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PREÂMBULO 
T. Não pretende este documento comtituir um plano 

económico no sentido próprio da expressão. Um trabalho desse 
tipo requer, para ser sério e exequlvel uma participação activa 
da população a todos os nlveis e um conjunto de estudos que 
são sempre morosos e que-sob pena de incoerência eineficá· 
cia - têm de obedecer a linhas de força pré-definidas. O 
problema principal de !lm paiS que ascende à independência 
está, antes de mais, no estabelecimento de novos principias 
orientadores da sua polltica. A instabilidade natural causada 
pelas transformações profundas que o processo acarreta, trouxe 
a outras nações antes de Angola sofrimentos que queremos evi· 
tar antes mas proporcionou também um enriquecimento de ex-
periéncia que temos a obrigação de aproveitar. 

Politica é economi:J. Por isso, o projecto de construção 
de um pais renovado tem de passar pela definição prévia do 
quadro dentro do qual irão mover-se as forças económicas. 

Porém, a existência em Angola de três Movimentos de 
Libertação representados num C-overno de coligação com 
car.kter transitório, impõe que -em compromi$$0 aceite 
pelas diferentes correntes ideológicas -se encontre uma 
plataforma de orientação politica, como condição essencial 
para o desenrolar harmonioso do processo de descolonização 

Compromisso. Eis a palavra-chave deste programa, à luz 
da qual deve ·ser interpretado, e que influencia todo o seu 
conteúdo. Compromisso de acção consentido a partir de ideo-
logias diferentes, significa a impossibilidade de concretização 
imediata de qualquer delas, o que, limitando e condicionando 
fortemente a profundidade e ex tensão do programa, vem difi-
cultar a tarefa encetada. E num paiS recém independente, é 
preciso não confundir a ideologia com simples reflexos nacio: 
nalistas. 

A actual indefinição polltica não permite portanto a 
clareza das opções económicas e explica que estas sejam 
tomadas pela cúpula sem a essencial participação popular, 
como seria correcto. 

O que é importante é que se alcancem os obiectivos 
mlnimos possiYeis neste momento. A definição e construção 
de uma socifldade justa são feitas pelo povo; caberá ao C-evemo 
interpretar e realizar essa vontade. 

Por outro lado, a deterioração da vida económica do 
Pals, acentuada nos últimos meses, determina a to·, 1a de 
medidos de ar.cão imediata que permitam travar a tend~ncia 
apontada e iniciar o periodo de relançamento da actividade 
em condições de maior dinamismo. 

Surge assim um programa de acção misto em que, a par 
da elaboraçio de princlpios politicos mlnimos considerados 
essenciais 8 efectividade da independência económica de Ango-
la -fulcro da verdadeira independência politica -se enumeram 
as primeiras disposições concretas que o Governo tomará para 
"ombater a crise. 

O documento reflecte este duplo carácter, de uma forma 
pragmática e propositadamente despida de considerações técni-

€ a sua publicação quis-se rápida e formulada no momen-
to histórico exacto, porque se assim não for, as distorções 
surgirão a breve trecho e as possibilidades de correcção 
tornar-sd'-ão progressivamente mais escassas. 

A hesitação em actuar seria um passo no sentido de mal 
servir o povo angolano, em quem residem os fundamentos 
últimos da soberania. Embora com as incalculáveis dificuldades 
encontradas, entendeu-se que uma intervenção limitada a 
, tempo, é preferf"vel a uma actuação inteiramente correcta. mas 
passada a oportunidade. 

2. Básicamente,a orientação que presidiu à elaboração do 
proiecto consistiu na tentativa de criar um quadro definidor 
da evolução dos aspectos principais da economia angolana nos 
próximos anos. Para que o resultado fosse stJ/ido, actuou-se 
tendo em conta três aspectos principais: 

2.1 Extraíram-se do ideário dos Movimentos de Liberta-
çio os principias comuns, sob"re os quais tJ posslvel 
construir um compromisso. e que permitem defim"r 
algumas grandes linhas de orientaçio. 

2.2 Evitou-se reformular de novo e de forma drástica 
algumas opções concretas, desde que elas não contra-
riem o espkito a que está sujeito o programa, para 
evitar soluções de continuidade que só atrasariam o 
inlcio do relançamento da economia. Neste sentido 
foram aproveitados do IV Plano de Fomento, pare 
execução imediata. aqueles objectivos e medidas que 
se enquadram no processo de independência e desco-
lonização que se quer reforçar. a par de novos projec-
tos e concepções agora lancados. 

2.3 Para que o programa tenha uma força efectiva e não 
represente apenas um projecto do Governo de Transi-
ção, obteve-se a aprovaçio a mYel de cúpula dos 
Movimentos, pelo qUe ele traduz o seu consenso, 
envolve a sua responS8bilização e implica o seu total 
apoio. 
Significa portanto o aparecimento de uma plata-

forma-rle acordo, uma vez que consubstancia o· 
denominador comum dos ideários poltticos em pre-
sença. 

Nesse sentido. constitui a base de um verdaotttro proiecto 
de reconstrução nacional, dinamizador e catalizador da vontade 
colectiva à volta da qual possa gerar-se uma unidade de esforços 
e concentrar-se a capacidade realizadora, não só da Administra-
ção, mas de toda a população no seu conjunto. 

Prosseguindo a justiça social, n8Õ é utópico; baSMdo na 
ideia de que é preciso criar riqueza para a poder dividirprocura 

W!fl,·f*3H+1••1H·** 
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simultâneamente dignificar e reforçar os direitos da classe 
trabalhadora. 

Tem em mira um projecto de vida, a realizar através da 
transformação progressiva da sociedade angolana. Para tanto, 
estabelece uma primeira meta, alcançável se tiver a colabora-
ção geral. Finalmente, permitirá, por ser flexlvel, o livre jogo 
das adaptações e aperfeiçoamentos a que fatalmente estará 

sujeito. O essencial é que seja desde j8 um motor. 

Finalmente  para a divulgação e compreensão dos seus 
objectivos será necessário  o trabalho polltico dos Movimentos 
1 de Libertação. 

.Esse esclarecimento e apoio são indispensáveis, porque 
nenhum programa do Governo terá significado se nio existirem, 
a escorá-lo, a compreensão e o suporte populares. 

Torna-se portanto  essencial explicar o porquê das opções 
tomadas e contar com a maturidade já demonstrada pelo Povo 
de Angola para, com firmeza mas sem impaciência, ver rapida-
mente destruido  a desigualdade e  a injustiça, durante tantos 
anos instaladas na sua terra. 

A  confiança no Governo é condição básica de qualquer 
trabalho útil, mas compete àquele justificar essa confiança. 

Julga o Governo que os objectivos globais agora apresen-
tados e o próprio facto de ter sitio poss/Vel um compromisso de 
acção, cerca de três m eses depois de ter tomado posse, revelam 
a viabilidade e a necessidade de um entendimento. 

Se este exemplo de unidade à volta de problemas concre-
tos, se reproduzir e  multiplicar, o Pai"s nada terá a temer no 
futuro. 

3. A tarefa que cabe ao Governo de Transição neste mo-
mento da vida de Angola é da mais afta importância, porque da 
sua actuação dependerá não s6 a boa condução do processo 
de descolonização até à independência total, mas também -e 
para além desS8 perlodo -p lançamento  de bases de trabalho 
sobre 's quais o primeiro Governo do novo Estado independen-
te possa alicerçar uma linha de orientação polltica. 

Seria um erro grave supor que o facto de estarmos numa 
fase transitória, tornará imposslvel a tomada de medidas de 
carácterestrutural,desde já. Pelo contrário é o próprio mandato 
conferido ao Governo que o impõe, independentemente das 
opções politicas que o povo angolano venha a fazer no futuro. 

4. EfectNamente, M diversas razões que justificam este 
ponto de vista. Entre elas, a deterioração progressiva que tem 
vindo a verificar-se em vários sectores da economia, exige uma 
tomada de medidas rlpidas e enb'gicas que recuperem esse 

processo. 

Como causas directas de tal agravamento estão entre 

outras as segu!ntes: 

4. 7 O abrandamento ou paragem do ritmo de investi-
mento em sectores básicos geradores de emprego ou 
dorados de forte poder de repercussão intersectaria/, 
orovocados pela quebra de confiança e pela atitude 
atentista que se generalizou em meios ligados às 
sctividades tJCon6micas. 

4.2 A inadaptação ou a impossibilidade estrutural de 
empresas es absorverem aumentos salariais, inteira-
mente justos, mas que deverão enquadrar-se numa 
poll1ica global de salários e distribuição de rendimentos. 

4.3 A existência de deficiincias no abastecimento de 
matérias primas e de equipamento em condições de 
regularidade, o que distorce toda a pol1lica de gestão 
o'11 stocks 11agrava a situação financeira das empresas. 

l'ii.Hf'··f*id-'·U!::!Ii"' 

4.4 A  inadequação dos mercados monetário e financeiro 
às necessidades concretas do desenvolvimento econó-
mico, tornada mais aguda pela actual falta de liquidez 
interna  e pela dificuldade de obtenção de crédito 
externo. 

4.5 As roturas na produção e comercialização de artigos 
essenciais, nomeadamente da agricultura, com -origens 
vArias que não é dificil detectar e é urgente corrigir. 

4.6 A sai'rJa do Pai"s de técnicos competentes a todos os 
niveis, motivada pelas naturais  incertezas que o pro-
cesso de descolonização traz. 

4. 7 A quebra geral 'de produtividade em quase todos os 
sectores, e o aumento significativo do desemprego que 
atinge hoje percentagens extremamente elevadas. 

4,8 A aceleração do surto inflaccionista provocado pela 
conjugação de factores de ordem interne e externa 
só parcialmente controláveis, quer porque as causas 
situadas no exterior escapam à acção do Governo, 
quer porque a expansão .lConómica não pode ser tra-
vada. 

5. Por trás destas causas directas, estão diversos factores 
de carácter geral: 

5.1 A instabilidade polltica, de origens virias e extrema-
m(Jnte complexas, inevitável nesta primeira  fase do 
processo de descolonização. 

5.2 A não existência por parte do Governo de uma de fini-
ção clara das linhas de polltica económica, o qu11/he 
não permitiu impôr  com au toridade um plano de 
acção. Este facto originou uma reacção em cadeia, 
criando um clima de demissão e irresponsabilidade 
colectivas, inibidoras de qualquer pr(}C(JSSO de recons-
trução nacional. 

5.3 As marcas deixadas pelo sistema colonial, reveladoras 
da existi}ncia de caracteri"sticas estruturais de subde-
senvolvimento, ti'picas noutras·áreas de África: 

5.3.1 Encontram-se em Angola zonas que pertencem 
a idades económicas diferentes, com um latissi-
mo leque de capitações de rendimento e pro· 
dutividade: 

-Zona rural, abrangendo BCI% da população, 
que vive em economia de subsistência ou traba-
lha na produção agricola virada para a exporta-
ção. Corresponde ao chamado sector tradicional 
mas 6 hoje comandada em parte pelas exigências 
do comércio extet'no. Nesse sentido não cons-
titui um compartimento estanque. 

-Zona rural ou urbana inserida já na economia 
de mercado e que inclui os pequenos e médios 
comércio ou indústria e  a pequena ou média 
empresa agri'cola, orie'nrado$ para o abasteci-
mento público. 

-Zona de capital internacional ou de fortes 
grupos financeiros integrados.ligados à indústria 
de elevada rentabilidade (o QUe explica a impor-
t5ncia relativa da indústria I' .,eira no conjunto), 
à exploração de recursos minerais, à grande 
exportação e ao sector terciário, criando assim 
um controle de ampla área de actividade econó-
mica por um reduzido número de organizações. 

5.3.2 Existe uma desarticulação do sistema,verificada 
na existência de justaposições sectoriais, n6o 
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comunicantes entre si, o que, não permitindo 
a criação de efeitos de arrastamento intersecto-
riais, impede a homogeneização da estrutura. 
Ao mesmo tempo enfraquece a economia no seu 
todo, pela transferência sistemática para o 
uterior dos efeitos dos estifflulos introduzidos. 

5.3.3 É vislvel a presença de relações de dependência 
no comércio externo, acompanhadas de sujei-
ções financeiras, traduzidas na estrutura do sis-
tema bancário e segurador, especialmente  no 
que toca às ligações com Portugal. 

Esta análise conduz-nos a uma dupla constatação essencial 
para a determinaçaõ clara da poli'tica a seguir: a de que a eco-
nomia angolana, mesmo no seu sector pseudo-tradicional está 
inserida num todo onde desempenha o papel de satélite em 
função de interesses externos; e a de que o subdesenvolvimento 
não é apenas sinónimo de pobreza e implica antes um estado 
de facto não mensurável apenas quantitativamente mas que 
tem conotaÇões de ordem qualitativa e estrutural. 

6. Podem assim estabelecer-se os d~is principias básicos 
sobre os quais deve assentar  toda a estratégia de desenvolvi-
mento -a necessidade  de prosseguir uma politica de indepen-
dência económica face ao exterior e a exigência simultânea de 
transferir imediatamente para a grande massa da população 
pobre, os benefi'cios desse desenvolvimento. 

Tal afirmação leva-nos à recusa do crescimento económico 
descontrolado e dos custos sociais que ele acarreta.  Leva-nos 
por isso à concepção' global do desenvolvimento como uma 
alteração de estruturas a todos os nlveis, em que o aumento 
de riqueza do pai's seja acompanhado da sua repartição justa 
num quadro participativo de toda a população, por via demo-
crática. Leva-nos finalmente à determinação de iniciar a luta 
generalizada contra a fome, a ignorância e  a doença, cujo 
desawrecimento constiiui o fundamento mesmo da dignidade 
do Homem. 

As metas descritas acima, ambiciosas como são -mas as 
únicas possíVeis -têm de constituir objectivos tendenciais, mas 
permanentes e imutáveis até à vitória. Os fracassos sofridos 
por outros pai'ses do Terceiro Mundo ao procurar seguir este 
caminho, são explicáveis por factnres de ordem interna e 
externa que não interessa analizar aqui. Mas entende-se que 
Angola tem as virtualidades que lhe permitirão, com as dificul-
dades que certamente nos esperam mas naõ nos atemorizam, 
atingir em alvo. 

Dos princi"pios básicos mencionados. extraiem-se os se-
guintes objectivos a prosseguir: 

6. 1 Abolição de todas as formas de exploração colonialis-
ta ou neocolonialista e privilt!gios por ela gerados. 

6.2 Angolanização rápida das actividades económicas, 
através do acesso de nacionais a sectores att! agora 
fora do seu alcance. 

6.3 NecfJSSidade de construçaõ de uma verdadeir,, demo-
cracia económica -base essencial da exin Aia de 
uma democracia poli'tica -o que implica o controle 
do poder económico pelo poder politico. 

6.4 Oefiniç6o de uma politica ,de desenvolvimento acele-
rado, d1f11tro de um critério de justiça social que 
permita promover uma acção sistemática de redistri· 
buiç6o de rendimentos e de promoçiio social intensiva 
de todos os angolanos. 

6.5 Definição das linhas gerais de orientação do Estado 
nos próximos anos através do enabelecimento de uma 
plataforma de actuação que dê coerência à acção a 

desenvolver, quer pelos organismos públicos quer 
pelas entidades privadas. 

7. A estratégica global referida tem de dirigir-se portanto, 
antes do mais, ao combate às causas do subdesenvolvimento do 
Pai's. 

7.1 Em primeiro lugar, deverá elevar-se a produtividade 
gerei através da acção dirigida sobre o sector agriéola 
em dois sentidos -passagem progressiva de parte da 
população activa para o trabalho industrial; e incr(J+ 
mento da produtividade da agricultura através de um 
prO(/rama intensivo, mas evitando que as modificações 
tt!cnicas a introduzir provoquem roturas bruscas nos 
hábitos de vida e cultura do povo. 

Afém disso, não bastará, para melhorar o nlvel 
de vida das classes rurais, uma polltica de redistribui-
ção de rendimentos, tal como ela é em geral entendi-
da, isto é, sem pôr em causa os conceitos de rentabili-
dade e de lucro. Ela tem de ser interpretada à luz da 
necessidade de subtrair a utilização dos recursos às 
regras do mercado,para serem utilizados na satisfação 
social de necessidades colectivas imediatas. 

SerA portanto necessário acelerar a criação de 
um salário social e apressar o  lançamento de progra-
mas de habitaçaõ, saúde  e higiene, alimentação, e 
educação. 

É nesta linha que o  programa previ uma forte 
intervençaõ do Estado na afectação dos recursos 
dispontveis. 

7.2 Entende-se ainda, que se o sector agrlcola é aquele qutt 
constitui o centro principal de actuaçãodo Governo, 
a indústria deverá tornar-se o motor da transformaçãÕ 
proposta. 

Para tanto, proceder-se-á por um lado, à criação 
de actividades viradas para a modernização da agri-
rura (produção de adubos, alfaias, máquinas, pestici-
das), e por outro ao aproveitamento sistemático dos 
produtos do campo. 

Mas a indústria de'le constituir uma tessitura 
coerente onde se reforcem os efeitos intersectoriais 
e onde .<;e faça a exploração integrada das riquezas 
do paiS. 

É este um aspecto fundamental da polltica de 
independl!ncia económica que se seguirá; interessa 
fazer desde já da actividade industrial um corpo 
orgânico virado para a produção vertical integrada 
a partir das matérias primas que possuimos. 

A prossecução deste esquema levantará duas 
ordens de dificuldades que teremos de vencer. Uma 
de ordem externa - o facto de o caminho escolhido 
não se ajustar ao sistema Cf·pseudo divisão internacio-
nal do trabalho, o que deverá levar-nos a reforçar 
laços de solidariedade com todos os povos do mundo 
e em especial com os do continente africano. Outra. 
de ordem interna -teremos de criar rápidamente as 
infraestruturas necessárias para que o êxodo rural 
não seja acompanhado pelo habitual cortejo de 
misAria que se tem verificado noutras zonas do 
globo. 

A criação de polos de desenvolvimento regional 
a iniciar desde já -e que terão a vantagem de 
descentralizarem o desenvolvimento e permitir a 
defesa da ecologia - constitukJos por unidades 

jiWif!uf+jM.iU.I,I'd·M 
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formando conjuntos coerentes, tornará passiVei· o 
iniCio da via proposta. 

Reafirma-se portanto, que para além da sua voca-
ção agri"cola fundamental, se considera vital que 
Angola lance um programa de industrialização pesada. 
como factor básico de um desenvolvimento autocen-
trado. 

7.3 Finalmente, a independência económica implica a 
libertação do domtnio estrangeiro, no que respeita à 
orientação do comércio externo e à política monetária 
e financeira a seguir. 

É passiVei ao pai's implantar a sua soberania neste 

~=~;~{,a~e;~~er~~~ :a:os
0 
,;::~~~c!asd:s;;r::a:: 

equilibrando a necessária cooperação exterior com 
uma boa utilização dos recursos internos. 

A programação dps mercados monetário e finan· 
ceiro é uma das tarefas mais delicadas e mais diftceis 
que o Governo terá de defrontar. 

Essa programação tem de ser simultâneamente 
uma consequência das opções que integrem a estraté-
gia de desenvolvimento escolhida, e um elemento 
dinamizador do crescimento económico equilibrado. 

As escolhas feitas  terão efeitos duradoiros no 
desenrolar futuro do processo e são tanto mais 
difi"ceis quanto é certo que o domi"nio dos problemas 
monetários constitui" ainda hoje um dos elos mais 
frágeis e conrroversos da teoria económica, especial-
mente no que respeita aos palses subdesenvolvidos. 

No entanto já se conhecem com apreciável por· 
menor algumas manifestações dos mecanismos de 
dependência no sector financeiro, verificadas igual-
mente em Angola. 

Embora ainda se esteja apenas no intéio da 
valorização das riquezas nacionais, o pai"s já se encon-
tra na situação de apresentar um deficit crescente 
nas transacções referentes a serviços, registado sobre-
tudo nas rubricas de rendimentos de capitais e de 
encargos administrativos, em consequência das eleva· 
das entradas de capital estrangeiro. 

A coof>(lração desse tipo de investimento não pode 
dar lugar a que o refluxo de fundos satdos supere 
sistemAticamente o fluxo dos capitais importados, 
sob pena de fazer recair exclusivamente na exporta· 
ção -uma vez atingidos os limites de compressão 
das importações -todo o peso do equilibrio que 
pretende manter-se nesta fase, o que faria criar novos 

laços de dependência. 

Deverão por isso ser encontradas fórmulas de 
selectividade e orientação para o investimento externo 
no paiS. Até agora a existência do padrão-tJscudo e de 
um fundo cambial comum fizeram diluir as conse-
quências mais vistveis das distorções registadas. 

O afastamento deSSB integração e  a criação de 
uma divisa nacional, s6 permitirão manter o equilíbrio 
monetário sem afectar o desenvolvimento, no caso 
de ser possfvef evitar a contirHJa dependlncia dos 
mercados ex temos, o que não acontecerá se o cresci· 
Menta for centrado apenas na produção de artigos 
de exportação. Encern~-se assim o circulo com a 
afirmação renovada da necessidade de promover a 
industrialização de base do paiS. 

8 Programa EconómiCO 

Embora a sua concretização não deva ser imedia-
ta, deve iniciar-se já o estudo dos problemas da cria-
ção de uma moeda nacional e do tipo de ligação que 
deve estabelecer-se com as zonas monetárias interna-
cionais; da fundação de um banco central e definição 
das suas funções; do tipo de controle dos circuitos 
monetários e financeiros que se escolherá. 

É neste mesmo campo também que importa 
examinar quais os mecanismos mais desejáveis para o 
controle do comércio externo -elemento indispen-
sável quer sob a óptica da optimização das trocas 
com o estrangeiro, quer sob o prisma da luta anti· 
-inflaccionista. 

Deverá finalmente definir-se o papel do investi-
mento externo, os incentivos a estabelecer para um 
rápido acréscimo da poupança e para o seu encami-
nhamento para o investimento produtivo. 

O programa procura traçar desde já algumas 
linhas de orientação e marca prazos limite para a 
publicação das restantes. 

8. A existência dos principias e objectivos já referidos 
impõe ·e justifica a utilização de uma técnica de planificação, 
entendiqa não como mero quadro indicativo ou tendencial, 
mas colho definidor imperativo de opções e áreas de 'aCtuação 
quer para o sector público, quer privado. Implicará portanto, a 
definição da estratégia global do desenvolvimento; a definição 
dos objectivos e polrticas sectoriais; e  o estabelecimento de 

projectos prioritários. 

Para esse efeito reforçar-se-á a estrutura do plano e 
estudar-se-à a metodologia mais adequada para o caso de Ango· 
la. Terá de aproveitar-se a experiência de outros paiSes africanos 
e deverão rever-se as infraestruturas necessárias (estatiStica, 
informática, preparação profissional do elemento humano e 
funcionamento da administração pública). 

Deverá entretanto ser criada uma equipe encarregada de 
rever o IV Plano de Fomento, de acordo com as prioridades 
e as orientações a curto prazo estabelecidas neste programa. 

9. A descolonização em todos os sectores -dever primei 
ro do Governo -obriga a uma revisão geral não só de métodos 
concretos de trabalho e de relações humanas, mas também de 
mentalidades, sem o que o processo será incompleto e artificial. 

Para isso, o Governo não só pode, mas deve, intervir 
na tessitura das relações económicas à luz deste principio. S6 
destruindo os privilégios da exploração colonialista será possl-
vel construir um modelo de sociedade em que possam caber 
todos aqueles que, sem distinções, sejam ou venham a ser 
angolanos. 

A criação de um Estado baseado na justiça social aparece 
assim como a única via de integração e harmonização dos 
interesses individuais, sujeitos ao enquadramento do interesse 
colectivo. 

Por isso, um aspecto saliente do projecto consiste no 
papel de relevo dado à intervenção do Estado na vida 
económica. 

Este ponto fundamental exige alguns esclarecimentos, 

A intervenção do Estado não pode constituir um fim em 
si mesmo. A sua validade depende dos objectivos e da natureza 
do poder polttico que a utiliza, e da forma como é empregue. 

Justifica-se uma óptica anti-imperiafista e desde que 
efectivamente constitua uma arma poderosa do Governo para. 
iniciar a libertação económica do PaiS. Não deve dar origem ÍJ 
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uma nova burocracia isolada e autocrática, mas terá antes de 
assentar na intervençio activa dos trabalhadores. Não pode 
transformar-se numa simples tomada pelo sector público das 
actiVidades infraestruturais ou sem rentabilidade, para deixar 
desenvolver uma zona privada apenas virada para exploração 
das áreas mais lucrativas. 

Por outro lado, s6 a atribuição de um forte papel dinami· 

zador e orientador ao Estado poderá superar as normais dificul-

dades que se levantem neste momento ao arranque da economia 
nomeadamente no que toca 8 capacidade de investimento. 

Se se aceitarem as linhas de orientaÇão descritas poder-se-
-à,simultlneamente, garantir ao Governo o contro'te das linhas 
polittcas do desenvolvimento económico e aceitar e incentivar 
o papel da iniciativa privada que se considera essencial no 
processo em causa. 

O conceito de descolonização implicaassim,o desapareci· 
menta rápido do domi'nio por parte do capital estrangeiro dos 
sectores vitais da actividade económica, mas não exclui a sua 
comparticipação no crescimento do pals. Pelo contrário, essa 
colaboração será tanto melhor aceite e est8vel, quanto mais 
claro for qua ela se processa dentro de uma linha de coopera· 
ção e respeito pelo interesse público, tal como definido pelo 
Governo. Nesta blf.'lB. serão dadas as garantias necessárias para 
que tal colaboração seja oosslvel com salvaguarda dos legttimos 
interesses da iniciativa privada. 

10. Finalmente, apontam-se os seguintes objectivos inter· 
rMdios: 

10. 1 Relançar e acelerar o investimento público e privado 
como forma de dinamizar os sectores prioritários, 
sustentar um crescimento económico prolongado e 
aumentar desde já os ni'veis globais de emprego. 

10.2 Dar primeira prioridade ao intciode reformas estrutu-
rais no campo da agricultura e das outras actividades 
do sector primário. Considera-se a agricultura um dos 
fulcros principais da actividade económica e entende-
·Se que o seu desenvolvimento deve efectivar-se, não 
de forme oposta ou alternativa, mas sim profunda-
mente integrada com a estratégia de industrialização. 

T0.3 Definir as prioridades no campo do desenvolvimento 
industrial e as linhas de orientação a seguir pelo 
sector privado. 

10.4 Estabelecer as regras de qrienraçãonacomercialização 
de produtos sob uma óptica anti-inflaccionisra e 
dentro de umJ polltica de satisfação rápida das neces-
sidades internas. 

, 

10.5 Criar uma poli'tica monetária e financeira que sirva 
de suporte ao programa criado. 

10.6 Concretizar as medidas de carácter social e eduC<Jtivo 
que permitam que todo o processo de desenvolvimen-
to seja acompanhado pela promoção das classes mais 
desfavorecidas e pela igualização e integração pro-
gressiva de toda a população nos seus direitos funda-
menrais. Para ta./ é preciso definir uma politica maciça 
de educação e de formação profissional acelerada. 

10.7 Utilizar todos os meios de estudo e de acção dispo-
nlveis para concentrar os recursos nacionais e o apoio 
financeiro externo que se considere válido, na reali-
zação dos objectivos prioritários. 

11. Alguns dos projectos previstos são gigantescos e a SI.Ja 
realização levará anos a finalizar. Mas independentemente da 
análise pormenorizada que se faz fá neste momento,a decisaõ 
politica de os concretizar está tomada. 

Importa agora centrar rodas as energias na preparação e 
efectivação do programa proposto. É preciso no entanto não 
esquecer que a obtenção dos enormes meios financeiros 
necessários só será posslvel se houver coerência na linha traçada 
e estabilidade interna no funcionamento das instituições. 

Se assim, for, este programa poderá constituir umpontd 
de arranque, ambicioso mas realista. Caso contrário não passará 
de um documento inútil. 

Emb"ora tenha sido feito um esforço no sentido de dar ao 
programa uma unidade que esteja para além da obediência a 
principias de ordem geral, não foi passive/ obter em todos os 
sectores o mesmo grau de definição. E isto, quer porque nem 
todos os depar.tamentos estavam igualmente preparados quer 
porque a complexidade de alguns problemas não aconselhou o 
compromisso imediato quanto a soluções, quer ainda porque a 
enorme falta de quadros com capacidade técnica, tornou por 
vezes praticamente impossivel ultrapassar as dificuldades e 
limitações existentes. 

É assim que não estão integrados, como deveriam, os 
planos de acção relativos à polltica de saúde e de educação. 
Trata-se de dois aspectos fundamentais, como é óbvio, e sem os 
quais não é poss1'vel ter uma visão de conjunto das opções 
realizadas. Serão em breve dados a público os programas respec-
tivos, cuja elaboração está a ser terminada. 

Mas entendeu-se que a gravidade do momento obriga 
a preferir elaborar um documento incompleto e limitado à 
sua não publicação. Como posição aberta que é, a politica 
proposta pelo Governo é passíVel de adaptações e melhora-
mentos. Essa tarefa será a nossa preocupação no futuro. 

POLITICA 

MONETÁRIA E FINANCEIRA 
I-ASPECTOS GERAIS 

A integração do sistema monetário e financeiro de A~o­
la na zona escudo processou-se em três planos principais: 

a) Estabele<:imento de um padrão-escudo através da 
constiwição de reservas obrigatórias no Fundo Cambial da 

Zom Escudo, gl!rido pelo Banco de Portugal, o que permitiu 
a criação de uma área monetária de apoio à divisa portuguesa. 
Esta sistema, que resultava da ideia de integração de um espaço 
nacional tornou impossível a efectivação de uma politica co-
mercial indeperdente para Angola, contribuiu para os enormes 
deficits da balança de pagamentos até 1972 e colocou nessa 

W'k'·&'#M.!.!.U.IH·*" 
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altura o pais, na alternativa de cercear fortemente a sua capaci· 
dade importadora, com a esperança de que tal facto contribui· 
ria para a implantação local de indústrias de substituição. Mas 
a incapacidade de investimento interno levou ao acréscimo da 
entrada de capitais do exterior, com as consequências já apon-
tadas. 

b) Criação de um sirtema bancário virado principalmente 
para o financiamento dos sectores ligaios à exportação, e que 
apenas em função desse facto alargou a sua actividade ao 
comércio local, e nalguns casos, à criação das infraestruturas 
necessárias. 

Com a aescente monetarização da economia. a banca viu 
assim alargar-se o fosso entre o rápido crescimento dos depôsi-
tos e as aplicaçêies a médio e longo prazos. no financiamento 
do investimento produtivo. É este facto que explica a liquidez 
que o sistema conheceu durante muitos anos, bem como as 
relativamente baixas taxas de juro praticadas nesse período. 

c) Instalação de uma rede de companhias seguradoras, 
ligadas a grandes grupos financeiros, controlando a quase 
totalidade do mercado, e funcionando, quer como empresas 
angolanas ou como simples agências gerais das sociedades 
portuguesas. Os laços de dependência com Portug~l foram 
mantidos e reforçados por uma via dupla -por um lado a 
maior parte do reseguroerâ colocado naquele pais; por outro 
lado, a inexistência de um verdadeiro mercado de titulas em 
Angola e  a debilidade na actuação politica a nível da antiga 
colónia fizeram com que os recursos financeiros importantes 
ao dispor dessas companhias fossem aplicados no alargamento 
da penetração dos grupos a que estavam ligadas. muitas vezes 
em sectores não prioritários do ponto de vista do interesse 
cional. 

A. Medidas de politica 

1. Nomeação imediata de um grupo de trabalho encarre· 
gado de apresentar um relatório, no prazo de 180 dias sobre a 
problemática da criação de uma moeda nacional, atenden::lo: 

a) Á situação e perspectiva das balanças de pagamentos e 
comercial do Pais, bem como à posição de reservas existente e 
modalidades da sua gEistão. 

b) Ao exame a efectuar, no quadro das negociações com 
Portugal, da contabilidade do Fundo cambial da Zona Escudo 
e das formas de definição de interesses. bem com"o das obriga· 
çêies pendentes e da sua situação. 

c) Ã experiência de outros países africanos. 

d) Ás medidas de defesa a tomar no que respeita ao tipo 
de controle de transferências de capitais e rendimentos; contro· 
les da balança comercial; ã anãlise das necessidades de financ\a-
mento externo face ao programa de ite~envolvimento traçado; 
à política monetária a seguir, no que respeita à uiação d e 
moeda; ao controle da inflacção; e à estabilidade da divisa 
a criar. 

el Ao tipo de ligações a manw com áreas monetárias 
externas e ãs formas de apoio a definir. 

2. Criação de um banco centr.~l. integran::lo o actual 
fun::lo cambial, orgão emissor e controlador da actividade do 
sistema bancário, para o que os resPectivos estudos deverão 
ser concluídos no prazo de 120 dias. 

3. Transformação do actual Banco de Angola num banco 
exclusivamente comercial, propriedade do Estado. 

4. Tomada pelo Estado de, pelo menos 51% do capital 
toeial de todos o s institutos de crlldito comerciais e companhias 

de seguros. 

IU1Qi.j.ifh.€M3i.U!.J,.!l++ 

5. Obrigatoriedade de existência em mãos de nacionais de 
70% do capital dos bancos e seguradoras, incluindo a participa· 
ção do Estado. 

As acções serão estabelecidas em títulos nominativos e 
deverão definir-se em lei especial o mecanismo e os prazos para 
esta transformação. 

6. Proibição da instalação de novos institutos de crédito 
comercial no pais. 

7. Aplicação às companhias seguradoras de um sistema dJ 
distribuição do capital e participação do Estado, idênticos ao 
definido para a banca comercial. 

8. Criação em Angola de um instituto estatal destinado 
à colocação e gestão das carteiras de reseguros. 

9. Conclusão rápida das negociações com o Governo 
português relativamente à trasnferência para o Estado de Ango· 
la, da propriedade do capital de bancos e seguradoras anRolanas, 
pertencentes ao sector recentemente nacionalizado naquele 

pais. 

A esses titulos será dado o destino referido no n? 4 
Entretanto será assegurada a gestão e controle das empresas em 
causa sob autoridade exclusiva do Governo de Angola, de for· 
ma a manter a regularidade e eficiência no funcionamento dos 
serviços. 

10. Estudo da reorganização, a realizar com audiência 
do sector, do sistema bancário e de seguros, analizando as 
possibilidades, vantagens e desvantagens de fusões, especializa· 
ções e in"terligaçêies, de modo a assegurar a optimização da 
exploração, e realização de economias de escala, e uma mais 
eficaz gestão técnica, com total aproveitamento dos recur10s 
humanos existentes. 

11. Estudo e revisão das relações dos sectores bancário e 
segurador com o mercado português, procurando, dentro do 
espírito definido nos Acordos do Alvor, examinar as possibili-
dades r de manter uma colaboração, ten::lo como critério os 
superiores interesses de Angola. Essa análise deverá  incidir 
principalmente nos aspectos ligados à obtenção de crédito por 
Angola para a compra de equipamento, à cooperação no plano 
internacional e à reestrutur.~ção urgente do sistema dereseguros. 

C. Objectivos específicos 

1. lrcentivar a poupança, a todos os níveis, quer p(t)lica 
quer privada, como elemento básico na acumulação de capital 
necessário para o financiamento do investimento produtivo. 

2. Adaptar a circulação monetária ao ritmo do crescimen-
to económico, não permitndo o aparecimento simultâneo de 
excenosde liquidez causadores de pressões inflacionistas. 

3. Estabelecer uma política de a-édito orientada para o 
financiamento das acçêies prioritárias. 

4. Criar uma estrutura institucional que dê ao Estado a 
possibilidade efectiva de controlar a orientação do crédito. 

5. Estudar os problemas existentes no embrionário mer· 
cadode capitais existente e preparar soluções que se enquadrem 
nos condicionalismos de facto da ~tuação angolana. 

6. Reestrutur.~r a acção da indústria seguradora quer na 
sua actividade especilica quer como factor relevante da capta· 
ção de poupança e Oo funcionamento do mercado de capitais. 
Promover a publicação de legislação que assegure o cumprimen· 
to dos objectivos estabelecidos. 

7. Lançar a infraestrutura administrativa capaz de apoiar 
a dinamização e o acompanhamento destas acções 
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O. Medidas de politica 

1. Formação de poupança pública e privada: 

1.1 Criar novos intru.,...;ntos de aplicação de poupanças, 
com taxas de remuneração atractivas e possibilidade de liquidez 
imediata, pelo menos parcial, nomeadamente depósitos de 
poupança, simples ou consignada; 

1.2 Criar títulos de poupança, nominativos, de valor 
facial aces:sivel, com uma taxa de" juro atractiva, vencivel semes-
tralmente, crescente com o período de retenção do tftulo, 
~icionando-se o juro ao capital, reembolsáveis em qualquer 
altura, pelo valor acumulado no semestre anterior; 

1.3 Promover, no domínio dos depósitos, uma diferencia-
ção mais nítida entre o mercado de capitais e  o mercado 
monetário, fazendo afluir às instituições especializadas no 
crédito a médio e longo prazos, os depósitos de genuína 
poupança, através da disseminação pelo espaço angolano de 
"guichets" de recepção de tais depósitos, de conta e ordem 
daquelas instituições; 

1.4 Estudar a obrigatoriedade de pagamwto de venci-
mentos e salários, a partir dedeterminado nivel e portanto com 
proba I idades de não aplicação to181 ao consumo,em instituições 
de a-édito, em moldes a estabelecer; 

1.5 Reforçar a obrigatoriedade de uso dô cheque como 
meio de pagamento, atendendo às realidades do mercado ango-
lano; 

1.6 Estudar as normas que presidirão ao lançamento de 
titulas do tesouro em condições atractivas, a médio e longo 
prazo. 

1.7 Promover a divUlgação, pelos mais eficientes meios 
disponíveis e com observância da legislação existente sobre a 
matéria, das diversas formas e instrumentos de colocação das 
poupanças dos particulares; 

1.8 Adaptar as taxas de juro às flutuações de carácter 
inflaccionista e ao funcionamento dos mercados internacionais 
decapitais; 

1.9 Tomar um conjunto de medidas visando a compres· 
são de despesas orçamentais superfluas ou não prioritárias, e o 
aumento de receitas, tendo em conta os estímulos a dar aos 

sectores-base da economia no quadro de uma politica de inves-
timentos públicos. 

Essas disposições deverão llBr articuladas atravé5 da 
orientação a dar às polfticas orçamental, fiscal e de investimen-
tos. 

2. Financiamento do investimento produtivo: 

2.1 Fomentar a transformação de empresas individuais 
ou de baixo capital em sociedades com um aceitável nível de 
capital próprio em relação ao seu activo, inclusivamente através 
da admissão de novos s6cios, devendo as instituições de 
crédito, condicionar os seus financiamentos à obediência de 
proporções mínimas entre capitais próprios e alheios; 

2.2 Fixar um limite mínimo para o capital social das no· 
vas sociedades anónimas, o qual deverá em principio ser total-
mente realizado durante o período de instalação do empreendi-
mento a explorar; 

Obrigar as sociedades anónimas a oferecer à subscri-
ção pública parte apreciável do capital das suas novas emissões 
de acções; 

2.3 Instituir um eficiente regime de fiscalização das 
sociedades anónimas, bem como favorecer a participação dos 
pequenos accionistas, pela possibilidade do seu agrupamento 
para efeito de obtenção do direito à nomeação de um a::lminis-
trador e influir, deste modo, na direcção e gestão da empresa; 

2.4 Reorganiz:ar tecnicamente e reforçar a capacidade 
financeira do Instituto de Crédito na concessão de crédito 
ao sectOf" agro-pecuário, nele se devendo integrar os Fundos do 
Estado que visem a canalização de meios de financiamento para 
aquele sector; 

2.5 Reorganizar a concessão de apoio financeiro às acti-
vidades de pesca, melhorando os meios de análise técnica, eco-
nómica e financeira dos empreendimentos e reforçando a capa-
cidade financeira do sector através de adequada articulação 
entre as instituições de crédito e o banco central; 

2.6 Estabelecer uma autêntica política selectiva de crédito 
mencionando como prioridades o apoio à agricultura (quer 
através de créditos de campanha, quer com os fins de reequipa· 
monto e reestruturação do sector); a aquisição a médio e longo 
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prazo de bens de equipamento e  a importação de produtos 
essenciais; o apoio ã pequena e média empresa; ao financiamen-
to de projectos prioritários; à construção-civil, e à exportação. 

Essa politica para ser eficaz não pode basear-se unica-
mente em esquemas de redesconto e de estabelecimento de 
taxas preferenciais de juros, a que o mercado é relativamente 
insensível nas actuais circunstâncias estruturais e conjunturais 
da economia angolana. !=õerá por isso nuessãrio um controle na 
distribuição de crédito que permita a filw:ação de percentagens 
quantitativas de apoio aediticio a distribuir por cada sector. 

Em consequência desta orientação, será necessário fazer 
a ligação estreita entre a politica de crédito e  o planeamento, 
como única forma de evitar distorções que poriam em perigo 
a própria viabilidade de todo o programa traçado; 

2.7 Criar, junto das instituições monetárias, um razoável 
mercado para a colocação de títulos de crédito do Estado. 

2.8 Elaborar uma programação monetária adequada, 
visando a definição de uma política que discipflfíe o volume da 
emissão proporcione o adequado financiamento da economia 
e previna eventuais surtos inflaccionistas, manejando, entre ou-
tros, os instrumentos ~uintes: reservas mínimas de caixa, 
operações de redesconto, e operações de compra e venda d e 
títulos; 

2.9 Reforçar a capacidade financeira das instituições 
especializadas no crédito a médio e longo prazo,nomeadamente 
o Instituto de Crédito de Angola, podendo recorrer-se, para o 
efeito, àsseguintesviasinternas: 

-recepção de depósitos a prazo; 

-abertura de créditos em conta co"ente junto do 
Banco de Angola; 

-transferências de fundos recolhidos pelos bancos 
comerciais, designadamente as genuínas poupanças 
não aplicadas em crédito a médio e longo prazos, 
através de: 

. fixação, para o saldo dos depósitos dos bancos ccmer-
ciais no Instituto de Crédito de Angola !os quais figurdm 
entre os valores componentes da reserva complementar daque-
les), de uma percentagem mínima em relação às responsabilida-
des a que servem de garantia; 

. estabelecimento de um limite mínimo de relação entre 
os capitais próprios dos bancos comerciais e as suas responsabi· 
lidades totais, sendo obrigatóriamente depositado no Instituto 
o valor das responsabilidades que exceder o determinado por 
aquela relação; 

2.10 Criar,junto das empresas seguradoras, uma capacida· 
de significativa de absorção de títulos da divida pública, 
estabelecendo uma percentagem mínima de participação destes 
títulos, avaliados pelo II!U valor nominal, na cobertura das suas 
reservas técnicas; 

2.11 No que respeita ao crédito externo: 

2.11.1 Estudar uma estratt\gia de recurso ao aédito 
externo, tendo e m conta a actual situação cambial e a possibili· 
dade de revisão d e alguns regimes especiais existentes; 

2.1 1.2 Centralizar numa instituição.upecializada a nego--
ciação e a concretização das operações de crédito externo, 
pelo menos as mais significativas, com vista à obtenção dds 
melhores condições possíveis e  à racional gestão de tal carteira 
de dividas. 

2.13 Revisão da legislação aplicável â indUstria de seguros 
no que respeita às suas bases técnicas e ao regime de caução 
das reservas técnicas; ao reforço da sua estrutura financeira; à 
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fiscalização e controle nos planos operacional e contabilístico; 
e â sua isenção como elementos motores do mercado de capi-
tais de acordo com as prioridades definidas pelo Governo; 

11 -SECTOR PÚBLICO 

1. POLITICA ORÇAMENTAL 

A. Objectivos 

1.1 Disciplinar as despesas públicas, melhorar a produtivi-
dade administrativa e controlar o equilibrio orçamental como 

forma de evitar o aumento de pressões inflaccioliistas; 

1.2 Permitir o incremento da poupança pública, base do 
programa de investimentos pUblicas, essencial nesta fase de 
reestruturação da economia angolana. 

B Medirias de politica 

2.1 Inicio imediato do estudo, através de comissões espe· 
cialmente nomeadas e do concurso de apoio técnico estran-
geiro, das medidas a tomar para reorganização progressiva dos 
serviços p(·blicos, tendo em vista a sua adaptação á indepen-
dência, dent10 de moldes rigidos df! administração, no que se 
refere a controle de despesas. 

2.2 Reestruturação, a começar em breve, do Orçamento 
Geral do Estado, com base no principio de unidade, de forma 
a com o tempo eliminar a existência de fundos dotados de 
autonomia administrativa e financeira e  a integrá-los num 
corpo .único; 

2.3 Definição de uma política de compra de bens e 581"· 
viços nos seguintes moldes: 

2.3.1 Devem centralizar-se e normalizar-se tanto quanto 
possível as aquisições feitas pelo Estado; 

2.3.2 Os programas de compra serão harmonizados com 
os esquemas de produção de empresas nacionais de maneira a 
estimular a respectiva actividade; 

2.3.3 Instaurar-se-a· uma politica de austeridade em tudo 
o que não seja essencial ou não contribua para o crescimento 
económico. 

2.4 Reorganização dos orgãos de fiscalização, de forma a 
realizar-se a auditoria sistemática de todos os serviços pUblicos, 
a nível nacional, regional e local; 

2.rj Criação de meios que permitam introduzir técnicas 
de gestão modernas, contabilísticas ou orçamentais, e métodos 
de direeção por objectivos e de previsão; 

2.6 Fleduçio de todas as despesas não essenciais nesta 
fase de transição e controle na admissão de pessoal novo ou de 
alterações de estrutura que impliquem o agravamento de des-

pesas; 

2.7 Limitação às autorizações de revisões orçamentais; 

2.8 Racionalizar os orçamentos das despesas dos diverS['s 
serviços procurando minimizar os seus custos. quer de funcio· 
namento, quer de lançamento de novas acções, devendo a atri-
buição das verbas orçamentais atender aos benefícios que at 
mesmas proporcionarão e ás prioridades estabelecidas; 

2. POLITICA FISCAL 

A. Objectivos 

Não é possível definir nesta altura de forma coerente 
uma nova politica fiscal, quer porque ela terá de ser a canse· 
quência das opções sectoriais que venham a ser tomadas em 
função deste programa, quer porque se parte de um dominto 
particularmente delicado e sensível em que os ajustamentos só 
poderão realizar-se de forma integrada. 
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Acresce ainda que, por razões sobe)amento conhecidas, 
as deficiências de processamento e  a fraude fiscal têm sido a 
norma em Angola. Assim, para além da reforma genérica das 
estruturas, será preciso montar um mecanismo de prevenção, 
detecção e punição, extremamente seguro e severo. 

A falta de quadros tomará este objectivo mais distan-
ciado ainda, pelo que é necessário fazer um esforço intensivo 
de formação de especialistas e de estudo de experiências 
estrangeiras em corw;ficionalismos semelhantes. Podem no en-
tanto apresentar-se algumas metas a atingir. 

B. Medidas de política 

1. Rever a estrutura das taxas dos impostos do actual 
sistema fiscal da forma a torná-la coerente com os objectivos 
da poHtica económica estabelecidos neste programa e permitir 
incrementar a capacidade de investimento do sector público; 

2. Alterar desde já o sistema tributário no ·~ue ele tem de 
reflexo de uma estrutura colonialista disaiminatória em rela-
ção à população angolana; 

3. Articular as medidas de carácter fiscal com as disposi· 
ções tomadas em relação ao emprego, ao incentivo ao investi-
mento e  à luta antiinflaccionista, de modo a erquadrá-las num 
conjunto coerente; 

4. Utilizar o sistema fiscal como meio de promover uma 
maior justiça social e uma equitativa redistribuição de rendi-
mentos. bem como método para aCf!lerar o desaparecimento 
das distorções causadas pela coexistência das economias tra-
dicional e de mercado; 

5. Reestruturar os serviços de forma a introduzir-lhes nova 
eficácia quer no aspecto da declaração e cobrança como no da 
repressão à evasão ou fraude fiscal. 

Serà nomeado desde já um Grupo de Trabalho encar-
regado de, no prazo de ~O dias, apresentar um relatório sobre 
os métodos e os mecanismos a utilizar para a reforma do 
sistema. 

O Ministério do Planeamento e Finanças introduzirá 
neste periodo transitório, as medidas mais urgentes. de altera-

~es á estrutura tributâri;l, sobretudo aquelas que digam res-
peito às acções a empreender para relançar a economia. 

3. POLITICA DE INVESTIMENTO 

Dada a insuficiência da poupança privada para fazer face 
à formação interna bruta de capital, e dada a estagnação ou 
desaceleração do investimento privado. em áreas consideradas 
vitais, entende-se dever reforçar o papef do Estado como mo· 
to r do arranque, quer no que respeita à criação de infraestru-
turas, quer mesmo na sua participação no lançamento de 
empreendimentos chave. 

MEDIDAS OE POLITICA 

1. Lançamento de projectos agro-pecuârios em colabora-
ção com os agricultores, através do impulso a dar ao coopera-
tivismo. Estudo, financiamento e realização de planos de irri· 
gação e melhoramento de terras, bem como de construção de 
infraestruturas necessárias neste domínio; 

2. Execução imediata de projectos selecionadosde entre 
o programa de o.,ras públicas previsto no IV Plano de Fomen· 
to a rever desde já, tendo em vista a absorção de desemprego 
e a redução de desiquilibrios regionais de emprego; 

3. Arr.mque dos projectos previstos no campo da inchJs-
tria das pescas, da comercialização, obras públicas, transportes 
e comllnicações nos termos das inkiativas previstas neste pro-
grama para os vários sectores; 

4. Orientação da iniciativa privada de forma a levar o in-
vestimento particular a dirigir-llE! para os sectores prioritários, 
com a concessão dos incentivos necessários e  de crédito ade-
quado, de forma a obter uma coordenação harmoniosa entre o 
sector privado e o público; 

5. Publicação de um Código de Investimentos Estrangei-
ros no prazo de 60 dias, e que englobará as garantias a conce-
der à aplir.ação e segurança dos capitais estrangeiros em Ango-
la, bem como as condições de trabalho de técnicos residentes 
em Angola, 

POLÍTICA AGRÁRIA 
A importância do sector agrário na economia de Anqo\3 

obriqa ao estabelecimento de programas orientados para uma 
politica agrária que active a evoluç.fo indispensável ao aumento 
da produtividade, enquadrando este, numa perspectiva dinâmi-
ca de desenvolvimento sócio-económico, e que conduza a uma 
mais justa repartição do rendimento social-aqricola. 

O desencadeamento de acções terá, óbviamente,de estar 
de acordo com as disponibilidades materiais e humãnas exis-
tentes e ainda com o uso que deld:o ~e fizer; nomeadamente, 
importa conjugar a aplicação das disponibilidades de mão-de-
-obra e capital das empresas, no sentido da obtençao da melhor 
produtividade dos recursos naturais, om ordem ao bem estar 
e à promoção qlobal das populações rurais. 

A. OBJECfiVOS 

Como linhas de politica_qeral_prqpõe-se: 

-Canalizar boa parte dos meios disponiveis no sentido de 
melhorar a capacidade técnica e empresarial do campo-
nês, como um primeiro passo para a modernização 

do sect":lr, permitindo assim incentivar o aumento da 
produç.1o com recurso a uma tecnicidade mais eficiente 
e de maior rendibiüdade; 

-Intensificar a produção de alimentos, quer de oriqem 
vegetal quer anima1, de uma fonna mais ajustada às 
necessidades de uma sociedade em crescimento e em 
rápida promoçao, induzindo, sempre que possi'vel, uma 
diversificaça:o de dietas a1imentares; 

-Garantir a produção de matérias primas básicas para 
uma indústria de transformaça:o que urge desenvolver, 
nc-ec:")ssistema rural; 

-Promover uma melhor utilização e rentabilidade do 

capital trabalho; 

-Criar mercados para as indústrias fornecedoras de bens 
de produçAo, tendo em conta os tipos de consumo das 
qrandes massas rurais; 

-Porporcionar uma melhor d.istribuiç.fo de riquezas pela 

W!f!uijljijo!.!.!,,j'+Ffl 
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população, de modo a conduzir à elevação do ni'vel de 
vtda das  massas camponesas; contribuir para o equilí-
brio funcional dos ecossistemas e para a estabilidade 
económica do Pais, finalidades que devem ser considera-
das como metas fundamentais a alcaflçar na edificação 
de uma sociedade mais justa e de convivência mais 
feliz. 

B. MEDIDAS DE POLfrlCA 

Sugere-se que a primeira fase do programa estatal de 
acçáo para o sector ag~ário vise primordialmente: 

1. Instalação de um aparelho técnico-administrativo 
dinâmico e funcional, adaptado às realidades técnico-
-culturais existentes, ·que fomente o aumento de pro-
dutividade dos recursos e dinamize as iniciativas que 
se enquadrem nos esquemas de desenvolvimento global 
e do equilibrio reqional. 

Neste campo propõe-se como medidas imediatas: 

1.1 -Remodelação do Ministério da Agricultura de 
modq,a poder acompanhar, dentro da sua espe-
cialidade, a politica geral que venha a ser defini-
da para o Pais, bem como a permitir-lhe poder 
responsabilizar-se pela coordenação e supervisão 
técnica dos programas agrários a levar a efeito 
(a multiplicidade de orqanismos intervenientes 
e a fragmentação de responsabilidades por 
inúmeras estruturas, conduz à impossibilidade 
de coordenação, supervisão e ajustamento das 
acções objectivadas para o desenvolvimento 
agrário~ 

1.2 -A reestruturação do Ministério deverá ser feita 
de forma a poder responder às questões funda-
mentais de que depende o desenvolvimento 
agrário: 

1.2.1 -FormuJaça-o e programação de uma 
politica agrária, integrada na politica 
qeral do Estado; 

1.2.2 -Reestruturação da investiqaÇ<io, da ex-
tensão e de outros serviços necessários 
à materialização das acções inscritas 
nos programas de desenvolvimento; 

1.2.3 -Organização de estruturas de acompa-
nhamento técnico-administrativo das 
acções, de avaliação de resultados e de 
ajustamento dos programas; 

1.2.4 -Dinamização, ao níVel do campo, da 
cooperação, da solidarização e partici· 
pação efectiva dos agricultores no que 
respeita á sua própria evolução. 

1.3-Estabelecer uma distinç!o clara entre a respon-
sabilidade politica de orientaça:o das actividades 
do Ministério e a relativa á sua aplicação, con-
fiando-se a um ou mais funcionários superiores 
do Governo, nomeados com base na sua expe-
riência e competência técnica e de gesu:o, o 
controle têcnico e a coordenação de programas 
de acção, com vista a garantir a continuidade 
na direcçlo das operaçoes. 

1.4 -Criar um Conselho de Coordenaça-o Agrária, de 
alto nivel hierárquico, presidido pelo Ministro 
e composto de representantes dos ministérios, 
deu estruturas e das classes que participam no 
desenvolvimento rural. 
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1.5-Concertar uma actuação técnica descentralizada 
de tipo r99ional e de base geo-económica, para 
um apoio eficiente ã concepção e á consecuç.fo 
duma politica agrária realista. 

1.6-Estruturar unidades de apoio técnico regional 
integradas no meio rural, actuando por métodos 
de extensão rural e/ou de desenvolvimento 
comunitãrio e constituidas por orgãos poliva-
lentes dotados de técnicos especializados na 
utilizaç!o e na difusão de conhecimentos. 

1.7-Orientar a investigaçãO agrária fundamental· 
mente para a resolução dos· problemas pragmá-
ticos definidos pelos projectos de desenvolvi-
mento regional e para uma vasta difusão do 
conh!!cimento cientifico e técnico disponíVel 
num apoio directo ao meio rural, sem que, 
todavia, esta investigação deixe de constituir 
um suporte indispensável as estruturas de ensino 
por meio de um sistema de instituições a nada-
das com os orgA:os de educação. 

2. Revisão da politica de ocupação e utilização de terra, 
condiça:o basilar para o aumento do Produto Agrlcola 
e para o bem estar da comunidade rural. 

Neste capitulo recomenda-se: 

2.1 -Oefiniça:o concreta, por regiões aqricolas .e res-
pectivos estratos, da ocupação agrária efectiva 
do Pais, tipo de ocupação, tipo de cultura, etc.; 

2.2 -Estudo e proposição de medidas atinentes ao 
retomo á posse do Estado dos terrenos conce-
didos e não convenientemente aproveitados; 

2.3 -Análise juri'dica dos processos de concessão de 
terras nas suas várias formas, de modo a defini· 
rem-se os reais direitos dos actuais utentes; 

2.4 -Revis!o da actual Lei de Terras face á nova 
situação sócio-politica de Angola; 

3. Racionalizaça:o dos circuitos de comercialização de 
molde a saneá-los de intermediários não justificáveis 
e de outros estrangulamentos, visando simultãneamen· 
te uma melhor remuneração do produ to r e a defesa do 
consumidor; 

3.1 -Organizar a comerciaJização dos produtos agri-
colas de maneira a garantir ao agricultor preços 
suficientemente compensadores e estáveis; 

3.2 -Determinação dos custos de produção dos prin· 
pais produtos aqricolas; 

3.3-Análise dos estrangulamentos existentes nos 
circuitos de comercializaçãc dos produtos agrá-
ríos indispensáveis, nomeadamente nos aspectos 
de armazenagem e sistemas de drenagem das 
zonas produtoras para os locais de consumo e ou 
exportação; 

3.4 Análise qualitativa da produção angolana tendo 
em vista as exigéncias dos mercados interno e 
externo; 

3.5 -Criaça:o e regulamentaçã"o de um Fundo de 
Estabilização de Preços dos Produtos Agrários, 
para funcionar já na campanha agrícola de 
1975/1976, com vista a garantir a  compra  e o 
preço dos principais produtos ao agricuJtor; 

3.6 Substituição do actual sistema corporativo por 
outras formas de associação. 
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4. Estruturaç.lo do crédito agn~cola em bases de fácil 
acessibilidade às economias mais débeis e em condi-
ções vantajosas para o desenvolvimento das suas 
actividades. 

Recomenda-se ao organismo estatal competente: 

4.1 -Análise de todas as formas de crécüto existentes 
em Angola, quer privada, quer estatal, visando 
a institucionalização ao crédito agrário em An-
gola; 

4.2 -Obrigatoriedade de supervisão ou orientação 
do controle do crédito de modo a garantir 
a sua aplicação nos fins para que é solicitado 
e uma maior qarantia do seu reembolso: 

4.3-Concesslo do crédito rural em conjugaça:o com 
a extensão, para garantir não só a sua aplicação 
como também o acompanhamento e execução 
dos empreendimentos a que é destina~o. 

5. Associação dos agricultores em centros de cooperação 
agrlcola, de forma a permitir que eles próprios 
movimentem a máquina económica ligada á produção, 
colheita, armazenamento e comercialização. 

Preconiza-se: 

5.1 -Promulgação da legislação de base orientadora 
das várias formas de associação de agricultores. 

6. Organizaçáo, no Ministério, de cursos práticos de 
formação profissional acelerada cujos curriculos sejam 
eleborados por forma a garantir o bom êxito dos 
proqramas que o Ministério da Agricultura venha a 
levara efeito. 

7. Racionalizaç.lio das indústrias complementares da 
Agricultura. 

Recomenda-se aos organismos estatais competentes: 

7.1 -lnventariaç.1o e caracterização do parque indus· 
trial existente; 

, 

7.2 -Análise critica da rentabilidade económica e 
e tecnológica do parque industrial; 

7.3 -Estudo das passiveis deficiênc~s de abasteci-
mento em matérias primas ãs indústrias exis-
tentes; 

7.4 -Garantia de abastecimento âs indústrias exis-
tentes; 

7.5 -Fomento de novas indUstrias transformadoras e 
sua localizaça:o. 

8. Incremento e vulqarização do uso de factores de pro-
dução nomeadamente dos adubos, dada a importância 
que os fertilizantes desempenham no desenvolvimento 
do sector agrário, face aos seus efeitos multiplicadores 
e tendo em atenç.io a pobreza dos solos angolanos. 

Recomenda-se ao organismo estatal competente: 

8.1 -Embaratecer os factores de produção a nivel 
de agricultor tomando as medidas adequadas 
ao efeito; 

8.2 -Organizar um sistema de crédito ajustado às 
necessidades dos agricultores; 

8.3 -Melhorar o sistema de comercialização e de dis-
tribuição dos factores, por forma a que estes 
estejam ã disposição do agricultor nas quantida-
des, qualidades, êpocas e localidades mais ade-
quadas; · 

8.4 -Dinamização do processo de instalação de indUs-
trias de adubos no Pais, para minimização ou 
eliminação de recurso ãs importação; 

8.5 -Reestruturação dos parques de máquinas. 

9. Estabelecimento de uma interdependência harmónica 
e eficaz com todos os outros sectores ligadps ao 
desenvolvimento agrário e enquadrados por outros 
Ministérios, nomeadamente nos campos da educação, 
da saúde,do comércio, da indústria, das comunicações 
e transportes, etc. 

POLITICA DE PESCAS 
I-ASPECTOS GERAIS 

A importância que a actividade das pescas e indústrias 
conexas deverA ter na economia nacional torna premente a 
necessidade de formulação de objectivos globais e sectoriais e 
de medidas de polttica, tanto mais que se trata de um sector 
que pela primeira vez se encontra enquadrado a ni'vel governa· 
mental. 

Os objectivos gerais que presidirão à definição da polttica 
económica do sector das pescas, a execu rar desde já no pertodo 
de transição a decorrer, e com a necessária projecção na fase 
subsquente, enquadram-se nos principias definidos, para o 
conjunto da economia nacional, e têm presentes as p«ufiarida-
des e aspectos próprios do sector, em especial os relativos a 
formação, emprego e aproveitamento dos recursos. 

Uma análise breve da situação leva a concluir pela exis-
tência de um conjunto de factores negativos ao fomento e 
desenvolvimento da actividade piscatória que convém corrigir e 
eliminar. 

Na verdade, poderão apontar-se como causas principais 
da actual situação: 

a) A reduzida evolução da produção em todos os subsec-
tores e a mA qualidade do pescado desembarcado e dos produ-
tos transformados, em resultado diiS deficientes condições de 
tratamento e conservação a bordo; a existência de uma frota 
artesanal operando com pessoal não especializado e de baiXa 
produtividade e de uma estrutura empresarial inadequada onde 
a pulverização das unidades, o sUbdimensionamento, as técnicas 
ultrapassadas, a inexistência de controlos tecnológicos e 
qualitativos e a má gestão sobressaem, 

b) As deficientes condições de descarga nos pontos da 
costa onde ela se processa, incluindo o porto de pesca de 
Luanda, 

c) A inexistência ou deficiente contribuição de infraes-
truturas e serviços de apoio, quer na generalidade dos pontos 
de desembarque de pescado, quer nos locais de consumo e de 
transformação, 

LG@uijld9.J,j.j,,jj;,FIOW 
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d) A presença, quase sempre parasitária, de intermediá-
rios empolando os preços no conwmidor, como consequência 
da falta de estruturas de distribuição a ni'vel nacional (rede de 
frio e comercialização controlada). 

e) A reduzida capitação de pescado, em especial nas 
regiões do interior. em resultado de hábitos tradicionais, da 
fraca diversificação da oferta. do baixo poder de compra e das 
deficiências da distribuição, 

f} A dependt!ncia das exportações relativamente a oferta 
de praças estrangeiras e às cotações internacionais, fora do 
dominio e influência nacionais, agravadas pela extrema concen-
tração num produto (farinha). 

gl O deficiente funcionamento de uma Administração 
Pública, não estruturada e desorganizada; a ausência de uma 
política de investigação e de desenvolvimento; a falta de estu-
dos tecnológicos para uma melhor utilização dos meios; e  a 
inexistência de ensino e de cursos de formação intensiva e de 
reciclagem. 

A. Objectivos 

As !Jrandes linhas de orientação da politica global para a 

pesca serão: 

a) Racionalizar as capturas; aumentando a produção 
pesqueira das espécies mais valiosas a utilizar no consumo em 

natureza, filetagem, congelação e conservas. 

b) Promover ajUsta remuneração dos fac rores produtivos, 
ao mais alto nivel de emprego e de produrividade. 

c) Estudar e estabelecer um circuito racional de distri-
buição e comercialização nos diferentes nFveis, de forma a 
incrementar o consumo interno dos produtos pesqueiros, 
estabilizando os preços aos niveis convenientes e retplarizando 

o normal abastecimento do mercado. 

d) Procurar integrar o mercado nacional, através do 
estabelecimento de uma rede de frio e de transportes frigon1i-
cos adequados, eliminando os desiqulibrios regionais, 

e) Incrementar a exportação dos produtos pesqueiros em 
ordem a melhorar a balança comercial. 

f) Realizar acções de investigação no dom1i1io da utiliza-
ção dos recursos vivos aquáticos. das artes e dos métodos de 

pesca e das embDrcações, 

g) Utilizar a Empresa Pública de Abastecimento para o 
rornecimeoto e regularização do mercado interno e a Central 
de Compras e Vendas para a exportação, quer sob o regime de 
exclusivo,quer servindo especialmente agrupamentos de peque-

nas e médias empresas e cooperativas, 

!IWQi.j,jb',ijiHi.hl.!,ll$·1 

h) Promover o treino acelerado de trabalhadores angola· 
nos, de forma a permitir o seu acesso às actividades de coman-
do e gestão da actividade piscatória no mais breve espaço de 

tempo. 

B. Medidas de Polibca 

1. Apoio técnico e financeiro à reconversão da frota, em 
especial aos pequenos e médios armadores. no que se refere 
à introdução de novos equipamentos, de modo a melhorar o 
tratamento e conservação do pescado a bordo. 

2. Introdução de modelos uniformizados, adequados às 
distintas formas e artes de pesca e consoante as àreas de opera-

ção, 

3. Apoio prioritário à recgnversão da pesca artesanal. 

4. Criação de uma frota atuneira. 

5. Revisão das actuais taxas e encargos, incluindo impos-

tos, que recaem sobre a actividade da pesca. 

6. Revisão da legislação retplamentadora da pesca e ela· 
boração de normas que assegurem a gestão racional dos recur· 
sos vivos e evitem a poluição do ambiente aquático e dos 

produtos pesqueiros. 

7. Apoio técnico e financeiro às empresas que empre-
endem a sua modernização. reconversão e associação. 

8. Revisão dos regimes de importaÇão e fretamento de 
embarcações novas e usadas. e estabelecimento da isenção de 
direitos alfandegários na importação, conjugando-a com as 
necessidades imediatas de reconversão da frota iCom a possibi-
lidade de fornecimento, pela indUstria nacional de construção 
naval, em boas condições de qualidade, preços e prazos de exe-

cução. 

9. lsença'"'o de direitos alfandegários na importação de 
equipamentos para embarcações enquanto a indUstria nacional 
não as puder fornecer satisfatóriamente em termos de qualida-

de, preços e prazos de entrega. 

10. Apoio à expansão de unidades industriais fornece· 
doras de equipamentos e artes de pesca. 

11. Promoção da concessão de crédito às empresas 
necessitadas, com interesse social e viabilidade económica (sa· 
risfazendo objectivos de emprego, de abastecimento e de entra-
da de divisas) e que possam vir a servir para o futuro desenvol-

vimento do sector. 

12. Controle da gestão das empresas apoiadas pelo sector 
público,quer por gestores e administradores, quer porcomissões 
administrativas nomeadas para tal fim. 

13. Estudo da necessidade e interesse na formação de 
uma sociedade "holding" para assegurar a intervenção directa 
na indispensável coordenação do sector pesqueiro nacional. 

li-ASPECTOS SECTORIAIS 

A. Objectivos 

a) Produção primária (capturas) 

1. Regularização e estabilização do emprega. 

2. Melhor aproveitamento e utilização da capacidade ex is-

"· 
3. Melhoria no tratamento e conservação do pescado a 

bordo. 

4. Reconversão da frota e introdução de novos métodos 

de pesca. 
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5. Aumento e diversificação das capturas de forma a que 
o pescado capturado seja seleccionado por espécies com vista 
à sua valorização. 

b) Infraestruturas 

1. Melhoria das condições de descarga, transporte e 
armazenagem nos principais pontos de desembarque de pesca-
do. 

2. Criação e expansão de vários centros de desembarque 
com as indispensáveis infraestruturas de apoio à pesca e à 
comercialização do pescado e segurança do pescador. 

3. Criação de um certo número de estacadas, pontes e 
portos de pesca, que sirvam agregados de pescadores, apanha-
dores e armadores. 

4. Desenvolvimento da rede de frio. 

5. Promoção da indústria de reparação e construção na-
vai. 

6. Desenvolvimento das actividades industriais fornece-
doras de equipamentos e materiais diversos para a actividade 
pesqueira 

c) Comercialização e consumo internos 

1. Eliminação progressiva dos intermediários, nomeada-
mente do:> grossistas. 

2. Estabilização dos preços dos produtos da pesca, 
através de uma maior utilização da rede de frio e das infraestru· 
turas portudrias. 

3. Redução dos custos dos serviços portuários, e de 
utilização de infraestruturas. 

4. Alargamento e regularização da rede de distribuição 
em áreas insuficientemente abastecidas de pescado (ou mesmo 
na~o abastecidas), através da criação de frio regional para os 
produtos da pesca. 

5. Expansão e diversificação de produtos da pesca. 

d) Produção lr:dustrial 

1. Maximização da utilização das capacidades instaladas, 
através do melhor aproveitamento das instalações e da maMria-
·prima e da regularidade do seu fornecimento. 

2. Desenvolvimento da indústria de filetagem e de conser-
vas com vista à satisfação e desenvolvimento do mercado interno 
e das exportações. 

f. Controle da produção de peixe seco tradicional e mei;,-
-cura tendo sempre presentes as necessidades de abastecimento 
das populações e com vista à gradual substituiçaõ do consumo 
pela diversificação da oferta. 

4. Redução dos custos de produção (economias de 
escala, preços de matéria-prima e dos produtos intermédios) 

e) Comércio Externo 

1. Redução da importação pelo lançamento no consumo 
de produtos de substituição (bacalhau, sardinha e con-
servas). 

2. Fomento das exportações 

3. Criação de condições favoráveis à eliminação do 
estrangulamento dos transportes maritimos. 

f) Administração Pública 

1. Reestruturação dos organismos e serviços ligados ao 
sector das pescas. 

2. Criação de uma organização administrativa, dotada 
da indispensável coordenação central, com adequada e operati· 
va representação regional (Administraçaõ-Geral das Pescas; 
Gabinete de Coordenação das Pescas; Direcções Regionais, 
Delegações e Subdelegações). 

B. Medidas de Polftica 

a) Produçaõ primária (capturas) 

1. Pesca artesanal e pesca costeira. 
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1.1 ~oio intensivo a associações de tipo cooperativo dos 
pescadores artesanais, através da dinamização duma campanha 
a efectuar por brigadas de intervenção, e mediante auxl7io 
técnico e financeiro por parte do Estado. 

1.2Desenvolvimento das comunidades de pescadores e 
apanhadores, em particular nos centros onde já existem infra· 
estruturas, o que permitirá criar novos postos de trab'alho. 

1.3 Optimizar e racionalizar as pescas e  o uso dos recur· 
sos da zona costeira, através da ajuda financeira e técnica aos 
pequenos e médios armadores. 

1.4 Redução sucessiva do número de embarcações tradi-
cionais (dongos, pirogas, etc.) integrando os pescadores tradi-
cionais nas embarcaçõeS artesanais e industriais. 

1.5 Substituiça-o das embarcações artesanais-industriais 

absoletas. 

2. Pesca do awm (cerco) 

2. 1 Apoio ao lançamento de experiências com novas 
embarcações, tendo em vista a criação de uma frota especifica 
para a pesca do atum, para a satisfação das necessidades de 
desenvolvimento da indústria conserveira e da exportação. 

2.2 Promoção da criação de sociedades mistas, fornecedo-
ras de capitais e tknicas evoluidas na pesca do atum. 

3. Pesca do arrasto 

3.1 Estudo da constituição de flotilhas a partir da aquisi-. 
ç.ão e exploração de navios-mãe, a operar com embarcações de 
arrasto do alto e/ou costeiro. 

3.2 Fomentar a formação de companhias de pesca mista, 
no âmbito de acordos de cooperação a estabelecer com outros 
paises. 

3.3 Controle e regulamentação muito ri"gidos sobre a pes-
ca de arrasto ao camarão. 

4. Pesca do alto e longihqua 

4.1 Protecção dos interesses nacionais pelo alargamento 
das zonas de exploração das águas marinhas para os seguintes 

limites: 

-12 milhas para a linha limite de dguas territoriais 

-200 milhas para a zona de exploração e defesa dos 
recursos, ou S6ja, zona de águas jurisdicionais de 
pesca. 

4.2 Estabelecimento de acordos bilaterais, com pai"ses qu, tradicionalmente ~m pescando jUnto das actuais águas 
jurisdicionais de pesca ou com outros que pretendam exttrcer 
a actividade nas novas áreas de jurisdição nacional sobre os 
recursos pesqueffos. 

4.3 Encorajamento à constituição de companhias mistas 
de produção e transformação, incluindo projectos de coopera-
ção para a criação de frota própria e para o desenvolvimento 
· das indústrias conexas (filetagem, congelação e conservação). 
bem como para a prestação de assistência, formação e aper-
feiçoamento de tripulações a técnicos industriais. 

5. Apanha 

5. 1 Regulamentação das actividades de apanha de amêijoas 
e de algas em especial, incentivando a constituição de coopera-

tivas de apanhadores. 

b) Infraestruturas 

1. Promover a instalação de um estaleiro naval em Porto 
Alexandre, explorando as vantagens de localização geográfica. 

18 Programa Econom1CO 

2. Reformulação do plano portuário para as pescas, de 
acordo com a descentralização regional que se pretende levar a 
cabo (construção de portos de pesca em Luanda.na Bala Farta 
e em Porto Alexandre e de estacadas em Sazaire e Lucira) 

3. Realizaçaõ de obras com vista â melhoria dos actuais 
locais de descargas e de distribuição, que sirvam agregados de 
pescadores e onde se antevejam condições favoráveis ao deS6n-
volvimento do associativismo e do cooperativismo. 

4. Estabelecimento de uma rede de frio com capacidade 
conveniente e adequada a melhorar a distribuição e regulariza-' 
ção do abastecimento público e â estabilização dos preços. 

5. Promover a concessão de incentivos. financeiros, 
fiscais e de assistência técnica à reparação e construça-o naval; 
estudar e procurar desenvolver a construção de séries e de mo-
delos padronizados, integrados na polltica de expansão da 
frota pesqueira (do alto e longihqua), para satisfazer as 
necessidades das companhias mistas e projectos de cooperação, 
assim como a exportação. 

6. Incentivar a indústria fornecedora de equipamentos, 
redes e artes, e materiais diversos para as actividades ligadas 
à pesca. 

c) Comercialização e consumo internos 

1. Polltica de intervenção directa do Estado na comercia-
lização e distribuição do pescado, de molde a condicionar 11 
distribOição grossista e svpletivamente o comércio retalhista, 
através da "EMPA"-Empresa Pública de Abastecimento. 

2. Estabelecimento de entrepostos e postos de ..,endagem. 

3. Definição de uma poli"tica de preços estáveis (máxi-
mos e mlhimos) assegurando uma adequada remuneração dos 
factores produtivos. 

4. Adequaçaõ dos meios de frio âs necessidades de co-
mércio e consumo internos, incluindo o consumo da indústria 
transformadora: inventariação e definição do tipo, número e 
localização das unidades frigort1icas, fixas e móveis, indispen-
sáveis. 

5. Apoio técnico e financeiro por parte do Estado, à 
iniciativa privada, desde que esta se enquadre na polltica 
definida para a rede de fri~ nacional. 

6. Expansão e intensificação do consumo, orientadas 
para o integral aproveitamento das capturas, através de campa-
nhas de divulgação e esclarecimento público sobre a utilização 
do pescado, nas suas diversas formas. 

d) Produção industrial 

1. Controlo dos meios frigorHícos com vista à regulari-
ZIIÇão da laboração industrial, articulando a capacidade de 
corgelaçio e conservação pelo frio com as necessidades de 
matéria-prima das fábricas. 

2. Apoio tknico e financeiro à implantação de unidades 
frigori1icas que sirvam a indústria das peSC<Js e conserveira. 

3. Instituição de um sistema de Ct)ntrolo de qualidBde 
sobre a matrlria-prima e produtos acabados. 

4. Estudo da reconversão gradu~:~J aa indústria transfor-
madora dos produtos de pesca. 

e) Comércio externo 

1. Incremento e diversificação das exportações para os 
mercados tradicionais e procura de novos mercados, com a 
realização dos estudos necessários a realizar pelo C-.abinete de 
Promoção das Exportações. 
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2. Valorização das exportações pela melhoria da quafida· 

de dos produtos exportados, principalmente pela exportação 
de produtos de maior valor acrescentado. 

3. Criação de uma sociedade mista de transportes com 
participação de Angola e dos paiSes import3dores, em parti-
cvlar Portugal e Moçambique. 

I) Administração Pública 

1. Definição de uma estrutura orgânica para o sector das 

2, Criação dos orgias e serviços. dotados dos meios 
humanos, materiais e financeiros indispensáveis à prossecução 
dos objectivos a atingir no sector. 

3. Criação de um sistema permanente de recolha e pro-
cessamento de dados estatísticos de molde a facilitar o forneci-

mento de indicadores para utilização na investigação e no 
planeamento e fomento do sector. 

4. Integração do Fundo de Apoio às Indústrias de 
Pesca de Angola no Instituto de CI'Mito de Angola, devendo 
ser formulado um regulamento de assist~ncia financeira às 
linhas estabelecidas nesta lei-QUadro. 

5. Criação de grupos de acção regional especializados em 
apoio e assistência a cooperativas, a empresas com participação 

estatal, ou apoiadas por fundos públicos. 

6. Estabelecimento de planos de formação, preparação e 
reciclagem de pessoal técnico e cienll1ico atra""~ 4a concessão 
de bolsas de estudo, participação em cursoS, nu País ou no 
estrangeiro, estágios, etc. 

7. Criação urgente de escolas de pesca e centros de 
formação, procurando dotá-los, a curto prazo e numa 1!' fase, 
de condições para o ensino teórico e prático de cursos básicos 
e mAdios a todos os escalões do armamento e da indústria de 
pesca, tendo em conta os objectivos de desenvolvimento e 
promoção dos trabalhadores angolanos de forma a que estes 
venham progressivamente a poder ocupar postos em todos os 
escalões. 

8. Definição de uma politica de investigação que sirva 
efectivamente as necessidades do sector, apoiada nas infra-
estruturas em terra, existentes e a criar, e em embarcações para 
a prospecção e controlo dos recursos marttmos. 

9. Enssiodetécnicasdeproduçãoquepermiram a obten-
çaõ de produtos mais ricos e estudo de novos tipos de produtos. 

10. Estabelecimento de missões de estudo para a coope-
ração e assist§ncid com Portugal e outros palses, bem como 
para a participação nos organismos, reuniões, conferfflcias e 
convenções inttJrnacionais. 

POLÍTICA 
DE RECURSOS MINERAIS 
Os jazigos minerais descobertos ou que venham a desco-

brir-se 110 solo, no subsolo, no fw1do do mar ou jbs águas 
marinhas territoriai! de AngÔia são propriedade comlllll do 
Povo de Angol.a, sendo, o Governo de Angola o único orgão 
responstvel pela regulamentação dos seguintes aspectos: 

I. I Exptomção, transfonnação e comercialização bem 
como a reWstribuiç.io dos conespondentH rendimen-
tos pelos 'Vários sectores económico-sociais do Povo 
de Angola; contratos de prospecção, pesquisa, explo-
ração e comercialização com sociedades privadus, 
nacionais ou estmngeiras, bem como o controlo da 
produção em conformidade com o plano geral de 
desenvolvimento económico do Pais. 

2. Estabelecimento e execução de planos de fomento 
mineiro, acelerando programas de trabalho de car-
tografia ged6gica, prospecçio e pesquisa, visando 
a conversão da maior parte dos recursos minerais em 
reservas m.iner.Us. 

3. Mobilização dos recunos humanos, visando a ~nna­

ção de quadros técnicos nacionais necessários para 
toda a indústria extractiva. 

A-Objectivos 

1. Incremento da cobertura geológica do território com 
o fim de aumentar e diversificar a actual produção 
mineira. 

2. Estabelecimento de uma poHtica que leve à criação de 
unidades verticalmente integradas de fonna a im-

pedir que a produção se oriente apenas pam a expor-
tação de matérias primas, e se dirija antes à transfor-
mação local. 

3. Definição de uma politica de concessões e de coope· 
ração entre o Estado e o sector privado. Do principio 
geral já mencionado de que os recursos naturais sâ<1 
propriedade do povo,desde já se extraem os seguinte:. 
corolârios: 

3.1 Parte substancial dos lucros obtidos em empre-
endimentos mineiros devem ser reinvestidos 
em território nacional em actividades diversifi-
coda<i. 

3.2 As operações de exportação de minérios devem 
ser integradas no regime cambial geral com 
desaparecimento de esquemas privilêgiados. 

3.3 Os investimentos estrangeiros no sedor, serão 
garantidos e recentivados nos termos do Código 
de Investimentos a publicar e reger«-ão pelas 
normas dos contratos de concessão a estabelecer 
caso a caso. 

3.4 Serão estabelecidos dispositivos de protecção 
à exploração mineira, entre osquaiS,a definição 
de qualificações empresariais minimas; ,reços 
de concessão; situação especial das pequenas 
conceWonárias; ritmo de produção e espécies 
minerais que interesse preservar; áreas de con-
cess;lo, Para tal será revista e rigorosamente 
aplicada a Lei de Minas. 

LG!IFiukl§i.UI.UU;g AijM 
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B - ~!edidas ~ po1ftica 

I. O Estado tomará o contrOle de pelo menos 51% do 
capital. sOcial das empresas que explorem: 

1.1 Extracção de petrbleo bruto e gás natural, com 
exclusão das actividades de proopecção e pes· 
quisa 

1.2 Jazigos declarados de importância estratégica. 
Desde já se integranl neste grupo os ftiamantes, 
minérios de ferro, ouro, cobre, urânio e volfrâ· 
mio. 

1.3 Jazigos minerais susceptiveis de constituir ponto 
de partida de unidades industriais integradas. 

1.4 Outros jaz.igos que o Cavemo venha a conside· 
rar dentro de quaJquer das categorias anterio· 

2. Consideram-se caducas todas as concessões existentes 
que devem !er renogociadas.Nos casos em que o Esta-
do venha .11 tOmar a maioria'do capitã das empresas 
de exploração mineira, estabelecerá com os actuais 
accionistas, as condições de tomada de controle e 
detenninará a legislação geral aplicável. 

3. Em todos os outros ~asos, serão revistas as disposi· 
ções legais em vigor de modo a obter-se uma efectiva 
aplicação da Lei de Minas e uma disciplina dara 
quanto à actividade empresarial, de fonna a definir 
a futura pol.ftica de concessões, e visando ainda 
introduzir a obrigatoriedade de participação de capi· 
tal nacional, 

4. O Governo reafinna o seu interesse na cooperação 
do capital estrangeiro no desenvolvimento do sector 
e garantirá, através de medidas adequadas, não s6 
condições de rentabilidade nonnais, como também 
a segurança do capital, lucros e resnectivas modalida-
desde transferência,  ao abrigodoCódigode Investi· 
mentos a publicar. 

Igualmente serão criados incentivos financeiros, 
fiscais e outros,para que seja atractivo o investimento 
privado no sector. 

S. Nos tennos da legislação gera a publicar em breve, 
serão dadas garantias e condiçõei: de trabalho aos 
técnicos estrangeiros em serviço no sector. 

6.  Nas empresas exploradoras de jazidas que o Estado 
não considere abrangidos pelos números anteriores 
poderá o r.ovemo e~tabelecer contratos·programa ou 
nomear delegados seus junto das respectivas adminis· 
trações, sempre que o julgue conveniente. 

7. O Governo promoverã imediatamente,  o  estudo de 
concretização das medidas destinadas à optimização 
gradual mas acelerada do processo de industrialização 
no sector extractivo. Assim ir-se-à: 

7.1 :l'finimizar a exportação de petróleo bruto, 
através do aumento de capacidade de refinação 
e elimi.nar a importação de produtos. 

7.2 Implantar a produção de derivados de petróleo 
nomeadamente no sector da petroquimica de 
aromáticos e na fabricação de bleos, lubrifican· 
tes e massas consistentes. 

7.3 Instalar uma unidade siderurgica dimensionada 
não  só para o mercado interno, mas também 
para a exportação. 

7.4 Introduzir em Angola a indústria de lapidação 
de diamantes. 

8. Será revistb o regime tributário em vigor, aplicávd ao 
sector, de fonna a tomá-Jo mais adequado à rea-
lidade angolana. 

9. O Governo criará dentro do plano geral de mobiliza· 
ção dos rêcursos humanos, um esquema destinado 
a permitir o rápido acesso de angolanos a postos de 
responsabilidade no sector dos recursos naturai<õ. 
Assim : 

9.1 As sod edades deverão preencher, na medida do 
posslvd 06 seus quadros com pessoal angolano, 
a todos  os níveis. 

9.2 As empresas deveria propÕr ao Governo para 
aprovaçiio,progr.unas de tmno de operirios e 
q uadros u.iooais, bem como planos de forma--
ção a nível médio e superior e de concessão de 
bolsas de estudo e de estágios,de forma a atingir 
os objectivos mencionados acima no mais curto 

espaçQ de tempo. 

9.3 O Govemo apresentará em breve o seu próprio 
plano de desenvolvimento acelerado de educa-
ção tknica, que permite a crh~"~o rápida de um 
conjunto de quadros aptos a ll'isumir respoosa-
bilidades nos vãrios sectores da vida econÕ!llica. 

10. Continuar·se-ão os projectos em curso de fomento 
mineiro, ao mesmo tempo qu•! s. traçam linhll\i mes-
tras para pro aramas de I ongo pr.uo, visando a caber· 
tura geológica de todo o Pais, aumentando gradual-
mente o volume dos recursos minerais conhecidos e 
estes em reservas. Trata-se, pois, da elaboração do 
inventãrio dos recursos minerais de Angola através 
de um trabalho sistemático compreendendo várias fa-
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lO. I Compilação do mapa geo1:6gico completo; seriio 
reorganizadas e reforçadas brigadas de campo 
de cartografia geológica. 

I 0.2 Localização das principais ocorrências minerais; 
serão lançadas campanhas de prospecção nas 
regiões cartografadas e que utilizar.lo métodos 

geofTsicos e geoquimicos com fotogrametria 
aérea. 

10.3 Trabalhos de sondagens, poços e trind!.eiras 
podem seguir-se em qualquer região desde que 
sejam justificadas pelos resultados do número 
anterior. 

POLÍTICA INDUSTRIAL 
A. OBJECTIVOS 

1. Manter o ritmo de crescimento do valor acrescentado 
bruto do sector, tendo em vista, fundamentalmente, uma cada 
vez maior satisfação da procura interna. 

2. Diversificar a estrutura produtiva industrial, dado 
existir uma excessiva concentração do capital fixo e humano 
em certos ramos de actividade, considerando-se como prioritá-
rios os sectores metalo-mecânica pesado de construção naval, 
químico, construçSo civil, têxtil, calçado, e as indústrias de 
aproveitamento de recursos nacionais, nomeadamente nos 
sectores mineral, agro-pecuário (açúcar, madeiras, cortumes, 
etc.). e das pescas. 

3. a) - Dinamizar a actividade industrial, considerada 
como factor principal do desaparecimento da economia de 
subsistência. 

b) Promover simultâneamente a industrialização e  o 
desenvolvimento da agriculrura, como prooessos complementa· 
res que se reforçam mútuamente. 

c) Garantir um nível elevado de emprego e de produção 
industrial com base no incremento do investimento público 
e privado. 

d) Estabelecer um equilibrio na repartição da produção 
industrial entre a substituição de importações e a produção de 
bens essenciais por um lado e  a exportação por outro, o que 
implica a definição de sectores prioritários a indicar pelo 
G011erno. 

e) Assegurar uma justa repartição do produto industrial 
de forma a que o processo de crescimento seja posto ao 
serviço das camadas mais exploradas do p011o angolano. 

f) Enquadrar a expansão daS actividades industriais-numa 
óptica de planeamento regional. 

g) Acelerar a preparação técnica e educativa de operários 
e gestores como condição essencial para evitar distinções no 
processo de desenvolvimento. 

h) Definir e concretizar uma politica monetária e finan-
ceira que sirva de suporte às medidas a tomar dentro dos 
princípios e objectivos enumerados. 
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8. l\"EDIOAS OE POLITICA 

1. O Estado tomará a totalidade do capital em todas 
as indústrias ligadas à defesa nacional compreendendo neste 

grupo o fabrico de armas, explosivos e munições para fins 

militares. 

2. O Estado controlará, pelo menos 51%do capital das 

empresas existentes ou a serem constituídas que se dediquem 

à extracção, transformação ou exploração de recursos nacionais 
estratégicos. 

2.1 lncluem·se neste grupo os seguintes sectores: 

a) Extracção de petróleo bruto e gás natural com exclu· 
são das actividades de exploração e pesquisa. 

bl Jazigos declarados de importância estratégica. Desde 
já se integram nesta definição os diamantes e os minérios 

de carvão, ferro, cobre e radioactivos, bem como o sal gema, 

enxofre e fosforites. 

c) Jazigos minerais susceptíveis de constituir pontos de 

partida de unidades industriais integradas. 

d) Transformação dos minérios de ferro e cobre, com-

preendendo os subgrupos CAE 341.2, 341.3 e 342.1. 

e) Lapidação de diamantes. 

c) Indústria petroquímica. 

d) Fabricação de pasta para papel. 

e) Obtenção de metais não ferrosos e ligas, sua afinação 

e refinação. 

2.3 O Estado intervirá indirectamente nas indústrias já 
constituídas ou a constituir: 

a) Que tenham um largo efeito intersectaria! e não se 

encontrem contempladas no número anterior. 

b) Cuja exploração imponha concessões de terrenos em 

áreas superiores a  5 000 hectares. 

c) Que as condições técnico-económicas de funciona· 
menta obriguem a ser exploradas em situação monopolistica. 

A lista das indústrias nas quais o Estado terá uma inter-

venção indirecta, será publicada oportunamente. 

Nestes casos o Estado promoverá: 

- O estabelecimento de contratos-programa com as 

empresas já existentes e cujo cumprimento será fiscalizado 

por delegados do governo para o efeito nomeados. 

- Abertura de concursos públicos para as empresas a 

constituir. 

f) 'Refinação de petróleo bruto e aproveitamento do gás 4. É livre o exercício de todas as outras actividades indus· 

natural. triais. 

g) Produção, transporte e distribuição de electricidade. 

2.2 O Estado terá ainda uma intervenção directa nas 

indústrias que ocupem uma posição-chave no processo indus-

trial. Incluem-se as seg .. lintes actividades: 

a) Fabricação de óleos, lubrificantes e massas. 

b) Indústrias de adubos e produtos quimicos intermediá· 

rios conexos. 

5. No que se refere a indústrias cuja instalação é suscep· 
tive! de harmonizar o desenvolvimento regional adentro do 

espaço nacional, o Estado, através de medidas adequadas e de 

instrumentos eficazes, dos quais  ressaltam o Planeamento da 
Actividade Industrial, incentivará: 

a) O estabelecimento de parques e zonas industriais. 

bl O lançamento de empreendimentos agro-industriais. 
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c) A criação, se necessário, de sociedades de desenvolvi-
mento regional. 

6. Sempre que necessário, o Estado poderá proceder à 
abertura de concurso público para instalação de unidades desti-
nadas ao exercício de indústrias que o justifiquem, quer pela 
sua projecção internacional, quer porque sejam indiSpensáveis ao 
desenvolvimento de programas integrados de âmbito regional. 

7. Competirá ao Instituto de Desenvolvimento Indus-
trial o lançamento dos concursos mencionados no número 
anterior, bem como a criação de empreendimentos industriais 
estratégicos no processo de desenvolvimento cuja concretiza-
ção promoverá através de empresas públicas ou de economia 
mista, por forma a superar as faltas de iniciativa necessária 
para a inStalação de novas indústrias; a promoção e instalação 
de parques e zonas industriais; e ainda acompanhar a gestão 
das empresas industriais em que o Estado participe. 

8. Adoptar-se-io ainda as seguintes medidas adjuvan-
tes, a estudar desde jã, de fOfma a obter concretização rápida: 

a) Incentivar os agrupamentos das pequenas e médias 
empresas, quando econbmicamente convenientes, de modo 
a aux~iá-l as a vencer as suas limitações de ordem técnica, 
financeira, comercial e administrativa. 

b) Promover a publicação de disposições tendentes a 
facilitar a instalaçio de unidades industriais utilizadoras de um 
baixo coeficiente capital/trabalho (com utilizaçá'o intensiva 
do factor trabalho), principalmente em zonas sobrepovoadas 
ou onde se pretenda a fixação de populações. 

c) Providenciar a publicação de medidas proteccionistas 
adicionais (de carkter provisório e por tempo limitado), relati-
vamente às indústrias infantes, nomeadamente através da 
instituiçá'o de isenções fiscais ou aduaneiras ou a instituiçá'o de 
direitos de carácter protector. 

d) Adopção de novas medidas tendentes ao incremento 
do crédito industrial, dentro da politica mais geral de reestrutu-
ração do mercado financeiro e estimulo à participação no 
t:apital das empresas, das pequenas poupanças, nomeadamente 
nas empresas de economia mista. 

e) Fomento das exportaÇões industriais o que implicará 
estudos de mercado, promoção, divulgação de oportunidades, 
incentivo da cooperação entre os exportadores, crédito e seguro 
de crédito ã eKportação, etc. 

f) Imposição de normas de qualidade, tendo em vista 
acelerar a normalização e robustecer o poder concorrencial, 
através da criação de uma Comissão Provincial de Normaliza-
ção. 

g) Garantia de preços de qualidade dos produtos agrK:o 
las utilizados na indústria. 

h) Estimulo mais intenso da criação de indústrias com-
plementares do sector primário, tendo em vista intensificar a 
produção de bens intermediários. 

i I Estabelecimento de uma estratégia de distribuição 
especial das unidades fabris, de acordo com o principio da 
descentralização industrial. 

j) Não concessão de quaisquer incentivos ou facilidades 
aos estabelecimentos que pretendem instalar-se em ramos de 
actividade já suficientemente ou excessivamente equipados. 

I) Aperfeiçoamento e aprofundamento dos exames téc-
nica.econbmicos relativos aos pedidos de instalação industri al 
nos sectores onde eKiste um relativo excesso de investimento 
ou indústrias de especial interesse económico, estabelecendo.se 
condições absolutamente definidas quanto à natureza dos pra. 
ditos a fabricar, montante do capital a investir, número de 
operários a empregar e tipo de equipamento a instalar, evoluin 
do o processo para uma regulamentação técnica. 

m) Apoio à pequena indústria, mediante incentivos a 
acções de tipo cooperativo, elaboração de estudos de mercado, 
concessão de crédito, de isenções fiscais e aduaneiras e apoio à 
comercialização. 

nl Promoç:á'o da divulgação de técnicas de gestá'o admi-
nistrativa e de progressos tecnofbgicos verificados nos vários 
sectores da actividade industrial, através de cursos intensivos e 
peribdicos para o pessoal das indústrias transformadoras. 

o) Publicar répidamente a Lei de Orientação Industria 
que en~obará, pormenorizanda.as, as linhas de orientação 
agora traçadas. 

W i@i .. gAg§.!.i.!,!i§ RJêM 
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I 

POLITICA 

DE CONSTRUÇÃO URBANA 
I-ASPECTOS GERAIS 

A política de construção urbana afecta a habitação, a 
indústria da construção, a indústria de materiais e elementos 
de construção e  o sector de serviços de planeamerlto, projecto 
e consulta de obras de engenharia. No seu conjunto este 
sector envolve aspectos sociais relevantes como sejam o empre· 
go de um vasto campo de mão-de-obra, a habitação, e  o equi· 
pamento social urbano, re lacionando·se com subsistência, saúde 

e cultura. 

Contribui com cen:a da 30% de produto nacional. Tem 
repercussões em toda a economia, sendo sabido que a cons-
trução paralizada é  o primeiro sinal de crise económica e  o 
último aquando da recuperação. É assim um sect.lr a que é 
necess;irio estar atento para actuação rápida. 

Neste momento a construção urbana está parali:r.ada ou 
em vias de paralizar, acarretando o desemprego dos seus ope· 
rários e técnicos, e  a paraiização das indústrias e serviços com 
ela correlacionados. 

Atendendo aos princípios gerais defimdos para o conjun· 
to da economia de Angola, há que executar urgentemente e 
desde já, neste Governo de Transição, acções tendentes a reac· 
tivar, racionalizar e incrementar a indústria da construção, 
e fomentar a construção intensiva de habitações, devendo cor· 
rigir·te as razões de menor rendimento da indUstria, a sua 
pequena tecnicidade e capacidade de satisfazer as necessidades 
de A'lgola. 

Consideram-se como os principais aspectos negativos 
actuais da indústria da construção, os seguintes: 

a) -Financiamento inadequado quer quarrto a oportuni· 
dadas, quer quanto a per fados de amortização. 

b) - Insuficiência administrativa para gerência de planos 
de h<ttitação A escala nacional. 

c) -lne$istência de uma poli\ica fundiária. 

d) -Insuficiência técnica, económica e administrativa da 

maioria dos industriais da construção, o que os impede de 
atingir racionalmente dimensões apropriadas às necessidades. 

e) -Insuficiência dos gabinetes de planeamento e pro-
jactos. 

f) -Inexistência ou insuficiente capacidade da indústria 
dos materiais de construção local, aliada ao aparecimento de 
produtos de qualidade baixa e nem sempre constante. 

g) -Falta de pessoal a todos os níveis com formação e 
capacidade técnica convenientes. 

A. Objectivos 

As grandes linhas de orientação da política global para a 
indústria de construção urbana, são: 

a) -Promover o estudo do problema habitacional e ur· 
bano, nos ,eus diversos aspectos económico, social e tt!cnico. 

b) -Promover a realização de planos regionais. ur~nos 
e de editrcios execufveis e que se adaptem às reais necessida· 
desdo País. 

c) - Promover uma política fundiária que garanta a 
disponibilidade de terrenos para construção em áreas urbaniza· 
das, com infraestrutura se equipamento urbano. 

d) -Incrementar a execução de urbaniza~es. infraes-
truturas e equipamento urbano, para complemento do objecti· 
voanterior. 

e) -Fomentar a construção de edifícios para habitação. 

f) -Desenvolver a execução de habitações para as classes 
economicamente menos favorecidas. 

g) -Racionalizar e tornar satisfatórios e eficientes os 

transportes urbanos. 

h) -Activar a indústria da construção, racionalizá·la e 
melhorá-la, técnica e económica mente. 

i) -Desenvolver e racionalizar a indústria dos materiais e 

elementos de construção. 
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j) -Promover a formação de profissionais ligados à in-
dústria da construção, nas diversas fases (estudo, projecto, 
execução) a todos os níveis, desde o operário fracamente 
qualificado até aos directores de organismo, empresa ou fábri-

k) -Promover a constituição de gabinetes de projectos. 
multidi1Cip1inares. 

1) -Combater o desemprego na indústria da construção. 

B. Medidas de poHtica 

a) - Crtação de novas estruturas administrativas por 
adaptação ou transformação das existentes, que permitam o 
estudo e a realização dos programas previstos com os objecti-
vos pretendidos. 

b) - Elaboração de legislação adequada nos domínios 
funcliliriDs, urbanos e habitacionais, incluindo a. adopção de 
llOfmase C<ldemos de encargos. 

c) -Estabelecimento de uma politica fundiária a longo 
prazo. 

d) -Modificação do sistema financeiro de apoio is au-
tarquias locais, à indústria da construção, à indústria dos 
materiais e ao utilizador da habitação. 

e) -Definição de programas de obras urbanas e de edifi· 
cios que garantam continuidade de obras dentro das capacida-
des susceptíveis de serem atingidas pela indústria. 

f) - Promulgação de legislação sobre normalização e 
realização de controlo efectivo sobre a construção e a indústria 
dos materiais. 

g) -Fomento da auto-construção. 

h) -Colaboração com o Ministério das Comunicações e 
Tran-sportes para a racionalização dos transportes urbanos. 

li -ASPECTOS SECTORIAIS 

A. Objectivos 

1. ESTUDOS E INVESTIGAÇÃO 

a) -Conhecer a populacão de Angola nos seus aspectos 
sociais e econ6micos CjUe inten!SSlm à habitação. 

bl -Conhecer os materiais de construção e apreciar a 
possibilidade do uso de materiais locais. 

c) -Conhecer a geologia e geotécnica das áreas urbanas 
e dos previsíveis para a sua expansão. 

d) -Conhecer as condiçõas figcas e dimáticas das áreas 
urbanas e de expansão. 

e) -Conhecer as condições habitacionais em Angola e 
avaliar as suas canSncias. 

f) -Conhecer as melhores soluções sob os pontos de 
vista social, económico, psicolbgico e fisiológico, para a urba· 
nizaçãn e habitação. 

g) -Conhecer as condições de transporte urbano e obter 
soluf&s adequadas às condições reais de clima, economia e 
distancia. 

h) -Divulgar e aplicar efectivamente os conhecimentos 
obtidos. 

2. POLITICA FUNDIÁRIA 

a) -Conhecer a situação juriélica dos terrenos urbanos 
e daqueles onde é previsível a expansão dos núdeos LWbanos. 

b) -Dispor de legislação adequada para impedir parce-
lamento indevido de propriedade nas áreas urbanas e de sua 
expansão, e que permita a sua rápida expropriação quando ne· 
cessá rio. 

c) -Dispor de terrenos para urbanização e construção 
cteec:Hficios, antes da Íua urbanização 

3. PLANEAMENTO E PROJECTO 

a) -Dispor do planeamento físico do território, planos 
regionais, planos directivos, com actualização perl'odica conve-
niente. 

b) -Dispor de planos de urbanização e de projectos de 
infraestruturas urbanu. 

Pwgrama EconómiCO 25 



28

c) -Dispor de projectos de edifícios de habitação e de 
equipamento urbano. 

4. INFRAESTRURAS E EQUIPAMENTO URBANO 

a) -Dispor de terrenos livres em áreas urbanizadas e 
dispondo de infraestruturas e equipamento. 

b) - Facilitar a ocupação de terrenos para autCK:onstru· 
ção. 

c) -Impedir a construçdo urbana fora das zonas urbani-
zadas. 

5. PROMOÇÃO E AQUISIÇÃO DE EDIFICIOS 

a) -Dispor do conhecimento da evolução das licenças 
de construção de edifícios em núcleos urbanos. 

b) -Garantir a existência de industriais da construção 
profissionalmente idóneos e tecnicamente capazes, em activi-
dade intensa e continua. 

c) -Reactivar e incrementar a indústria da construção 
de ediffcios. 

d) -Desenvolver a racionalização e industrialização dos 
sistemas de construção. 

6. INDÚSTRIA DOS MATERIAIS E ELEMENTOS 
DE CONSTRUÇÃO 

a) -Di5p0r dos materiais de construção necessários, de 
fabrK:o local tanto quanto possível, garantida em todos os ca-
sos a qualidade do produto. 

b) -Desenvolver a ir'ldústria de materiais. 

c) -Fomentar a indústria de elementos de construção e 
a pré-fabricação. 

7. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

a) -Dispor de organismos com meios técnicos efinan-
ceiros adequados para 4l estudo e investigação dos problemas 
ligados ao planeamento físico, urbanismo, habitação e trans-
portes. 

b) -Dispor de organismo próprio para a execução de 
planeamento, projectos e obras de urbanismo e habitação, e 
{!poio técnico às autarquias locais e aos construtores industri-
ais ou autCK:OI\.rtrutores. 

c) -Dispor de organismo prbprio com capacidade finan-
ceira para financiamento de obras de urbanismo e habitação, e' 
da il'l:lústria de materiais e  elementos de construção, e capaci-
dade administrativa e técnica para gerência do património do 
Estado ligado à habitação. 
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B. Medidas de politica 

1. ESTUDO E INVESTIGAÇÃO 

a) -Actuação no campo administrativo pela ampliação 
de estruturas existentes e sua dotação conveniente. 

b) -Formação de novo pessoal capaz para os estudos 
pretendidos. 

c) -Estabelecimento dos programas pormenorizados de 
estudo e investigação e sua execução. 

2. POLITICA FUNDIÁRIA 

a) -Estabelecimento de um cadastro urbano e suburba· 
('() de ligação com os serviços públicos e autarquias locais con· 
venientes. 

bl -Promulgação dP legislação que complemente e am-
plie a existente, para rápida e simplfls O)l.propriação de terre· 
nos e sua imediata ocupação. 

c) -Aquisição ou expropriação de áreas urbanas e su-
burbanas nos núcleos onde tal se imponha. 

3. PLANEAMENTO E PROJECTO 

a) -Elaboração ou encomenda do planeamento físico 
do território e sua actualização permanente. 

b) -Elaboração ou encomenda de planos regionais e de 
urbanização e sua actualização periódica. 

c) -Encomenda de projecto de infraestruturas urbanas. 

d) -Encomenda de projectos de edrficios de habitação e 
de equipamento urbano. 

a) -Estabelecimento de financiamentos e contratos que 
permitam a existência de gabinetes locais de projecto, eficazes, 
idóneos e competentes. 

4. INFRAESTRUTURAS E EQUIPAMENTO 
URBANOS 

a) -Abertura de empreitadas de urbanização dos nú-
cleos urbanos onde exista carência habitacional e zonas de mu· 
ceque. 

b) -Distribuição de talhões para auto-construção segun-
do regulamento apropdado. 

c) -Fiscalização efectiva das áreas urbanas, impedindo a 
construção clandestina. 

5. PROMOÇÃO E AQUISIÇÃO DE EDIFié::IOS 

a) -Manutenção de um registo dos edrfié:tos de habita.-
ção construidos. em construção e em fase de licenciamento 
eamarério. 

b) -Promulgação de legislação que permita a execução 
de contratos de fomento da habitação com industriais da con .. 
trução. 

c) - Execução de contratos de financiamento e exe-
cução de edrfícios de habitação, planeados ou não pelo Estado. 

d) -Lançamento de empreitadas de cons .. vçio de edrtr-
cios de habitação. 

e) -Ajustamento da legislação sobre a indústria e indus-
triais da construção por forma a garantir idoneidade, tecnici-
dade e eficácia. 

f) -Formação e reciclagem de pessoal a todos os níveis, 
desde o operário pouco· especializado até aos técNcos univer· 
sitários e c.li~·actcros da empresa. 
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6. INDÚSTRIA DOS MATERIAIS E ELEMENTOS 
DE CONSTRUÇÃO 

a) - Promulgação da legislação sobre normalização, 
controlo de fabrico e recepção de materiais e elementos de 
construção. 

b) -Promulgação de legislação sobre a indústria dos 
materiais e elementos de construção dirigida para exi~ncias 
de tecnicidade, qualidade e constância de fabrico. 

c) - Financiamento da indústria para seu desenvolvi-
mento ou abertura de novas áreas de fabrico. 

d) -Instituição do contrato de fabrico dos materiais de 
maior relevância, e realização de ensaios de recepção de todas 
as restantes. 

7. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

a) -Reestruturação e ampliação do sector do LE.A. 
voltado para urbanismo, habitação e transportes urbanos. 

b)-Instituição de uma Direcção Geral de Urbanismo e 
Habitação para execução de estudos e obras. 

c) - Reestruturação da Junta Provincial de Habitação 
por forma a servir de organismo de financiamento da indústria 
da construção e de materiais, e da administração das habita-
ções pertencentes ao Estado. 

d) -Dotação destes organismos com as verbas necessá-
rias ao seu funcionamento e cabal cumprimento da sua missão. 

e) - Fomento e apoio a programas de formação e reoi-
dagem que se considerem convenientes para garantir a existên· 
cia de profissionais a todos os niveis, em número e qualidade 
suficientes, adequados ao estudo, administração e execução 
dos programas urbanos e habitacionais. 

POLÍTICA COMERCIAL 
I. Relações económicas com o estrangeiro 

A próxima independéncia de Angola leva desde já a 
encarar a uma luz completamente nova todo o esquema de 
ligações comerciais externas, que deve agora ser estabelecido 
na base exclusiva do interesse nacional e da reciprocidade de 

vantegens em pé de igualdade. 

A Objectivos 

Estabeleceram·se os seguintes princlpios gerais: 

1. DiversificaçJo dos mercados externos quer em termos 
de colocação de produtos nacionais, quer em termos 
de fornecimento de equipamento e artigos essenciais 
ao desenvolvimento económico do Pais. Dentro desse 
quadro devem ser estabelecidos contactos can esse 
objectivo nomeadamente: 

a. Com outros paises africanos dentro do espirita de 
reforço da unidade e complementariedade das 
econanias dos estados do continente. 
Para tal ser.1 iniciada desde j.1 uma prospecção des-
ses mercados. 

b. Com outras nações do terceiro mundo, dentro do 
mesmo espiri!o. 

c, Com os palses industrializados da Europa, da 
América e da Asia, com os qums se procurarão 
institucionalizar acordos comerciitis, devendo ser 
estudada em especial, a eventual adesão de Angola 
ao Acordo de Yaundi. 

d. Com os paJ"ses socialistas, através da exploração das 
possibilidades das relações económicas de interesse 
mútuo. 

e. Cem Portugal, ao abrigo do artigo 55~ dos Acordos 
do Alvor. 

2. Diversificação das exportações, baseada nas seguintes 
metas: 

a. Aproveitamento industrial dos produtos agnColas, 
como fonna de apoio ao sector, e contribuição para 
a eliminação progressiva e r.1pida da economia de 
subsistflncia em que vive a maior parte da popula-
ção. 

b. Industrialização intewada dos recursos minerais, 
com o fim de reduzir a exportação de matérias 
primas simples. 

c. Produç.to de equipamento e artigos acabados para 
os quais Angola tenha especial aptidão, no quadro 
de uma indústrialização acelerada. 

3. Orientação do comirdo externo numa óptica anti-
.i.nJJacionista. Considera-se que as causas principajs 
da inflação em Angola não são fundamentalmente de 
carActer monetário, mas têem antes a sua origem, por 
um lado na inflacção importada e pÓr outro na 
desorganização dos circultos corneteais, n.;, inadequa-
ção da oferta à procura e na especulação organizada 
em muitos sectores da actividade comercial. Torna-se 
portanto urgente e.,vitar uma escalada de preços que, 
a acentuar-se, prejudicará sobretudo aqueles que aufe-
rem salários menores e provocará a a~/eração das 
opressões inflaccionista.s através dos fatais acriscimos 
de salários. 
Assim, a intervenção do Estado na importação e 

comercialização de certas matérias primas ou de 

W'kluf139.U!,j,,j[+WW 
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produtos essenciais ao abastecimento público surge 
como única via efica; de conter essa tendência. 

4. Distinção clara entre os problemas de carácetr comer-
cial e industrial. A importaçào de bens de conswno 
nà"o pode ser orientada como o aproveitamento de 
unidades fabris ou o seu abastecimento em matérias 
primas. 

A inexistência dessa separação criou um conjunto 
de dificuldades que levou à paralização de fábricas e 
oficinas e chegou a fazer cem que indústrias autoriza-
das n.!o possam funcionar por falta de licenças de 
importação. 

S. Organizaçà"o do comércio externo como elemento 
fundamental de estratégia económica do Govemo,pelo 
que exige a coordenação das actividade:> que engloba, 
sob supervisão estatal. 

B. Medidas de poUtic.1 

1. Criar a Central de Vendas e Compras, empresa pública 
dotada de autonomia administrativa e financeira 
destinada a realizar entre outras as seguintes tarefas: 

a. Reorganizar os sectores de exportação especial-
mente integrados por PME de modo a permitir a 
coordenaç.io, eficácia e o melhor aproveitamento 
das suas capacidades. 

b. Fazer a prospecçà"o sistemática dos mercados 
externos para o que deverá integrar a actividade 
do Gabinete de Pranoç.io da Exportação, que será 
extinto. 

*.i='di.!·'f'··ij*d'·'·'·'"'''·' 

c. Realizar a exportação de produtos considerados 
estratégicos, na perspectiva da me1hor utilização 
das possibilidades nacionais. 

d. Prcxnover a compra no exterior de bens de consu-
mo essenciais e de equipamento industrial para 
empresas públicas ou com participação do Estado. 

e. Coordenar a aquisição de matérias primas essenciais 
para o funcionamento da indústria desde que as 
condições de preço ou necessidade de stockagem, 
o justifiquem. 

f. Fomentar a estandardização de produtos e equipa-
mento. 

g. Incentivar a criação de cooperativas para a impor· 
tação, dand1>1hes assistência técnica e financeira, 
de forma a permitir a associação de pequenas 
empresas em unidades bem dimensionadas e econó-
micas. 

h. Efectuar as importações dos produtos em relação 
aos quais se entenda deverem constituir-se reservas 
estratégicas, para assegurar o regular funcionamento 
das actividades económicas e superintender na 
racionalização, à escala nacional, dos stocks de 
produtos importados. 

i. ContribWr de modo geral, para baixar os preços 
através da distribuição directa aos ret~stas e às 
cooperativas, dos produtos importados. 

2. Rever a orientação determinada na organização do 
orçamento de lkenciamento, de acordo cem os 
principias seguintes: 

a. Manter o controle da importação, desincentivando 
a compra de produtaç supérfulos e apoiando a 
exportação. Para tanto será mantido o planeamento 
do comércio externo e reforçado o seu controle. 

b. Reorganizar as prioridades de importação, quantifi· 
c<1ndo as quantidades globais a comprar no exterior 
anualmente, dos produtos e matérias primas essen· 
ciais. 

c. Eliminar, em prazo a fixar, a concessão de plafonds 
individuais de importação, em relação quer a certos 
produtos, quer a quantidades min.imas a autorizar 
em cada boletim. 
Para tanto, os importadores deverão constituir-se 
em cocpe1·ativas ou associações, articulando as 
respectivas necessidades. 
Este método terá as seguintes vantagens: 

-a compra de volwnes mais elevados permitirá 
em muitos casos a melhoria de preços e  a 
obtenção de condições mais favoráveis de custo 
no exterior. 

-obter-se-á uma maior clarsificação e racionaliza· 
çào do mecanismo de custo. 

-poder-se-á considerar o afluxo de proáutos ao 
mercado com a consequente regularizaç.io de 
p<eços. 

-evitar-se-ão os estrangulamentos e injustiças ao 
nlvel de cada empresa e a paralizaç5o de activida-
des industriais provocada pela mstabilidade na 
obtenç.io de matérias primas, equipamento ou 
sobressalentes. 

d. Estabelecer desde já contacto com as actividades 
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privadas, chamando-as a cooperar na criação do 
novo processo. 

e. Simplificar as formalidades burocráticas e atender 
à diversidade de interesses e problemas regionais. 

3. Criar o Estatuto do Importador e Exportador que 
defina as condições mlnimas do exercíCio da activida· 
de e defenda aquelas que nelas se integrem, de práticas 
de concorrência desleal. Pretende-se a moralização do 
comércio externo, como condição sine qua non, da 
existência de um equilJbrio do orçamento cambial. 

4. Descentralizar nas delegações dos Serviços de Comércio 
no prazo máximo de 45 dias, o licenciamento d e 
importação, adoptando as providências necessárias 
para que exista controle estat.i"stico das operações e 
desde que esteja assegurada a eficiência do funciona-
mento dessas delegações. Para tanto tomam-se desde 
já as seguintes me&das: 

a. Elaboração, no prazo de 15 dias do Regulamento 
Interno das delegações. 

b. Dotação imediata do equipamento necessário. 

c. Realização desde já de um etmo acelerado de 
preparação. 

d. Criação de brigadas móveis de inspecção. 

5. Transferir rápidamente para a Direcção dos Serviços 
de Indústria, o licenciamento da importação de maté· 
rias primas e equipamento industriais, para o que secA 
criado imediatamente um grupo de trabalhe encarre-
gado de apresentar um relatório no prazo de 30 
düu. 

6 Criar um Gabinete de Infonnação de Preços, dotado 
de equipamento e das ligações necessárias para obter 
e manter actualizadas as informações dos preços de 
produtos, matérias primas ou equipamentos de impor· 
tação ou uportação, a fornecer aos serviços respecti· 
vos e ao sector privado. 

7. Reajustar e modemia"ar o &istema de FOB mlnimos 
dentro dos seguintes princlpios: 

a. As cotações de todos os produtos serão estabeleci· 
das pelo Gabinete de Informação de Preços, que as 
difunclirá quer pelos Serviços, quer pelas actividades 
económicas ligadas à exportaç.fo. 

b. Estabeleoer-se-á um rrHICanismo de registo e autori· 
zação de contratos ou encomendas, de  modo a 
fixar o valor independentemente das flutuações d o 
mercado. 

c. Será criado imediatamente um grupo de trabalho 
misto, com representantes da administração pUblica 
e dos interesses privados, encarregado de apresentar 
um relatório sugerindo soluções adequadas para o 
pr-oblema, no prazo de 30 dias. 

8. Estruturar imediatamente os mecanismos de ·4d.ito 
e seguro de cnklito à exportação; o sistema genflrcl.liza-
do de pré-ímanciamento em condições a publicar; o 
apoio de crédito a médio e longo p razo à criação de 
actividades viradas para a exportação de produtos 
integrados de p rodução angolana, o u para o lança-
mento de unidades industriajs que vüem substituir 
compras ao exterior pela p roduç.fo nacional. 

9. Introduzir os &sposítivos necessários para reduzir a 
impcrtação de artigos de luxo ou de carácter supér-
fulo. 

li -Polrtica de distribuição e comercializaçfo 

A. Objectivos 

São sobejamente conhecidos pr-oblemas e carências com 
que deparam os circuitos de comercialização e distribuição em 
Angola. 

A correcção das distorções existentes é absolutamente 
vital-para o combate à crise que se avizinha. Só com uma 
intervenção enérgica do Governo e com a cooperação do 
sector privado poderá essa tarefa ser lfvada a bom tenno. 

A inclisciplinaactual,a falta de legislação que ponha cobro 
à miriade de intermediàrios inúteis que apenas vêem agravar 
custos e constitui factor importante das tensões inflacionistas, 
requerem a a~opção imediata de medidas fortes. Se assim se 
não fàer desde já, teremos a breve prazo uma situação de con-
trole diHcil, se não impossível. 

Reafirmam-se assim os seguintes objectivos: 

a.. Criação de estruturas de drenagem e escoamento à 
produção agrária, procurando libertar o agricultor 
da quase total dependência em que vive em relação 
ao comércio local. 

b. Aceleração do processo de monetarização do sector 
de economia de subsistência, nomeadamente atra-
vés d o fornecimento de crédüo à produç5o e da 
criação de cooperativas de agricultura. 

c. Justa remuneração dos p rodutos agrlcolas através 
duma maior intervenção de organismos próprios 
na estabilização dos preços. 

d Regularização dos circuitos ~e comercialização. 

e. Normalização de preços e regularização do abaste-
cimento público aos ma.ior:es centros urbanos. 

!. Manutenção prioritária de wna estratégia anti-
·inflacionista, nãoapenasatravésd o controle de 
preços no retalho, mas pDT meio do acanpanha· 
mento da formação de custos nos vários estádios 
de produção e comercialização. 

B. Medidas de politic.!. 

a. Rever a legislação de licenciamento comercial, 
nomeadamente tendo em conta: 

- a necessidade de facilitar a descentralização da 
capacidade de armazenagem, de forma a dar-lhe 
expressão regional e a criar maior adaptabilidade 
às necessidades locais. 

Programa Econom1co 29 
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- a vanlagem em conseguir que o retalhista, üola-
damente, ou em grupo, possa abastecer-se no 
produl~r ou no importador. Para tal serão esta· 
belecidos incentivos aos agrupamentos de emprB-
sas. 

-o imperativo de disciplinar o acesso ao exerçicio 
de actividades comerciais. Para tal será criado o 
Eslatuto do Comerciante. 

b. Activ.:ar imedialamente a Empresa Pública de Abas-
lecimentos em novos moldes e com diferen teJ 
caractenSticas das que lhe são atribw'"das no artP 39 
do Decreto-Lei nP 49/65. 
Assim competir-lhe-á: 

-Esldbelecer contratos com produtores de bens 
de consumo essenciais, com o fun de garantir 
a compra e estabílizar preços e como forma de 
fomentar a produção e portanto concorrer para 
regularizar o abastecimento. Esta actividade ser.t 
exercida em paralelo com o sector privado. 

Fixar contratos com transportadores para o en· 
caminhamento dos produtos para as 1:onas de 
consumo. Ju19a·se que a próxima existéncia de 
excesso de capacidade no sector será absorvida 

por este método. 

Fornecer directamente as cooperativas, super· 
mercados e o seclor retalhista em geral, através 
de um mecanismo que pennita o controle das 
margens oraticadas e quantidades em stock e 
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estabeleça sanções para o não cumprimento dos 
contratos assinados. 

-lntegrar os mercados municipais e encarregar-se 
da respectiva gestão em termos a determinar. 

-Explorar e gerir os mercados abastecedores, nos 
termos do artP 3. o alinea i) do Decreto n~ 68/75. 

-Coordenar a sua actividade com a Central de 
Vendas e Compras, de forma a racionalizar o 
abastecime.J:Ito pUblico, gerir as reservas estraté-
gicas e colocar no sector privado, os produtos 
por esta importados. 

-Instalar um adequado sistema de informação, 
com o fim de dar a conhecer, de modo rápido 
e eficiente, elementos relativos a carências exce-
dentes e cotações de produtos, nomeadamente 
agrlcolas. 

Para os fins mencionados, serão alteradas os estatutos 
da Empresa Pública de Abastecimento e criado desde j<i o 
respectivo quadro. 

c. Criar uma empresa pública para a gestão dos 
matadouros, municipal de Luanda e da Concar 
de Nova Lisboa, onde o Eslado possw' já posição 
maioritária. 

d. Acelerar a instalação do Gabinete dos Mercados 
Abastecedores de Angola, nos termos do Decreto 
nP68/75. 

e. Criar o Instituto Nacional de Preços e Salários, 
cujo regulamento serei publicado no prazo de 
30 dias. Terá como funções: 

-propor ao Governo linhas globais da orientação 
para a articulação hannoniosa das politicas de 

preços e rendimentos. 

-dar parecer sobre os pedidos de aumento de pre-
ço de artigos essenciais e propor soluções ao 

Governo. 

-dar parecer, a pedido do Governo, sobre proble-
mas emergentes de contratas colectivos de tra· 
balho, no que respeita aos aspectos salariais. 

{. Publicar nova legislação sobre actividade publicitá· 
ria e sobre, afixação de preços, rotulagem e eti-1 

quetagem. 

Rever a legislação sobre delilos antieconórnicos, 
agravando as sanções respectivas, reprimindo seve-
ramente as infracções registadas e intensificando 
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a fiscalização que, para tal, será dotada dos meios 
necessários. 

h. Apoio directo e através da concessão de crédito 
à fonnação de redes de armazéns, regulamentação 
do sistema de transporte, regulamentação e conces-
são de facilidades para instalação de uma coordena-
da rede de frio; apoio a todas as acções cooperati-
vizantes que procurem englobar a produção, o 

transporte e a distribuição. Em especial, nas zonas 
onda actuam equipas de extensão rural, por assu-
mir particular acuidade o escoamento da produção 
deverá o Estado, a par da criação de uma rede 
de annazéns e vias de escoamento, supervisar as 
trocas entre as organizações cooperativizantes da; 
agricultores e as entidades compradoras e lançar 
as bases para a formação, no futuro, de associa-
ções de cooperativas dos pequenos produtores. 

i. Apoio à natural conversão do pequeno comércio 
de permuta, especialmente nas zonas de extensão 
rural; precoruza-se que, p8la coucessão de crédito 
e uma acção de mentalização, através de equipas 
adequadas, parte da; comerciantes inseridos no 
circúito sejam levados a dedicar-se a outras activi-
dades, nomeadamente agrícolas e pecuárias. 

j. Hannonização, no espaço nacional, dos regimes 
fiscais e de comercialização de ramas e rflanipula-
dos de tabaco. 

l. Estabelecimento de preços de sustentação para os 
produtos agrícolas de maior interesse de fomento. 

m.Alteração do actual regulamento dos mercados 
rurais, no sentido de o tornar mais actuante e 
adaptado aos parâmetros da actual conjuntura 
económica e social. 

POLÍTICA DE TRANSPORTES 

E CD MUNICAÇÕES 
I-ASPECTOS GERAIS 

1. -Os transportes e comunicações, que não ~o um 
fim em si mvsmos mas um meio de atingir os obj3ctivos defini-
dos no presente Proqrama vi5am 

- a abolição de todas as fonnas de discr:min.tça:o social 
ou regional; 

- a conjugaç!o e adaptaç.Jo de todos os fê:.ctores de 
produç.fo de modo a obter-se a maior riqueza social-
mente útil. 

2. - A consecução destes objectivos terá de fazer-se 
com o minimo de encargos para a comunidade, o que pressupõe 
que se atenda sempre 

- à necessidade de transporte ou comamicações; 

- à vocaç§o especifica de cada modo de transporte; 

-ás caracteristicas especificas dos bens a transportar; 

-á finalidade do serviço, com vista a obtenç&o dos 
maiores beneficias sociais; 

-à complementaridade passivei dos diversos modos de 
transporte. 

3. Nestes termos,  o Governo de Anqola é  o único 
orqcio responsável pela requlamentaç.Io dos sequintes aspectos: 

3.1 -Conciess.Jo de todos os modos de transporte 
(terrestres, maritimos,aéreos, fluviais epipe-lines) 
e comunicações. 

3.2 -Fixaç.fo das taxas ou tarifas. 

3.3 -Acesso às concessões do serviço público ora defi-
nido, nomeadamente no que respeita ao dimen-
sionamento das empresas, forma juridica e capital 
social. 

A. Objectivos 

L - Rec_.Jversio, incremento e dimensionamento 
adeqUado dos transportes e comunicações de modo que, 
tendo em conta os meios existentes, haja a m(nima afectaçao 
de recursos compativel com explorações equilibradas e a satisfa-
ção máxima das necessidades públicas. 

2. Definição da uma politica de concessOes e coopera-
çtlo ent.e o  Estado e o sector privado. 

3. Controle efectivo dos sectores fundamentais á 
economia nacional. 

4 . Racionali:r.açao dos circuitos de distribuição. 

5. Participação progressiva no comércio externo e no 
mercado internacional de serviços, com vista ã reduçfo da 
d€:pendência externa e saida de divisas. 

Wifi·&•g;.;,;n,,;;g.+tM 
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B. Medidas de polrtica 

1. -Criação de empresas públicas 

O Estado tomará o controle total das empresas considera· 
das estruturalmente básicas, nomeadamente as que tenham por 

objecto: 

-o transporte aéreo internacional (l ~escalão)e nacional 
(2!> escalão) (T AAG) 

-correios e telecomunicações nacionais (C.T.T.) 

2. -Empresas de economia mista 

2.1 - O Estado tomará o controle de pelo menos 51% 
do capital social das empresas que explorem, 
com grande interesse público: 

-transportes ferroviârios (Companhia dos Cami· 
nhos de Ferro dé Benguela) 

-telecomunicações internacionais (Companhia Por-
tuguesa Rádio Marconi) 

- transportes maritimos internacionais (NAVANG 
e SECIL MARI'r!MA) 

-manutenção de material aeronáutico (ALAR) 

2.2 - O Esta do parti c ipará ~com menos  de 50% d o 
capital social e controlará, através de administra· 
dores por parte do Estado e delegados do O:lver· 
no, as empresas que, dedicando-se embora aos 
transportes mal'itimos internacionais, obedeçam 
às seguintes caracterisôcas: 

-reduzido interesse público; 

- a sua actividade seja simplesmente complementar 

da indústria principal; 

-técnicas espectlicas de markeúng internacional; 

3. Controle efectivo das  empresas de transporte 
rodoviãrio de passageiros  e  de carga, através dos 
serviços públicos e/ou delegados do Governo, com 
vista á satisfação integral das necess:idades públicas 
de transporte  e  a evitar a concorrência, qut=r entre 
si, quer com outros modos de transporte, e  a 
viabilidade económica da exploração: 

3.1 Fomentando a criação de cooperativas de trans· 
porte de inspiração estatal; 

3.2 -Fixando a dimensão minima das empresas e 
cooperativas; 

3.3 -Participando no capi.tal social das empresas 
concessionários do transporte col.ecti•o de passa· 
qeiros de longa distância; 

3.4 Disciplinando a actu.ação dos transportad.Of'es, 
através da fixação de tarifas, caneiras a explorar 

e frequência minima do transporte; 

3.5 -Subsidiando as empresas ou cooperativas que, 
por imposição estatal, prestem serviço público 
não renumerador, nomeadamente aquelas que 
sejam ob•iqadas a praticar tarifas sociais ou car· 

reirassociais. 

4. Reorganização dos serviços p{lblicos. 

4.1 -Com vista â consecução dos objectivos acima 
fixados e à requlamentaç.Jo e fiscalizaç.Jo das 
empresas concessionárias de serviço público, 
reor93nizar-se..fo os serviços por fonna a estru· 
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turá·los e  a dimensioná-los para o seu reqular 

fornecimento. 

4.2 -Reestruturação do Ministério dos Transportes e 
Comunicações, que compreenderá os sequintes 
orqãos: 

-Direcções C,erais-desúnadas a orientar, coorde· 
nar e dinamlzar os serviços delas dependentes; 

-Gabinete de Estudos e Planeamento - com 
funções de planeamento e apoio técnico ao 
Ministério e às Direcções C'erais; 

-Conselho Nacional de Transportes e Comunica· 
ções -com vista â coordenaç.Jo das orientações 
dos Movimentos Politicos, entidades do sector 
público  e privado, e intervenção na definição da 
politica de transportes e comunicações, quer a 
nivel nacional quer nas relações internacionais. 

11-TRANSPORTES FERROVIÁRIOS 

A. Situação actual 

Os caminhos de ferro apresentam caracteristicas q ue, pela 
não integração no contexto sócio-económico anqolano, urge 

corriqir: 

-inexistência de uma rede verdadeiramente nacional: 
todas as vias estio orientadas no sentido da penetraç.Jo 
sem as intediqações necessárias; 

-falta de cargas concentradas compativeis com o trans-
porte pesado, por descoordenação com os outros mo-

dos de transporte; 

-imobilismO técnico e comercial das suas estruturas. 

De tudo isto haveria de resultar baixa rentabilidade dos 
investimentos e dos serviços, e, consequentemente, graves 
deficits de exploraçat;J das empresas ferroviárias. 

8 Medidas de polftica 

L  -Definição da rede geral, incluindo as interligações 
com as linhas existentes, com base nos se<j\lintes 
aspectos: 

-caracteristicas da distnõu.içio territorial de CêU1Ji1 
e passageiros e possibilidade de ccmcentração basea-
da na coordenaçlo dos di"fersos modos de transpor· 
te; 

-rec:onvenio dos caminhos de  ferro existentes, em 
r~nça:o das suas .ocações e exiqências sócio--econó-
micas, face ã extensa:o territorial, demoqráfica e 
paios de desenvolvimento do seu "interland "; 

-procura internacional de transporte e caracteristi· 

cas de carga. 

2. -Definiç.Jo de prioridades na rede qeral. 

3. -Controle da qestão, quer atr, vés de empresas 
públicas, quer da participaçio maioritária do Esta· 
do no capital social das sociedades existentes. 

4. -Definiç.Jo da politica tarifaria e dos subs:itlios 
compensatórios a atribuir pelo Estado, quando se 
pratiquem tarüas sociais. 

5. -Dinamização no campo comercial. 

C. Medidas de poHtica 

1. Material fixo e circulante. 
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-duplicaç.Jo da linha Luanda-Viana; 

-aquisiçáo do material circulante apropriado: loco-
motivas, automotoras, carruagens e vagões; 

-melhoria das infraestruturas, com vista à reduçã"o 
do custo de transporte e redução dos tempos de 
viagem. 

2. -Exploraçáo 

-encerramento dos ramais do Golungo Alto e do 
Don do. 

-dinamizaçfo da procura de novos tráfegos concen-
trados ou a con~ntrar com recurso à exploraç.Jo 
directa ou indirecta, dos transportes rodoviários. 

3. -Estudos 

-Soluções passiVeis de ligaçào do C F B com os 
centros produtores-consumidores, nacionais e es-
trangeiros. 

-conclusa:o do estudo em curso para o estabeleci-
mento de uma possivelligaç.Jo com a Zâmbia. 

III-TRANSPORTES RODOVIÁRIOS 

A. Situaçio actual 

A evolução do transporte rodoviário nos últimos anos 
pode assinalar·se, entre outros, pelo seguintes indicadores: 

-entre 1963 e 1973, o parque automóvel cresceu de 
250%; 

- o aumento médio do tráfego anual, nas estradas asfal-
tadas, foi de 18%; 

-entre 1966 e 1973, o aumento de cargas nas estradas 
angolanas cifra-se em 609'o; 

-enquanto no mesmo periodo, o aumento do nUmero 
de passageiros nas carreiras de camionagem foi de 
860%; 

Perante um sector estratégico ~o importante, a acç.Jo 
do Estado foi dispersa e insuficiente, por estar assente em 
serviços mal estruturados (Policia de Viaç.Jo, Tribunais, Con-
servatórias e Serviços de Viaç.Jo) e ncfo coordenadÔsentre si. 

Por outro lado, os organismos de classe só seguiram 
politica exclusiva de maximizaçlo do lucro sem atender ao 
carácter social da actividade do sector. 

B. Medidas de polrtica 

1.  -Fomento da constituiçlo de cooperativas de camio-
nagem, sob controle estatal, através de vantagens económicas 
e fiscais compensadoras. 

2. -Definiçcfo das áreas de actividade de cada empresa 
ou cooperativa, tendo em conta o interesse pUblico, a 
complementaridade com outros modos de transporte e  o de-
senvolvimento regional. 

3 .  -Oefiniç.Jo da politica de tarifas. 

4.  -Definiç.Jo dos subsidies compensatórios a atribuir 
pelo Estado às concessionárias de serviço público, quando fa-
çam carreiras sociais ou pratiquem tarifas sociais. 

5.  -Transformação dos Serviços de Viaçá'o na Direcç.to 
dos Serviços de Viaç.Jo com autonomia administrativa e finan· 
ceira, com vista 

- à criação de uma futura Direcção Geral apoiada por 
delegações regionais (distritais); 

-ao estabelecimento de uma acção coordenada com os 
Tribunais, Policia e Conservatórias. 

C. Medidas de pol ftica 

1. -CAMIONAGEM OE CARGA 

-Regu1amentaçá'o da conoessa:o de licenças de camiona· 
gem particular, indústria dê camionagem e serviço 
combinado com o caminho de ferro ou transporte 

marítimo. 

-Regu)amentaça:o das condições de acesso ao transporte 
internacional rodoviário. 

.2. -TRANSPORTE DE PASSAGEIROS 

-Regulamentaç.Jo da concessa:o do serviço público de 
transporte colectivo de passagi!iros em termos que 
permitam n.Jo s6 a revogaça:o da legislaç.Jo vigente, 
por caduca, mas também a revisão das concessões 
existentes, de modo a alcançar-se a satisfaç.Jc das 
necessida'des pUblicas e  a complementaridade· dos 
diversos meios de transporte. 

-Definiçá'o das condições de fusão de empresas de 
longo curso, com a participação e controle do Estado, 
com vista à exploração de áreas bem definidas e de 
expressão geográfica, salvaguardando-se os interesses 
privados dos transportadores quando legitimas. 

-Atribuição do carácter totalmente privado às empresas 

regionais. 

-Estudo da necessidade de concessão de novas licenças 
de táxi e regulamentaçã'o das condições da sua atribui-
ça:o, otientadas no sentido de 

-acesso de motoristas profissionais à qualidade de 
industriais; 

-aumento de dimensao de empresas já existentes, 
procurando torná-las económicamente viáveis; 

-complementar a actividade de empresas rodoviárias, 
que, com este modo de transporte, fiquem mais 
aptos a realizar a função social a que es~o destina· 
das. 

-Estudo da dispensa de habilitações literárias, com medi· 
das paralelas de garantia de qualidade dos condutores. 

-Transportes Colectivos de Luanda -estudo acelerado 
com vista a uma reestruturaçlo rigida e eficaz, nomea-
damente na sua orgânica interna, equipamentos e 
horários de trabalho (estudo conjunto dos Ministérios 
das Obras Públicas e dos Transportes e Comunicações). 

Qlb',ij+q;.!n.uum wgw 
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IV-ESTRADAS 

A. Situação actual 

Existem em Angola 72 300 km de estrada:> em diversos 

estãdios de evolução: 

-Estradas asfaltadas -8 500 km (12%) 
-Estradas de terra -27 300 km (38%) 
--Estradas de terra rudimentares (picadas)-36 SOO km (50%) 

Daqui resulta que só metade das estradas estão aptas a 
ser utilizadas durante todo o ano, com os graves inconvenientes 

que todos conhecem. 

A maior parte da rede asfaltada tem uma faixa de roda· 
gem de 6 metros. 

B. Objectivos 

1. -Desbloquear as áreas do território onde o progresso 
das populações tem vindo a ser retardado pelo elevado custo 

dos transportes; 

2. - Desenvolver o comércio interno e externo pela 
articulação crescente das economias que coexistem no territó· 
rio mas ignorando·se mUtuamente; promover a complementa-
riedade das incipientes economias urbanas e mobilizar para os 
circuitos de comercialização as economias de subsistência; 

3. -Estabelecer um sentimento de unidade nacional 
proporcionando relaçOes e caldeamento ae etnias e culturas 
distintas; 

4. - Estruturar uma sólida e eficiente ocupaçfo 
politica e administrativa do território; 

5. - Levar a todas as populações os beneficias de 
administraça:o pública nomeadamente o en~o. a assistência 
médica e a assistência técnica; 

6. -Atender ao apoio logistico e necessidades de movi· 
R}entaç!o de forças armadas para a defesa do território; 

7. -Adaptar as estradas, segundo critérios de máxifna 
rentabilidade, ao tráfego que as demanda1 de modo a "acom-
panharem" o processo de desenvolvimento em vez de cons-
tituirem um travfo. 

c. Medidas de polrtica 

1. -Rever o plano rodoviário, especialmente da rede 
fundamental de Angola, por forma  a servir os fluxos de tráfe· 
gos actuais e futuros. 

2. -Promover reuniões periódicas com os técnicos 
retponsáveis pelas redes de estradas dos países vizinhos, para 
estudo e acompanhamento do processo de integraça:o da rede 
angolana no sistema pan-africano. 

3. -Estimular a fixação de têcnicos diplomados em 
esgenharia civil nos quadros da J.A.E.A. e intensificar a forma· 
ça:o de técnicos de nível médio e de operários especializados 
através do CENTRE REGIONAL DE FORMATION POUR 
L'ENTRIEN ROUTIER. 

4. -Atender de urqência, mesmo com medidas de 
excepça:o, à precadssirna situação financeira de firmas especiali-
zadas na construção de estradas e pontes. 

5. -Controlar a aplicaçlo de gasóleo isento, de modo 
a impedir a sua utilização em transportes. 

6. -Reinstituir o controlo de cargas por eixo mesmo 
antes da instala_yão de mais básculas. 

7. -Encorajar o fabrico ou pelo menos a montagem de 
equipamento rodoviário de modo a facilitar a uniformização 
do parque, especializaçlo de mêcanicos e fornecimento de 

sobressalentes. 

D. Medidas de poHtica 

a) Planeamento rodoviãrio 

1. -Suspender os empreendiment~ em curso, cuja 
inclusão no IV Plano de Fomento tenha sido motivada exclu-
sivamente pela guerra colonial,em beneficio de 01•tro· previstos 
no programa, mas sem cobertura ou com cobertura financeira 
insuficiente, salvaguardando·se sempre os compromissos con· 
tratuais, se os houver. 

2. -Aumentar o nUmero de grupos móveis de contagem 
e inquéritos aos utentes da estrada. 

3. -Estabelecer um fluxo de informaç.!'o com os Serviços 
de Viação e o Corpo de Policia de Angola. 

4. -Iniciar desde já os estudos preliminares para a revi· 
sa:o do Plano em curw (que necessáriamente será feita em 
1975) fazendo a listagem dos empreendimentos de "acom-
panhamento" do desenvolvimento económico (construção e 
alargamento de reforço de estradas) que serfo necessários nos 
próximos 3 anos, bem como a sua hierarquização pela análise 

beneficio-custo. 

b) Estudos e projectos de estradas e pontes 

1. -Treinar elementos chave de produção nos gabinetes 
técnicos estrangeiros mais evoluídos. 

2. -Acelerar a aquisição de programas e a sua adaptação 
ao equipamento de cá1culo automático existente em Angola. 

3. -Estabelecer um sistema de recolha de informações 
dos solos estudados e empregues efectivamente em obras. 

c) Conservaçio de estradas 

1. -Intensificar a "ocupação" rodoviária, instalando 
convenientemente as zonas e sectores de conservaçfo e dotando 
os sectores com o pessoal e equipamento necessário. 

2. -Substituir e reparaç!o pontual (curativa) pela resse-
laqem periodica (preventiva) nas estradas asfaltadas. 

3. -Prospectar e explorar pedreiras e burgaleiras e insta-
lar centrais de britagem nos pontos que melhor sirvam para a 
conservação de estradas asfaltadas da 'área, sempre que possível 
com vista a servir simultâneamente os caminhos de ferro. 

d) Se11urança rodoviária 

l. -Alargar as bermas das estradas asfaltadas que já têm 

tráfegos justificativos. 

2. Eliminar os "pontos negros" da rede de estradas 
mediante construça:o de variantes, beneficiação ou construç!o, 
de orgãos de segurança rodoviária. 
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3. -Executar campanhas repetidas para que os utentes 
da estrada respeitem os preceitos do Código de Estrada. 

4. -Realizar campanhas de educação e medidas que 
evitem a vandalização continua dos sinais rodoviários. 

V-f.~AA I NHA ~ERCANTE 

A. Situaçio actual 

Das 12 empresas armadoras angolanas, apenas duas se 
apresentam estruturalmente capazes de se adaptar às exigências 
actuais e futuras da economia angolana, quer no que respeita 
a dimensionamento, quer quanto a organização e viabilidade 
económica. 

Estas duas empresas apresentam vocações diferenciadas; 

-Navang é um transportador nato orientado para o 
longo curso, com as carreiras regulares para os Estados 
Unidos (USAFRlCA LINE) e para o Norte da Europa 
(NEMA LINE); representa também o armamento 
angolano nas "Conferences"; é  a detentora do único 
navio verdadeiramente de longo curso com 8560 tons. 

- a Secü Maritima faz serviço de cabotagem nacional e 
estrangeiro e as carreiras Anqola/Paises vizinhos/ Âfrica 
do Su1 e Angola/Brasil/ Âfrica do Sul à base do trans-
porte de clincker e cimento, produtos resultantes da 
indústria cimenteira da empresa-mãe. 

Os restantes armadores, todos dedicados à cabotagem, 
conseguem sobreviver, ou porque fazem desta indUstria um 
complemento doutras actividades, ou porque praticam tarifas 
irregulares. 

B. Medidas gerais 

Sem uma definiç.to clara do caminho a seguir no dominio 
dos transportes maritimos, Angola corre o risco de uma asfixia 
económica, ao ficar dependente da nâvegação estrangeira; 
vê-se impossibilitada de evitar a saida de divisas e de proporcio-
nar emprego a algumas centenas de trabalhadores. 

Impõem-se portanto as seguintes medidas: 

1. -Definiç.to da poli"tica de transportes maritimos, 
nomeadamente das carreiras regulares, internas e 
externas, (incluindo Luanda-Cabinda), definiç.to 
que terá por base: 

o enquadramento da marinha mercante no con-
texto económico interno e externo; 

-tráfe<JOS a fomentar; 

-dimensionamento do equipamento e vocação das 
empresas. 

2. -Aboliç.Io imediata do sistema de reserva de tráfego 
entre Angola e Portugal. 

3. -Criaç!o de uma escola de mestrança e marinhagem, 
para preparaç!o das tripu1ações. 

4. -Criaçlo da Dire~o Geral da Marinha Mercante. 

5. -Controle da gest!o da Navang e Secíl Marltima, por 
participação maioritária do Estado no capital social 
destas empresas. 

6. -Definiç!o da politica tarifária. 

C. Medidas de poUtica 

I. Reestruturaç!o da Navang e da Secü Mari"tima, 
quer sob o ponto de vista operacional, quer sob o 
ponto de vista financeiro, para o que se prevê: 

:~_;...·;,;·- ----. 

·~~­
~ r-•Uiiia:: 

-aquisiçlo de 1 ou 2 unidades de 10 000 a 12 000 
toneladas, com bons meios de acesso ás cargas 
e preparadas para a movimentaç!o de carga 
unitizada, contentores, carga frigon"fica e de 
liquidas a granel; 

-aquisição de 1 ou 2 unidades convencionais de 
carga geral, de 7 000 a 10 000 toneladas; 

-fretamento temporário dos navios necessários âs 
carreiras a estabelecer. 

2. -Negociações com as companhias portuguesas para 
a repartiçlo de tráfegos de Angola com Portugal, 
incluindo o da banana e do vinho. 

3. -Estudo e concretizaça:o de acordos bilaterais (pools, 
fretamentos, tarifas) a estabelecer, bem como da 
participação angolana nos trâfegos especializados, 
nomeadamente qranéis sólidos. 

4. -Concess!o de bolsas de estudo no estrangeiro, para 
a formaç.to de oficiais da marinha mercante. 

V-PORTOS 

A. Situação geral 

Á medida que a navegaç.to de longo curso aumenta, a 
tonelagem individual_.lganha maiores velocidades e se especiãli-
za, os custos de exploraçlo obrigam a um mínimo de retençlo 
dos respectivos armamentos. Dai a marcada e irreversivel 
concentraç.to portuária, até porque os sew equipamentos, 
necessários à movimentação ~ápida de cargas, são caros e o pes· 
soai para o manusear é cada vez mais especializado. 

Em Ao.gola, a grande navegaç.to demanda principalmente 
os portos de Luanda e do Lobito:  o primeiro, pelo seu 
"interland" nacional, e  o segundo, pelos vultuosos tráfegos 
em trânsito, para o Zaire e para a Zâmbia. Seguem-se os de 
Moçâmedes e de Cabinda, como portos especializados e de 
cabotagem geral. Os restantes, já num plano muito secundário, 
cada vez têm menos expressão in tema, por força da rede de 
estradas que cobre o território e converge sobre os portos 
principais. 

B. Medidas de polrtica 

Em face da evolução mundial da navegação maritima, das 
dificuldades de mio de obra especializada e da posiç!o actual 
dos portos principais de Angola, é urgente fomentar o desoon-

Wtz!~&*43 !.in,ng.e,.w 
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qestionamento portuário, a reestruturação orgânica e funcional 
dos portos e  a formação de pessoal especializado, pelo que se 
impOem as seguintes medidas: 

1. -Ànálise pormenorizada dos tráfegos actuais, dos 
meios existentes e das medidas passiveis a curto 
prazo, com vista a programação de acções conjuntas 
dos intervenientes portuários, sob o controle do 
Estado. 

2. -Separação orgânica e funcional dos portos e dos 
caminhos de ferro do Estado, em duas empresas 
pUblicas, sob a orientação e controle de uma 
mesma Direcção GeraL 

3. -Criação de escolas de formação profissional e 
recurso a escolas e estágios no estranqeiro. para a 
formação dos escalões superiores. 

C. Medidas de poUtica sectoriais 

L -cabinda 

-arranque imediato do estudo da ampliação das 
instalações portuárias áe cabotagem; 

-inicio do estudo de uma-eficiente exploração 
portuária local, em especial de ponte-cais de longo 

2. -Luanda 

-estudo conjunto de ampliação das infraestruturas 

-estudos da produtividade portuária; 

-reciclaqem do pessoal; 

-preparação das infraestruturas de pesca no Cacuaco, 
com investimentos minimos nas instalações actuais 
da Boavista. 

3. -Lobito 

-Estudos destinados a aumentar a produtividade 
portuária, tendo em conta os seguintes aspectos: 

-racionalização dos circuitos de movimentação de 
mercadorias; 

-criação de áreas alfandegadas, fora do porto; 

-melhor utilização das áreas de armazenagem; 

-unitização de carqas de importação e de cobre; 

-melhoria no trabalho de estiva, obrigando, na 
importaç:io, à estiva a bordo em bloco e por 

-Estudo de aluguer de portos de acostagem ã Zâm-
bia e ao Zaire, na zona em construção. 

-Estudo conjunto do porto do Lobito (na Baia do 
Lobito, em Benguela e na Baia Farta), tendo em 
conta a importãncia comercial futura deste porto 
para a África Austral. 

4. -Moçâmedes 

-Estudo do porto de pesca e do porto comercial. 

-Aquisição de equipamento portuário, horizontal e 
vertical. 

VIl-TRANSPORTES AÉREOS 

A. Situação actual 

A rede actual de transportes aéreos encontra-se totalmen-
te desajustada das necessidades politicas, sociais e económicas 
que virão irreversivelmente a criar-se em Angola, como pafs 

independente. 

No que respeita tanto .is ligações internas, como ãs liqa-
ções internacionais, a rede de transportes aéreos explorada por 
empresas de naveqação aérea angolana foi-se desenvolvendo ao 
longo dos anos de modo atribulado e sempre ao sabor de uma 
orientação colonialista. As ligações de longo curso constituiam 
um privilégio monopolista da TAP e as ligações regionais, em-
bora leqalmente atribuidas ao transportador angolano, estavam 
condicionadas aos interesses do transportador portuguêS por 
forma a evitar desvios de tráfego dos seus serviços, considera-
dos de cabotagem para serviços paralelos de transportadores 
estrangeiros entre países limitrofes de Angola e países na 
Europa; na prática a quest.io nem seQuer se punha, dado que, 
como reacção ã politica colonial portuguesa,' o  tiansportador 
angolano se viu, nos Ultimas tempos, impedido de explorar 
ligações mesmo com os paises vizinhos. 

B. Objectivos 

Uma politica verdadeiramente nacional de transportes 
aéreos deverá assim apontar para os seguintes objectivos: 

-estabelecimento de uma rede de serviços que satisfaça 
em matéria de transporte aéreo, .is necessidades de 
soberania, de relações exteriores e de desenvolvimento 
sócio-económico definidas de acordo com os princioios 
e objectivos gerais do presente Programa de Politica 
Económica e das medidas de politica fucadas para os 
diversos sectores de actividade nele considerados; 

-integração de transporte aéreo interno e regional num 
pl.ano global dos diferentes modos de transporte. 

C. Medidas de politica 

-preparação de acordos de transportes aéreos a celebrar 
com países estrangeiros; 

-preparação da adesão de Angola a convenções e orga-
nizações internacionais de âmbito regional africano e 
mundial; 

-reconversão do estatuto juridico e dimensionamento 
das empresas angolanas de navegação aérea por forma 
adaptá-las convenientemente a uma exploração efici-
ente dos serviços que lhe estiverem atribui'dos, tendo 
especialmente em conta uma optimização de custos 
e da reqularidade da exploração e  a observância dos 
padrões nacionais e in temacionais de segurança de voo. 
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O. Medidas de poHtica 

1. -Transporte aéreo reguhr 

-definição de uma politica não descriminatôria de 
outorga de direitos de tráfeqo a empresas de naveqa· 
ç.fio aérea estrangeira, especialmente no que se refere 
aos direitos de 5~ liberdade; 

-regulamentação do transporte aéreo reqular, nacional 
e internacional, de passageiros, carqa e correio, incluin· 
do a orientação a seguir em matéria de controle 
tarifário e da capacidade de transporte oferecida aos 
utentes; 

-estabelecimento de normas para a fixação das tarifas 
a praticar em serviços regulares de transportes aéreos 
nacionais e internacionais; 

-estudo da possibilidade de exploração de serviços 
internacionais de médio e longo curso (l ~ escalão )com 
recurso a aviões afretados, em regime de bolsa comum 
de receitas (pool); 

-criação de uma empresa pUblica para a exploração de 
serviços internos (3!' escalão). 

2. -Transporte aéreo não regular 

-regulamentação do transporte aéreo não regular, nacio-
nal e internacional, de passageiros e carga, em reçime 
de taxi-aéreo ou de qualquer outro tipo de serviços 
afretados; 

-definição de uma polftica de preços de afretamento em 
serviços de transporte aéreo não reqular nacionais e 
internacionais; 

-limitação das actividades dos aero-<:lubes com vista a 
impedir práticas ilegais de transporte aéreo remunera-

do. 

VIII-AERONAUTICA CIVIL 

A. Situação actual 

A actividade da aeronautica civil em Angola está ainda 

incipientemente estruturada. Tendo sofrido sempre das limita· 
çOes resultantes de uma estreita dependência da administração 
central portuguesa, o Serviço de Aeronáutica Civil carece de 
uma profunda reestruturação tanto do ponto de vista da 
organização dos serviços como do dimensionamento dos meios 
materiais e humanos de que necessáriamente terá de dispor 
para fazer face ãs exigências da exploração e manutenção das 
infraestruturas a seu cargo, dispersas por todo o território e 
representando investimentos vultuosos. 

A baixa tecnicidade operacional dos Serviços é uma das 
defil.'iênciasque importa príoritáriamente corrigir para que se 
tire o indispensável beneficio desses investimentos e se garanta 
a sequrança e eficiência do transporte e trabalho aéreos ind.is-
pensâveis ao desenvolvimento sócio-económico do pai's. 

B. Objectivos 

-cobertura das necessidades da aeronautica civil, nacio-
nal e internacional, no que respeita a serviços e insta· 
lações de apoio à navegação aérea; 

-formação de quadros de pessoal especializado; 

-integração de todas as instalações e serviços de apoio 
ã navegação aérea a cargo do Estado (incluindo a avia-
ç&o militar) e das empresas e entidades privadas, num 
plano coordenado de infraestruturas com interesse para 

a aviação civil, sob a orientação e fiscalização do Servi-
ço de Aeronautica Civil relativamente aos requisitos 
operacionais ~ satisfazer por essas infraestruturas (ca-
racteristicas têcnicas das instalações, condições de 
funcionamento dos serviços e qualificação do pessoal). 

C. Medidas de poUtica 

-reestruturação do Serviço de Aeronautica Civil por for-
ma a organizá-lo e dotá-lo com os meios indispensáveis 
não apenas á exploração e manutenção eficiente das 
instalações que lhe estejam directamente afectas, mas 
também ao exercfcio da competência que lhe cabe 
noutros dominios como sejam o planeamento e esta-
belecimento das infraestruturas, instruç.io do pessoal 
e fisc~ização técnica das empresas de navegaç!o aérea; 

-estudo da melhor utilização e desenvolvimento das 
infraestruturas da aeronautica civil existentes; 

-criação de uma escola para a fonnação e aperfeiçoa-
mento do pessoal da aeronautica civil e estudo de um 
programa de especializaç&o acelerada de especialistas 
no estrangeiro; 

-participação nos estudos a efectuar para a reestrutura-
ção e redimensionamento das empresas angolanas de 
navegação aérea e de manutenção aeronautica. 

D. Medidas de poUtica 

1. -Empresas de transporte aéreo regular 

-reestruturação orgânica e funcional da TAAG; 

-estudo da viabilidade económica e da melhor oportuni 
dade de aquisição de aviões de longo curso. 

2. -Empresas de transporte aéreo não regular 

-limitaçdo dos tipos de equipamento utilizados; 

-requ]amentação e fiscalização dos ni'veis de qualifica· 
ção do pessoal; 

-requlamentaça:o e fiscalização das condições de manu-
tenção e reparação de aviões. 

3. -Empresas de trabalho aéreo 

-concentração no Serviço de Aeronautica Civil dos 
meios de apoio loqistico aos serviços aero-estatais; 

-definição da competência do Serviço de Aeronautica 
Civil e de outros Serviços do Estado na requlamenta-
ção d~ trabalho aéreo e licenciamento das empresas; 

-regulamentação e fiscalizaça:o do trabalho aéreo nos 
aspectos da navegação aérea (condições de naveqabili-
dade das aeronaves e qualificação do pessoal de voo} 

4, -Manutençdo aeronautica de 3? escalão (grande manuten-
ção) 

-estudo conjunto das actividades a desenvolver pelat 
oficinas da TAAG e pelas empresas de' manutençAo 
aeronautica privadas; 

-reestruturação e redimensionamento das empresas 
privadas melhor apetrechadas orientando-as no senti-
do da sua vocação empresarial (com a participaça-o 
maioritária do Estado} 

5. -I nfraastruturas 

-estudo da construç&o dos novos aeroportos de Luanda, 
Sá da Bandeira e Nova Lisbei.. 

W'F'ub+3+''1''"';;,e• 
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IX-CORREIOS E TELECOMUNICAÇÕES 

A. Situação actual 

Ê aos "Correios e Telecomunicações de Angola" que 
compete actualmente assequrar, organizar, explorar e fiscalizar, 
dentro de Angola, todos os sistemas de comunicaça:o social, 
quer no dominio dos Correios, quer das telecomunicações. 

Esta.o fora das suas responsabilidades as ligações (teleco-
municações) para fora de Angola, em virtude da concessão da 
sua exploração ter sido dada á Companhia Portuquesa Rádio 

Marconi. 

B. Medidas de poHtica 

A actual pobreza de meios e de pessoa1 especializado que 
a técnica hoje exiqe, nã:o é compauVel com o desenvolvimento 
para que este Programa aponta. Impõe-se portanto o desenvol-
vimento da rede interna nos vários sectores e  a angolanização 
progressiva da gestã:o e direcça:o técnica a todos os niveis, não 
só nos sectores de planeamento como da manutenção. 

Por outro lado, as relações a nivel comercial, politico e 
cultural que é necessário fomentar com os Pai'ses vizinhos· 
indicam a necessidade do estabelecimento de ligações, tanto 

quanto possivel directas, com esses Paises. 

Por isso, há que tomar as seguintes medidas: 

1. -Reestruturação da Administração Pública de Ango-
la relacionada com as telecomunicações e correios. 

2. -Comparticipação do Estado no capital social da 
Companhia Portuguesa Rádio Marconi com pelo 
menos 51%; 

3. -Intensificação do !nino do pessoal, hoje já em cur-
so, de modo a permitir, no mais curto espaço de 
tempo, suprir a falta de técnicos a vários niveis, 
recorrendo não só a paises europeus mas também a 
Estados africanos com escolas de treino técnico de 

âmbito nacional; 

4. -Integraç!o de Anqóla no Plano Pan-A!ricano de 
Telecomunicações já aprovado pela UIT; 

5. -IntensificaçA:o das relações a nivel técnico com os 
paisesvizinhos. 

C. Medidas de pomica 

L  -Inscrição de Angola na Unifo Postal Universal e na 
Unifo lnternacionaJ de Telecomunicações; 

2. -Desenvolvimento da rede de micro-ondas diriqidas 
às fronteiras, a partir de: 

a)-Luso-Gaqo Coutinho-Zâmbia 

b) -S. Salvador -Zaire 

c)-cabinda-Congo (Brazaville) 

3. -Criação de comissões técnicas permanentes, para 
estudar com os,paises vizinhos, o desenvolvimento 
da rede de micro-ondas Pan-A!ricana e a utilização 
das Estações terrenas e vias de encaminhamento. 

X-METEOROLOG_IA E GEOFfSICA 

A.Situaçioactual 

Compete essencialmente ao Serviço Meteorológicn de 
Angola prestar assistência meteorológica e qeorLSica às activida· 
des s6cia«:on6micas de produção e fomento, incluindo a 
navegaçã:o aérea e maritima do alto mar e costeira de pesca e 
cabotagem; e colaborar com idênticos organismos internacio-
nais, nomeadamente a "Orqanizaç.Io Meteorológica Mundial" 
de que Angola é território-membro. 

Para cumprir estas funções, há necessidade de pessoal 
especializado e de equipamentos, o que a politica colonial 
portuguesa nunca facilitou. 

B. Medidas de poHtica 

L  -Desenvolvimento qenérico de todas as actividades, 
com vista ao cumprimento in teqral das funções que 
lhe est<io cometidas. 

2. -Formação de técnicos a nivel superior, o que exige 
a colaboraçã:o da Universidade para a preparação 
de base (Física e Matemática} 

3. -Melhoria de assistência meteorológica e aeronáuti-
ca, navegação maritima e agricultura. 

_4. -Conclusão dos empreendimentos em curso (IV 
Plano de Fomento} 

C. Medidas de polrtica 

1. -Reestruturação do Serviço Meteorológico de Ango· 
la, adaptando-o âs necessidades actuais e futuras. 

2. -Aperfeiçoamento dos cursos de formação de pes· 
soai técnico. 

3. -Desenvolvimento das redes meteorológicas, quer 
através do aumento de estações e postos, quer atra-
vés de maior dotação de pessoal. 

4. -Melhoria do sistema de telecomunicações para fins 
meteorológicos. 

5. -Instalação de radares meteorológicos nos Aeropor-
tosprincipais. 

6. -Instalação de teleondóqrafos em vários locais da 
costa de Anqola. 

POLÍTICA DE TRABALHO 
I -ASPECTOS GERAIS 

1  -~ conhecida, e por isso não vale a pena analizá-la em 
pormenor, a situação de cxplomção sistemática do trabalhador 
angolano, verificada na época colonial. Os salários de subsis-
tência, a ~o tal falta de proventos e de segumnça social adequa-
das, a negação do direit11 de associação e defesa dos seus 

lf:Mpi.j,ifhWEBS.UI.!,:!'d·i 

intereS9es, e a ausência· de esquemas de construção de equipa-
mentos colectivos fizeram dele o suporte de um crescimento 
económico !lelvagem, balleado na utiUzação indiscriminada e 
brutal da sua força de trabalho. 

Numa óptica correcta, não se trata apenas, agora qur o 
Pafs vai obter a sua independência, de melhorar ou corrigir as 
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injustiças passadas, através de métodos mais ou menos aceitá-
veis de redistribuição de rendimentos. Não se trata apenas de 
reduzir o grau de exploração, através de aumentos salarCis ou 
da concessão de benefícios de carácter social. O que está em 
causa é a sua fonnação no seio de uma sociedade justa e parti-
cipativa, como elementos principais que são criação da riqueza 
nacional. 

O trabalhador não pode ser considerado como o "objec-
to" de medidas de protecção a tomar com carácter patuoalis-
ta por um Governo dele divorciado. Tem antes de ser o "sujei-
to" de uma acção pennaoente de defesa dos seus direitos, ca-
bendo ao Governo adoptar as disposições necess.irias parn, na 
interpretação certa do interesse colectivo, promover o desapa-
recimento de situações antinacionais de prepotência ou de 
domfnio económico. 

A viabilidade desta concepção repousa sobre três facto. 
res fundamentais: em primeiro lugar, ela depende da própria 
natureza do poder politico e do equilibrio das forças em 
presença; em segundo lugar, é preciso ter em conta as espan-
toSls carências, não só dos meios de actuação, mas mesmo de 
conhecimento da realidade, com que se debatem todos aqueles 
que estão intereSStdos em obter solução neste campo; final-
mente as possibilidades de solucionar o problema estão tam-
bém nas mãos dos próprios trabalhadores e na contribuição 
que saibam dar para esse fim. 

A desalie.uaçio da popuhlção trabalhadora dominada por 
séculos de exploração colonial passa assim por um processo 
lonao, de acção diária. Passa também• pela sua capacidade de 
analizar as dificuldades e limitações existentes e pela sua cor-
recta apreciação dos dados do problema. 

2  -Não é passivei apresentar desde já um docu~nto 
completo no que se refere à politica de trabalho, dado que a 

refonnulação do sistema coloni:tl existente, exige·transforma-
ções profundas que, depois de estudadas, deverão ser discuti-

das e analizadas com os próprios trabalhadores e com a sua 
participação. 

Serão por isso apenas definidas linhas gerais de orienta-
ção que correspondem ao pensamento global do Governo na 
matéria, além de algurrias medidas concretas que se entende 
não de~m ser adiadas. 

3. I -Estima-se, grosseiramente, em 600 000, a popula-
ção activa trabalhando p.or conta de outrem ou assalariada, que 
vem representando cerca de 20:; da população economicamen-
te activa (subordinada e autonóma), esta calculada em cerca de 
3 000 000. Sendo a população total de Angola, aproximada· 
mente, de 6 000 000, verifica-se que SO% da população integra 
a mão-de-obra potencialmente activa (população compreentlidn 
entre os IS e os 60 anos). Outras percentagens que vêm sendo 
constantes são as que representam,no conjunto da mão-de-obra 
assalariada, a mão-de-obra diferenciada (60%), e diferenciada 
(40%), só esta Com representação sindical. Voltando-nos para 
estatísticas recentes e disponíVeis, vemos que, em 1973, ocupa· 
ram-se no ramo de "agricultura e pesca", aquele que, tradicio 
nalmente, concentra a mão-de-obra indiferenciada, 221.584 
trabalhadores sem representação sindicaL Pelas outras activida· 
des económicas andarão espalhados cerca de 140000. Estas 
percentagens mantiveram-se, aliás, no decorrer da década de 
1961/1970, pelo que hão-de ser tomadas com grande fidelida-
de nos nossos dias. 

Em resumo e por aproximação: 

I) População total 

Valores % do %da pop. 
absolutos total assalariada 

6000000 100 

2) Populaçfo potencinJmente activa 3 000000 50 

3) População assalariada 600000 10 100 
a)-indiferenciada 360000 6 60 

agricultura e pesca 220000 3,7 36,7 
outrossectores 140000 2,3 23,3 

b)-diferenciada 
inscrita em sindicatos 
sócios efectivos 

240000 
85000 
56000 

40 
14,1 
9,3 

Dos trabalhadores rurais e indeferenciados, cerca de 
200.000 mo\imentam-se das zonas planálticas do centro e sul 
para as zonas do norte

1 
<endo noventa por cento originários 

dos distritos do Huambo e Bié que l'ào prestar serviço nos dis-
tritos do Cuanza Norte, Uí;e e Luanda. 

Esta migração constitui um tema das preocupações do 
Go~mo, pois as implicações que dela derivam alastrnm-se pe· 
'los sectores dos transportes, alimentacão, alojamento e assis-
tência mb:lica. 

Estes trabalhadores não se acham enquadrados em 
qualquer organização sindical, ao contrário daqueles in!ltridOS 
em meios wbanos, que, pelo contrário, criaram desde longa 
data a sua estrutura laboral. 

Esta porém, tem todas as camcteri.qticas de estrucura 
corp~tivo-colonialista ! Numa época em que os trabalhadores 
por conta de outrem com ~rto grau de qualificação profissio-
nal eram em número bastante reduzido, foi montada em dois 
grandes sindicatos: o dos empregados do comércio e da ind6s-
tria, e o dos motoristas, ferroviários e metal6rgicos, 

IW!fi,;yg;.!mu,;;g.egw 
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Trataw·se de sindicatos abrangendo todo o Estado, sub· 
divididos em secções distritais ou por \'eUS concelhias. 

Apesar de en»obarem os ramos do comércio, indústria 
e serviços, não estava inscrita uma boa parte dos trabalhado-
res que exerciam profissões menos qualificadas nesses sectores 
de actividade. 

As:im os se~ntes, os carregadores, os ajudantes e muitos 
operários nunca foram integrados. 

A última década trouxe o aumento da população urbana 
e alguns grupos profissionais constituiram os seus sindicatos 
próprios por desagregação do sindicato dos empregados do 
comércio. Foram os casos dos sindicatos dos bancários, dos 
profissionais de enfennagem, etc. 

Após 25 de Abril do ano findo, a estruturn sindical alte-
rou-se surgindo o Sindicato Nacional dos Trabalhadores 
dos Portos de Angola, enquanto algumas secções do sindicato 
dos empregados do comhcio e da indústria !C constituiram em 
associações independentea. 

Finalmente apareceram as confederações. 

Presentemente, a situação traduz-se pela existência de um 
vazio legil'llativo de coruequências económicas desastrosas com 
que urge terminar imediatamente. 

4  - A situação do mercado de trabalho em Angola tem 
vindo a agravar« de forma acentuada nos últimos meses. A 
total carência de estatísticas seguras, ou mesmo apenas aproxi-
madas, não toma posslvel fazer a estimativa do desemprego 
global. Apenas se possue uma ideia do volume da falta de tra-
balho nos centros principais, e em relação a sectores determi· 
nados. to ca!JO por exemplo da indústria de construção e de 
materiais para a construção, onde só na área de Luanda, deve 
ha\er 40.000 trabalhadores na inactividade, 

Por outro lado o subemprqo atiqj:iu proporções extre-

mamente volumosas e diffceis de identificar em toda a sua ex-
tensão. 

I"ÍA"'·'h'"f'i+!.!,h.I!M·' 

Não vai repetir-se aqui a enumeração das causas estrutu· 
rais que estão na base da situação verificada. Quanto aos moti· 
\'OS de ordem conjuntural bastará lembmr resumidamente os 
~eguintes; 

a) Paralização ou desaceleração acentuada do investimen· 
to privado com a consequente diminuição de no\'OS 
postos de trabalho; 

b) Dificuldades nnanceiras das emprésas -sobretudo das 
de pequena e média dimensão -de sobre\iverem com 
uma estrutura salarial adequada, uma vez que estavam 
assentes na exploração de trabalho e  a níveis de sub-
sistência; 

c) Paralização da actividade da construção civil, determi· 
nando a deterioração das ind6strias de materiais corre-
lativas; 

d) Agrawmento da situação das actividades ligadas as 
peas, quer pela existência de grandes defeitos estru-
turais no funcionamento e dimensionamento do sec· 
tor privado, quer pela carência de matérias yerifkada 
nos últimos tempos; 

e) Redução do ritmo do inYestimento público, pela inde· 
fmição da polft.ica económica do Governo e pela ino-
peráncia de muitos teniços; 

f) Inexistência de contratos sobre as migrações internas. 
Assim, tem-se ~rificado interferências nos Ouxos de 
mão-de-obra in4lferenciada para as acti\'idades agrfco· 
las, como por exemplo, para a colheita do café, com 
conJJequências graves para a produção deste ano; 

Por outro lado, mantem-se a corrente migratória para 
as cidades, já de si incapazes de assegurarem trabalho 
a vastas camadas dos seus habitantes; 

g} Prática de despedimento co~ivo nalguns sectores, 
sem sujeição a um controle e a uma disciplina que per-
mitam wrificar a w:racidade das razões alegadas e sem 
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que existam mecanismos de protecção dos trabalhad~ 
res; 

h) A entrada no Pais, que já está a wrificar-se,de dezenas 
ou aentenasde milhares de refugiados, não pcxle deixar 
de vir afectar gravemente a já dificiDma situação ac-
tual, pela falta de estruturas de apoio que ultrapassem 
o muito curto prazo; 

foendo de esperar que não seja possílel fixar nas zonas 
rurais muitasdeS&ls pessoas, wrificar-se-ão certamente 
movimehtos de êxodo rural que não deixarão de pro-
vocar novas tensões no mercado de trabalho nas zonas 
urbanas; 

i) Incapacidade e inoperância dos métodos até aqui uti-
lizados de fonnação e aperfeiçoamento profissional, 
que permitam simultâneamente a adequação qualita-
tiva e quantitativa da oferta à procura de pessoal 
qualificado e à ,promoção social dos trabalhadores 
indeferenciados. 

S -No que se refere aos problemas de fonnação profis-
sional, elemento básico para o e!t1abelecimento de uma politica 
de emprego, tem havido apenas acções dispersas, quer por 
parte de organismos públicos ou para-p6blicos, quer pelo lado 
do sector privado. A actividade do Serviço de Emprego, criado 
há quatro anos, e e m cujas atribuições está prevista também a 
solução deste problema, não teve o necess:lrto dinamismo, nem 
foi nunca articulada a sua intem:nção com a politica de ensino 
à escala nacional. 

Se é verdade que uma politica de emprego não pode estar 
desligada, e só é mesmo possiw:l, se resultar de um esforço de 
planeamento à escala nacional, também é aerto ser neces.s:irio 
integrar os esquemas de preparação profissional numa óptica 
de conjunto, quer quanto aos objectivos (a formação tem de 
acompanhar as fases e as prioridades das metas visadas), quer 
quanto a uma polnica nacional de educação (erradicação do 
analfabetismo, escolariedade obrigatória, supressio das distin-
ções de carácter regional, etc.). 

Por essa rariio haverá que, sem suspender programas em 
curso e sem esperar soluções definitivas, coordenar a acção di' 
Ministérto dn Educação e Cultura com a do Trabalho e Segu· 
rança Social. 

6 -Foi hábito corrente durante todo o período colonial, 
a utj(jzação abusiva da cla~ificação em categorias inferiores de 
trabalhadores que desenpenhavam !'UI prática funções exigindo 
maior esforço e responsabilidade. Este facto permitiu a ma-
nutenção ao longo de dezenas de anos de salários extremamen-
te baixos e que não correspondiam ao trabalho efectivamente 
desempenhado. 

Como forma de compensar esta situação e em face da 
luta reivindicativa desencadeada. foi, nalgumas empresas, ins-
titucionalizado o sistema de diuturnidades que, conlltguindo 
embora minorar aquela situação, não veio contudo estabelecer 
umsistemadejustiça. 

Por outro lado, e devido ao clima de contestação .. .$nera· 
lizada do sistema colonial em processo de desagregação, .«<u-
ziu-se acentuadamente o empenhamento dos trabalhadores 
angolanos relativamente às suas actividades profissionais. Para 
esta situação contribui também o ambiente geral de instabili· 
dade e insegW'nnça decorrentes de uma fase de transição poüti-
ca, de resultados ainda indetenninados. 

Além disso, a diminuição do poder repressivo das entida-
des patronais trouxe como consequência necessária, o decrés-
cimo da produtividade e a demonstração prática do efectivo 
desinteresse pelo trabaUto. 

E necessário portanto criar novos estímulos, dentrq de 
um quadro inteiramente novo de relações de trabalho, para .que 
seja retomado o ritmo normal de actividade cuja falta neste 
momento prejudica todo o pais. 

7 - É presentemente da competência quase exclusiva dos 
sindicatos, a solução dos problemas relativos à assistência mé-
dica e medicamentosa a.os trabalhadores e sua famiHas. De~ 
atender-9e ~ntretanto, ao facto de que a esmagadora maioria 
dos trabalhadores angolanos não está sindicalizada, e não bene-
ficia de quaJquer espécie de assistência. 

Nada existe quanto a ~rdadeiros esquemas de abono de 
farnDia, habitação, transporte, apoio á maternidade e à escola-
ridade, com excepção dt. alguns subsiiios inadequados e des-
oentrall:mdos. 

11 -RELAÇÕES DE TRABALHO 

A. ~íEDIDAS DE POLITICA (SECTOR PRIVADO) 

I -Publicação imediata da Lei Sindical 

A primeira condição a estabelecer para que a~ classes 
trabalhadores possam lutar pelos seus direitos consiste na liber· 
dade de associação. 

Torna-se necessário prttncher o vácuo existente no do-
nünio da legislação do trabalho relativa ao direito de associapo 
dos trabalhadores. A urgência de criar um instrumento base 
que defma os métodos de concretização desse direito em mol-
des gerais, e a existência de grande número de indivituos não 
sindicalizados, faz com que a ~i não tenha sido discutida a 
todos os níveis, corno seria justo. De resto,  o diploma 
propõe expreSS!mente e~ participação futura quanto às me-
didas legislativas que afectem directa ou indirectamente os 

interesses colectivos dos trabalhadores. rrata-llt por isso de um 
primeiro pa~ num terreno ainda desconhecido. Mas uma vez 
de pé uma organização sindical representativa, nada se opõe a 
que a  lei a promulgar seja revista e ajustada às condiçôe! 
concretas do pais. 

Como é naturnl, na programação do projecto-lei, houw: 
controv!rsia sobre vários pontos de orientação fundamentais e 
foi necess:irio estabelecer compromissos quanto às soluções 
adoptadas. Competirá aos próprios trabalhadores, principais 
interessados, orgnnizar-se de acordo com os seus interessell, 
surgir ao Governo as moditicaçoes que JUlgarem Uteis. rodem 
mencionar-se algumas das opções fundamentais: 

a) Optou-se pela sindicali7.ação ob~stória de todos .os 
trabalhadores par conta dt outrém em instituições 
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sindicais definidas na lei em termo gera1s, ligadas entre 
si mas independentes da ingerência dos poderes cons-
tituidos no seu funcionamento que se preceitua demo-
critico. 

É que, propugnando-se a liberdade de inscrição, um 
largo número de trabalhadores não se sindicalizaria. 
Por outro lado, com a liberdade de institucionalização 
ficariam abertas as portas :l proliferação de agrupa-
mentos sem expressio e de motivações duvidosas em 
lutar por captar a confiança de inocentes incautos. A 
via escolhida não elimina por completo as diversões 
oportunistas mas pretende fazer com que o teste das 
maBs efectue uma sélecção natmal mais ráptda e 
educativa. 

b) O esquema instituciOnal encarado consiste numa orga-
nização de base regional, ao ni~l do distrito ou do 
conselho por actividade, com as articulações profissio-
nais julgadas necessárias, que é depois duplamente en-
qu.1drada com uniões regionais e federações nacionais, 
coordenadas, por uma central sindical única. 

Em Angola, para que a construção não resulte teórica, 
deverá ter-se em conta a existência de numerosos tra-
balhadores domésticos, indiferenciadas e intenerantes 
e a existência de actividades que empregam uma força 
de trabalho pouco numerosa e (ou) dispersa. 

Escolheu-se um modelo de sindicalismo por actividade 
e não por profissões por quanto se considera que a 
alternativa conduz a uma divisão de esforços contrária 
aos interesses dos trabalhadores, embora favorivel aos 
aos interesses que lhes são antagónicos, e susceptível 
de engeOOrar ou motivar manifestações elitistas con-
servadoras. De igual modo se consider-a como indese-
jável um sindicalismo por empresas, facilmente con-
trolável pelo patronato. Deverão pais distinguir-se 
cerca de dezena e meia de grandes grupos de activida-
des e aiTumar-se os rrabalhadoresem consequência. 

c) O movimento sindical para poder conseguir efectiY.J-
mente os fins que se atribue, de~rá dbpor de infraes-
truturas materiais e humanas adequadas e descobrir, 
conquistar e mar vias de actuação que integrem a 
determinação reivindicativa do mundo do trabalho e 
lhe permitam ser respeitada sem ter forçosamente que 
ser !lltmpre violenta. O texto consagra, sob esta óptica, 
a articulação sindical nos locais de trabalho -os dele-
gados sindicais e as comissões de trabalhadores -e 
refere o uso esclarecido do direito à gre-.-e. 

d) Estabeleceu-se a total liberdade de organizacão e dis-
ciplina internas, com respeito dos principias demo-
cráticos. 

e) No exer-cício das suas funções, os representantes dos 
trabalhadores aS!>l.imem frequentemente posições que 
antagonizam génerica ou especificamente os interesses 
dos empregadores e correm o risco de ser objecto de 
pressões, coacções, chantagens e medidas discrimina-
tórias que viSam afectar a sua independência de actua-
ção. O Estado, que reconhece a função social da or-
ganização sindical, protege as actividades dos seus 
agentes introduzindo garantias suplementares para o 
exercício deS!l3s actividades e desautorizando pressões 
e vindictas radicaliz:mtes. Foi também consr.derado 
que em alguns casos a dimensão dos organismos sind.i· 
cais ou a amplitude da sua esfera de acção justificariam 
a necessidade de recorrer ao exerdcio profissional de 
r unções diri8entes. 

•t•R'+'f'"fi'ii"U.h,l'd·' 

2 -Publicação imediata da lei da contratação colectiva 

Preferiu-se definir um esquema geral, disciplinador das 
relações entre os trabalhadores e o patronato, adaptável á me-
dida da~; necessidades concretas, a demarcar desde já uma 
estrutura ceiTada. Por isso a lei refere a possibilidade do Mi-
nistro do Trabalho e Segurança Social fixar por despacho as 
regras a observar pela Direcção Geral do Trabalho, Previdên-
cia e Acção Social na aplicação das disposições do diploma. 

3 -Lei das Assocl3ções Patronais 

Estabelecem-se os principias fundamentais, consignando-
se a necessidade de os grémios existentes de~rem ser extintos 
no prazo de 60 dias, ou transformados em Associações Patro-
nais, com transfcrê1icia do respectivo património. 

4 -J?efinição de c.:ategorias profissionais 

Uma ~z publicada 11 lei sindical,  é preciso realizar um 
trabalho de classificação e enquadramenlo profissional de mo-
do a determinar a definição, conteúdo e qualificação de cada 
actividade. 

Um estudo deste tipo perp1iticl uniformizar categorias e 
disciplinar salários, através de critérios únicos., tomará viável a 
criação de autênticas carteiras profissionais e possibilitará uma 
equipamção justa entre trabalhadores de uma mesma especia· 
!idade. 

Promulgar-se-ão além disso as medidas necessárias para 
introoulJr a obngatoriedade para empresas, com dimensões 
mínimas a estabelecer, de fixar quadros; de marcar os tempos-
-limite de permanência e as densidades em cada categoria; e de 
marcar os crilérios de acesso a escalões superiores. 

Tel'ão igualmente de disciplinar-se os esquemas de diu-
turnidades. que não poderão ser utilizados como expediente 
impeditivo ou substitutivo das promoções, mas que, pelo 
contrárto, terão uma função social própria que deve ser res-
peitada. 

5 -Medidas de defesa e protecção do trabalhador 

a) Para além da instilucionalização dzs organizações 
sindicai!! -a primeira defesa dos trabalhadores deve ser feita 
por eles próprios  -11 legislação a publicar prevê deste modo 
não só a existência dos delepdos do pessoal ou comissões do 
trabalho no seio das empresas., como a sua ajuda nas missões 
de vigilãnda a efectuar pela Inspecção do Trabalho, à qual fJCa 
expressamente consignada a incumbência espeéifica de apreciar 
as causas de despedimento de dirigentes e delegados sindicais, 
assim como membros de comissões de trabalho, como forma 
de garantira independência, a estabilidade e a melhor colabon-
ção dos trabalhadores e~nf:~J,..,.nfl>: no dea:mpenho destes 

C3J10S. 

A colaboração entre delegados do pessoal ou comissõeS 
do tmbalho, por um lado, e as inspecções do trabalho, por ou-
tro, est' preconizada, sobretudo em matéria de higiene e 
gegurança, em instrumentos internacionais, tais como a Reco-
mendação N~ 81 da O.I.T., !IObre a inspecção do trabalho no 
comêrcio e na indústria e  a Recomendação N~ 133 da O.I.T. 
sobre a inspecção do trabalho na agricultura. 

A Inspecção Geral do Trabalho, coiOOlda sob a vigilância 
e controle de uma 6nica autoridade centJal, como é o Ministé-
rio do Traballio e Segurança Social, pre3erva assim a sua 
vocação eS!lencialmente social. A concentração das responsa-
baidades favorece ·a edificação de um sistema de direito do 
trabalho homogéneo e a sua concretização harmoniosa. 
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b) Está em estudo um projecto de reforma dosTribu-
hais de Trabalho com os seguintes objectivos: 

-TorTUlr expedito o julgamento dos processos; 

-Dar garantias processuais de equidade. 

8. 1.JEDIDAS DE POLITICA (SECTOR PÚBLICO) 

Dados os condicionalismos existentes na época colonial, 
que não vale a pena enumerar agor.1, surgem deficiências a to-
dos os níveis da administração, verifica-se a desmoralização e o 
desintere~ em muitos sectores, o que tem contribuido para a 
ineficácia do aparelho estatal, apesar do entusiamo de alguns 
funcionários. 

Na fase de rtconslrução nacional, em que o pais se en-
contra, há que exigir às instituições públicas altos índices de 
produtivXI.ade e eficiência. Parece contudo extremamente utó-
pico efectuar apelos nesse sentido, gero ~ue préviamente se 
inicie a indispensáYel rtfonna de estruturas e métodos. Dificil-
mente ~remos os trabalhadores da função pública, al>"lllmirem 
a consciênda do papel decisivo que lhes cabe corno servidores 
do conjunto do no~ povo, se as instituições públicas não so-
frerem transformações profundas. 

O empenhamento volunt.irio e activo dos funcionf.r:os no 
processo da reconstrução nacional só será viável, a pa ••• do 
momento em que forem co~idas as situações anómalas e in-
justas que afectam o ambiente de trabalho dê inúmeros servicos 
públicos. Tnmbém a participação dos funcionários na defini-
ção das linhas executórias a adopt.1r pelos serviços. constituirá 
para eles, indubitavelmente um rigoroso factor de estímulo. 
Aliás. a participação dos trabalhadores na gest.'io dos organis-
mos que integram, nem sequer é originnl. Grande número de 
empresas privadas, mesmo entre nós, recorrem hoje, com apre-
ciá~ is resultados, ao processo de "gestão participada por ob-
jectivos". 

Da análise que atrás vem exposta, deverá ter ficado bem 
patente a necessidade inadiável do estabele1:imento de justas 
relações de trabalho no seio do funcionalismo público. Ems 
relações de trnbalho, já desejáveis em si mesmas, são agora, 
como vimos, muito mais importantes, dadas as tarefas colecti-
vas que urge realizar. Ora este objectivo, só é concretizável 
através da incidência conjunta de medidas, de entre as quais 
releva a actuação imediata de "Comissões de Trabalhadores" 
democráticamente eleitas ao nfvel de cada instituição pública. 
A importáncia desta medida resulta não sb do facto de permi-
tir uma actuação imediat~ sobre os problemas, mas também 
porque favorece, desde o principio, a participação dos traba-
lhadores na concepção e execução das restantes medidas. Por 
esta via as indispensáveis acções de reestruturação e saneamento 
das estruturns p6blicas, puderão ser conduzidas com a partici-
pação dos trabalhadoras. 

Oeste modo serão criadas; Comissões de Trnbalhadores" 
democraticamente eleitas ao nfYel de cada instituição pública. 
Estas comissões cujo efectivo não poderá ser inferior a S nen 
superior a  8 elementos, deverão funcionar com as seguinte~ 
Ltribuiçôes: 

a) Participação na elaboração dos progmmas gera1s e 
sectoriais do trabalho; 

b) Combate a todas as situações de injustiça individual 
ou colectiva; 

c) Participação na apreciação de todos os conflitos dis-
ciplinares reclamações e queixas; 

d) Participação na elaboração dos regulamentos internos 
de admimo, transferências e promoções de pessoal; 

e) Participação activa em todos os processos de admissão 
de pessoal; 

Li!l!lhluijAg;n,;.;,,;;;,wsw 
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Serão regulamentadas no prazo de 90 dias, as condições 
em que o sistema 8erá montado. 

lll-SALÁRIOS 

A. Aspectos gerais 

L  -Como é evidente, não pode estabelecer-se uma poli-
tica de !iltlários isolada do contexto global do desenvohimento 
económico e de uma orientação quanto à distribuição dos ren-
dimentos. Portanto, a política salarial é uma das componentes 
de uma determinada concepção das relações sociais, e está de-
pendente das soluções concretas que forem encontradas nou-
tros sectores. 

2.  - Verificou-se a partir de 25 de Abril uma melhoria 
substancial dos salários, especialmente das cla~s mais explo-
radas dos trabalhadores, emboi-a não possa afirmar-se que hou-
W: sempre redução dos leques salariais. 

Mas há que ter em conta dois factos fundamentais: 

a) Em primeiro lugar,  o nível de salários entretanto au-
mentado era de pura exploração, e não chegava em 
.muitos casos a garantir a simples subsistência do tra-
balhador; 

b) Em segundo lugar  a subida do custo de vida verificada 
no último ano em Angola, especialmente nos rentros 
urbanos, ameaça destruir as regalias conquistadas. 

Por outro lado, as estrutwas económicas, ou se modifi-
cam radicalmente, com substituição total dos seus mecanismos 
de funcionamento e isso implica a introdução de roturas no 
sistema e a vontade e o poder polilico para o fazer; ou terão de 
ser adaptadas por via progrel>"Siva, não se podendo neste caso 
destrui-las criando v.lcuos, quando a relação de forças impuser 
soluções de compromisso. 

No momento actual é imperativo introduzir critéiios de 
maior justiça na distribuiçãor)de rendimentos, e consequente-
mente  de salários, mas até ao ponto em que es:;3 medida de 
justiça não acabe  por se virar contra os próprios trabalhadores, 
isto é, não venha a  aumentar o desemprego, purque o Estado 
só por si não estaria ainda em condições de garantir a resolução 
dos problemas criados. Não pode criar-se rapidamente um 
seguro-desemprego, nem sequer é passivei montar a curto 
prazo um autênti:co esquema de segurança sociaL 

Não é admissivel fazer recair sobre as camadas mais ex-
ploradas do povo angolano, as consequências do regime colo-
nial ou os cumos da substituição do sistema por fórmulas su-
jeitas ao interesse nacionaJ e correspondentes à independência 
politica e económica que se prossegue. 

~~ custos telio de ser diitribuidos de acordo com 
critérios de justiça e deW:rão portanto ser principalmente 
suportados por aqueles a quem o colonialismo apro~itou. 

Mas tal objectivo não pode levar à eliminação brtlSC3 das 
estruturas existentes sob pena de se destruir aquilo mesmo que 
se quer alcançar. 

Haver.i assim que achar em equiHbrio entre du.as neres.-
sidades sociais concretas: 

-possibilidade dada às empresas de planearem os seus 
custos e programarem a sua actividade, dentro da 
politica de contenção de preços que lhes vai ser 
exigkla e que as obrigará à limitação de lucros, e ao 
reforço do rein~stimentoe do autofmanciamento 

e a atribuição ao factor trabalho da remuneração 
justa que lhe compete. 

111A1.!.!6'ufi*#+i·!.!,ll5·1 

Para tanto, vão ser publicadas imediatamente disposições 
que fixarão em dois anos o prazo de validade das cláusulas dos 
contrátos colectivos de trabalho, com excepção da revisão 
de salários que só poderá fazer-se anualmente sob critérios de 
indexação a definir pelo Governo. 

Simultâneamente, serão estabelecidas as medidas de 
contenção de preços de bens de consumo essenciais. 

Será feita a publicação, no prazo de 45 dns das disposi-
ções legislativ.u nece~rias. 

B. Medidas de politica 

Nt:sta rue da vida de Angola, podem estabelecer-se os 
seguintes principios orientadores, cuja aplicação de"~ ser ini-
ciada desde já: 

a) Melhorar a distribuição das remunerações entre os 
factores de produção, dentro de um critério de justi-
Ç!I sem atingir pontos de rotura em que se desincenti-
ve ou impeça o investimento; 

b) Eliminar injustiças de remWleração do trabalho, atra-
vés da redução dos leques salariais; 

c) Garantir o poder de compra dos trabalhadores intro-
duzindo as medidas antiinflaccionistas necessádas e 
favorerendo a reconversão dos circuitos comerciais e 
de distribuição, por meio da intenoenção do Estado; 

d) Estudar a crKação de um s:~lário social que atenda não 
apenas ao montante da remuneração mas à criação de 
regalias ta is como: 

- a concessão de modalidades integradas de segurança 
social  e assistência; garantia de habitação a baixo 
custo; acesso gratuito à educação e à formação 
profissional 

à consideração das necessidades do agregado fami-
liar em matéria de usufruto de equipamentos co-
lectivos-creches, infantários, escolas e organização 
dos lazeres 

-ao número de filhos e dependentes. 

e) Estudar a implantação de salários mínimos profissio-
nais. 

Não t possíW:) neste momento o estabelecimento de 
um salário mínimo nacional dada a própria estrutura 
da economia arcolana e a inexistência quase total de 
dados estatisticos sérios. 

Terá portanto de aceitar-se o principio da definição dos 
salários mlnimos rural e interprofl.ssional de âmbito regional, o 
o que implicará a aceleração dos estudos em curso. 

A '~iflcação das diferenças regionais é evidente dada a 
disparidade de preços, modos de produção e de relações de 
trabalho actualmente existentes, bem como o carácter sazonal 
de muitasacthidades. 

Teni ainda que distinguir-se entre a grande empre!a e  a 
pequena e média empres:J, sob pena de forçar à inactividade 
muitas unidades e oficinas que hojeji sentem enormes dificul-
dades em se manter no mercado. 

2. -Paro a prossecução das metas definidas no número 
1nterior, será neces.çlrto assim utilizar um conjunto de armas 
que só fazem sentido desde que tomadas num todo coerente e 
'lrgânico e desde que o Estado tenha a possibilidade de super-
.isar e intervir. 9empre que o interesse colectivo o imponha ou 
sempre que as partes não lenham chegado a um acordo. 
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O instrumento mais efiCaz para realizar estes objectivos 
é, como já foi dito noutros pontos do presente programa, o 
reforço do p laneamento da actividade económica sob controle 
doGo~mo. 

Esta planificação del'e ser conduzida, numa via partici-
pativa, a partir da base, mas terá de funcionar de forma impe-
rativa uma ~z adoptada. 

O programa contempla já algumas das autorizações adop-
tadas e as primeiras medidas a seguir neste caminho. 

IV -EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

l. -Reafirmam-se os seguintes princípios de orientação 
já traçados no IV Plano de Fomento e que serão concretizados 
com a rapidez que o assunto requer, reforçando para tanto os 

recUJSOs fmnnceiros postos ao dispor do Governo, e mobili-
zando os meios humanos necessários, incluindo a contratação 
de elementos el>pecializados. 

a) lnstitucionali:mção de um sistema eficiente de análise, 
planeamento e coordenação dos organismos interve-
nientes nas questões do mercado de emprego e da 
formação profissional extra escolar; 

b)Promulgaçiio de medklas e instalação de esquemas 
tendentes a melhorar os niveis das motivações do tra-
balho, principalmente em relação às migrações dos tra-
balhadores rurais; 

c) Apoio legal e fiscal às empresas que se proponham 
desenvolver actividades que favoreçam um forte coefi-
ciente de utilização da mão-de-obra, sempre que isso 
seja adequado; 

d) Estabelecimento de medidas regulamentares tendentes 
a favorecer o pleno emprego, a aprendizagem e o aper-
feiçoamento profissional, inclusivé por meio das con-
venções colectivas de trnbaJho ; 

e) Promulgação de medidas legislativas defensoras das 
qualificações obtidas nos cursos de aperfeiçoamento e 
formação profissional; 

f) Instalação de um esquema funcional de obtenção de 
estatísticas de emprego, em colaboração intima dos 
serviços com o Serv:iço de Estatísticas; 

g) Divulgação activa das questões relacionadas com os 
problemas de trabalho, emprego e formação profissio-
nal, de forma a criar um ambiente esclarecido de acei-
tação e de colaboração nas actividades programadas; 

h) Promulgação de medidas destinadas a fomentar os 
artesanatos e as pequenas indústrias, em politica coor-
denada dos diversos serviços interessados; 

i) Remodelação, já encarada, dos cursos de Agentes 
Sanitários de Assistência Rural, a fun de lhes dar no-
ções de primeiros socorros, mais acentuadas, permi-
tindo-lhes trabalhar o mínimo indispens:hel, no aspec-
to curativo; 

j) Fixação da obrigatoriedade para todos os agentes de 
ensino, de frequência dos cursos de reciclagem a rea-
liZ.'lr, como condição essencial para a obtenção das 
r~alias preconizadas como medidas de polilica, no 

respectivo sector, isto é, subida de letra e conCessão 
de diuturnidades; 

I) Promulgação de legislação que facilite a administração 
<!oscunosde reciclagtm dos agentes da administração, 
e que legalize tais cursos para facilitara aceitação dos 
alunós aprovad~; 

m) Preparação de pessoal monitor e/ou recrutamento de 
pessoal externo parn formar a mão-de-obra especiali-
zada do sector da Pesca, e estreita reguJamentaç:ão dos 
progrnmasdos cursos. 

1. -P:~ra absorver o desemprego actual e aumentar o 
poder de compra da classe trabalhadora, são tomadas neste 
plano desde já, as seguintes medidas: 

a) Realização de um programa de obras públicas nos 
campos da construção civil, UJbanização e saneamen-
to, estradas, electrificação e portos; 

b} Concretização de um conjunto de disposições que vi-
!lem permitir a reform3 de actividades no sector das 
pescas; 

c) Lançamento de projectos industriais prioritários,ab-
sorvedoresde mão-de-obra; 

d) A publicação de disposições de apoio à pequena e mé-
di3 empresa; 

e) A efectivação de regras de orientação para o sector 
bancário, de fonna a desviar o crédito para o financia-
mento do investimento produtivo; 

f) A imposição de linhas orientadoras pelo Estado, no 
que respeita à racionalização dos circuitos de impor-
tação e comercialização; com vista a obter a redução 
de preços e suster a pressão inflaccionista; 

g) O estudo das medidas de carácter fiscal que permitam, 
em breve, melhor, redistribuição de rendimentos: I 

h) O estímulo dado às actividades privadas que queiram 
integrar-se nas directrizes traçadas pelo Gol'erno; 

i) A acção a de~envolver a todos os níveis -fmanceiro; 
técnico e organizativo -no sector da agricultura; 

j) O fomento do cooperotivismo, a vários níveis, dentro 
da linha de pensamento da alínea anterior, para o que 
deveriio estabelecer-se os seguintes métodos de apoio: 

-esclarecer os princípios de cooperação social 

-apoiar técnicamente a instalação de cooperativas 
·nas grnndes empresas e foro delas. 

-colaborar na formação de dirigentes de cooperati-

I) Estabelecimento de medidas visando impedir os des-
pedimentos colectivos. 

Dever.i agir-se em três sentidos: através do apaio fi-
nanceiro, agora contemplado em diploma especial, àl<o 
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empresas com viabilidade económica, mas que enfren-
tam dificuldades de tesouraria; relançamento de secto-

res vitais de economia com efeito de repercussão 
intersectoriais; regubmentação dos despedimentos co-

lectivoe; de modo a que seja antes seguida uma politica 
de redução de dias de traballio -quando não haja ou-
tro recUrso. Esta última solução dele ser encarada 
apenas através da articuJação trabalhadores/empresá-
rios/Estado de fonna a obter critérios uniformes e a 
permitir ao Governo uma intervenção organizada. 

m) Reorganiução e reforço .dos serviços administrativos 
do Ministério do Trabalho e Segurança Social. No que 
toca ao problema do emprego, estabeleceram-se os 

seguintes princípios: 

- O Serviço de Emprego de,·erá dispor rapidamente 
de uma estrutura regional adequada, equipada e 
integrada por elementos profissionalmente compe· 
tentes, 

-deve igunlmente este Serviço ser dotado.dos meios 
disponíveis para garantir as condições de seguran~ 
e apoio necessário à mobilidade geográfica dos tra-
balhadores 

- é preciso montar um sistema eficaz de detectar e 
resolver as necessidades de postos de trnbalho, de 

fonna a permitir a colocação rápida e adequada da 

mão-de-obra. 

Parn tanto deverá eliminar-se o sistema priv.tdo de 

recrutamento de pessoal; atnõuiu-se ao Serviço o pa-
pel de intermediário único entre a empresa e  o tra-
balhador que procura emprego; e decretou-se a obri-
gatoriedade de participação pela empresa ao Serviço 
do número de vagas e respectiva qualificação. 

n) Estabelecimento de fórmulas estritas de cooperação 
entre os Ministérios da Economia e do Trabalho e 
Segurança Social, para encontrar métodos comuns na 

solução dos problemas. 

3. -Para acelerar os esquemas de formação profissional 
que se pretendem dinamizar, estão em curso ao nivel dos di-

versos departamentos os estudos necessários, de que alguns 
exemplos aliá.s figuram já neste programa. No entanto, enten-
de-se que será necessário centralizar e coordenar esses esforços 

para o futuro. 

Por isso, independentemente da existência de alguns 

casos prementes que têm de ser contemplados desde já, preve-se 
a realização de um plano de rormação a todos os níveis que 
será divulgado em breve. 

De momento o esforço não poderá deixar de concen-
trar-se, no que toca ao Ministério do Trabalho e Segurança 

Social, ll3 formação acelerada de mâo-de-obrn especializada. 

O projecto em elabaração visa a formação e aperfeiçoa-
mento profissional de trabalhadores, adultos e adolescentes, a 

levar a efeito em centros fixos, móveis, especiais e por intermé-
dio de acções de cooperação com organismos of"Jciaís e priva-

dos. 

a) Os centros fvws são instalações, geralmente de cante-
ter fabril, onde ~nio ministrados cursos de qualifica-
~o, aperfeiçoamento ou qprendizagem e outros jul-

gados convenMmtes, segundo técnicas intensivas e pro-
gramação. São constituidos, na sua generalidade, por: 
secções (incluindo ofk.inas) em número equivalente às 
especialidades a éontemplar, cCirnportando cerca de IS 

estagiários, dispondo cada um do seu posto de traba· 
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lho devidamente equipado; serviços de apoio técnico-
·pedagógico, seniçoir adtitinistrativos e e!!opeciais, en-
globando estes o sector social, de medicina no traba-

balho e de orientação profissional. 

Já se encontra ém fase de equipamento o Centro de 
Formação Profissiona! de Luanda[ e prevê-se a instab-

ção de mais dois centros: Lobito/Benguela e Nova 

Lisboa ou Sá da Bandeira; 

b) Os centros móveis têm actuação temporária em deter-
minadas zonas, utilizando instalações provisórias ou 

definitivas, susceptíveis de aproveitamento parn outros 
fins. O seu objectivo é lev.~r a fonnação profissional a 
uma determinada região, de acordo com a respectiva 
·capacidade do mercado de emprego, porque se con-
cluiu 'lão ser v.mtajoso trazer a um grande centfo fixo 
o canditá'to à fonnação, e porque a matéria programa-
da se desenvolverá melhor no próprio ambiente. A di-
mensão de um centro móvel é, geralmente, reduzida, 
comportando, na maioria dos casos, até três secções; 

c) Os centros especiais visam, em colaboração com os 
orpnismos e entidades competentes, nomeadamente 
os interventores na "extensão 1'\.lrnl", actuar nas zonas 
rurais, com vista à habilitação indispensável dos esta-
giários ao exercido de profissão e de actividades que 
possam ser absorvidas pelos mercados local e regional 
de emprego. Além das actividades Ligadas à agricultura 
e á pecuária, os centros especiais procurarão promover 
a formação de artífices e artesãos, com o fim de de-

senvolver novas ocupações em actividades económicas. 
A actividade dos centros orientar-se-à para a utilização 
dos recursos naturais respeitando as tradições culturais 
da população local; 

d) As acções de cooperação visam a fonnação, aperfei-

çoamento e aprendizagem de profissionais, por meio 
da colaboração com determinados sectores públicos e 

privados, no sentido de activar e melhorar as iniciati-
w.s externas para a resolução de determinados proble-

mas concretos de formação. 

V  - PRODUTIVIDADE 

O país tem de entrar imediatamente num perrodo de 
reconstrução nacional e de lançamento dos ruooamentos novos 

em que deve assentar. Isso só é possível se: houver a consciência 
por parte de todos, de que apenas com trabalho árduo e com 

sacrifícios gerais, atingiremos as metas propostas. 

Não deve ha...er dúvidas no esplrito de ninguém de que a 
tramlormaç:ão que preteJWJ:emos não se fará sem austeridade e 

semed'orço. 

Para exigir eS'le esforço, o Governo sabe que tem de 

prantir aos traballiadores o apoio necessário e a compreensão 
do seu papel no desenvolvimento do pais. 

Mas entende que neste momento, não é possível abrandar 
o ritmo de trabalho; pelo contrário, é preci!IO acelenl-lo o que 
não impede a eliminação da injustiça e da exploração que seni 
inexoravelmente prosseguida. 

Vão ser nesse sentido publicadas disposições transitórias 
que não pennitem a redução por via contratual do número 

de horas de trabalho consideradas necessárias e aceitáveis, sem 
autorização do Gow:rno, Será estudada simultâneamente a 
criação d o  horário de trabalho mínimo à escala nacional. 
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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
A reorganização da Administração PUblica constitue uma 

tarefa prioritária e vital para os destinos de Angola. 

Trata-se de uma obra gigantesca, que levará vários anos a 
realizar e que não poderá dar-se por terminada, uma vez 
atingidos os objectivos prioritários. De facto será necessário ter 
em mente que o aperfeiçoamento e adaptação dos orgãos do 
Estado fêm de accmpanhar a cada passo, o crescimento 
económico, a acção social e educativa, e a actividade adminis-
trativa a rodos os nfveis. 

Por outro lado, o acesso â independência levanta proble-
mas novos que têm de ser encarados desde jâ. Ê preciso 
angolanizar rápidamente os quadros, sem destruir a frágil 
máquina que existe. Ê urgente reconverter as estruturas, 
aproveitando os elementos canpetentes, quer angolanos quer 
estrangeiros, num quadro jurülico que tem de ser definido. 

Impõe-se, aqui também, uma completa alteração de men-
talidade. 

A. OBJECTIVOS 

1. Estudar sistemâticarnente a reestruturação total da 
Administraçào Central tendo em vista: 

a) Criar um quadro canposto exclusivamente de angola-
nos, no mais curto espaço de tempo; 

b) Lançar os fundamentos de um novo tipo de Adminis-
traçào pronta para executar a polJtica do ~vemo, num 
regime de independência nacional e face ao enorme esforço 

de desenvolvimento em todos os sectores, que será provocado 
pela utiJ.Uaç.fo das riquezas nacionais ao serviço do povo; 

c) Dar à administração pUblica um carácter aparridário, 
retirando qualquer aspecto politico ao recrutamento e preser· 
vaç.fo dos quadros, cuja carreira deve estar baseada exclusiva-
mente na competência profissional. 

2. Reexaminar e redefinir. a estrutura da administração 
local, adaptando-a às novas circunstâncias geográficas, sócio-
-económicas e cul!urais, elinUnando as caracteristicas que a 
visão colonialista lhe imprimiu no passado, e fazendo-a assentar 
numa base democrática e participativa por parte das populações 

3. Preparar quadros a todos os níveis para que possam ser 
elementos técnicos de valia, quer no ãmbito dos serviços 
centrais ou especializados, quer cooperando can os organis-
mos eleitos a nlvellocal. 

4. Racionalizar a gestão dos organismos públicos, de 
forma a implantar progressivamente novas técnicas e métodos 
e  a perrni!ir a introdução gradual de um sistema de direcção 
por objectivos. 

B. MEDIDAS DE POLITICA 

a) Com efeito a médio prazo 

1. Naneação imediata de uma Comissão lnterministerial 
para, no prazo de 60 dias, apresentar um relatório sÓbre os 
métOdos de abordagem do problema de reestruturaç.fo adminis-
trativa, tendo em vista: 
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a) A cdação de um organismo pennanente encarregado 
de coordenar os trabalhos; 

b) O estabelecimento de processos de diagnóstico das 
funções administrativas no que respeita aos problemas de 
estrutura, financiamento e gestão de pessoal; 

c) O estudo activo da situação e fonnulação de medidas 

correctivas a aplicar; 

d) A implantação da nova reorganização; 

e) A participaç5o activa dos trabalhadores da função 
pUblica, nas reformas a operar. 

2. Recurso à cooperação de empresas estrangeiras espe-
cializadas em gestão e organizaç5o administrativa. 

3. Utilização da colaboração de técnicos estrangeiros, 
contratados por periodos limitados de tempo, para o preenchi-
mento de lugares especializaj1os até que a sua substituição passa 
ser feita por angolanos. Esses elementos-ficarão sujeitos ao 
regime a estabelecer no Estatuto do Cooperante, a publicar. 

4. Revogação do Estatuto Ultramarino e sua substituição 
por novo Estatuto. adaptado à realidade de Angola independe~ 
te. 

Entretanto serão revistas desde já as di!p'lSições que 
estabeleçam quaisquer formas de descriminação que impeçam 
o acesso de angolanos aos cargos para que tenham competência, 
independentemente de requisitos formais. 

5. Criação da Escola-Superior de Administração PUblica. 

Ter.:! o apoio de instituições internacionais especializadas e 
contribui para dar à funç5o pública -além da eficácia necessá-
ria -a dignidade social que se entende dever corresponder-lhe. 

6. Reactivação dos cursos de reciclagem para funcionários 
a todos os nlveis, que deverão passar a ter um carácter regular 
e que vir.fo a ser orientados pela ESAP quando esta se 
encontrar em funcionamento. 

7. Regulamentação do direito de associação sindical: 

8. Uniformização das categorias e vencimentos dos pos-
tos de trabalho afins dentro de quadros ünicos por cada 
Ministério, de fonna a evitar injustiças e disparidades de 
tratamento. 

b) Com efeito a curto prazo 

1. Serão iniciados em breve com o Governo português 
as conversações' previstas no arL0 48? dos Acordos do Alvor 
relativas ãs modalidades de concessão da cidadenia angolana aos 
cidadões portugueses residentes em Angola bem como o dos 
cidadãos ançolanos residentes em Portugal. 

2. 'A Lei Fundamentai, a publicar no prazo de30 dias 
definirá claramente o conceito de cidadão angolano e as 
condições em que cidadàos portugueses nascidos ou residentes 
em Angola poderão optar pela cidadania angolana. 

Desde já se esclarece que o prazo de opção será alargado 
para além da data de independência. Depois desse limite, a 
obtenção da nacionalidadB só poder.:! efectivar-se pOI' nawra· 
lização nos tennos gerais do! Lei a promulgar. 

Destina-se à preparação de quadros destinados a assumir 
funções de responsabilidade na hierarquia do funcionalismo. 

3. A todos os que optarem pela nacionalidade angolana 
ser.:! garantida total igualdade de direitos e obrigações em 
relação aos angolanos de origem, sem quaisquer discrimina-

' . ções sejam de que natureza forem. 

5. Ser.:! publicado, no prazo de 90 dias, o Estatuto do 
Funcionalismo PUblico que visa a dignificação da função ptibli· 
ca e onde ficarão consignados os direitos e obrigações dos 
funcionários, em termos de igualdade de todos perante a lei. 

6. Para aqueles que mantenham a nacionalidade portu-
guesa ser.:! criado um regime especial, a negociar entre os 
Governos de Angola e Portugal ao abrigo dos acordos de 
cooperação técnica previstos no artP 56P do Acordo do Alvor. 

Prev~se o estabelecimento do Estatuto do Cooperante 
a vigorar durante um certo ntimero de anos os quais, os 
portugueses por ele abrangidos regressarão a Portugal, ingres-
sando então no quadro d& adidos já criado naquele Pais. 

O Estatuto definir.:! as condições de trabalho; de trans-
ferência de rendimentos; de regresso ao paJs de origem; de 
garantia de beneficias sociais (pensão de apaJentação, reforma, 
etc.). Os encargos financeiros respectivos serão partilhados nos 
termos do acordo de cooperação a assinar pelos dois paises. 

c) Técnicos do sector privado 

Será publicado no quadro do C6digo de Investimentos 
Estran9'11iras o regime •l que ficarão sujeitos os técnicos nlo 
angolanos, residentes em Angola, e que contemplar.:! nomeada-
mente, nos termos normais aceit,.s internacionalmente: 

a) O regime de transferéncias mensais de parte dos rendi-

mentos do trabalho do próprio e do conjugue; 

b) O sistema de autorização de repatriaç.fo de móveis e 
produto de economias quando o trabalhador deixe Angola; 

c) Garantias a dar no quadro de uma angolaniz;w.fo 
que deverâ pr0Cf1SUH·se de forma escalonada ao long"'Jlo 

tempo. 
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LANÇAMENTO DE UM INQUÉRITO INDUSTRIAL 

1 -A Direcção dos Serviços de Indústria procederá ao 
lançamento de um inquérito industrial com o objectivo de 
efectuar uma análise pormenorizada da actividade industrial 
e da situação actual no que respeita a matérias primas, produ-
tos intermediários e produtos acabados. /f1Jalmentese determi-

nará a estruwra de relações intersectoriais. 

Pretende-se com estes apuramentos detectar as necessida-
des e possibilidades imediatas de industrializãção em alguns 
sectores. 

Pretende-se igualmente um inventário IOCEcional, permi-
tindo uma polrtica coerente de descentralização regional. 

2  -Acções a Desenvolver 

-Inicio desde já de reuniões com o I DI, e o Gabinete 
de Planeamento, p8ra detecção das necessidades dos 

diversos serviços. 

-Elaboração de um modelo de boletim, após a detec· 
ção de outputs. 

-Contacto com um centro de informática para analisar 
das possibilidades de computarização 11 apuramento 
dos dados, e respectiva criação de fiCheirç$ 

-Execução do boletim, para verificar da sua aplie<Jbili· 
dade. 

-Contacto com organismos escolares em todos os dis· 
tritos para aproveitamento de estudantes na realiza· 
ção do inquérito. 

-Efectivação do inquérito. 

-Apuramento. 

PRINCIPAIS PROJECTOS DA INDÚSTRIA TRANSFORMADORA 

1 -Indústria de Adubos 

O fabrico de adubos aS$ume, nas condições dum país 
como Angola, caracterbticas de indústria estratégica ao proces-
so de desenvolvimento, tornando·se vital proporcionar ao sector 
agrrcola, do qual dependem cerca de 85 ~ da populaçã'o ango· 
la na, a utilizaçio do seu mais eficiente factor de produção. As 
recentes perturbações a nível mundial, além de provocarem 
uma extraordinária elevação dos preços dos adubos, originaram 
fortes dificuldades no abastecimento de fertilizantes com graves 
reflexos na agricultura angolana. lmpõe·se, por conseguinte, 
alterar rápidamente esta situação de dependência, até porque 
são conhecidas em Angola reservas substanciais de fosforites e 
se dispõe de excedentes de certos derivados de petróleo, que 
importa aproveitar a valorizar localmente. 

Oeste modo, o Governo irâ lançar a curto prazo um 
complexo de adubos que, baseado em matérias·primas locais, 
satisfaça plenamente as necessidades da agricultura angolana. 
Este complexo, que por  razões exclusivamente de ordem 
técnica se deverâ localizar prbximo de Luanda, irâ produzir 
adubos compostos e simples, prevendo·se um investimento na 
1~ fase de 1,5 milhões de contos e a criação de cerca de 1 000 
empregos. O volume de produção nessa fase ronda igualmente 
1,5 milhões de contos. Em Agosto do corrente ano levar·se·á a 
efeito o concurso internacional para as empreitadas de conttru· 
ção e fornecimento das unidades industriais d,a 1~ fase devendo 
o seu arranque processar-se cerca de 2 anos após. 

O complexo será lançado através da uiaçã'o de uma 
empresa deecortamia mista, com mataria de capital do Estado. 

2 -Exploração das jazidas de fosforite 

Tendo em atenção a forte deficiência da maioria dos 
solosdeAngola num dos mais importantes nutrientes, o fósforo, 
e dependendo o complexo de adubos do abastecimento de 
fosforites, vai ~&r iniciada a exploração das jazidas angolanas de 
fosforites já conhecidas, compreendendo o projecto a sua 
moagem, tratamento pré·industrial, sistema apropriado de 
transporte para o complexo adubeiro e centros de distribuição 
para aplicação directa ao solo das fosforites moidas. 

Os estudos técnicos de exploração e do viabilid&de 
económica encontram·se em fase de com:lulio, procedendo·se 

50 Programa Econom1co 

actualmente i\s experimentações para uso industrial através 
de testes em fábrica·piloto. 

O projecto será levado a efeito por uma empresa 
pública ou mista mas, neste caso, de maioria de capital do 
Estado. Estima·se um investimento na 1~ exploração da ordem 
dos 500 000 contos. Prevê·se que dentro de 1 ano possa 
arrancar a produção de fosforite moida  para aplicação directa 
ao solo como fertilizante pouco concentrado mas a baixo 
preço, e cerca de 2 anos após. o abastecimento das unidades 
adube iras. 

3-Indústria do Açúcar 

A importação de açúcar, produto alimentar básico, 
corresponde já a um elevado encargo em divisas, podendo vir a 
atingir nos próximos anos um valor superior a  1 milhão de 
contos. Ora, tendo Angola boas condições ecológicas Para a 
produção de cana sacarina não é compreensfvel esta situação 
impondo·se tomar medidas imediatas para a sua soluçfo. 

Assim, para além das acções a levar a cabo para expan· 
sio das actuais açucareiras, hã que promover a instalação de 
novas empresas. Oe~te modo, irá ser criada em Malanje na 
zona de Cangandala, Uma açucareira para a produção na 1~ 
fase de 40000 toneladas por ano, o que corresponde a uma 
poupança de divisas de cerca de 1 milhão de contos por ano. 
A instalação estará preparada para wcessivos aumentos de 
capacidade de produção, havendo área de cultivo disponível 
até 400 mil toneladas. Os trabalhos de desmatação e prepara-
ção de terrenos já se iniciaram, prevendo-se o arranque de 
produção para 1977. O inwstimento de 1~ fase é de 1,8 
milhões de contos e dará origem a 700 postos de trabalho. 

O projecto será concretizado através duma empresa de 
economia mista. 

4-Perque Industrial do Huambo 

Dada a necessidade de criação rápida de significativo 
número de empregos na regiio de maior densidade populacio· 
nal de Angola, o Huambo, será ai instalado um Parque 
Industrial. Este consiste na concentração num dado local de 
medidas e meios de apoio a unidades industriais, nomeada-
mente o fornecimento de aditrcios fabris do tipo normalizado, 
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de modo a diminuir os custos de construção, e serviços de 
utilização comum que darão apoio técnico, na gestão, no 
financiamento, na comercialização e na fOJmação de mão-de· 
·obra lls empresas do Parque. Igualmente, para além dos 
editrcios fabris, o Parque será provido de todas as infraestrutu· 
ras necessárias, nomeadamente vias de acesso, urbanização 
interiOf, transporte de energia eléctrica, colector e trata· 
mente de e590tos, abastecimento de água, comunicações 
telef6nicas, sistema de transportes, armazéns de matérias 
primas e produtos acabados, guarda das fábricas, bombeirOs, 
serviços sociais, oficinas de reparação e manutenção de equipa· 
tos, oficinas de máquinas de uso comum, lojas de exposição, 
laborat6rio de ensaios e controlo de qualidade, centro maca· 
nográfico comum e centro de formação profissional. 

Por conseguinte com  o Parque Industrial procura-se criar 
elevado número de empt"egos, orientar e comprometer a 
iniciativa privada no desenvolvimento de indústrias que mais 
interessam ao país, a formação acelerada de quadros IO"cais 
e de mão-de-obra qualificada, a produção de artigos essenciais 
ã populaçio, a absorção de produtos da região, e o ordenamen· 
to da impfantação industrial, evitando a sua instalação 
anárquica e permitindo soluções conjuntas e  paralelas no 
domínio urbano e da habitação. Encontram-se jã definidas 
as indústrias, que irão constituir o Parque e realizados os 
respectivos estudos técnico-econ6micos. 

Atendendo a considerações de ordem social, económica 
e técnica seleccionou-se a Cáala como localização do Parque. 
Estão a decorrer os projectos finais de detalhe das infraestru· 
turas, devendo iniciar-se os trabalhos de construção em 
Julho-Agosto do corrente ano, prevendo-se n arranque das 
primeiras unidades em Janeiro do pr6ximo ano. 

Os investimentos em infraestruturas e unidades industriais 
atingem cerca de 4 milhões de contos, com a ocupação de 
uma área de 100 hectares em 7  a 10 anos e  a criação de 5  a 
6 mil postos de trabalho industriais e idêntico volume de 
emprego no sector de serviços. 

O projecto é integrado com  o planeamento duma nova 
cidade originada pelo Parque e que terã uma população da 
ordem dos 50 000 habitantes após completo desenvolvimento 
do programa industrial. 

5-Complexo de Curtumes e Calçado 

A indústria de curtumes em Angola reveste-se de grande 
import11ncia por ser a chave do desenvolvimento da indústria 
de calçado, de grande interesse social. 

Aproveitando as facilidades e objectivos do Parque 
Industrial do Huambo irã ser ar instalada uma indUstria 
de curtumes de nfvel tecnológico elevado, complementada por 
3 unidades de calçado para produção de cerca de 1 milhão de 
pares por ano a preços acessíveis. 

A unidade entrara em funcionamento dentro de 20 
meses, enquanto que o complexo de calçado arrancará por 
fases ao longo do mesmo período, iniciando-se a laboração de 
uma fãbrica·piloto para formação de peuoal em Janeiro do 
próximo ano. 

Está previsto um investimento para o complexo de ordem 
dos 250 000 contos, com financiamentos externos de SO;ldas 
compras ao exterior. Empregará cerca de 500 pessoas. 

6 -lndC.stria de Fiação 

Apesar de Angola ser produtor de algodão, a indUstria 
local de tecelagem e malhas esú dependente da importação 
de fio. Por outro lado, este tipo de indústrias reune carâcte· 
rística ~ para um rjpido desenvolvimento em Angola, estando 

previstas para o Parque Industrial cerca de 17 unidades têxteis 
especializados. Importa, por isso, proceder ao lançamento du· 
ma if\dústria de fiação suficientemente flexível para permitir 
evitar a dependência do exterior da indústria de tecelagem e 
malhas já existente no país, proporcionando igualmente o apa· 
recimento de novas unidades de tecelagem especializadas e 
aproveitando ao mesmo tempo o algodão de produção local. 

Assim, irão ser iniciados os necessários estudos tecnico· 
-económicos, de modo a celebrar nos próximos me58! os 
contratos de fornecimento dos equipamentos, tal que a 
unidade entre em funcionamento no prazo de 30 meses. 
Estima-se ter necessário um investimento de 250 000 contos e 
a criação de 200 empregos. 

7 -Zona Industrial Pesada 

Nas condições dum território como Angola, de grandes 
potencialidades e reservas energéticas e minerais consideráveis, 
torna-se vital a instalação de indC.stria pesada como base dum 
desenvolvimento auto-sustentado e duma independência econÓ· 
mica. 

Oeste modo irão prosseguir os estudos, de natureza 
complexa, relativos às indC.strias básicas mais necessãrias a 
Angola e que assentem no aproveitamento das matérias-primas 
locais. 

Tendo em atenção o facto de a exploração do minério, 
de ferro de baixo teor exigir a sua pelletização, considera-se 
constituir esta unidade o fnicio duma cadeia de transformação 
e  o nUcleo duma zona de indústria pesada. Dos estudos preli· 
minares já efectuados conclui-se da viabilidade técnica·econó· 
mica da instalação nessa zona de indUstrias de pelleti;r:ação 
de minério de ferro, siderurgia, refinaria de petróleos e 
unidades industriais satélites. 

A pelletização terá uma dimensão de 3 milhões de 
toneladas de pellets em 1978 e cerca de 6 milhões em 1980, 
com um investimento total de 2,8 milhões de contos e  o em· 
prego de 400 pessoas. O valor anual de vendas poderá ascender 
em 1980 a 3 milhões de contos, a preços de 1974. 

A Siderurgia, que beneficia de escassez a prazo longo de 
produtos de aço sarni-acabados no mercado mundial e das 
disponibilidades angolanas energéticas e de matéria·prima, po· 
dera produzir 1,8 milhões de toneladas de semi·acabados em 
aço, exigindo um investimento de cerca de 20 milhões de con· 
tos e originando um volume de emprego da ordem das 8 000 
pessoas. O arranque poderã ser previsto para 1982/83. 

A refinaria de petróleos destina·se a abastecer as unida· 
des do complexo, grandes consumidoras de combustiveis, bem 
como a suprir as deficiências de Angola em produtos refinados. 
Estima-se uma capacidade mínima de produção de 2 milhões de 
toneladas por ano, a que corresponderá um investimento de 2,5 
milhões de contos e  a criação de 400 postos de trabalho, com 
o arranque previsto para 1978/1979. 

As unidades satélites exigirão, até 1982/83, um investi· 
manto de cerca de 800 mil contos. 

Dado que a pelletização se terá de localizar em Moç11me· 
des e, por outro lado, uma zona deste tipo obrigar necessária· 
mente à existência dum porto para navios de grande calado, 
tendo ainda em atençfo as condições excepcionais da bara de 
Moçâmedes e  a situação de saturação dos portos alternantes, 
Lobito o Luanda, considerou·se em principio ser aconselhável 
que a :tona de indústria pesada se implantasse nessa cidade, 
havendo que resolver problemas de ordem técnica quanto aos 
abastecimentos de água e energia eléctrica. Os estudos já 
realizados concluem pela possibilidade de sua solução, pelo 
que irio prosseguir os estudos de pormenor. 
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8 -Indústria de Celulose 

Face ã situação de impasse dos 2 principais projectos 
autorizados para produção de pasta para papel e estando 
já florestados cerca de 75 000 hactares de matéria-prima 
florestal que representa um património valioso que importa 
aproveitar, o Governo irá tomar a maioria de capital da 
Celangol por compra das acções dos não residentes em Angola 
e proceder à integração do projecto no complexo já existente 
no Alto-Catumbela da CCUP. Isso permitirá tornar a empresa 
resultante numa unidade econ6micamente forte e de grande 
importãncia para a economia de Angola. 

O investimento previsto é de 4 milhões de contos, com 
contratos de financiamento externo já celebrados. A produção 
será de 250 000 toneladas por ano a que corresponderá uma 
entrada anual de divisas  de cerca de 2,5 milhões de contos. As 

operações de construção civil e montagem iniciar-se-ão em 
Julho-Agosto do corrente ano e  o arranque de produção está 
previsto para os primeiros meses de 1977. 

9-Indústria de embalagens de vidro 

A insuficiente capacidade de produção da indústria de 
em1;1alagens de vidro está a causar sérios estrangulamentos a um 
vasto número de outras indústrias, nomeadamente alimentares 
e dé bebida, obrigando a importações significativaS de vazio. 
Por· outro lado, as autorizações sucessivamente concedidas 
não se tém vindo a concretizar. Deste modo, irá ser promovido 
de imediato o lançamento de uma nova indústria de embala-
gens em vidro com uma capacidade de cerca de 20 000 ton/ano, 
o que poderá corresponder a um investimento de 150 000 
contos e a um emprego de 140 pessoas. 

Prevê-se que possa arrancar até final de 1977. 

TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES 

CORREIOS E TELECOMUNICAÇÕES 

Objectivos Gerais 

a) Desenvolvimento da rede interna nos vários sectores; 

b) Estabelecimento de ligações com os paises vizinhos de 
modo a permitir relações ao nivel comercial, politico e 
cultural sem que para tanto se tenham de usar em 
trânsito as facilidades de Portugal; 

c) O oontrole pelo Estado das restantes ligações com 
o exterior do Pais (hoje a cargo da CPRM); 

d) A angolanizaçáo progressiva da gestão e direcçá'o 
técnica a todos os niveis, na'o s6 nos sectores de 
planeamento como da manutenção. 

fl!edidas de carácter geral 

a) Reestruturar a Administração Pública de Angola 
relacionada com as telecomunicações e correios; 

b) Tomar para o Estado, a participação de 51% na 
concessão hoje existente, dada à CPRM; 

c) Intensificar o treino do pessoal, hoje já em curso, de 
modo a permitir num mais curto espaço de tempo 
suprir a falta de técnicos a vários niveis, recorrendo 
não só a paises europeus mas também a Estados 
africanos com esoolas de treino técnico de âmbito 

regional; 

d) Promover a inteqraçáo de Angola no Plano Pan-Afri-

cano de Teleoomunicações já aprovado pela UIT; 

e) Intensificar as relações a nivel técnico com os paises 

vizinhos. 

Medidas de caclcter sectorial 

a) Inscrição de AnlJOia na União Postal Universal e na 
Uniáo Internacional de Telecomunicações; 

b) Desenvolvimento da rede micro-ondas diriqidas às 
fronteiras, a partir de: 

a) -luso-Gago Coutinho-Zâmbia 

52 rrograma EconomiCO 

b) -S. Salvador-Zaire 

c) -Cabinda-Congo {Brataville) 

c) Criação de comissões técnicas permanentes, para estu· 
dar com os paises vizinhos, o desenvolvimento da rede 
de micro-ondas Pan-Africana e  a utilização das Esta-
ções Terrenas e vias de encaminhamento. 

CA~INHOS OE FERRO 

Nos quadros reswnos dos empreendimentos ferroviários, 
estabelece-se o paralelo entre as dotações previstas no IV Plano 
de Fomento e os encargos das obras em curso e das que, ainda 
por iniciar se entendem de considerar a curto prazo. 
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A) -Empreendimentos do Estado 

VALOR tem contos I 

EMPREENDIMENTOS 

1975 1976 1977/79 TOTAL 

<t Duplicação da via até Viana 5000 25000 30000 c 
z Balastragem e revis.Jo geral da via 5000 25000 50000 80000 
<t 6 lcx:omotivas diesel-Eiectr, 15000 30000 30000 75000 
3 11 automotoras 15000 30000 35000 80000 

30vagoes 10000 15000 25000 

"' "' c Balastragem entre km. 525/589 15000 15000 30000 
~ 8carruagens 10000 20000 30000 
·< 4 automotoras 10000 20000 30000 <.> 
c 30vagões 10000 15000 25000 
:!; 

Estudos das Transversais de Angola e liqaçlo do 
C.F.M. â Zâmbia 10000 30000 20000 60000 

TOTAL 50000 195 000 220000 465 000 

B)-Empreendimentos privados 

VAl OR tem contos I 

EMPREENDIMENTOS 

1975 1976 1977/79 TOTAL 

~ 
6 automotoras - 15000 30000 45000 ::> 

" 300 vagões de motor - 80000 100000 180000 
ffi Estudos da variante de Mucussuege 10000 10000 - 20000 .. 

TOTAL 10000 105000 130000 245000 

Verbas jti concedidas pelo IV Plano de Fomento para 1975 e previstas para 1976/1979, 

VALOR (em contos ) 

EMPREENDIMENTOS 

1975 1976  1977/79 TOTAL 

Caminho de Ferro de Luanda 10000 30000 50000 90000 
Caminho de Ferro de Moçâmedes - 7000 48000 55000 
Transversal Norte/SUl (estudos) 2300 1000 3000 6300 

TOTAL 12300 38000 101000 151300 

Q@i,@IJi.!.!.U.IIM.4M 
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Dos valores dos quadros anteriores, conclui·se: 

a) As dotações do Plano de Fomento !a"o infimas em 
relação ás necessidades que se advinham a curto prazo. 

b) Os empreendimentos previstos para Luanda funda· 
mentam·se na vocação demonstrada pelocaminhode 
ferro no transporte de paSsageiros e no transporte 
rápido de carga. Este transporte exige wn minimo de 
regularidade e de comodidade, obriga a garantia das 
circulações na zona de maior tráfego (2té Viana) ã 
melhoria de via, para maiores velocidade-.:;, e a aquisi· 
ção de material apropriado, que não exist:!. 

c) Os empreendimentos de Moçãmedes dirigem·se espe· 
. cialmente a promoção de tráfego de passageiros nura3 
zona abundante dei-meios de tram'Porte. 

d) Os empreendimentos de Benguela têm em vista tam· 
bêm à promoção social do tráfego de passageiros e a 
cobertura parcial do seu déficit diário de vagões, para 
as cargas em trânsito. (600 vagões/dia). 

e) Os estudos das transversais de Angola jã de há muito 
que deviam estar feitos para se arrancar com  a saiu· 
ção aconselhável quando o Pats dispusesse de meios 
ou entendesse politicamente oportuno  o reconheci· 
menta existente do prolongamento do Caminho de 
Ferro de Benguela para a Zâmbia em direcça-o a 
Lusaka, com elementos de estudo muito aproximados, 
dirige·se a Livingstone. 

A - EMPREENDIMENTOS EM CURSO 

EMPREENDIMENTOS 

"' Infraestruturas o 
z Equipamento 

"' Trabalhos extra·portuários 3 Estudos e fiscalização 

o Infraestruturas 
1- Equipamento 
iii Trabalhos extra-portuários g Estudos e fiscalização 

"' o Infraestruturas z 
iii Equipamentos 

"' Estudos e fiscalização u 

~ 

"' :il Infraestruturas 
::; 

Equipamentos 

'"' U< Estudos e fiscatitaçSo o 
::; 

TOTAL 

ii+éi.i.!f! .. iji§j.i•!.i,,l[i.M 

PORTOS 

No quadro resumo dos empreendimentos portuários, 
estabelece-se o paralelo ent(e as dotações previstas no Plano 
de Fomento e os encargos das obras em curso e das-que, por 
iniciar, se entendem de considerar a curto prazo. 

VALORES (em contos) 

1975 1976 1977/79 TOTAL 

216500 48000 - 264500 
167900 39500 25000 232400 
5000 5000 15000 5000 
5000 - - 5000 

196300 141000 135000 472 300 
116400 148000 71000 335 400 
3750 5000 15000 23750 
8000 5000 - 13000 

116700 197000 36300 350000 
12800 17100 23000 55000 
7400 5000 3000 15400 

3000 I 000 3000 7000 
- 10000 20000 30000 
- - - -

858850 621600 348300 1828 750 
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8-EMPREENDIMENTOS A INICIAR A CURTO PRAZO 

VALOR (em contos J 
EMPREENDI-
1'.1ENTOS 

1975  1976 1977{79 TOTAL 

LUANDA 

Estudo do Plano 
Geral do Porto - 10000 - 10000 

LOBITO 

Estudo do Plano 
Geral do Porto - 10000 - 10000 

MOÇÂMEDES 

Estudo do Plano 
Geral do Porto -10000 - 10000 

CABINDA 

1 Rebocador - 15000 30000 45000 

TOTAL - 45000 30000 75000 

TOTAL DEA + B 858850 666600 378 300 1903 750 

VERBAS JÁ CONCEDIDAS PELO IV PLANO DE FOMENTO 
PARA 1975 E PREVISTAS PARA í976/79 

VALORES (em contos) 
EMPREENDI-
MENTOS 

1975 1976 1977(19 TOTAL 

LUANDA ( 394400 48300 143 360 586060 
LOBITO '( 324450 51000 183900 559 350 
MOÇÂMEDES 3000 1000 3000 7000 
CABINDA 137000 39000 119800 295800 

TOTAL 858850 139300 450060 1448 210 

*Valores incluindo reforços autorizados em Conselho de 
Ministros para 1975. 

Dos valores dos quadros anteriores conclui-se: 

a)-As dotações de 1975 do quadro A estão inteqral-
mente satisfeitos, enquanto os empreendimentos de 
1976 e 1977/79 estio apenas inscritos no Plano de 
Fomento. 

b)-A totalidade das verbas inscritas no Plano de 
Fomento para os empreendimento portuários, até 
final de 1979, náo cobrem as despesas correspon-
dentes aos empreendimentos em curso, sobretudo 
se considerarmos os empreendimentos a iniciar a 
curto prazo. 

c)-Dos empreendimentos em curso, destacam-se: 

-Ampliaçlo de 850m de çais, em Luanda -em vias 
de conclusA"o. 

-Ampliação do cais de cabotagem de Luanda -em 
consulta a praça. 
- 2 rebocadores- 1 fornecido e 1 em encomenda. 
-41 guindastes eléctricos-em fornecimento parcial. 

-Equipamento de movimentaçá'o horizõntal no valor 
de 134000 contos-em vias de fornecimento. 

-Ampliação de 750m de cais, no Lobito -iniciado 
em fins de 1974. 

-Ampliação de cais de cabotagem no Lobito -em 
consulta a praça. 

d)-Dos empreendimentos a iniciar no curto prazo de 1 
a 2 anos apontamos com realce: 

- O estudo global de cada um dos portos de Luanda, 
Lobito e Moçâmedes, tendo em conta as actividades 
comercial, petroleira e de pesca, no valor total de 
30 000 contos. 

- A ampliação da ponte·cais de cabotagem, em Cabin-
da, no valor de 30 000 contos. 

- A aquisição de um rebocador para Cabinda, por 
45 000 contos. 

e)-Note-se que em Cabinda, por 320 000 ·contos está 
em curso -ainda na fase de arranque - a constru-
çlo da ponte-cais de longo curso (com um acesso de 
800m em viaduto) para 1 porto de acostagem 
quando,a menos de l hora de distância se encontram 
os portos inter-continentatais de Ponta Negra e 
de Banana. Como Angola tem de inteqrar a economia 
de Cabinda através da cabotaqem apoiada em Luan-
da -dai o  interesse em se prever desde já a amplia-
çfo da ponte-cais actual a muito curto pra~ 

MARINHA MERCANTE 

Investimentos a estudar (não previstos no IV Plano de Fomento) 

a)- 2 navios de longo-curso de 12 000 ton. preparados 
para, 

-cargas unitizadas 

-contentores 

-cargas friaorificas 

-carqas liquidas a granel- SOO 000 contos 

b)-2 navios convencionais de médio 
curso de 8 000 tons. 200 000 contos 

c)-Participaçá'odoEstado nas duas 
principais Companhias Anqola -
nas e afretamento de navios 150 000 contos 

TOTAL 850 000 contos 

ESTRADAS 

1. O termo da guerra colonial"leva a fazer uma revido 
critica dos objectivos que nortearam a elaboração do programa 
em curso para a modernizaçfo da rede de estradas. Os empre-
endimentos em curso de inicio previsto a curto prazo para sa-
tisfaç!o exclusiva de necessidades da guerra foram..~spensos 
salvaguardando-se os compromissos contractuais que, porventu· 
ra existissem. A cobertura residual prevista no plano de paga-
mentos para enes empreendimentos foi transferida para outros 
que, embora considerados no programa, não estavam assegura-
dos financeiramente. 

Pregrama Económ•co 55 
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Os aspectos mais salientes deste ajustamento foram os 

seçuintes: 

-Suspensão da construç!o da "Estrada dos Dembos" 
marcando-se Nambuanqonqo como tenninal do asfalto. 

-Suspensão da pavimentação aSfáltica da estrada Gaqo 
Coutinho-Cbiume na povoaç5o do Ninda. 

-SuspenSôlo do empreendimento CuitoCuanavale-Vila 

Nova da Armada. 

-Inicio do empreendimento 31 de Janeito-Maquela· para 
~nteqraç!o da rede asfaltada de Anqola na rede do Zaire. 

-Inicio do empreendimento Artur de Paiva--Serpa 
Pinto para dar continuidade ao eixo transversal 'Moçâinedes-

·Cuito Cuanavale. 

-Inicio do empreendimento Lola-Munhino como ele-
mento dinamizador do desenvolvimento tle uma vasta área 
alheada dos citcwlos de comercialização por falta de transpor-
tes modernos. 

2. Após estas rectificações as obras em curso s;fo as 
discriminadas no quadro a sequir inserido. Envolvem a constru-
ção de r;nais de 4 000 .kms. de estradas asfaltadas e mais de 
1 000 kms, de estradas de terra com pavimento de solos selec-
cionados de modo a garantir permanência de serviço em todas 

as épocas do ano. 

Estes trabalhos destinam-se fundamentalmente a: 

-Acompanhar o crescimento económico do pais de 
modo a evitar estranqulamentos no processo. 

-Constituir um factor de desenvolvimento. 

Para 1975 o proqrama prevê a construção de 986 kms. 
de pavimentos asfálticos e 1080 kms. de terraplênagens e obras 
de arte. Para concluSifo destas obras será' necessário construir 
em anos subsequentes ainda cerca de. 2 200 kms. de pavimentos 
asfálticos e 1 700 krns. de terraplanagens e obras de arte. 

3. Uma vez que, sobretudo em matéria de terraplanagens 
e obras de arte já começa a verificar-se a desocupação das 
estruturas particulares de construções de estradas de que o 
Pais dispõe, implicando acréscimos de desemprego, seráo 
lançados novos empreendimentos: 

a) Váo iniciar-se os trabalhos de alargamentos reforço da 
estrada Lobito-Benguela uma vez que os trâfegos existentes e 
previstos o exiqem sem demora. 

b) Será estudada imediatamente, a concess3"o das verbas 
necessárias para começar os trabalhos a sequir referidos: 

-A construção da estrada Novo Redondo-Santa Comba, 
servindo a drenagem de uma vasta zona e já com tráfego que 
justifica sobejamente o investimento. 

- A pavimentação asfáltica da estrada Caconda-Matala 
em condições idênticas às anteriores e que poderá ser utilizada 
para aproveitamento da capacidade residual do porto de 
Moçâmedes como complemento da do porto do Lobito, 
mesmo para mercadorias em trânsito de e para a Zâmbia. 

-Prosseguimento da construção de estrada do litoral com 
a construçáo do trecho Ambrizete-Sazaire que, para além de 
servir o desenvolvimento e fixação de populações, constitui 
orqâ'o indispensável para o aproveitamento de wna zona com 
potencialidadesaqricolase enérqéticasassequradas, e ainda, para 
a integração de Cabinda na rede asfaltada de Angola. Para tal 
deverá estabelecer-se uma ligação por ferry-boat, mais particá-
vel do que a já tentada entre Luanda e Cabinda. 

c) Estáo em conclusáo os trabalhos de terraplanagens e 
obras de arte da estrada Lucusse-Lumbala no saliente de 
Cazombo. A sua asfaltagem e a construçá'o do tr&eho Lumbala-
-Caripande proporcionariam uma liqaç5o rodoviária alternante 
da ligaçfo ferroviária existente. 

4. No quadro a sequir sintetiza-se o volume de investi· 
mentes a realizar na modernização da rede de estradas 
distinQUindo os empreendimentos em curso e os necessários 
a curto prazo. 

QUADRO I 

PLANO DE FOMENTO 1975 

Empreendimentos em curso 943800 
Pequenos melhoramentos 25000 
Estudos e Projectos lóOOO 

EmprHndimentos a curto prazo 

a) - Previstos no IV Plano de Fomento mas sem 
cobertura financtira assegurada 

- LOBITO-BENGUELA (alarg. e ref.) 
NOVO REDONDO-SANTA COMBA 
-CACONDA-MATALA (Pavimentação) 

b)-Nlo previstos no IV Plano de Fomento 

-LIGAÇÃO À ZÂMBIA-(CARIPANDE) 10000 
AMBRIZETE-SAZAIRE 

TOTAL I 074800 

NOTA: Os custos prováve1sestáo refendosa 1974 e Mo mcluem reVIsões e 
indemnizações devidas por alteraçlo de custos. 
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1976 1977/79 TOTAL 

750000 1217000 

20000 60'000 

30000 30000 60000 
30000 150000 180000 
30000 45000 75000 

40000 60000 llOOOO 

40000 110000 150000 

940000 1672000 575 000 
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QUADRO 11 

o o FALTAVA EM 

"" a: 
~ .. 31/ 12/74 DOTAÇÃO DOTAÇÃO PARA 

~ DA TA PREVISTA MODO DE EMPREENDIM ENTOS EM CURSO (1) W>< 
PARA CONCLUSÃO 

PARA 1975 1976 a 1979 
EXECUÇÃO ·::> .... T.O.A.C. PAV. z 1j KM KM (contos) (contos) 

1 115 Casa da Telha -São Salvador , ..•• , ...... 179 77 124 Dez/1976 40800 105000 Emp/A.D. 
2 116 Negage -31 de Janeiro ............ , . lll 65 ll1 Dez/1978 16000 40000 A.D. 
A ll9 Estrada dos Dembos ...... , . 35 6 20 Dez/1975 17000 10000 A.D. 
3 120 Lucapa (prox. ) -Portug;ilia 126 38 56 Jun/1976 37000 40000 Emp. 
4 121 Henrique de Carvalho -Nova Chaves .. 186 - 35 Dez/1975 19000 - Emp/A.D. 
5 122 Chimbila -Nova Chaves -Teixeira de Sousa . 276 125 225 Dez/1977 55000 90000 Emp/A.D. 
6 123 Maria Teresa -Dalatando e Rio Golungo . 114 25 114 Dez/1976 125000 52000 Emp. 
7 124 Barra do Cuanza -Novo Redondo , 240 66 226 Dez/1976 50000 220000 Emp. 
8 125 Catengue -Robert Williams 228 91 148 Jun/1976 56000 10000 Emp. 
9 127 Silva Porto-Cuemba . 152 36 152 Dez/1977 19000 54000 Emp/A.D. 
10 128 Lucusso-Lumbaia e Luzi -Cangamba . 350 lll 334 Dez/19{7 40000 52000 Emp/A.D. 
B 129 Gago Coutinho-Chiume (Ninda) 81 - - - 5000 - Emp. 
11 130 Moçâmedes (prox.)-Lucira . 169 8 19 Abr/1975 8000 - A.D. 
12 131 Roçadas -Canal do Calueque ........ 87 24 87 Dez/1977 35000 35000 Emp . 
13 132 Serpa Pinto-Caiundo . 127 - 53 Jun/1975 29000 - Emp. 
c 134 Cuito Canavale -Vila Nova da Armada 150 60 150 - 5000 - A.D. 
14 136 Carmona -Mucaba .. 70 24 70 Dez/1978 6000 25000 A.D. 
15 137 Duque de Bragança -Zondo e R.Santa Maria • 125 46 69 Dez/1976 17000 20000 A.D. 
16 138 Caculama (prox.)-Montalegrae Xandel -Ca-

luxe 95  95 95 Oe'-'1976 27000 50000 Emp. 
17 139-A Quiculungo -Pambos de Sonhe ...... . 15 7 15 JunJ197b 4000 10000 A. O. 
18 139-8 Luso-Cuemba ......... 165 104 165 Dez/1978 40000 125000 Emp . 
19 139-F Estradas de Cabinda 140 140 140 Dez/1976 60000 60000 Emp/A.D. 
20 140 Ponte e Acessos (Variante de Cambambe). 13 13 13 Dez/1976 8000 72000 Emp. 
21 151 Benguela-Dombe Grande . 40 341 38 Dez/1976 35000 8000 Emp. 
22 153 Artur de Paiva-Serpa Pinto 169 169 169 - 10000 160000 A.D. 
23 157 Teixeira da Silva -Buanga ..... . 110 110 110 - 5000 105000 A.D. 
24 158 Andulo -General Machado . 116 116 116 - 20000 95000 Emp. 
25 159-A Caiundo-Pereira d'Eça e Rio do Evale . 300 186 300 De'-'1976 57000 153000 Emp. 
26 159-B Caiundo -Savate . 170 117 170 Jun/1976 20000 - Emp. 
27 159-C Ramal da Tundavala . 20 - 20 Dez/1976 8000 1000 Emp. 
28 159-D Sonqo -São Salvador e Rio Quivuenqa 268 184 268 Dez/1975 40000 5000 Emp. 
29 159-E 31 de Janeiro-Maquela 130 130 130 Dez/1976 20000 150000 Emp. 
30 159-F Munhimo (prox.) -Vila Arriaga -Lo la . 125 90 125 Dez/1978 - 75000 A.D. 
31 162 Estradas de Terra de interesse para a MERA .. 490 490 490 Dez./1979 10000 140000 A.D. 

(1) A que se refere a primeira rúbrica do Quadro I 
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TELECOMUNICAÇÕES 

Nos quadros resumo, dos empreendimentos em curso e 

A)-Empreendimentos em cu no previtos no IV Plano de Fomento 

"' w •O 

EMPREENDIMENTOS 

~ micro-ondas 
u feixes hertzianos 
~ ligações mono-canais 

8 ondas decamétricas - rede radiotelegráfica 
~ estações costeiras 

" a: 

"' w o 
<> 

" u z 
" "' 8 

Luanda 
Sâ da Bandeira 

empreendimento Crossbar Moçâmedes 

estações automáticas 

Cabinda 

Malanje 
Cannona 

estaçâ:o intercontinental de Luanda 

automatizaçâ:o inter-urbana 

N. Lisboa 
estações STROWGER Lobito 

{ampliaçâ:o) Benguela 

ampliaçâ:o dos org!os de controle das centrais urba-
nas de Luanda 

dos que estA'o a ser já estudados para serem realizados a curto 
prazo, depois da revislo do IV Plano de Fomento, apresentam-
-se as previsões de despesas, no próximo quinquénio. 

1975 

216500 

4000 

6000 

9000 

14400 

16000 

VALOR tem contos ) , 

1976 

127500 

3000 

16400 

10000 

20000 

9000 

21700 

1977/79 

200000 

5600 

68000 

10000 

20000 

TOTAL 

544000 

4000 

6000 

12000 

36400 

26000 

88000 

19000 

41700 
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"' w o 
~~ 
!,!_. 
zw 
:>I-

" 8 

EMPREENDIMENTOS 

auiocomutação telex do Lobito 
autocomutado telex de Luanda 

(ampliação) 
automatização das cadeias de taxação de Luanda e 
Huambo 
automatizaç.to integral do tráfeqo internacional 

1976 

3100 

B)-Empreendimentos não previstos no IV Plano de Fomento 

13 
o 
<> 

" 

a. a iniciar a curto prazo 

EMPREENDIMENTOS 

Feixes hertzianos 

Luanth/Cab./S.Salv. 

i Micro-ondas 
i N.Lisb/Luso/G.Cout. 

§ Lubango/Moçâmedes 

i5 

" a: 

"' w o 
~; 
zw 

r 

Monocais 

Centros de escuta 

Automatizaç.to de novas localidades 

TOTAL 

sinais convencionais: 

1975 

VALOR (em contos) 

1976 1977/79 

! 
6630 22476 

VALOR (em contos) 

1976 1snns 

4500 

10000 

-Pagamentos a definir concretamente depois da adjudicaçio que se pretende 
no inicio de 1976. 

TOTAL 

32206 

TOTAL 

135000 -

200000 -
32000 -

4500 

10000 

80000 -

461500 

w;g•,g•;;.ul.!,lii.*t' 
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b. a médio prazo 

EMPREENDIMENTOS 

Feixes hertzianos 

Malanje/H. Carvalho 

Micro.ondas 

Lubango/S. Pinto 

ampliação da estaçAo de Cabinda 

ampliação das estações de Luanda (para + 75 000 assinantes) 

nova estação automática de Nova Lisboa 

pequena central de Benguela 

" " " Lubango 
" Moçâmedes 
" Viana 

nova central de Luanda 

ampliaçAo da estaçA"o do Lobito 

TOTAL 

Dos quadros a) e b) conclui-se o sequinte: 

a) Os feixes hertzianos, em micro-ondas (960 canais) dos 
empreendimentos em curso, cobrem os seguintes 
"tramas" 

-Luanda/Dalatando/Malanje 

-Balatando/Cannona 

-Luanda/Lobito/Benquela 

-Lobito/Nova Lisboa 

-Lobito/Lubango 

b) Dado que a rede pan-africana de radiocumunicaçóes 
tem uma capacidade de 960 canais (com um canal TV) 
e impondo-se a ligaçáo da nossa rede à Zâmbia , 
Congo e ao Zaire -paises jà ligados à rede pan-africa· 
na -ao mesmo tempo que se promoverão novas 
áreas e novas populações, a nivel interno, preconiza-se 
como empreendimentos a iniciar a curto prazo, o 
prolongamento da rede de Luanda/Cabinda/S.Salvador 
e de Nova Lisboa/LuiO/G.êoutinho. 

lij•lpi,j,ifj,rfiH3i.!ii.i"l'd·1 

VALOR (em contos) 

1975 1976 1977/79 TOTAL 

93000 

134 000 

6000 

150000 

20000 

3200 
3200 
3500 
3500 

25000 

7000 

448400 

As zonas piscatórias de Moçâmedes e Porto Alexandre 
justificam a exte~o das micro-ondas para elém do 
Lubanqo. 

c) Os empreendimentos respeitantes ao sector telefónico 
têm por fim n!o só o encaminhamento automático 
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das comunicações Unicas ao exterior de Angola como 
também o encaminhamento interno automático entre 
os principais centros do Pais. 

Ao mesmo tempo é necessária a automatização telefó-
ca dentro dos centros urbanos e suburbanos e mesmo , 
rurais. Tem sido esta, a politica de telecomunica-
ções de qrande parte dos paises africanos com poten-
cialidades económicas a desenvolver, seguindo um pla-
no de desenvolvimento que a O.U.A. preconiza para 
o Continente Africano, e adoptando as recomenda-
ções da U.I.T. na parte respeitante ásTelecomunica-
ções Africanas. 

d) Os empreendimentos respeitante~ ao sector telex são 
os consequentes do desenvolvimento das ligações 
actuais já insuficientes e agora passivei com a exten· 
Sifo da rede de Micro-ondas. 

e) O Plano de Fomento contempla todo o sector das 
telecomunicações com uma verba de 527 746 contos, 
quando a despesa prevista 'só dos empreendimentos 
em curso, totalizam 790 325 contos (deficit de 262 579 
contos). Donde, tendo em conta os empreendimentos 
a iniciar a curto prazo, um deficit que atingirá os 
724 079 contos. 

PROGRAMA DE ELECTRIFICAÇÃO 

POLITICA DE ELECTRIFICAÇÃO 

I. A definição das obras a executara curto prazo não pode 
de modo algum confundir-!le com o que deve entender-se por 
uma verdadeira politica de electrificação de Angola. 

Esta política, mais do que uma simples programação de 
trabalho no tempo, deverá definir um conjunto de principias 
básicos nos quais tal prograniação se integre, a  curto ou a 
lohgo prazo e que se referem aos seguintes pontos: (I) fontes 
de energia preferenciais; (2) utilizações preferenciais da energia 
eléctrica; (3) tarifas; (4} localização dos grandes centros 
consumidores; (5) avanço das disponibilidades de energia rela· 
tivamente aos ni\·eis dos consumos; (6) estrutura do sector 
energia. 

Será definida brevemente uma verdadeira polilica de 
electrificação de Angola, na qual uma futura programação de 
obras a prazo mais .dilatado se \'enha a integrar. Para tanto 
está a ser elaborado o respectivo estudo por um Grupo de 
Trabalho especialmente designado. 

2 - A previsão da evolução dos consumos deve ser o 
factor em que, fundamentalmente, assenta a projZnlffiac;io dos 
trabalholi de electrificação do País mesmo que a curto prazo, 
já que a definição de uma verdadeira politica nesse campo é 
inviável neste momento. 

A evolução dos consumos considerados "normais", nos 
centros consumidores mais significativos, sofreu em 1974 wna 

acentuada diminuição da S\la taxa de crescimento, influênciada 
muito especialmente pelos consumos do último trimestre do 
ano, os quais foram inferiores aos do mesmo periodo do ano 
anterior. 

Por outro lado tem sido impossível, dadas as condições 
em que o Pais tem vivido, prever a entrada em funcionamento 
de novas unidades industriais de consumo relativamente eleva· 
do. 

Este conjunto de circunstâncias toma difícil fazer uma 
previsão correcta, da futura evolução dos consumos, já de si 
em condições corTente~ ''ujeita a tantas contingências, particu· 
larmente nO!i pai.~s . como Angola. de electrificação muito 
incipiente. 

3  -Da programação efectuada, apenns foram, entretanto, 
concretizados os seguintes trabalhos: 

SISTEMA 00 CUANZA 

Adjudicação do fornecimento do primeiro grupo ténnico 

para Luanda (25 MW) 

Abertura do concurso para o alteamento de Cambambe 
(acréscimo de 4 x 20 MW) e para a construção civil da 
segunda central. 

Conclusão, em curso, do processo do concurso para o 
fornecimento do equipamento electrómecânico da segun· 
da central de Cambambe (2 x 110 MW, na primeira fase). 

Continuação do projecto do Aproveitamento de CapaR· 
da, para regularização de caudais e futura instalação de 
wna central geradora (3 x ISO MW). 

SISTEMA DO CATUMBELA 

AdjudK:ação do fornecimento e montagem do quarto e 
do quinto grupos do Lomaum { 2 x IS MW }. 

Conclusão do projecto do Aproveitamento de Cacombo, 
para regularização de caudais, sem incluir a centrnl 
(3 x 12 MW),esta,em fase de elaboração do projecto. 

Continuação do projecto do Aproveitamento de Caúmba 
- l~fase(J x 7SMW). 

SISTEMA DO CUNENE 

Conclusão do Aproveitamento do Gove, de regularização 
de caudais. 

Monta~:.oem da central térmica de Sá da Bandeira (J,S MW}. 

Aquisição e inicio de montagem da central ténnica de 
Moçâmedes (2 5,7 MW). 

Adjudicação do terceiro grupo da Matai~ ( 14 MW ). 

Conclusão do projecto de Jamba-ia.fllina, (para regula-
rização de caudais e produção de energia (3 x 53 M\'1). 

É com base nestas realidades que haverá que fazer a revi· 
são da programação anterior o que constitui tarefa extrema· 
mente difTcil devido às circunstâncias aponladas. No entanto, a 
imperiosa ne<:essidade de o fazer leva o Governo a optar pelo 
principio de,lit:m prejuízo da possibilidade de satisfação duma 
evolução nonnal dos consumos, por um lado, não criar 
compromissos financeiros que, por desne<:essários, possam vir 
a considerar·se como indesejáveis e, por outro lado, não 
deixar de estar preparado para uma eventual explosão dos 
consumos, mediante a disponibilidade de projectos para 
execução. 

SISTEMA DO CUANZA 

Adjudicado já o primeiro grupo ténnico para Luanda 
-cuja entrada em funcionamento se prevê para Dezembro 
do correnle ano -vai adjudicar-se imediatamente a exe<:ução 

wr;u.gy;g.m.i,i13.hé8 
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do alteamento de Cambambe-cuja conclusão poderá, assim, 
prever-se para fms de 1977, ou, o mais tardar, para meados de 
1978. 

Para que a execução do Apro"'!itamento de Capanda 
possa vir a iniciar-se logo que venha a ser julgado oportuno 
-tendo em conta que  o prazo de execução da I!' fase é 4a 
ordem dos trinta e seis meses -de~rà dar-se continuidade 
à elaboração dÕ respectivo projecto. 

Idêntica atitude se deverá tomar quanto ao projecto da 
segunda centrnJ de Cambambe -considerando que o prazo 
de execução previsi,·el ser.!. da ordem dos vinte e quatro 
meses, para os dois primeiros grupos de 100 MW correspon-
dentes 3 I!' fase. 

A execução das obras propostas, nos prazos considerados, 
conduzir.!. às disponibilidades indicadas no QUADRO 1. 

QUADRO! 

Produção anual Potência útil 
Anos garantida prantidn 

(GWh) (MW) 

1974 750 142 

1975 750 142 

1976 940 

1977 I 020 192 

1978 1250 235 

SISTEMA DA CATUMBELA 

Adjudicados já o fornecimento e  a montagem do quarto 
e quinto grupo do Lomaum-cuja Conclusão poderá prever-se, 
para fins de 1977-considera-se indispensável a concretização 
da assinatura do respectivo contrato e bem assim a urgente 
abertura do concurso para execução do Aproveitamento de 
Cacombo, com central  - cuja necessidade já hoje se faz 
sentir e cuja conclusão poderá prever-se para 1978/ 1979, ainda 
que o efeito regularizador de albufeira se verifique mais cedo. 

Para que a execução do Aproveitamento de Caúmba 
possa vir a iniciar-se logo que venha a ser julgado oportuno-
tendo em conta que o prazo de execução será da ordem dos 

Operações de ampliação 

Primeiro grupo térmico (Dezembro) 

Efeito parcial do alteamento de Cambambe 

Conclusão do alteamento de Cambambe 

trinta e seis meses-vai intensificar-se a elaboração do respecti- A execução das obras propmtas, nos prazos considera-
va projecto. dos, conduzirá às disponibilidades indicadas no QUADRO 11. 

QUADRO H 

Produção anual Potência útil 
Anos prantida garantida Operações de ampliação 

(GWh) (MW) 

1974 270 50 

1975 270 50 

1976 270 50 

1977 350 65 
Quarto e quinto grupos do Lomaum 
Efeito parcial de Cacombo 

1978 420 79 Efeito total de Cacombo (ainda sem central) 

lft4ii.lilfl::fiH3H+!:d!d.M 
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SISTEMA DO CUNENE 

Concluído o Aproveitamento do Gove; montadn a central 
ténnica de Sá da Bandeira; em fase de montagem a central 
térmica de Moçâmedes -cu ia entrada em funcionamento se 
prevê para Dezembro del975 -,adjudicado o terceiro grupo 
da Matala -cuja montagem se prevê conclui:la para 1979 - , 
considera-se .indispensável proceder a urgente abertura de con-
curso para a execução do Aproveitamento de Jamba-ia-Mina 

-cuja conclusão poderia prever-se para 1978/1979. 

Para que a execução do Aproveitamento de Jamba-ia..Oma 
possa iniciar-se logo que venha a ser julgado oportuno -
considerando que o prazo de execução será da ordem dos 
quarenta e oito meses -deverá dar-se continuidade à elabora-
ção do respedivo projecto. 

A execução das obras propostas, nos prazos considerados 
conduzirá 4s disponbilidades indicadas no QUADRO III: 

QUADROI!I 

Produção anua.! Potêucia útil 
Anos garantida garantida 

{GWh) {~tW) 

1974 95 21 

1975 120 27 

1976 120 27 

1977 120 27 

1978 ISO-390 33-86 

4 -SOLUÇÕES ARTERNATIVAS 

Paralelamente com os estudos lndicados para cada um 
dos sistemas, deverá também dar-se andamento urgente aos 

estudos correspondenles !s soluções alternativas e complemen-
tares; (I) importação de energia do Ruacaná; (2) exe<:ução 
da central de pé de barragem do Gove; (3) abastecimento da 
região de Moçâmedes a partir do sistema do Catumbela; (4) 
ligação entre os sistemas do Cuanza e do Catumbela. 

Considera-se que haverá que prever o pennanente ajusta-
mento, no lempo, da programação que venha a definir-se. 

5 -REDES OE TRANSPORTE E GRANDE DISTRIBUIÇÃO 

Ânteriormente, distinSuimos os programas normais de 
ampliação das redes de transporte e grande di'stn"buição 
actualmente existentes, previstas pelas concess•onanas, dos das 

redes previstas especificamente para dar satisfaçãq ã evolução 
de consumos que conduzirá à chamada "hipótese de base", 
para ampliação dos meios de produção. 

Quanto à ampliação dos meios de produção nenhuma 
das obras consideradas foi. entretanto, concretizada. 

Quanto aos programas normais de ampliação das redes 
ex.istentes, foram já executadas ou estào em fase de execução 
as seguintes obras: 

SISTEMA DO CUANZA 

l~ linha Cambambe-Luanda (220 kV) 
Linha Cambambe -Gabe la (220 k V) 
Llnha Cambambe-Dondo(60 KV) 

2~ ampliação da SE de Luanda (220/60/30 kV) 
SE dD Gabela (220/60/30 kV) 
Linha Gabela-Binga- N.nedondo (60 kV) 
Linha Gabela-Condé-Cela (60 kV) 

Operações de ampliação 

Central ténnica de Moç.ãmedes (Dezembro) 

Terceiro grupo em Moçâmedes. 
Aproveitamento de Jamba-ia-Mina 

Linha Binp-P. Amboim (30 kV) 
Linha Condé-QuibaJa (30 kV) 

Linha Condé-Ebo (30 kV) 
Linha Cela-Santa Comba (30 kV) 

SE (provisória) de Viana (60/30/1 S kV) 
Linha Viana-Ilha-Cate te (30 kV) 
Linha Uha-Bom Jesus (60 kV) 

Linha Viana-Cassaque (60 kV) 
Linha Viana-Belas-I~ fase (30 kV) 

SE do Cacuaco-I~ fase (60/30/15 kV) 
Linha Cacuaco-Funda (30 kV) 

Linha Salazar-Lucala-Golungo Alto (30 kV) 
Linha Cacuso-Suqueco (39 kV) 
Unha Cacuso-Quizenga (30 kV) 

Linha Malanje-Lombe-Cota (30kV) 
Linha Malanje-Quela (30 kV) 

Vai ser assinado o contrato de ampliação da concessão 
do transporte e grande dl.o;tribuição de energia ao Distrito do 
Ufge, eotr'e a Sonefe e  o Governo de Angola, a abertura de 
concurso para a execução da respectiva rede, que inclui as 
seguintes obras: 

I~-ampliação da SE de Dalatando 

Linha Dalatando-Pambos de Sonhe (220 KV) 

SE de Pambos de Sonhe-I~ fase (220/100/30 KV) 
Linha Pambos de Sonhe-Carmona (100/30 KV) 
Rede de grande dislribuição do Distrito do Uíge-I~ fase 
3 O kV) 

SISTEMA DO CATUMBELA 

Linha Alio Catumbela - Babaera -Cuma -Longonjo 
{30 kV) 
Linha Bela Vista -Chinguar (30 kV) 

E.o;tá na fase de consulta a execução das seguintes obras: 

Ll!J!!fUr€M§g.U!.!1,113-IfJêM 
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Unha de Nova Lisboa-Teixeira da Silva (60 KV). 
Linha Sanguilala-Alto Hama-Luimbale-Massano de 
Amorim {30 KV). 
Linha Bela Vista - Chiume -Missões (30 KV). 
Linha Cubai -Caim bambo (30 KV) 
SE do Lomaum (I 50/60/30 KV) 
Linha Lomaum-Monte Belo-Sousa Lara-Norton de 
Matos (60 e 30 KV) 
Linha Lomaum -Cubai (60 KV) 
SE do Cubo! {60 KV) 

SISTEMA DO CUNENE 

Linha ~ta tala-Manquete (150 KV) 

Dada a evolução dos cmuumos na região de Sá da h.an· 
deira e Moçâmedes; prevista a execução do Aproveitamento de 
Jamba-ia-Mina; toma-se necessário co~~iderar a execução das 
seguintes obras: 

2!1linha MataJa-Sá da Bandeira-Moçâmedes (220 kV) 
Linha Jamba-ia-Mina-Matai a (220 KV) 
Linha Jamba-ia-Mina-Cassinga (220 KV) 

Mantendo, quanto às redes de transporte e grandes 
distribuições, o mesmo principio geral adoptado para os 
meios de produção .: sem prejuízo da satisfação duma evolu-
ção nonnal dos consumos, por um lado, não criar compromis-
sos financeiros que possam vir a considerar-se como indesejá-
veis, e, por outro lado, não deixar de estar preparado para 
uma futura e,·entual explosão dos conswnos -considerz-se 
que, a curto prazo: 

a) Relativamente aos prOgramas nonnais de ampliação 
das redes existentes, se deverá dar continuidade aos trabalhos 
em  curso. inclush-e àqueles <JUe estão na fase ou em vésperas 
de consulta para execução; 

b) Rel:~tivamente à possibilidade duma eventual evolução 
anom1al dos consumos, se deverá dar continuidade, pelo 
menos, aos estudos relativos às obras consideradas no relatório 
anterior. 

6  -INVESTIMENTOS A E·FECTUAR 

A evolução entretanto verificada não apenas internamen-
te, em Angola, mas também internacionalmente, muito espe-
cialmente nos mercados fornecedores de equipamento, conduz 
a que a estimativa dos imestimentos a efectuar nas obras 
por adjudicar seja ainda mais fali\·el do que anterionncnte. 
No entanto, para que possam tomar-se decisões, importa ter 
pelo menos um:~ ideio dos encorgos financeiros a que as solu-
ções propostas condutem. 

7 -MEIOS DE PRODUÇÃO 

Para as obras anterionnente considerad~ é  a seguinte a 
estimativa de custos: 

SISTEMA DO CUANZA 

Primeiro grupo térmico de Luanda. 140000 contos 
AJteamento de Cambambe e construção 
civil da segunda central I 000 000 contos 

S ISTEMA DO CATUMBELA 

Quarto e quinto grupos do Lomaum . 
Aproveitamento de Cacombo(sem central) 

SISTEMA DO CUNENE 

Central ténnica de Moçâmedes 

lfJMiji.!.ifj,·6*3!-hi.U,I!3•* 

120 000 contos 
520000 contos 

100000 contos 

Terceiro grupo de Matala . 
Aproveitamento de Jamba-ia-Mina . 

li 5 000 contos 
I 820000 contos 

8 -REDES DE TRANSPORTE E GRANDE DISTRJBUIÇÃO 

Para as obras anteriormente consideradas é  a seguinte a 
estimativa de custos: 

SISTEMA DO CUANZA 

o)-OBRAS JÁ EXECllf ADAS OU EM EXECUÇÃO 

2!llinha Cambambe-Luanda .. 
linha Cambam be -Gabei a  . 
linha Cambambe -Oondo 
2~ ampliação da SE de Luanda 

SE da Gabela  . 
Linha Gabei a -Binga -N. Redondo 
Linha Gabela -Condé-Cela . 
Linha Binga -Porto Amboim . 
Linha Condé-Qui bala . 
Linha Condé -Ebo 
Linha Cela -Santa Comba .. 

SE (provisória) de Viana . 
Linh:a Viana -Ilha -Catete . 
Linh:a Ilha -Bom Jesus . 
Linha Vian:a Casseque 
Linha Viana -Belas. 

SE do Cacuaco -I !1 fase .. 
Linha Cacuaco-Funda. 

Linha Dalatando-Lucala-Golungo AI-
to .. 

Linha Cacuso -Suqueco . 
Linha Cacuso-Quizenga 
Linha Mlanje- Lombe . 
Linha Malanje - Quela . 

90 000 contos 
65000 
3 soo .. 
15000 .. 

40000 .• 

15000 .. 
20000 .. 

6500 .. 
5200 .. 
3300 •• 

2900 •. 

7000 

3500 
2200 .• 

3900 •• 

2000 

5000 .• 

1600 .• 

10000 •• 

2400 .. 
4100 •• 

6000 •• 
13 000 •. 

327 000 contos 

b)-OBRAS AGUARDANDO ADJUDICAÇÃO 

I !I ampliação d.1 SE de Dai atando . 
Linha Oalatando-Pambos de Sonhe .. 
SE de Pnmbos de Sonhe-1!1 rase 
Linha de Pambos de Sonhe-Cannona . 
SE de Cannona-I ~ fase . 
Rede de grande distribuição do Uige . 

SISfEMA DO CATUMBELA 

•)-OBRAS EM EXECUÇÃO 

Linha Alto Catumbela -Babaera -Cuma 

Longonjo. 
Linha Bela Vista -Cbinguar . 

20 000 contos 
70000 •• 

44 100 .. 
44000 .. 
25000 •• 
27000 •. 

230 000 contos 

9 750 contos 
2000 •• 

II 750 contos 

b) -OBRAS AGUARDANDO ADJUDICAÇÃO 

Linh a N.Lisboa -Teixeira dn Silva . 
Linha Sanguilnla -Massano de Amorim 
Linha Bela Vista-Chiumbe-Missões . 
Linha Cubai -Caim bambo 
SE do Lomaum .. 
Linha Lomaum -Nor.ton de Matos .. 

14 300 contos 
9100 " 
4000 .. 
5200 .. 
9750 •. 
24000 ,, 
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Linha Lomaum-Cubai 
SE do Cubai 

SISTEMA DO CUNENE 

o)-OBRAS EM EXECUÇÃO 

Unha Matala -Manquete . 

b)-OBRAS A ADJUDICAR 

Linha MataJa -Sá da Bandeira -Moçâ-
medes. 

Linha Jamba-ia-1\tin.a -Matala 
Linha Jamba-ia-1\tina-Cassinga . 

9 -RESUMOS DOS INVESTIMENTOS 

8800 .. 
4000 .. 

79 I 50 contos 

77 000 contos 

312000contos 
46000 .. 
65000 .. 

423 000 contos 

No QUADRO IV indica-se o resumo dos investimentos 
(em contos). 

Nãopoder.i deixar de fazer-se uma observação final quan-
to ao financiamento. Até muito recentemente, as obras de 
produção a cargo das concessionárias-portanto, nos sistemas 
do Cuanz.a e do Catumbela-\'inham sendo executadas parcial-
mente por autofinandamento e por fmanciamentos externos 
obtidos pelas pr6prias empresas, sem intervenção do Estado; 
as redes de transporte e distribuição vinham sendo executadas 
com comparticipações do Estado, reembolsáveis, no montante 
de setenta e cinco por cento do valor das obras. No si~tema do 
Cunene, no entanto, todos os encargos veem correndo por 
conta do Estado. 

Para obras da envergadura das consideradas, o autofinan-
damento não terá significado, deverá procurar-se a possibilida-
de  de obtenção de fuumciamentos externos para o que,  o 
Governo encetar.i as diligências necessárias. Não deixará de 
ser prudente admitir que venha a caber a este a necessidade 
de assegurar lodo o fmanciamento necessário. 

QUAOROIV 

PRODUÇÃO TRANSPORTE 

SISTEMAS E TOTAIS % 
HÍDRICA TERMICA TOTAL DISTRIBUIÇÃO 

CUANZA I 000000 140000 1140000 557100 1697100 34 

CATUMBELA 640000 - 640 000 90900 730900 IS 

CUNENE 1935000 100000 2035000 500000 2535000 51 

TOTAIS 3 575000 240000 3 815000 1148000 4963000 100 

Observação-Neste quadro incluem-se as obras a ex~utar e em execução. 

lO -Toma-se necessário racionalizar a gestão dos siste-
mas de produção, transporte e distribuição de· energia que o 
Estado já controla de forma dispem. 

Nesse sentido vai ser criada a Empresa Nacional de 
Flectricidade, para o que já está a funcionar um grupo de tra-
balho, e que terá as seguintes funções: 

a. Concentrar a gestão das explorações da Ma tala, Leste, 
Luso e Cabinda até  agora nas mãos da J~mta Provin-
cial de Electrificação . 

b. Coordenar a orientar a gestão da Hidro-Eléctrica dt· 
Alto Catumbeln  e da SONEFE, onde o  Estado tem 
participação maioritária. 

c. Proceder a uniformização de métodos de direcção 
contabilidade e exploração, e promDYer a estandardi-
zação técnica nas unidades sob seu controle . 
A Jw\ta ProvinciaJ de Electrificação ficará assim 
especialmente orientada para as tarefas de planeamen-
to e construção. 

SECTOR DAS PESCAS 

MEDIDAS OE ACÇÃO IMEDIATA 

l . Preparação para a entrada em funcionamento dos 
novos organismos criados no ámbito da Secretaria de Estado 
das Pescas. 

2. Estudos preparatórios para a integração d o Fundo d e 
Ap oioãs Indústrias de Pesca no Institut o de Crédito de A ngola. 

3. Preparação das condições de integração da "Adminis-
tração Central para a dátribuição à indUstria d e pesca dos 
produtos derivados do petróleo" na Nova Direcção-Geral da 
Administração-Geral das Peseds. 

4. Elaboração de um esquema de utilização de todo o 
e q uipamento e de todas as infraestruturas pertencentes ao 
I.l.P.A., ao F.A.I.P.A e à A.C., a través dos serviços a criar na 
Direcção-Geral da Administração-Geral e segundo as linhas de 
orientação definidas na Lei de Orçamento da s Pescas. 

S. Criação de centros de formação básica intensa (ma-
rinheiro-pescador, motorista prático elementar, ajudante de 
motorista, etc.) em Luanda, Benguela e Porto Alexarrlre. 

6 . Estabelecimento de um 6.1QUema de formação profis. 
sional acelerada, a escalões médios e superiores, mediante a 
atribuição de bolsas de estudo: 

W!f!::f*df-ld.U,I!II.*f• 
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a) concessão de 6 bolsas de estudo para frequência de 
cursos de engenharia de construçào naval; 

b) atribuiçào de 12 bolsas de estudo para a frequência 
de cursos de navegação (6) e de máquinas (6) na Es-
cola Náutica de Lisboa; 

c) atribuiçào de 30 bolsas de estudo para a frequência 
do curso básico da Escola Central de Pescadores em 
Lisboa; 

d) concessão de 10 bolsas de estudo para forrnaçào de 
especialistas em Cooperativas de Pe~s (estas bolsas 
serão atribWdas a ind.ivi:luos com cursos de Assisten-
tes Sociais ou de Ciências Sociais); 

e) atribw'ção de 20 bolsas de estudo para frequência do 
curs05 de Assistentes Sociais do Instituto Pio XII, em 
Luanda; 

f) atnbui,ção de 40 bolsas de estudo para frequência do 
curso de Educadoras Sociais do Instituto Pio XII, em 
Luanda; 

g) atribuição de 3 bolsas de estudo para frequência do 
curso de bacteriologia do Instituto Pasteur de Paris; 

h) concessã'o de 5 bolsas de estudo para especialização 
em frio38ndo2 para engenheiros de mâquinas e 3 para 
engenheiros auxiliares de máquinas; 

i) atribuição de 2 bolsas de estudo para especialização 
em electrónica a engenheiros electrotécnicas; 

jJ concessão de 3 bolsas de estudo para especialização 
em artes de pesca; 

1) atribuição de 5 bolsas de estudo para especialização 
em con38tvas; 

m)atribuição de 5 bolsas de estudo para especialização 
em "Marketing"; 

n) atnbuição de 2 bolsas de estudo para especialização 
em estatistica de pescas; 

o) concessão de 50 bolsas de estudo para estudantes 
trabalhadores sendo 35 para alunos universitários e 
15 para alunos do Instituto Tecnológico. 

7. Criação de um serviço próprio para a protecção e defe-
5a dos recursos nas águas jurisclicionais de pesca (guarda cos-

teira). 

8. O Estado de Angola passa a exercer o direito exclusivo 
de pesca e jurisdição em materia de pesca na zona contigua ao 
mar territorial, até à distincia de 200 milhas da Jinha de base 
normal a partir da qual se mede a largura do mar territorial. 

9. As embarcações estrangeiras nos termos de convenções 
e outros acordos intel'TidcioMs, pcxlerão beneficiar da conces-
são do direito de pescar permanentemente ou em pen"odo de 
tempo negociado em todas ou em parte das águas jurisdicio-

nais de pesca. 

10. Serão eswdados tipos de contratos e acordos bilate-
rais a aplicar na utilização e exploração dos recursos nas águas 
jurisdicionais de pesca por embarcações estrangeiras, devendo 
ter-se presentes nas cláusulas constantes desses acordos os 38-
guintes pontos: 

áreas a utilizar 

-sistemas de pesca utilizJveis 

espécies ou grupos de espécies capturáveis 

contigentes de pesca 

'd"i'·'·'f'·é'di:!·'.U:ilij·' 

-peTl<.ldO de tempo de actividade 

-sistoma de contrôlo da actividade 

-esquema de cooperação e/ou de assistência a estabele-

11. Suspensão da cobrança de taxas pelo I.I.P.A. a partir 
da data da sua extinção 

12. Redução da taxa do imposto industrial, de 23% pa.-a 
18%, confonneestabelecidono n~ 3d o art~doC.I.l. (Dip.Leg. 
n~ 35/72, de 29 Abr). 

13. Revisão da legislação sobre tributação de lucros 
reinvestidos (n? 1 do art~ 47~ do Dip.Leg. n~ 35/72, de 29 

Abr) no sentido de beneficiar este sector ad <~c:UvJdade econó-

mica nacional. 

14. Suspens.fo da cobrança do imposto extraordinário 
para a defesa de Angola, relativamente aos lucros realizados no 
exerclcio de 1974 e a realizar n~ seguintes períodos. 

15. Isenção do imposto complementar. 

16.1senç5o de sisa nas operações que envolvam fusões, 
integrações ou concentrações de empresas produtoras de fa-
rinhas e óleos. 

17. Revisão das taxas cobradas pelos portos e autarquias 
locais, quer pela utilizaçlo de infraestruturas, quer por serviços 

prestados. 

18. Suspens5o de tod~ os direitos cobrados na expor-
tação de produtos da pesca. 

19. Estabelecimento de facilidades burocráticas e outras 
no afretamento de embarcações para o transporte de produtos 
da pesca exportados.. 

20. Estabelecimento de facilidades burocráticas e outras, 
incluindo apoio financeiro, na importação e afretamento de 
barcos para a pesca e na importação de equipamentos, peças e 
acessórios para utilização na actividade de pesca. 

21. Autorizaçifo especial para o F.A.I.P.A. contrair um 
empr&stimo junto de Instituto de Crédito de Angola até ao 
montante de 120000000 (cento e vinte milhões de escudos) 
a fim de garantir a aquisição da farinha de peixe e do peixe 
congelado existentes nas instalações dos industriais que o pre-
tendam vender, em condições a estabelecer, mas a preços não 
superiores aos FOB mrnirnos em vigor. 

22. Apoio financeiro e têcnico à constituição de urna 
sociedade angolana de navegação para o transporte de peixe 
congelado. 
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23. Criação de condições favoráveis às ligações (aéreas e 
maritimas) normais entre Baia dos l fgres e o Continente 

Angolano. 
24. Estabelecimento de um acordo comel'C'ial com Mo-

çambique de molde a facilitar a colocação dos produtos da 
pesca angolanos. 

25. Revisão dos preços a que são fornecidos os ccmbus-

tiveis â indústria da pesca. 

26. Revisão dos salários dos pescadores, devendo se'r fi-
xado um salário mfuimo mensal (relativamente baixo) e um 

adicional em função do volume de vendas do peixe capturado. 

27. Estudo da viabilidade de algumas das exportações se 
processarem pela Baia Farta. 

28. Estabelecimento de um regime de contrõlo e regular 
abastecimento de matérias (óleos e vazio para conservas) em 
especial a indústria transformadora dos produtos da pesca. 

29. Estudos especificos sobre a reconversão e/ou reorgani-
zação da indústria de farinhas e óleos de peixe, incluindo 

facilidades de associação. 

CONSTRUÇÃO URBANA 

Será feito o relançamento imediato da construção, como 
forma de criar postos de trabalho para dezenas de milhares de 
desempregados, e terminar com a crise das indústrias de 
materiais. 

Só na cidade de Luanda  calcula-se em cerca de 40 DOO os 
homens desempregados, ligados ao sector. 

O programa de construção deve além disso aterder à 
enorme carência de fogos nos centros urbanos e às pessimas 
condições de alojamento de centenas de milhares de pessoas 
nas áreas urbanas de todo o Pá is. 

Nesse sentido estabelecem-se desde já as seguintes medi-

das de execução imediata: 

a) Expropriação e posse imediata pelo Estado, dos 
terrenos necessários para  a construção de habitações 
de carácter social ou de renda limitada. 

b) Aquisição pelo Estado, dos edificios cuja construção 
esteja paralizada ou cuja licença tenha sido concedida. 
Fixam-se em diploma já apreciado pelo Governo, as 
modalidades de financiamento a aplicar nestes casos 
e as formulas de aquisição. Estão avaliados pelo 
Ministério respectivo dezenas de prédios cuja constru-
ção pode ser continuada dentro de semanas. 

A dotação de 500000 contos feita à J.P.H., simul-
tâneamente oom o esquema de crédito estudado, 
permitirão relançar os edificios em que tinham sido 
interrompidos os trabalhos, e qu~ oorrêspondem a 
9000 fogos em Luanda, que ficarão ao dispor do 
público no prazo de um ano. O Estado arrendará os 
fogos construi:los, a baixos custos, a famílias cujo 
rendimento anual se situe entre 35 e 50% do valor do 
andar; 

c) Lançamento dê um esquema de construção de casas 
de renda limitada (4% do valor do fogo), a construir 
pelo Estado, para o q ue já existem  planos de urbani-
zação e projectos para iniciar os trabalhos. Destinam· 
-se a familias de rendimento situado entre 20 e 35% 
do valor do fogo. 

di Programa de construção de habitações de carácter 
social. Tem pOI" fim eliminar as zonas sem as mínimas 
condições de higiene e saúde dos subúrbios dos centros 
urbanos. Tem na base três linhas de orientação princi-
pais: 

1 -Pretende evitar-se a segregação das populações em 
estratos económicos, profissionais ou de qualquer 
outro tipo. 

2 -Prevê a construção a efectuar pelo Estado ou por 
cooperativas de moradores, aos quais será dada 
assistência técnica e financeira. 

3 Destinam-se àqueles cujo rerdimento anual seja 
inferior a ~O% do valor do fogo. 

Está prevista a possibilidade de a JPH contrair emprésti-
mos até 30 anos no Instituto de Crédito para realização do 
programa que se pensa começar a executar, igualmente dentro 
de semanas. 

W'b'··11#9·'u.! .. ll;.+;w 
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ORIENTAÇÃO INDUSTRIAL 

{Decreto-Lei n!' 54/75 de 21 de Maio) 

1. A expectativa caracteriStica desta penõdo de transição 
de Angola para a sua independência assume particular delicade-
za no plano económico. A inexistência de um quadro definidor 
das linhas orientadoras do sistema económico do futuro PaiS, 
tendo em conta as importantes transformações porque passara, 
contribui para o retraimento e instabilidade patentes no 
comportamento dos agentes económicos, dificultando o desen-
volvimento harmonioso do processo de descolonização e  a 
própria construção da independência nacional. 

Nu que respeita ao sector industrial esta situação rem 
especial incidência, nomeadamente pela sensibilidade conjun-
tural do sector e pela importância que ele assume no PaiS. 

2. Os acordos estabelecidos entre as forças politicas 
determinantes da situação angolana, vis.Jndo o processamento 
norma/e pacl1ico de descolonização, têm em conta a importân-
cia que a situação económica ocupa neste processo. As preocu-
pações têm incidido, em particular, na necessidade de salva-
guardar a estabilidade económica, o pleno emprego dos recursos 
e  a manutenção de niveis mi'nimos de crescimento, não 
perdendo de vista as mudanças que o sistem;;; terá de atraveSSilr. 

3. Neste contexto, a intervenção do Governo de Tr.msi-
ção no sentido de promulgar uma lei-quadro de orientação 
industrial que formula, em linhas gerais, a organização e modo 
de funcionamento a que deve obedecer este sector, por um pe-
nOdo que ultrapassa necessáriamenre a data da independência, 
torna-se particularmente oportuna. 

Essa lei-quadro signified um compromisso do Governo, 
enquamo formulação da vontade colectiva das forçaspofl1icas 
em presença, que fornecerá aos agentes económicos, particu-
larmente do sector privado interno e externo, o traçado geral 
da sua esfera de acção, o papel e funções que deverão desem-
penhar e as garantias que lhes são oferecidas. 

so de crescimento económico, donde resultarão benefiéiospara 
toda a comunidade. 

Nestes termos, us.Jndo da faculdade conferida pelo capítu-
lo 11, artigo 1:1? allilfXJ g} e capttulo III, artigo 24? alintm e), 
do Acordo doAfvor,o Governo de Transição de Angola decreta 
e eu promulgo, para valer como lei o seguinte: 

TITULO I 

PRINCIPIOS INFORMADORES DA POLITICA INDUSTRIAL 

Artigo1? 

A polttica industrial do Estado de Angola subordinar-se-á 
aos seguintes princi"pios Informadores: 

a} Criação de condições que conduzam a uma efectiva 
independência económica, dentro de um quadro de interdepen-
dência internacional, como premissa indispens;ivel ao desenvol· 
vimento.· 

b) Abolição de rodas as formas de exploração colonialista 
ou neo-colonialista e privilégios por ela gerados. 

c) Construção de uma verdadeira democracia económied. 
de modo a que os recursos nacionais sejam colocados ao servi-
ço do povo angolano, em especlal das camadas mais desfavore-
cidas. 

TITULO 11 

OBJECTIVOS DA POLITICA INDUSTRIAL 

Artigo2.0 

Dentro dos principias orientadores expostos no art'? 1'?, 
estabelecem-se desde já os seguintes objectivos: 

a) Dinamizar a actividade industrial, considerada como 
Desce modo ressalta a preocupação de definir, ainda que factor principal do desaparecimento da economia de subsistên-

em termos genéricos, o carácter e amplitude da actividade cia. 
futura do Estado e da iniciativa privada, em vista da melhor 
prossecução dos interesses nacionais. 

4. A intervenção do Estado m actividade económica é 
própria de determinada fase do processo de desenvolvimento 
do sistema capitalista, reflectindo uma necessidade imposta 
pelo próprio crescimento económica, dadas as assimetrias 
regionais, sectoriais e de distribuiçffo do produto que o 
liberalismo a"asta. É nesta base que vários pai'ses do Mundo 
aplicam poli'ricas de crescimento industrial cujo suporte assenta 
na intervenção do Estado na actividade económica. 

Não se trata já de uma função meramente supletiva pois, 
entretanto, esta forma de actuação torna-se insuficiente, não 
co"espondendo às necessidades da evolução da sociedaqe. t 
uma intervenção mais dinâmica, em que importa imprimir ao 
crescimento económico uma certa direcção e um certo 
conteUdo mais conformes com os objectivos de interesse 
colectivo que se prosseguem. 

Assim, em Angola, a incervençaõ do Estado é reafirmada 
por um lado, pela necessidade urgente de que ~o processo de 
crescimento não pare e seja até acelerado, e por outro, como 
forma de ultrapassar certos obstáculos e corrigir viCias próprios 
da situação em que se encontra o sistema económico. Preten-
de-se criar as bases para uma cooperação entre o Estado e  o 
sector privado, como ponto de partida para estimular o proces-

b) Promover simultâneamente a industrialização e  o 
desenvolvimento da agricultura, como processos complemen· 
tares que se reforçam mutuamente. 

c) Garantir um ni'vel elevado de emprego e de produção 
industrial com base no incremento do investimento pUblico e 
privado. 

d) Estabelecer um equilibrio na repartição da produção 
industrial entre a substituição de importações e  a produção 
de bens essenciais por um lado e  a exportação por outro, o 
que implica a definição de sectores prioritários a indicar pelo 
Governo. 

e} Assegurar uma justa repartição do produto industrial 
de forma a que o processo de crescimento seja posto ao serviço 
das camadas mais exploradas do povo angolano. 

fJ Enquadrara expansão das actividades industriais numa 
óptica de planeamento regional. 

g} Acelerar a preparação técnica e educativa de operários 
e gestores como condição essencial para evitar distinções no 
processo de desenvolvimento. 

h) Definir e concretizar uma polllica monet.iria e finan-
ceira que sirva de suporte às medidas a tomar dentro dos 
principias e objectivos enumerados. 

Wlfi·&*33:!·!:!··"+*N' 
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TIÍ"ULO III 

DA INTERVENÇÃO DO ESTADO 

Artigo3~ 

1. O Estado assumirá, uma função dinamizadora e orien-
tadora de rodo o processo, ao mesmo tempo que enquadtará a 
iniciativa privada nas acções que mais interessam o PaiS. 

2 Reconhece-se o papel importante que cabe à iniciativa 
privada no desenvolvimento industrial, compreendendo-se a 
intervenção do Estado no sentido de a encaminhar na realização 
dos empreendimentos mais úteis à economia do PaiS e na 
prossecução dosobjectivosda politica industrial definida. 

Artigo4? 

O Estado romará a totalidade do capital em todas as 
indústrias ligadas à defesa nacional compreendendo neste 
grupo o fabrico de armas, explosivos, e munições para fins 
militares. 

ArtigoS!' 

A acção directa do Estado incidirá nos seguintes domt-
nios: 

1. Nas indústrias existentes ou a serem constituídas que 
se dediquem à extracção, transformação ou exploração de 
recursos nacionais estratt!gicos. Considera~ se neste grupo as 
empresas que explorem: 

a) Extracção de petróleo bruto e gás natural com 
exclusão das actividades de exploração e pesquisa. 

b) Jazigos declarados de importância estratégica. Desde 
já se integram nesta definição os diamantes e os mirH!rios de 
carvão, ferro, cobre e radioactivos, bem como o sal gema, 
enxofre e fosforites. 

c) Jazigoi minerais suscept{veis de constituir pontos de 
partida de unidades industriais integradas. 

d) Transformação dos minérios de ferro e cobre, com· 
preendendo os subgrupos CAE 341.1, 341.2, 341.3e 342.1. 

e) Lapidação de diamantes. 

fJ Refinação de petróleo bruto e aproveitamento do gás 
natural. 

g) Produção, tmnsporte e distribuição de electricidade. 

2. Nas indústrias quJ ocupem uma posição-chave no 
processo industrial. 

Incluem-se as seguintes actividades: 

a) Fabricação de óleos, lubrificantes e massas. 

b) Indústria dos adubos e produtos qu{micos intermediá· 
rios conexos. 

~) Indústria petroqui'mica. 

d) Fabricação de pasta para papel. 

e) Obtenção de metaiS não ferrosos e figas, sua afinação, 
e refinação. 

Artigo6.0 

Nos casos referidos no artigo .anterior a intervenção 

b) Tratando-se de novas empresas, cuja actividade se 
circunscreva aos domtnios apontados, o Estado, aquando da 
constituição do capital social, tomará posição maioritária. 

Artigo 7~ 

1. O Estado intervirá indirectamente nas indústrias já 
constituié/as ou a constituir: 

a) Que tenham um largo efeito intersectaria/ e não se 
encontrem comtempladas no número anterior. 

b) Cuja exploração imponha concessões de teffenos em 
áreas superiores a 5.000 H a. V'[/'J\ 

c) Uue as condições técnico-económicas de funciona· 
menta obriguem a ser exploradas em situação monopolistica. 

2. As indústrias englobadas neste grupo são as constan· 

tes da lista em anexo a este decreto-lei. j, ,{) 

ArtigO BP ~ t(/V 
Nos casos previstos no artigo anterio~ o Es,do .~o-

má c (\ • /'../' / -(_, 

a) O estabelecimentollcJXon;ratos·programa com as 
empresas já existentes e cujo cumprimento será fiscalizado por 
delegados do governo para o efeito nomeados. 

b) A abertura de concursos públicos para as empresas a 
constiwir. 

Artigo 9? 

Os contratos-programa referidos no artigo anterior defini· 
rão as obrigações e direitos da empresa, em função da salva· 
guarda do interesse público e estabelecerão as sanções em caso 
de não cumprimento. 

Artigo 10? 

Nas indústrias produtoras de artigos de consumo essen-
ciais e bens intermediários, o Governo exercerá estreito contro-
lo na produção, na formação de preços e comercialização desses 
produtos, podendo promover igualmente, o lançamento de 
novas empresas que satisfaçam as necessidades do mercado. 

Artigo 11~ 

É livre o exerdcio de todas as actividades industriais não 
completadas nos artigos anteriores, com obediência ao dispos-
to nos artigos 15!' a 1~ 

Artigo 12!' 

No que se refere a indústrias cuja instalação é susceptrvel 
de harmonizar o desenvolvimento regional adentro do espaço 
nacional, o Estado, através de medidas adequadas e de instru· 
mentos eficazes, dos quais ressaltam o Planeamento da Activi-
dade Industrial, incentivará: 

a) O estabelecimento de PiHflUBS e zonas industriais. 

b) O lançamento de empreendimentos agro-industriais. 

c) A criação, se necessário, de sociedades de desenvolvi· 
menta regional. 

TITULO IV 

DOS MEIOS ORIENTADORES 

estatal revistirÍ as seguintes formas: Artigo 13!' 

a) Tratando-se de empresas já constituiéJas.  o Estado 
tomará o controle de pelo menos 51% do capital das mesmas 
através de reserva dos aumentos de capital, aquisição de parres 
sociais ou outras formas de intervenção que venham a mr 
definidas. 

IJ•Iijt.i.iijj,{Mdi.U!.I::@•i 

1. O Governo definirá as medidas de acompanhamento 
e apoio ao livre exercicio da iniciativa privada, atravt!s da 
actuação simultânea e concertada de um conjunto de instru-
mentos, compreendendo o licenciamento industrial, os incen-
tivos fiscais, aduaneiros e de outra natureza, créditos selectivos, 
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importação preferencial de matérias-primas e bens de equipa-
menta e outros. 

2 O Governo, atnwés de uma programt~ção adequada, 
publicará anualmente listas de unidades industriais de interesse 
para o PaiS cujo lallçamento caiíá no domínio da iniciativa 
privada, definindo, desde logo, os diferentes incentivos que 
poderão ser concedidos. 

Artigo 14.0 

O Governo reforçará a orgânica de planeamento, nomea-
damente no que se refere à programação industrial nos aspec-
tos sectorial e regional. 

Artigo 15!> 

CAPfrUI..O I 

LICENCIAMENTO INDÚSTRIAL 

O licenciamento industrial terá em vista promover a ex-
pansão da indústria privada de acordo com os objectivos da 
política de desenvolvimento e com os programas dos Planos de 
Desenvolvimento, encaminhando-a para as indústrias de maior 
interesse para a comunidade e proporcionando um melhor 
aproveitamento de recursos. 

Artigo 16!> 

7. O licenciamento industrial compreenderá, conforme o 
tipo de indústrias, um simples registo das pretensões de inves-
timento, e uma autorização prévia. 

2. No primeiro CJJSO o registo far-se-á na Direcçaõ dos 
Serviços de Indústria que emitirá um certificado apropriado 
com vista à consecução dos actos posteriores até à concretiza-
ção do investimento. Esse certificado terá uma validade a ser 
definida caso a caso, ao fim da qual o interessado deverá SDii-
citar a vistoria às instalações. 

3. No segundo caso, o projecto será analisado segundo 
critérios de racionalidade macroeconómica, no prazo máximo 
de 30 dias depois da solicitação da autorização, findo os quais 
se considerará autorizado se não tiver sido expressamente recu-
sado. 

Artigo17!> 

O regime de autorizaç5o prt!via aplicar-se-à aos sectores 
que aprovei tarJo matérias-primas fundamentalnlente de origem 
externa,  e às indústrias que  exigem unidades de adequada 
dimensão ou tecnologia ou que se encontrem incluídas no 
anexo do presente decreto-lei. 

Artigo 18~ 

Os critérios a  utilizar na apreciação serão de nature.la 
macroeconómica, nomeadamente: 

a) Valor acrescentado bruto 

b ) Influência no saldo cambial 

c) Utilização de capital nacional ou externo 

d ) Capacidade de geração de emprego 

e) Orientação para o mercado interno ou de exportação 

f) Incorporação de factores produtivos focais 

g) Localização 

CAPfrULO 11 

APOIO ÀS PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS 

Artigo 19~ 

São as seguintes as formas de apoio do Estado às peque-
nas e médias empresas: 

a) Apoio nà informação de oportunidades de investi-
mento. 

b) Apoio técnico e na gestão 

c) Apoio financeiro 

d) Apoio, no aprovisionamento das matérias primas ne-
cessárias (esc<~ssas ou raras) e na colocação dos produtos aca-
bados, por meio da formação de coopetativas ou attavés de 
empresas públicas de abastecimento. 

e) ColabOração na fomração de pessoal, quer de empresá-
rios, quer de mão-de-obra especializada. 

f) Ajuda na reorganização, concentração ou fusão de 
' empresas e estabelecimento de centros técnicos de cooperação 
industrial. 

g) Outras formas de auxt1io, nos dom/nios fiscal,adua-
, neiro, de exportação e de preferência nas compras goverrnr 
mentais. 

Artigo 20!> 

O Governo concederá particular atenção às pequenas 
indústrias rurais nomeadamente através da criação de um 
Serviço de Vulgarização Industrial, como meio de as promover 
e assistir em todos os domtilios. 

Artigo 21~ 

CAPITULO III 

CR~DITO INDUSTRIAL 

O Governo promoverá a total reestruturação do mercado 
monetário-financeiro, tendo em vista a wa adequada resposta 
aos objectivos marcados, devendo nomeadamente ser adoptadas 
medidas que visem o encaminhamento da poupança para o in-
vestimento produtivo. 

Artigo 22!> 

O Governo publicarA, no prazo de 30 dias, a legislação 
adequada neste domtnio. 

Artigo 23~ 

CAPIÍ'ULO IV 

INCENTIVOS 

O Governo promoverá, no prazo de 60 dias, a revisão da 
legislação dos incentivos fiscais e aduaneiros oo sentido de: 

a) Tomar selectiva a w a aplicação de acordo com o 
disposto no artigo anterior 

b) Promover o reinvestimento 

c) Favorecer as indústrias de exportação 

d) Orientar a localização espacial dos empreendimentos 
e) Desburocratizar o  processo de concessão dos incenri-

Artigo 25!> 

O Governo publicanl, no prazo de 60 dias, as medidas 
necessárias deco"entes do estabelecimento  de programas de 
investimento e prioridades industriais. 

Artigo 26!> 

Como contrapartida dos incentivos que forem concedi-
dos e  do seu conheclmento exacto, será exigido às empresas o 
cumprimento das obrigações assumidas, dentro dos programas 
que anualmente forem estabelecidos. 
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CAPITULO V 

ORGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Artigo 27? 

Para apliC<Jção da sua poli"tica de orientação industrial, o 
Governo promoverá a reorganização dos serviços competentes, 
nomeadamente da Direcção dos Serviços de Indústria, no sen-
tido dP. este organismo estabelecer o quadro de expansão da 
indústria transformadora de iniciativa privada e controlar e 
assistir técnicamente a indústria transformadora nos domtnios 
da qualidade, normalização, embalagem, inovaça-o tecnológica 
e segurança industrial. 

Artigo 28? 

1. Será criado, no prazo de 120 dias.o Instituto de ApoiO 
às Pequenas e Médias Empresas (IAPME ). 

2. O Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas 
deverá nomeadamente tomar todas as medidas destinadas a 
morganizar, apoiar e promover as pequenas e médias empreSEs, 
num quadro de equilibrio institucional das actividades indus-
triais. 

3. Até que seja criado o Instituto de Apoio às Pequenas e 
M4dias Empresas o departamento autónomo da D.S. I. encarre-
gado do referido apoio, concedera o seu aval em condições a 
regulamentar no prazo de 8 dias, às operações bancárias das 
pequenas e m~ias empresas que se dediquem à produção de 
bens essenciais ou sejam consideradas de interesse económico. 

4. Superintender na acção do Serviço de Vulgarização 
Industrial, referido no ar& 17? 

Artigo 29? 

Serão modificados, no prazo de 30 dias, os Estatutos 
do Instituto de Desenvolvimento Industrial, que dirigirá a sua 
actividade para os domihios seguintes: 

a) Lançar empreendimentos industriais, nomeadamente 
industriais básicas e estratégicas no processo de desenvolvi-
mento 

b) Promover a instalaçffo e assegurar a gestão de Parques 
Industriais 

c) Colaborar com o Governo na definição das linhas e 
medidas de politica industrial mais adequadas ao processo de 
desenvolvi~nto 

dJ Acompanhar a gestão das empresas industriais em que 
o Estado participa. 

Artigo 30? 

CAPIÍ'ULOVI 

DISPOSIÇÕES DIVERSAS 

O Governo publicara no prazo de 60 dias, um Código de 
Investimentos Externos no qual constarão: 

a) As garanttas a dar aos capitais externos, nomeada· 
mente no que se refere ao repatriamento quer dos seus rendi· 
mentos, quer do produto de venda ou liquidação do investi-
mento, bem como as condições em que deverão processar·se 

b) A definição dos sectores e as condições preferenciais 
para o investimento estrangeiro em Angola 

c) As garantias a consignar aos t~cnicos estrangeiros tra· 
balhando em Angola, nomeadamente no que se refere à repa-
triaçffo de rendimentos. 

Artigo 31? 

O Governo promoverá o estabelecimento de uma poli'tica 
de qualidade e normalização industrial, obrigando as entidades 
.~ujeitas à mesma ao seu estrito cumprimento. 

ANEXO 

INDUSTRIAS DE INTERVENÇÃO ESTATAL NOS TERMOS 
DON? 2 00 ART? 3 DA LEI DE ORIENTAÇÃO INOUS. 

TAIAL 

Fabricação de açucar (CAE 207.1) 

Produção de cerveja e tabacos 

Fabricação de pasta para papel {271) 

Indústria de Curtumes (291) 

Fabricação de pneus para vetculos automóveis (300.3} 

Indústria quimica básica. compreendendo a fabricação de 
produtos qui'micos inorgânicos e orgânicos {311.1 e 311.2) 

Fabricação de resinas sintt!ticas com excepção da indústria 
petroquimica (311.5) 

Fabricaçdo de fósforos (319.2) 

Fabricação de cimento (334) 

Indústrias fundamentais ou de fusão do vidro {332. 1 J 

Obtenção de metais não ferrosos e ligas, sua afinação e mfina-
ção, com excepção do cobre (342.1) 

Embalagens metálicas (450.6) 

Metalo-Mecânica pesada, compreendendo nomeadamente fun-
dição de ferro e aço e  a construção naval {341.9 e 381.2) 

Construção e montagem de máquinas agriéolas e tractoms 
agriêolas e industriais {360. 2) 

Construção e montagem de vei'éulos automóveis (383.1) 

Fabricação de fios e cabos isolados {370.2) 

Embalagens de cartão ou plástico (272.1 e 399.5) 

APOIO ÀS PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS 

(Decreto-Lei n~ 55/75 de 21 de Maio) 

Atendendoàsdificuldadesque neste momento atravessam 
as empresas de pequena ou rrn!dia dimensão em Angola, como 
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de Apoio às Pequenas e Médias Empresas. 
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Pretende-se para já furrlamentabnente pennitir a essas 
sociedades a manutenção da sua actividade, pelos reflexos que 
o seu encerramento teria sobre o nivel de emprego. 

A Comissão tem carácter temporãrio e não pOOerá resol-
ver os problemas estruturais das empresas, a longo prazo. Essa 
tarefa caberá às próprias unidades que, na medida em que se-
jam econOmicamente viáveis e úteis ao interesse colectivo, 
serão aprovadas pelo Estado. Para tanto será criado o Instituto 
de Apejo às Pequenas e Médias Empresas. 

Por esse facto, as medi:las agora adoptadas têm um carác-
ter financeiro predominante e não devem fazer esquecer aos 
respoosãveis o facto de que apenas uma boa gestão, reorganiza-
ção e um dimensionamento adequado poderão garantir-lhes ul-
trapassar os obstáculos com que actualmente deparam. 

Nestes termos, com o disposta na alínea e) do artigo 24? 
do Acordo do Alvor, determina-se: 

1? --É criada no Minist6rio da Economia a Comissão de 
Apoio às Pequenas e Médias Empresas Industriais com o ob-
jectivo de acelerar e alargar as formas de auxilio a essas unida-
des produtivas. 

:t? -Nos tennos do artigo 25?., n? 3 do Decreto N? 
54/75 a Comissão funcionará como departamento autónomo da 
Direcção dos Serviços de Indústria, até a criação do Instituto 
de Apoio às Pequenas e Médias Empresas, prevista do mesmo 
diploma. 

3? -1. A Comissão de Apoia às Pequenas e Médias Em-
presas lrdustriais é constituida pelos seguintes vogais: 

a) -Um representante da Secretaria de Estado da Indús-
tria e Energia; 

b) -Um representante da Secretaria de Estado dasPes-
cas; 

c) -Um representante do Banco de Angola; 

d) -Um representante do Instituto de Credito; 

e)-Um representante da Banca comercial; 

f) -Um representante da Junta Provincial de Habitação, 

2. Os delegados referidos no número anteriot serão desig-
nados pelas seguintes entidades: 

a) -Os mencionados nasalfueas a) e b) pelo Ministro da 
Economia, sob pcopostas dos Secretários de Estado 
respectivos; 

b) -Os mencio.nadoo nas alineas c), d) e e) pelo Ministro 
do Pl.m~Mmento e Finanças, sob propostas, respec-
tivamente, do Banco Emissor, do Instituto de Cré-
dito e dos Bancos Comerciais; 

c) -O mencionado na ahbea f) pelo Ministro das Obras 
Públicas, Habitação e Urbanismo. 

3. A Comissão serâ presidida pelodelegadoda Secretaria 
de Estado da Indústria e Energia; 

4. O presidente terá voto de qualidade. 

4? -A comissão palerá propor o seu alargamento 
mediante inclusão de quaü:quer elementos que, pela sua repre-
sentatividade ou conhecimentos técnicos, considere necessário 
agrtt9ar para o cumprimento da sua missão. 

fi? - A Comissão poderá igualmente contratar com 
quaisquer empresas ou técnicos privada; a execução de 
quaisquer trabalhor que enterda úteis para o desempenho das 
suas funções. 

6? -1.  A Direcção dos Serviços de Indústria destacará 

os funcionários nec~rioo para assegurar o serviço administra-
tivo da Comissão. 

2. Os Ministros da Economia e do Planeamento e Finan-
ças poderão afectar, sob proposta da Comissão e para o seu 
apoio técnico quaisquer serviços ou or-ganismoo dependentes 
dos respectivos Ministérios. 

7? -No prazo de dez dias a contar da sua entrada em 
funcionamento a Comissão deverá apresentar propostas relati-

a) -Definição das empresas que poderão ser abrangidas 
pela sua acção; 

b) -Determinação das formas de apoio a conceder, para 
alem das consideradas neste despacho,· 

c) -Avaliação rápida das principais fontes de estrangu-
lamento e dificuldades conjunturais com que as 
empresas se defrontam e preposições de fórmulas 
de actuação e respectivas regra~ processuais; 

d) -Estabelecimento das regras processuais a observar 
na apreciação dos pedidos. 

8?-A Comissão deverá também colaba:arnos trabalhos 
que vão ser iniciados com vista à institucionalização de formas 
permanentes de apejo a reorganização das Pequenas e Medias 
Empresas. 

9!' -1. Sem prejuízo de outras medidas que venham a 
ser adoptadas e que relevam do campo financeiro, designada-
mente através da acção cO<Ydenada do Banco Emüsor, do 
Instituto de Cnkfito de Angola, do Banco de Fomento Nacio-
nal e da banca comercial, determina-se desde já que as Peque-
nas e Médias Empcesas que wr virtude de fornecimentos 
feitos ao Estado, autarquias locais e empresas públicas de 
Angola tenham ou venham a ter cnkfitos sobre esr:as entidades, 
que não possam ser liquidados no pcazo de trinta dias a partir 
desta data ou do nascimento da dtvída, poderão obter das ins-

tituições devedoras o reconhecimentodasdrvidascom declara-
ção do prazo de pagamento, reconhecimento e declaração que 
lhes serâ sempce passado em documento apropriado. 

2. As instituições de crédito adequadas terão, obrigatà-
riamente, se para tal solicitadas, de conceder empréstimos pelo 
montante das dividas reconhecidas, sendo os mesmos créditos 
garantidos pelos documentos emitidos em reoonhP.Cimento da 
dlvida do Estado, autarquia local ou empresa pública e pagos 
pa força da liquidação dos débitos a que se reportam os 
referidos documentos. 

3. Sempce que não possam as instituições de crédito 
proceder aoo empcéstimos mencionados terão de declarar, por 
escrito, no prazo máximo de oito dias, as razões do impedi-
mento, se tal lhes for solicitado pelos detentores de créditoo 
sobre o Estado, autarquia local ou empresa pública. 

4. Pelos empristimos referidos neste artigo não poderão 
as instituições de cnhlito cobrar encargos globais superiores à 
taxa de juro correspondente ao pcazo em que as operações fo-
rem formalizadas. 

IOP -1. Passa a ser obrigatório, para todas as empcesa.s 
que sejam devedoras das PME, por força de fornecimentos 
destas, o pagamento e não mais de trinta dias da enUssão da 
respectiva factura ou o aoeitB de letra ou letras repre31mtativas 
do.s respectivos débitos. 

2 São exclukJos da obrigação anterior os fornecimentc5s 
em que, em contrato devidamente formalizado, se estabeleçam, 
expressamente, condiçõesdiferentH para o pagamento. 

3 . Os fornecedores das PME deverão manter em relação a 

Wifl,f+a;.n• •~~ !!+*'' 
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estas o mesmo esquema· de pagamentos que vinham anterior-
mente praticando, devendo as alterações que se venham a veri-
ficar ser comunicadas à Comissão. 

11 !' -Os bancos comerciais deverão manter para os seus 
clientes que caiam na categoria de PME, ~menos os máxi-
mos de desconto comercial conced.i:::fos em 1973; ocorrendo 
circunstâncias impeditivas da concessão do mâ.xlmo referido, 
terão os bancos, se tal lhes for solicitado pelo cliente, de de-
clarar, por escrito, no prazo máximo de oito dias, as razões ào 
impedimento. 

1P -Os bancos comerciais darão prioridade às seguin-
tes operações: 

1. Compras de matêrias primas essenciais à produção, na-
cionais ou estrangeiras, tendo em conta o prazo médio de 
stockagem e transformação. 

2. Prefinanciamento de encomendas comprovadas, de 
origem nacional ou estrangeira, até 50'%do mu valor, pelos 
prazos adequados. 

estrutura empresarial, as encaminhará para o Instituto de 
Crédito ou para o Banco de Fomento Nacional, nomeadamente 
quando se tratar de operações de montante mais elevado e de 
duração mais longa. 

5. A Comissão diligenciarâ ainda, quando as circuns-
tãncias o justifiquem, no sentido de serem concedidas aos 
bancos comerciais, ao Instituto de Crédito e ao Banco de Fc; 
menta Nacional, facilidades de refinanciamento aproprialas 
para os créditos resultantes das consolidações efectuadas. 

14.0 1. A fim de incentivar novos investimentos em capi-
tal fixo por parte das PME e/ou a reorganização e reconversão 
das teferidas empresas, .é autorizada a Comissão a prestar avales 
até ao montante global de 300.000 contos e até ao limite de 
1.500 contos pgr empresa, para garantia de novas operações 
de crédito. 

2. A conoessão de avales será eminentemente selectiva, 
tendo em conta a perspectiva de viabilidade dos empreeridi-
mentos, e visarâ, primadialmente, facilitar a estruturação 
técnica, financeira e comercial das PME. 

3. Desconto das remessas de exportação. 3. É condição indispensável da concessão~estes avales a 

1.3P -1. A fim de contribuir para a consolidação da existência nas empresas de processos contabilisticos que ~r-
estrutura financeira das PME, os bancos comerciais, a solicita- nútam a comtcta avaliação da situaÇão.empresa'rial. 

:~:~a~::~e~:t::~ =t:~:~:;~~t:::~::: _ 159 -Tcdas as tra~essões, directas ou conexas, ín-
p-oceder à transfonnação em passivo a médio prazo do passivo clumd~ as falsas declarações, ao presente Decreto, .bem como 
a curto prazo renovável das PME, suas clientes, originado em • aos D1plomas e ~~chos que. venham a ser .publicadas para 
operações de investimento em capital fixo. ;::b:;:::amentaçao, sao punWeJs nos tennos de Decreto a 

2. Para este efeHo, as empresas solicitarão aos bancos a 
transformação dos referidos crtkiitos e prestarão as infonna-
ções necesmrias, nomeadamente quanto ao prazo pretendido e 
garantias olereddas para as operações. 

3. Os bancos comerciais procederão, no prazo máximo 
de wn mês, à apreciação dos pedidos e à est'luematização das 
condições báQcas dos créditos susceptiveis de conversão ou à 
indicação das razões impeditivas de uma tomada de posição 
favorável e apresentarão à Comissão, no prazo máximo de oito 
dias após a respectiva elaboração, a documentação básica 
produzida e as conclusões a que chegaram. 

4. Sempre que por motivos justificados os bancos caner-
ciaís n5o possam proceder ;t concessão dos créditos referidos 
neste artigo, as propostaS'S6r5o examinadas pela Comissão, que, 
nos casos de reconhecido interesse económico e de apropriada 

16.0 -Os institutos de crédito deverão íJSCalizar a veraci-
e o bom emprego do crédito concedido, podendo para tanto 
exiqir os elementos de pl'ova e de escrita que entendam neces-
sários. 

17!' -O apoio concedido nos tennos deste Decreto às 
firmasdeempreitadas, abrangidas pelo disposto em Decrete; 
-Lei deve ser articulado com as disposições daquele di-
ploma, de forma a evitar duplicações ou difenmçasde critério, 
em tennos a definir por despacho con}unto dos Ministros da 
Economia e das Obras Públicas, Habitação e Urbanismo. 

llf.J -O Minist4rio do Planeamento e Finanças promc; 
verá as diligéncias convenientes para que sejam postas à dispo-
sição da Comissão as ~~erb.u necessárias para satisfazer os en-
cargos de funcionamento da Comissão. 

TRANSFERfNCIA DAS SEDES DAS EMPRESAS PARA ANGOLA 

(Decreto-Lei n~ 55/75 de 21 de Maio) 

Sendo essencial que os centros de decisão das empresas 
companhias ou sociedades que tenham a sua principal activida-
de em Angola, se encontrem instalados no interior do Pais, e 
havendo urgência nessa transferência, no âmbito do prossegui-
mento normal do processo de descolonização em rt~rso: 

Usa11do da faculdade conferida pela alinea e) do artigo 
24~ do Acordo do Alvor, o Gm·emo de Transição decreta e eu 
promulgo para vaJer como lei: 

ARTIGO 1?-As sociedades, companhias ou empresas que 
exerçam a sua princioal actividade em Angola 
terfo obrigatoriamente a sua sede em território 

angolano, onde igualmente funcionam a 
administração principal. 

lliiQi.I.if'::§*ªi.i.!.!..ilij·' 

ARTIGO 2?-O disposto no artigo anterior é aplicável às 
sociedades, companhins ou empresas já consti-
tuidas e que tenham a sua sede e administrsção 
principal fora de Angola, sendo-lhes concedido 
o prazo de noventa dias para procederem à 
necessária transferência. 

ARTIGO 3!'-Fica dependente de autorização conjunta dos 
Ministros da Economia e do Planeamento e 
Finanças a instal3ção fora do território angola-
no de sucursais, delegaçOO ou qualquer espécie 
de representação social das sociedades, compa-
nhias ou empresas a que se referem os artigos 
anteriores. 

ARTIGO 4!'-A não observância do diposto nos artigos 2~ e 
3~ implica a cessação de quaisquer aUtoriza· 
ções de transferências para pagamento ao 
exterior. 
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SOCIEDADES MINEIRAS 

(Projecto de Decreto-lei) 

As sociedades mineiras estabeleceram-se em Angola me-
diante acordos leqalmente celebra::tos entre elas e  o Governo 
Portugués, e operam sob a legislação mineira oontratual viqen-
te do regime colonial. Torna-se ur~nte normalizar as condi· 
ções das socia:lades de modo a adaptarem-se à nova realidade 
politica do Estado de Angola, visando, sobretudo, a continui· 
dade dos presentes programas de trabalhos-e níveis de produ-
ção das sociedades. 

Nesta conformidade, usando da faculdade conferi:la pe-
las alineas e) e h) do Artigo 24P do Acordo de Alvor, o Go· 
vemo de Transição decreta e eu promulgo o sequinte: 

Artigo 1? -Todos os assuntos respeitantes à prospec-
ção, pesquisa, desenvolvimento e exploração dos recursos mi-
nerais ser.fo dirigidos ao Ministério dos Recursos Naturais. 

Artigo 2? -Em todos os contratos e licenças em vigor 
antes de :n de Janeiro de 1975, deverá alterar-se o seguinte: 

a) Por "Governo" se entenderá Governo de Angola; 

b) Por "nacionais" se entenderá Angolanos; 

cl Por "Governo Português se substituirá Governo de 
Angola; 

d) Por ''Território Português" se substituirá TerrTtório 
Angolano; 

e ) Por "Ministério do Ultramar" ou "Ministério de Coor-
denação Interterritorial" ou "Serviços Provinciais de 
Geologia e Minas" se substituirá Ministério dos Re-
cur~sNaturais. 

f ) Os termos da participação do Estado de Angola devem 
ser re-negociados por uma comissão da nomeação dos 
Ministros da Economia e dos Recursos Naturais. 

Artiqo 3? -As sociedades deverão transferir as suas se-
des administrativas para território angolano onde a maioria d os 
seus administradores deverá residir e onde as suas reuniões de 
conselhos de administraç-ão se deverão realizar. 

Artigo 4?-O presidente e o vice-presidente do conselho 
de administração deverãó ser angolanos, de nomeação  ou 
aprovação do Ministro dos Recursos Naturais, depois de obser-
vadas as disposições constitucionais que vieram a vigorar sobre 
a "Cidadania Angolana". 

Artigo 5? -Ficará extinto o carqo de ''representante 

permanente do Governo junto da sociedade", ficando as res-
pectivas funções at-ribuidas ao presidente ou vice-presidente 
do conselho de administração ou aos administradores por parte 
do Estado de Angola. 

Artigo 6? -O pagamento de impostos, taxas, rendas, 
"royalties'', etc., far-se-à aos Serviços de Fazenda e Contabili-
dade confonne os trâmites a vigorar do Ministério de Planea-
mento e Finanças. 

Artiqo 7?-1? Cria-se o Fundo de Fomento Mineiro de 
Angola, FFMA, ao qual se pagara-o todas as contribuições de so-
ciedades mineiras de Anqola até então paqas ao Fundo do Fu-
mento Mineiro Ultramarino. 

2? Contribuições ao FFMA serão pagas no Instituto de 
Crédito mediante uma Guia emitida pelos SGM. 

3? O FFMA será movimentado por uma comissão admi-
nistrativa a ser nomeada pelo Ministro dos Recursos Naturais, 
para projectos especüicos de fomento mineiro dentro dos 
respectivos orqanismos de Serviços. 

Artiqo 8? -As sociedades deverão submeter ao Ministé-
rio dos Recursos Naturais, num prazo de 30 dias contados a 
partir da data da publicação deste diploma, um resumo actua-
lizado contendo: 

a) Nome da sociedade e associadas e endereços das se-
des; 

b) Tipo de operação, mineral e taxa de produqão; 

c) Local ou locais das operações; 

d) Capital social, activo e passivo aos 31 de Dezembro de 
1974. 

e) Quadro  e estatuto orgânico da sociedade, incluindo 
nomes e nacionalidades de pessoal técnico e de admi-
nistração superior; 

f) Situação actual da participação do Estado de Angola; 

g) Principais accionistas (por grupos de nacionalidades) 
e respectivas participações (em percentagens do capi-
tõl). 

Artiqo 9? As alterações a que se refere o presente De· 
creto pcxl.erão ser apresentadas pelas sociedades em forma de 
suplemento contratual  a ser retüicado pelo Ministro dos Re· 
cursos Naturais e subsequentemente publicado no Boletim 
Oficial de Angola 

CRIAÇÃO DO C.V.C. 

(Projecto de Decreto-Lei) 

Sendo necessário assegurar a regularidade do abasteci-
mento pUblico em produtos essenciais, controlando simtd-
tãneamente os preços praticados, corno forma de impeclir o 
agravamento do custo de vida; 

Considerando as anomalias verificadas n o sector da im-
portaç5o e a necessidade de manter o equiliõrio do orçamento 
de licenciamento, sem com isso prejudicar o afluxo ao mercado 
de bens necessários; 

Entendendo-se que, nos termos do Programa Económico, 
aprovado pelo Governo, se considera Util a intervençcfo doEs-
tado neste campo de actividade, sem com isso eliminar os cir· 
cuitos privados, antes os enquadrando na disciplina que se 
impõe; 

Pre!endendo-se finalmeme articular as actividades da 
Empresa Pública de Abastecimentos, cujos es1a1u1os vcfo ser 
. allerados, com uma actuação do Governo no dominio do co-
mércio externo; 

Nesta conformidade, usando da facUldade conferida 
pelas alineas e) e h) do Art? 24? do Acordo do Alvor , o Go-
verno de Transiçcfo e eu promulgo p ara valer como Lei, o se-
guinte: 

Artigo único  -É criada a Central de Vendase Compras, cujos 
estatutos ser5o anexos ao presente decreto-lei e del e fP8m 
parte integrante. 

Visto e Aprovado em Conselho de Ministros em 21 de 
Maio de 1975. 

WIM,rijMU.J.!.i,ié·*t• 
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ANEXO 

ESTATUTOS DA CENTRAL OE VENDAS E COMPRAS 

A QUE SE REFERE O ARTIGO ÚNICO DO DECRETO-LEI 

CAP(TULO I 

Natureza, atribuições e competência 

Artigo 1!3-1. É criada a Central de Vendas e Compras, neste 
diploma designada por C. V. C. 

2. A C. V. C. é uma pessoa colectiva de direito pUblico, 
d2tada de autonomia administrativa e financeira 

3. A C. V. C. rege-se pelas normas próprias às empresas 
comerciais em tudo o que respeita à sua capacidade jurídica 
e competencia dos seus orgãos, salvo no que se achar 
disposto na legislaç§o que lhe for especialmente aplicável. 

4. A empresa tem sede em Luanda e exerce a sua 
actividade em todo o território de Angola, podendo abrir, 
sob autorização do Secretário de Estado do Comércio e 
Turismo, delegações no estrangeiro quando as circuns-
t~ncias o justificarem. 

Artigo 2?-A C. V. C. tem por objecto: 

a) Reorganizar os sectores de exportação especialmente 
integrados por PME de modo a permitir a coordenação, 
eficácia e o melhor aproveitamento das suas capacidades. 

b) Fazer a prospecção sistemática dos mercados externos 
para o que dever<! integrar a actividade do Gabinete de 
Promoç~o da Exportação, que ser<! extinto. 

c) Realizar a exportação de produtos considerados 
estratégicos, na perspectiva da melhoc utilização das possibili-
dades nacionais. 

d) Promover a compra no exterior de bens de consumo 
essenciais e de equipamento industrial para empresas públicas 
ou com participação do Estado. 

e) Coordenar a aquisição de matérias primas essenciais 
para o funcionamento da indústria desde que as condições de 
preço ou necessidade de stockagem, o justifiquem. 

f) Fomentar a estandardização de produtos e equipamen-
to. 

g) Incentivar a criaç.Jo de cooperativas para a importaç.Jo 
dando-lhes assistência técnica e financeira, de forma a permitir 
a associaç.Jo de pequenas empresas em wtidades bem dimensio-
nadas e económicas, 

h} Efectuar as importações dos produtos em relação aos 
quais 98 entenda deverem constituir-se reservas estratégicas, 
para assegurar o regular funcionamento das actividades econó-
micas e superintender na racionalização, à escala nacional, dos 
stocks de produtos ~portados. 

i) Conu"ibuir de modo geral, para baixar os preços, 
através da distribuiç.Jo Wrecta aos retalhistas e ás cooperativas, 

dos produtos im~rtados. 

Artigo 3?-Para o desempenho das suas atribuições compete 
iiC.V.C.: 

a) Elaborar, em colaboraç.Jo com a Empresa Pública de 
Abastecimentos, os estudos sócio-económicos necessários aOs 
fins que as duas empresas prosseguem. 

b) Importar os produtos necess.3rios à regularização do 
abastecimento pUblico, para armazenagem ou venda, quer à 
EMPA, queraoscircuitosprivados"deretalho, nos tecmos do 
Art?-29. 

c) Exportar os produtos que o Governo ntconheça 
serem de importlncia estrat4gica. 

WMQi.j,!Çi .. fi+dH:!.i,III!.M 

d) Adquirir terrenos, edificios ou armazéns necessários 
à sua actividade, 

e) Coordenar a sua acção com a Empresa PUblica de 
Abastecimentos, de forma a obter-se uma intervenção harmo-
niosa do Estado nos circuitos de distribuição e comercialização. 

f) Praticar os demais actos necessários à pcossecução das 
suas atribuições. 

CAPITULO 11 

Orgãos da Central de Vendas e Compras 

SECÇÃO i 

Artigo 4~-São orgãos da C. V. C., os seguintes: 

a) Conselho de Administração 

b) Conselho Fiscal 

c) Conselho Consultivo 

d) Comissão de Trabalhadores 

SECÇÃO II 

Conselho de Administração 

Artigo 5~- 1. A C. V. C. é gerida por um Conselho de Admi-
nistração constituido por: 

a) Dois vogajs designadas pelo Ministro da Economia 
que de entre eles escolher<! o presidente e o vice-presidente. 

b) Um vogal designado pelo Ministro do PJaneamento e 
Finanças. 

2. O Mjnistro da Economia poder<!, poc simples des-
pacho, aumentar o número de membros do Conselho de 
Administração até ao máximo de cinco, e que serão por si 
nomeados. 

3. Os membros do Conselho de Administraç.Jo que 
exercerão os seus cargos em regime de ocupação exclusiva, 
são nomeados por um periodo de trés anos renováveis. 

4. Os membros do Conselho de Admini.straçifo n.fo 
poderão estar por qualquer forma vinculados a empresas 
que prossigam fins idênticos aos da C. V C: ou que com 
ela tenham contratos. 

5. Quando a designação de algum membro do Con-
selho de Administração recair em fWJcionário público, as 
:funções poderão ser exercidas em regime de Comissão de 
Serviço. 

Artigo 6~-Compete ao Conselho de Administração praticar 
todos os actos nece53ários ii gestão e direcção da C. V.C. e 
em especial: 

a) G6rir, com os mais amplos poderes, todos os negócios 
sociais,  e efectivar todas as operações relativas ao objecto 

social. 

b) Contratar a execução de trabalhos induidos nas atri-
buições da C. V. C., assim como celebrar quaisquer outros con-
tratos, incluindo os de arrendamento, e praticar quaisquer 
actos ou operações, seja qual for a sua natureza e valor. 

c) Organizar o orçamento anual de receita e despesa e apre· 
sentá-lo ao Conselho Fiscal, (ouvido o Conselho Consultivo.) 

d) Elaborar o relatório e as contas anuais de gerência, sub-
metend<>as a parecer do Conselho Fiscal e do ConJBJho 
Consultivo. 

e) Efectuar ou mandar efectuar confenJncias ao cofre da 
Tesouraria quando o jligar conveniente. 
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f) Delegar parcelas da sua competência em um ou mais dos 
seus membros ou em determinados funcionários, estabelecendo 
em cada caso os limites e condições de exercícios da delegação. 

g) Fixar as categorias, tabelas de vencimentos e ajudas de 
custo do pessoal, que serão homolegadas pelo Ministro da 
Economia. 

h) Admitir, promover, exonerar, aposentar e demitir o 
pessoal e exercer sobre ele a competente acção disciplinar, nos 
te imos legais e regulamentares. 

i) -1. Estabelecer a organização interna dos Serviços e ela· 
borar os respectivos requlamentos. 

2. Os contratos, actos e operações de qualquer naturefa 
e valor, mesmo os que déem lugar a encargos em mais de 
• um ano económico ou em ano que não seja aquele em que 
são celebrados ou praticados, estão isentos de visto do 

Tribunal Administrativo e de registo na Direcção dos Ser-: 
viços de Finanças, necessitando porém, de parecer favorá-
vel do Conselho Fiscal os aue envolvem dispendio superior 
a 5 000 000$00 e autorização do Secretário de Estado do 
Canércio e Turismo aqueles cujo montante seja superior 
a 10000000$00. 

3. A C. V. C. porá ã disposição do Conselho Fiscal 
todos os meios indispens.3veis ao exercic.io da sua com-
petência. 
4. Sempre que se julgue conveniente haverá reuniões 

conjuntas dos Conselhos de Administração e Fiscal 
que serão convocadas e presididas pelo presidente do con-
selho de Administração ou por quem o substituir. 

Artigo 12~- t Compete ao Conselho Fiscal: 

a) Velar pelo cumprimento das leis aplicáveis ao Funciona-
mento da C. V. C. e pela observãncia'doP,esente Estatuto. 

b) Examinar, pelo menos de três em três meses, a contabi· 
lidade da empresa e seguir, através de informações adequadas, 
ã sua evolução. 

c) Acompanhar a execução dos Planos de Actividades, dos 
programas de trabalhos e dos orçamentos anuais. 

d) Verificar m'ensalmentt< d .>itu~o da tesouraria e efctuar 
os balanços que julgar convenientes. 

e) Emitir parecer sobre o relatório, inventário, balanço e 
contas que devam ser submetidas à aprovação do Conselho Con-
sultivo. 

3. Os contratos, actos ou operações que déem lugar f) Promover a efectivação, pelos meios competentes, das 
a encargos em mais de um ano económico, ou em ano eco- responsabilidades a apurar na gestão da empresa. 

nónllco diferente do da sua celebração, ficam também g) Pronunciar-se sobre a legalidade e convefflência dos actos 
dispensados das fonnalidades exigidas por lei, mas carecem do Conselho de Administração nos casos em que o estatuto e xi-
de autorização prévia do Secretário de Estado do Comércio gira sua aprovação ou concordãncia. 
e Turismo todos os que déemlugar a encargos anuais supe-
riores a 5 000000$00 e cujo prazo de execução exceda h) Pronunciar-se sobre a aplicação dos resultados da conta 
tr6s anos. . de gerência. 

4. Os arrendamentos necessários à actividade da c. v.c. i) Pronunciar-se sobre qualquer assunto de interesse que lhe 
estão isentos de todas as fonnalidades exigidas para .o arren- seja submetido pelo Conselho de Administração. 

damento de imóveis destinados aos Serviços de Estado, j) Submeter trimestralmente ao Ministro da Economia um 
carecendo, no entanto, de parecer favorável do Conselho relatório da actividade desenvolvida pela empresa. 
Fiscal. . 

2. Se o membro do Conselho Fiscal presente n.fo con-
Artigo 7~ -AC.V.C. obrigar-se-à mediante a assinatura de dois cordar canas deliberações tomadas pelo Conselho de Ad-
d05 seus Administradores;mentanto,para os actos do mero miru'stração convocará, para reufflão coojunta,os Conselhos 
expediente será suficümte a assinatura de um deles. d~ Administração e Fiscal a fim de serem apreciados os 

Artigo 8~-Nas suas faltas e impediment05, o pre:tidente do fundamentos da deliberação e as razões da discordância; o 
Conselho de Administraçl'o é substituldo pelo vice-presj· acto será mantido se for aprovado, em deliberação funda· 
dente. mentada, pela maioria do Cooselho de Administração e pela 

maioria do Conselho Fiscal. 
Artigo 9~ -O Conselho de Administração dever-á reunir, pelo 
me.D05, uma vez pcx semana. 

SECÇÃOlii 

Conselho Fiscal 

Artigo 10~ - 1. O Conselho Fiscal é constitw"doporum presi· 
dente e dois vogais, norne.:~dos pelo periodo de trfs anos 
reno vável. 

2. O presidente serei designado pelo Ministro do Pla-
neamento  e  Financas; um dos vogais será um perito con-
tabilista designado pelo Ministro da Economia e outro será 
um representante dos trabalhadores da empresa. 

3. Cada membro do Conselho Fiscal terá um suplente 
designado nos mesmos tennos. 

Artigo 11~ - 1. O Conselho Fiscal reunirá obrigatoriamente 
uma vez por mês e sempre que o presidente o convocar, por 
sua iniciativa ou a requerimento do presidente do Conselho 
de Admini.~:tração. 

2. Os membros do Conselho Fiscal poderão assistir 
isolada ou conjuntamente às reuniões do Conselho de Admi· 
nistração e do Conselho Consultivo. 

2. Da não aprovação, pelo Conselho Fiscal, de actos 
que requeiram a  sua concordância, poderá o presidente do 
Conselho de Administração interpor recurso para o Tribu-
n al Administrativo, quando se trate de divergência de ca-
rácter jun"dico, ou para  o Ministro da Economia, ouvido o 
Conselho Geral, quando  o desacordo incida sobrfl a conve-
niência ou oportunidade dos referidos actos. 

SECÇÃO/ V 

Conselho Consultivo 

Artigo 13~- 1. O Conselho Consultivo será composto por: 

a) Um Representante da Empresa PUblica de A bastecimentos 

b) Um representante da Secretaria de Estado do Comêrcio 

cf Quatro representantes dos consumidores, designados em 
condições a fürar 

d) Dois representamos dos importadores 

e) Dois representantes dos retalhistas 

f) Dois representantes da Canissão de Trabalhadores da 
c.v.c. 
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2. O Conselho Consultivo é presidido por um Coordena-
dor escolhido pelos próprios membros. 

3. Os membros do Conselho de Administração e do 
Conselho Fiscal deverão assistir às reuniões do Conselho 
Consultivo e poderão participar nos seus trabalhos, mas 
não terão direito a voto. 

4. O Conselho Consultivo reune obrigatoriamente pelo 
menos uma vez por mês e sempre que o respectivo coorde-
nador, o presidente do Conselho de Administração ou mais 
de metade dos seus membros, o requeiram. 

Artigo 14!'-Compete ao Conselho Consultivo: 

a) D'ar parecer sobl"8 todos os problemas que caiam na 
alçada da C. V.C. 

b) Pronunciar-se sobre as margens de lucro a serem pratica-
da.spela8!11presa. 

c) Informar o Conselho de Administração sobre todas as 
anomalias de que tenham conhecimento relativas ao funciona-
mento do C. V. C. 

d) Sugerir ao Conselho de Administração e ao Governo, 
através do Ministro da Ecooomia, as providências necessárias 
para a boa administração da C. V. C. 

e) Emitir parecer âcerca dos planos de actividade dos 
programas de trabalho e de orçamentos anuais elabOiados 
pelo Conselho de Administração. 

SECÇÃO V 

Comissio de Trabalhadores 

Anigo 15!'-1. A Comissão de Trabalhadores é constitufda 
pordez rerresentantes do pessoal, eleitos democraticamente. 

2. Compete à Comissão de Trabalhadores, representar 
o pessoal junto da AdministraçA"o e nomeadamente, pro-
nunciar-se sobre todos os assuntos relacionados com a 
gestão do pessoal. 

SECÇÃO VI 

Disposições Comuns 

Artigo 16!'-1. O Presidente e vogais do Conselho de Admi-
nistraç.fo percebem os vencimentos mensais que forem 
fixados pelo Ministro da Economia, com o acordo do Mi-
nistro do Planeamento e Finanças. 

2. O presidente e vogais do Conselho Fiscal perceberão 
as gratificações mensais que forem rvcadas pelo Ministro da 
Economia, com o acordo do Ministro do Planeamento 
e Finanças. 

3. Os membros dos corpos gerentes terão direito ao 
abono de despesas e tranlpOCies todas as vezes que houve-
rem de deslocar-se em serviço. 

Artigo 17? - 1. Os 6rgãosdaC.V.C. só podem tomar delibera-
ções quando estejam presentes a majoria de membros de 
cada um desses órg.fos. 

2. As deliberações dos órgãos colegiais serão tomadas 
por maioria dos membros presentes, não sendo permitido 
o voto por correspond6ncia ou procuração. 

3. As- deliberações constar.fo da· acta da reuni.fo em 
que forem tomadas. 

4. As actas serão lavradas em livro próprio pelo funcio-
nário da C. V.C. designado para ess.t efeito e assinadas por 
quem houver participado nas reuniões, devendo as referen· 
tss ás reuniões dos Conselhos de Adminisuaç.fo e Fiscal 

Wl:MQU!.!il .. biJ§.!.!.! .. II§.M 

ser aprovadas no final destas, em minuta, ou na reunião 
que se seguir. 

Artigo 18!'-Das deliberações definitivas e executórias da 
Administração cabe recurso contencioso, nos termos gerais 
de direito, para o Tribunal Admin~trativo. 

CAPITULO III 

Do Pessoal 

Artigo 19?-1. O pessoal da C. V. C . .será contratado ou assala-
riado e ficarà sujeito ao regime jun"dico do contrato indivi-
dual de trabalho, com as adaptações exigidas pelas caracte· 
n"sticas da C. V. C. 

2. Poderão exercer funções da C. V.C., em comissões de 
serviço, funcionários do Estado, dos institutos públicos e 
das autarquias locais, ficando os mesmos sojeitos, no que 
respeita as relações com quadros de origem, ao regime 
sobre comissões de serviço aplicável ao respectivo quadro. 

Artigo 20!'-O pessoal da C. V. C. fica submetido ao regime 
geral de segurança social aplicável ao pessoal das empresas 
privadas. 

CAPITULO/V 

Da Gestão Financeira e Patrimonial 

Artigo 21? -A gestão financeira e patrimonial da C. V. C. ba· 
sear-se·à nos seguintes docwnentos: 

a) Pla~os de actividade a longo prazo; 

b) Programas anuais de trabalho; 

c) Orçamentos anuais e suplementares. 

Artigo 22?-Nos olanosfin;m-:eirns prever·se-ão especíalà1ente 
em relação aos periodos a que respeitem, a evolução das 
receitas e despesas, os investimentos projectados e as fontes 
de financiamento a que se deverà recorrer. 

Anigo 23? -A contabilidade da C. V. C. obedeCerá às reqars 
da gestào empresarial. 

Artigo 24!'-Constituem receitas da C. V. C.: 

a) O valor das vendas; 

b) As cotações extraordinârias inscritas no orçamento 
geral do Estado bem como nos Planos de Desenvolvimento; 

c) Os saldos dos exercicios findos; 

d) As d~Oes, heranças ou legados; 

e) O produto da alienação dos seus bens ou da constitui-
ç.io de direito sobre ele; 

f) O pToduto de emprhrimos; 

g) As dotações e subsfdios do Estado, autarquias loca.il, 
instítu!o público, pessoas colectivas de utilidade pública admi· 
nist.rativas e de ou!Ias pessoas singulares ou colectivas; 

h) Qtaisqt»r outros rendimentos ou valores, que provenham 
da sua actividade e que por lei ou contrato lhe devam pertencw. 

Artigo 25!'-A.CV.C. poderá contrair empréstimos a curto, 
médio ou, longo prazo, em estabelecimentos de crédito ou 
mediante a emiss5o de obrigações. 

Artigo 26?-A amortização dos bens da C. V. C. e, quando a 
ela houwtr lugar, de bens do dcmí"nio público sob a sua 
administração sedo efectuados nos termos que forem fj. 



81

xados pelo Conselho de Administrâção, ouvido o Conselho 
Fiscal, e homologados pelos Ministros da Economia e do 
PJaneamemo e Finanças. 

2. O valor anual das amortizações constituirá encargo 
exploraç!o e será escriturado em conta especial. 

Artigo 27!'-1. A C. V. C. poderá fazer provisões e reservas 
consentidas por lei 'ãs empresas comerciais, sendo obrigató-
rias, porém, as reservas seguintes: 

a)Reserva.legal; 

b) Reserva para investimentos. 

2. Constituem a reseiVa legal a parte dos excedentes de 
cada exerciéio que lhe for anualmente destinada. 

3. Constituem reserva para investimentos: 

a) A parte dos excedentes apurados em cada exerclcio que 
que lhe for anualmente destinada; 

b) As receitas provenientes de subsidias, comparticipações, 
doações, heranças e legados de que a C. V. C. seja be-

neficiada. 

4. A resecva de investimentos pode ser utilizada para 
cobrir eventuais ditficit de exercicio. 

Artigo 28!'-1. Quando a conta de gerênda de um exercíCio 
encerre com excedentes, o Conselho de Administração 
levará à reserva legal 5 por cento, pelo menos, e atribuirá 
ao Estado 20 por cento, dispondo do remanescent"' nos 
tennos que vierem a ser ap-ovadõs pelo Conselho FiscalJ 
destinando-se o mesmo: 

a) A reserva para investimentos; 

b)A reservas especiais; 

c) A nova" conta. 

2. Si a conta saldar com déficits que não possam ser 
suportados pela reserva para os mesmos levados à conta do 
exercido seguinte. 

Artigo 29!1-1. Os fundos e disponibilidades em numerário 
serão depositados no Banco de Angola, havendo-se por 
consentidas a abertura e movimentação de contas de dis· 
ponibiHdades A ordem em seu nc:rne, em Instituições de 
Crédito dcrniciliados no estrangeiro, na estrita medida em 
que forem inerentes à execução dos contratos celebrados 
pela C. V. C. a que envolvem operações de crédito externo 
ou outras fonnas de financiamento, devendo estas Ultimas 
m1 qualquer ca.so, ser autorizadas pelas autorid.3des mmbiais. 

2. Pode, todavia, o Secretário de Estado do Ccrnércio 
e Tluismo auta.izar a constituiç.fo de depósitos em estabe-
lecimentos especiais de critdito, quando razões especiais 
o justifiquem. 

Artigo 30!1-1. O relatório e contas do Conselho de Adminis· 
tração e o parecer do Conselho Fiscal serão publicadas no 
Boletim Oficial e nwn jornal diârio de grande tiragem da 

Cdpital. 

2. A prestação de contas para efeitos de julgamento pelo 
1'ribunal Administrativo, consistirâ na apresentação àquele 
Tribunal, até 31 de Maio do ano imediato, dos seguintes 
documentos: 

a) Relação nominal em duplicado dos membros dO Con-
selho de Administração, Conselho Fiscal; 

b) Mapas do balanço e cja conta de resultados, rela tório do 
Conselho de Administração e parecer do Conselho Fiscal, pu· 
blicados nos tennos do n9 1 deste artigo; 

c) Inventários, certificados pelo Con6elho Fiscal, demons· 
trando os valores apresentados no balanço; 

d) Balancetes anallticos das contas do Razão mencionadas 
no balanço; 

e) Balancetes do Razão Geral elaborados antes e depois 
dos lançamentos de rectificação ou regularização e do apura· 
rnento de resultados, bem como cópia do despacho de homo-
logação das taxas de amortização autorizadas; 

f) Fotocópias das actas dos Conselhos de Administração e 
Fiscal relativas à apresentação, parecer e aprovação de contas. 

CAPiTULO V 

Di5posições Diversas 

Artigo 31 !1-1. A C. V. C. goza de isenções de todas ascootri· 
buições, impostos, taxas, licenças e demais .inposiyões, gerais 
e especiais, nos mesmos termos em que delas gaza o Estado. 

2. A C. V. C. será isenta de impostos de justiço: e dos 
dem.US encargos dos processos. 

Anigo 32!1-Serão considerados de utilidade pública urgente 
todas as expropriações de prédios, nisticos ou urbanos, de 
que a C. V. C. 1MIC9S$ita para a instalação dos seus serviços. 

Artigo 33!1-As escrituras, os ll"tulos particulares ou qualquer 
outro documentonomea damente as certidões utraidas dos 
seus livros e passadas pela C. V. C., constituem bastante li"· 
tuloex9Clltivo. 

Artigo 34~- A C. V. C. terá um regulamento, a elaborar peJo 
Conselho de Administração no prazo máximo de 30 dias 
após a sua nomeação, onde será estabelecida a rua organi-
zação e fi'Cado o quadro do respectivo pessoal. 

2. O regulamento, depois de aprovado pelo MWsuo d.a 
Economia será publicado sob a forma de decreto. 

AMigo 35~- A C. V. C. c011servará em arquivo, pelo prazo de 
dez anos, os elementos da suaescritaprincipal e a correspon· 
déncia; os restantes documentos e elementos da escrita per 
derãoser inutil.i:adcs, mediante autorização do Conselho de 
AdministmçA'o, depois • decorridcs cinco anos sobre a sua 
entrada ou elaboração. 

Anigo 36!1-Asdúvidas que sesuscit.WÍn na aplicação do pre· 
sente Estatuto serA'o resolvidas por despacho do Ministro 
da Economia. 

AQUISIÇÃO DE EDIFÍCIOS PELA JUNTA PROVINCIAL DE HABITAÇÃO 

(Decreto-Lei n~ 56/75 de 21 de Maio) 

O clima da instabilidade que se atravessa levou os poss(· 
veis adquirentes de ediffcios para habitaÇão a desinteressarem-
-se da sua aquisiçio, o que aliado a dificuldades de créditos e 
mão-de-obra, criaram ii indústria de construção situações drf(. 

ceis. Tais situações, começando por impor a paralização de 

numerosas obras, aproximam-se da falência, começando por 
impor a paralizaçlo de numerosas obras, aproximam-se da 
falência ou do abandono de actividade de industriais da c:ons-

truçio. 

E1ta indústria ê actualmente uma das mais importantes, 
contribuindo a sua actividade com percentagens muito elevadas 
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para o produto nacional, e proporcionando um volume de em· 
pregos notável mente significativo no mercado da mã'o·de-obra, 
não só ligada ã construção como ã indústria dos materiais 
e elementos da construção e ainda a serviços diversos. 

Em face desta situação, e  com  o intuito de activar 
rápidamente uma indústria vultuosa, criadora de empregos, e 
que se relaciona ainda com um grave problema social - a 
carência habitacional -parece oportuno e urgente estabelecer 
um sistema imediato de fomento de construção de edifícios, 
sem obstar a que novas medidas já em preparação venham a 
ser promulgadas no sentido de maior protecção ãs populações 
mais carecidas de habitação. 

Assim, tendo as medidas deste diploma carácter tTansi-
tório e de urgência, não pode ele ser considerado como 
extensivo aos  editrcios cuja licença de construção ainda não 
tenha sido concedida. Entende-se que, após o relançamento 
da actividade o apoio do Estado deve ser reservado para a 
construção de carácter social, pelo qLMI a edificação de nivel 
mais elevado deve ser sujeita ãs regras do mercado. Compete 
aos empreiteiros adaptarem-se a essa nova orientação e para 
esse fim, publicará o Governo legislação especial. 

Nestes termos, usando da faculdade conferida na alínea 
e), do art.0 24~ do Acordo do Alvor, o Governo de Transição 
decreta e eu promulgo para valer como lei: 

ARTIC'O 1 -t: autorizada a Junta Provincial de Habitação a 
celebrar contratos de aquisição de edifícios de habitação 
de acordo com o regime previsto neste diPloma. 

ARTIGO 2 - 1 - Os contratos a que se refere o artigo anterior 
serão designados de "fomento da construção de habita· 
tações" e poderão ter por objecto ediflcios construidos 
ou a construir, exclusivamente segundo as matérias dos 
números seguintes. 

- 2 -Os edifícios deverfo, pelo menos, encontrar-se 
já na fase de projectos aprovados e licenças de construção 
concedida. 

-3-Os e diHcios deverf o  destinar-se a habitação, po· 
dendo  o  andar  ao nive l dos  arruamentos destinar-se a 
comércio. 

ARTIGO 3 - Pa ra  o  efeito  mencionado no artigo a nterior,  o 
orçamento da Junta Provincial de Habitação é reforçado 
no ano de 1975 com a verba de 500 000 contos. 

ARTIGO 4-As condições de pagamento serão fixadas especi· 
ficamente em cada contrato, não podendo nunca os 
prazos de liquidação ser inferiores aos vulgarmente prati· 
cados pelos compradores particulares em período de nor· 
malidade do mercado. 

o\ RTI GO 5 - 1 - Para efeito de preparação dos acordos e 
contratos, será designada uma "Comissão de Avaliação e 
Acordo" por despacho do Ministro das Obras Públicas, 
Habitação e Urbanismo. 

-2-A Comissio referida no número anterior tem por 
funçio: 

a) -tomar conhecimento das licenças concedidas pelas 
camtras municipais para a construção de edifícios 
destinados a habitação; 

b)-apreciar e informar da convenh1ncia para o Estado, 
da aquisição dos ediffcios para a  habitação em 
conclusA'o ou a construir; 

c) -avaliar a obra realizada em edifícios cuja aquisição 
seja considerada de interesse, e preparar acordo 
para a sua aquisição; · 
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d)-avaliar a obra a realizar e preparar contrato de 
empt'eitada para a conclusão dos ediffcios adquiridos 
ou a adquirir, 

-3-A "Comissão de Avaliação e Acordo" deverá em 
principio integrar um engenheiro civil, um arquitecto, 
um sociológo e um licenciado em direito. 

-4-Os membros desta Comissão receberão gratificação 
a estabelecer por despacho ministerial, acumulável coin 
quaisquer vencimentos, gratificações ou regalias que já 
t1sutruam. 

-5-A "Comissão de Avaliação e Acordo" terá o apoio 
administrativo da Junta Provincial de Habitação por onde 
correrá todo o seu expediente. 

ARTIGO 6 - 1 -Os trabalhos de construção ou conclusão dos 
ediffcios, quando haja lugar a eles, realizar-se-ão em 
regime de empreitada de acordo com o Decreto-Lei 
nP 48 871, de 19 de Fevereiro de 1969, tornado extensi· 
vo ao Ultramar por Portaria n~ 555/71, de 12 de 
Outubro de 1971. 

-2-No caso de o dono da obra não ser empreiteiro 
poderá ser efectuado contrato conjunto com o dono da 
obra, para a sua aquisição, e com empreiteiro, para 
construção ou conclusã'o do edificio, solidarizando-se nas 
suas responsabilidades o proprietário de obra e o empre i · 
te iro. 

-3-O Estado poderá efectuar a compra da obra real i· 
zada, e abrir concurso, para a sua conclusão, indepen· 
dentemente do industrial que haja iniciado os trabalhos 
caso tal procedimento seja mais conveniente  aos seus 
interesses. 

ARTIGO 7-Os estabelecimentos de crédito comercial deverão 
obrigatoriamente financiar até 75 ~ do valor da obra a 
executar nas seguintes condições: 

a) - o financiamento será concedido directamente ao 
empreiteiro ou ao proprietário, nos termos do Art~ 
4~; 

b)-os financiamentos para compra de materiais  e 
equipamento, bem como para pagamento de sub~ 

contratantes serão efectuados atrav~s do desconto 
de letras comerciais, avaliadas pelos sócios das 
firmas intervenientes; 

c)-os financiamentos para pagamentos de salários e 
o utras despesas com pessoal serão efectuados por 
titulo avalizado, acompanhado de listas com prova· 
tivase autentK:adas; 

di-as operações de financiamento terão o aval, perante 
os bancos, da Junta Provincial de Habitação que para 
esse efeito será convenientemente habilitada, deven· 
do o mecanismo de funcionamento, bem como as 
contragarantias a exigir, coostar de despacho con· 
junto dos Ministros do Planea~to e Finanças e 
Obras Públicas, Habitação e Urbanismo; 

e)-o Estado fará as entTegas de numerário directamente 
aos estabelecimentos de crédito para liquidação do~ 
financiamentos em curso; 

f) -os institutos de crédito deverão fiscalizar o emprego 
do crédito concedido e poderão exigir os elementos 
de prova que entenderem necessários para  o bom 
cumprimento das normas deste Decreto-Lei; 

g)-o refinanciamento das operações mencionadas neste 
artigo será incluido entre as prioridades selectivas a 
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considerar pelo Banco de Angola. 

ARTIGO 8-A regulamentação destas normas será fixada por 
despacho do Ministro do Planeamento e Finanças, no 
prazo de quinze dias. 

ARTIGO 9-1 -Sempre que o empreiteiro esteja nas condi-
ções requeridas no Decreto o"~ 55/75 de 21 de Maio, rela-
tivo âs PME, deve a acçfo do Grupo de Apoio âs PME ser 
conjugada com as facilidades de crédito previstas neste 
diploma, a fim de evitar duplicações ou diferenças de 
critérios. 

- 2 -Para esse efeito deve ser articulada a acçfo da 
Junta Provincial de Habitação com a do GAPME, em 
termos a definir por despacho dos Ministros do Planea-
mento e Finanças e das Obras Públicas, HabitaÇãoe 
Urbanismo. 

ARTIGO 10-1-O valor de arrendamento de cada habita· 
ção será estabelecido nos termos do Art? 12?, n? 2, 
por forma a que a soma dos valores de todas as partes 
arrendáveis do edifrcio a que a habitação pertence, 
iguala 1,15 vezes o custo do Estado desse mesmo 
edifrcio. 

-2-Na atribuição do valor a cada habitação ter·se-ão 
em conta as áreas que a compÕem, a sua localização no 
editrcio e a utilidade para o inquilino. 

ARTIGO 11-1-As habitações obtidas de acordo com o 
Pf"(lsente diploma destina-se a residencia de trabalhadores, 
quer sejam ou não da função pública. 

-2-Para efeitos de atribuição de habitação comide-
rar-se-á  o rendimento anual total do agregado familiar 
dos pretendentes, o qual deve estar compreendido entre 
35 a 50% do valor da habitação, ã data da atribuição 
desta. ' 

-3-Os Ministros das Obras Públicas, Habitação e 
Urbanismo  e do Trabalho e Segurança SociaL estabele· 
cerão, por despacho, os restantes critérios de prioridade 
na atribuiçfo de habitações, baseados em factores de 
justiça social, para protecçfo dos agregados mais desfa-
vorecidos. 

- 4 - A Junta Provincial de Habitação abrirá inscrição 
em lista única, sendo a atribuição de habitação efectuada 
por rigorosa antiguidade de inscrição entre indivTduos que 
obedeça m ao preceituado nos números anteriores date a,. 
tigo. 

ARTIGO 12- 1 -As habitações adquiridas pelo Estado de 
acordo  com  o presente diploma poderão ser alugadas ou 
vendidas em regime de propriedade resolúvel. 

-2-A renda a pagar, no primeiro aluguer, será a que 
corresponder a um rendimento anual de 8% ~o valor da 
habitação,arredondado para cima até à dezena de escudos 
certa mais prbxima. 

-3-O inquilino pode requerer a compra da sua habita· 
ção no prazo de trinta dias a contar da data em que tomou 
conhecimento de a mesma lhe haver sido atribuida. 

-4-O inquilino pode ainda requerer a compra apÓs o 
prazo referido no artigo 12~-3. devendo nesse caso ser 
efectuada, pela "Comissão de Avaliação e Acordo", nova 
avaliação considerando o custo de construção nessa data. 

-5-Sempre que o inquilino requeira a compra da sua 
habitação, poderá ser-lhe permitida a amortização no 
prazo máximo de dez anos, através de um esquema de 
financiamento a fixar em portaria conjunta pelos Minis-
tros do Planeamento e Finanças e das Obras Públicas, 
Habitação e Urbanismo, e  a executar pelo Instituto de 
Crédito de Angola. 

ARTIGO 13-1-As habitações alugadas ou vendidas de 
acordo com o presente diploma passarão a reger-se pela 
lei geral, não se lhe aplicando as leis relativas a casas 
para funcionários ou outras leis especfficas similares. 

- 2 -O Estado reserva-se contudo o direito, durante 
dez anos a contar do inicio do primeiro contrlito com os 
respectivos inquilino-adquirentes, de voltar à posse das 
habitação cujos proprietártos ou inquilino·adquire ntes, 
desejem vendê-las. 

- 3 -Nos casos previstos no artigo 13~-2. o  Estado 
pagará o que cOI'responder ;l avaliação efectuada confor-
me o referido no artigo 12?-4, e nunca menos do que a 
totalidade do que o inquilino-adquirente houver pago, 
excluTda a renda. 

ARTIGO 14-Será considerada como prioritária, a importação 
de equipamento e de materiais necessários para a cons--
trução dos editrcios abrangidos por contratos de venda 
ao Estado. 

Para tal efeito a Junta Provincial de Habitação deverá 
emitir parecer sobre os pedidos de BRI, antes  da  sua 
aprer:iaçf o pelos Serviços de Comércio. 

ARTIGO 15-Todas  as dúvidas de interpretação e execuçfo 
deste diploma serão sanadas por despacho conjunto dos 
Ministros do Planeamento e Finanças e  das Obras Públi· 
cas, Habitação e Urbanismo. 

Visto a  aprovado em  Conselho de Ministros, 15 de Maio 
de 1975. 

EXPROPRIAÇÃO DE TERRENOS PARA CONSTRUÇÃO 

(Decreto-Lei n~ 57/75 de 21 de Maio) 

A carência de habitações nos nücleos urbanos impõe 
medidas muito urgentes que permitam aumentar rápidamente 
o nUmero de habitações disponiveis, em especial para as 
população de menores possibilidades económicas. Essas medi . 
das encontram dificuldades de execução por falta de terrenos 
onde as construções possam reaüzar·se, verificando-se que os 
terrenos livres existentes s&o, por vezes, de propriedade desco-
nhecida ou quando esta é  reivindicada, tal reivindicação surge 
discutivel e  duvidosa. Destas circunstâncias resultam demoras e 
dificuldades que entravam o processo de promoção habitacio-
nal, pelo que se considera indispensável ampliar as possibilida-
des conferidas ao Estado pelo Art? 16? da Lei 2 030. 

Nestes termos, usando da faculdade conferida na alinea 
e) do Art? 24? do Acordo do Alvor,  o Governo de Transição 
decreta e eu promulgo para valer como lei: 

ARTIGO ÚNICO Para efeitos de aWicaç.fo do Art? 16 da 
Lei 2 030, de 22 de Junho de 1948, 
publicada no Boletim Oficial de Angola, 
I Série, n? 35, de 2 de Setembro de 1953, 
podem ser considerados casos de urgen-
ti'ssima necessidade, os que correspondam 
à execuç.to de programas urbanos e habita· 
clonais de carácter social,já aprovados pelo 
Governo. 

IW'k'ub*HHU.I,,iij.M:IM 
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PROMOÇÃO 

DE ZONAS URBANIZADAS E CONSTRUÇÃO PARA HABITAÇÃO 

{Projecto de Decreto-lei) 

Na sequência das acções que o Governo tem "vinêlo a 
desenvolver para uma melhoria substancial das condições 
habitacionais em especial as urbanas, importa actuar com 
vista ds populações que incluem os trabalhadores não qualifica-
dos ou muito fracamente especializados, e que ainda constituem 
a maioria das populações urbanas. 

Essa actuação envolverá a promoção de zonas urbaniza-
das, e assistência técnica ã auto-construção de habitações 
definitivas em regime de cooperativas de moradores e  o incre-
mento da preparação profissional e cultural. 

Nestes termos, usando da faculdade conferida na alrnea 
e), do Art.0 24? do Acordo do Alvor, o Governo de Transição 
decreta e eu promulgo para valer como lei: 

ARTIGO 1 - 1 -É autorizad~ a Junta Provincial de Habita· 
ção a executar a urbanização de unidades de vizinhança com 
o objectivo da construção de edificios para habitação ou de 
cedência de lotes de tBrreno para execução de habitações 
próprias. 

- 2 -Os trabalhos a que se refere o número anterior 
serão designados "obras de urbanização e habitação social". 

ARTIGO 2-1 -Serão fixadas em portaria, pelo Ministério 
de Obras Públicas, Habitação e Urbanismo, para cada nú-
cleo urbano, as percentagens mini mas de ãreas urbanas que 
deverão ser consideradas para obras de urbanização e 
habitação social. 

- 2 -As áre111 afectadas a esse tipo de habitação pode· 
rão ser expropriadas nos termos do artigo único do Decre-
to-lei n? 57/75 (6), de 21 de Maio de 1975. 

-3-O valor de um terreno antBs da sua urbanização 
não poderá exceder 20% do custo total dos respectivos 
trabalhos de urbanização. 

ARTIGO 3-1 -Os trabalhos de urbanização deverão prever 
a perfeita integraçio no meio urbano das ãreas respectivas, 
considerando sempre soluções definitivas de acordo com as 
condições do núdeo em que se deverão integrar. 

-2-Os planos de urbanização a que se refere o 
presente diploma, deverão prever a existência de lotes de 
terreno para habitações unifamiliares de caracterfsticas 
simples. 

-3-Será evitada a possibilidade de segregação das 
populações em estratos económicos, profissionais, ou de 
qualquer tipo. 

- 4 -SarA dada grande atenção ao equipamento urba· 
no, em especial o que se relacione com educação e forma-
ção profissional, saúde e usociação de indivíduos. 

ARTIGO 4-As habitações a construir nas zonas urbanizadas 
de acordo com o presente diploma, destinam-se a constru-
çio de habitações para trabalhadores cujo agregado familiar 
não disponha de um rendimento global total superior a duas 
e meia vezes o vencimento mínimo fixado para os funcioná-
rios públicos, e não possuam habitação definitiva, própria 
ou alugada. 

ARTIGO 5-1-As habitações poderão ser construídas pelos 
usufruArios do terreno ou pelo Estado. 

-2-Em cada zona urbanizada para habitação social, 
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serão fixados previamente os lotes onde o Estado se propõe 
executar habitações. 

-3-As habitações a construir pelo Estado serão em 
relP'a multifamiliares, podendo ser executadas algumas 
unifamiliares em cada unidade de vizinhança. 

ARTIGO 6-1 -As habitações executadas pelo Estado de 
acordo com o presente diploma serão alugadas, e passatfo 
a reger-se pela legislaçao relativa a casas de renda limitada, 
considerando-se porém uma renda correspondente ao juro 
de 3~ ao ano do valor do terreno urbanizado mais o da 
habitação. 

-2-O valor de cada habitação executada pelo Estado 
será euabelecido por forma a que a soma dos valores de 
todas as partes arrendáveis do edifício a que a habitação 
pertence, igUale o custo ao Estado desse mesmo edifício. 

-3-Na habitação do valor a cada habitação ter-se-io 
em conta as Areas que a compõem e  a sua localizaçao no 
edifício. 

ARTIGO 1 -1 -A execução de habitações por particulares ser A 
feita em lotes a distribuir pela Junta Provincial de Habita-
çio de acordo com critério a fixar em regulamento. 

-2-Aberta uma zona urbana para a distributção de 
lotes, t: Junta Provincial de Habitação indicará por editais 
e outros meios de divulgação a localização da zona e o nú-
mero de lotes disponiveis. 

ARTIGO 8-1 -A contar do mês seguinte ãquele em que 
for feita a atribuição do lote, o usufruário do mesmo passa· 
rll a-pagar mensalmente um foro correspondente a um 
juro de 3 % ao ano do valor do terreno. Esse pagamento de-
verA ser efectuado através de cooperativa habitacional e m 
que esteja integrado. 

- 2  -Por despacho ministerial, atendendo a razões de 
desemprego do chefe do agregado familiar, ou similares, a 
apreciar pela Junta Provincial de Habitaçio, podei'á ser dis-
pensado temporariamente o pagamento do referido em 8·1. 

ARTIGO 9-Os lotes distribuídos reverterão ao Estado sempre 
que se verifique que a sua não utilização por ~azo superior 
a três meses. 

ARTIGO 10-As habitações a construir pelos usufruários 
deverão ter a aprovação e fiscalização da Junta Provincial 
de Habitação,  a qual poderá dar assistência técnica se 
requerida. 

ARTIGO 11 - 1 -O Estado poderá dar apoio financeiro atii 
ao total do custo da construção de habitaÇão, com juros 
de 3 % ao ano e amortizações em 25 anos. 

-2-Constituirá cauçSo dos empréstimos concedidos, 
a primeira hipoteca da habitação executada. 

-3-O apoio financeiro a dar pelo Estado para os 
fins deste decreto-lei será efectuado através de cooperativas 
de moradores que deverão organizar-se para esse efeito, ou 
por iniciativa particular ou da Junta Provincial de Habita· 
çfo caso aquela não se verifique. 

-4-Competirá a essas cooperativas a administração 
dos fundos e  a execução dentro das oormas dA construção 
dimanadas da Junta Provincial de HabitaÇio,bem como os 
critérios de escolha dos beneficiArias do esquema previsto 
neste diploma. 
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-5-O Ministro de Obras Públicas, Habitação e Ur· 
banismo fixará em despacho a constituição das cooperativas 
e as normas de controlo do seu funcionamento. 

- 6  -Cada cooperativa terá regulamento próprio que 
será submetido a aprovação do Ministro de Obras Públicas, 
Habitação e Urbanismo. 

ARTIGO 12-1 -A Junta Provincial de Habitação poderá 
encarregar-se de· executar ou mandar executar as habita· 
ções que se destinem a cooperativas, desde que dai possam 
advir vantagens económicas ou sociais. 

- 2 - A Junta Provincial de Habitação poderá igual-
mente vender as habitações que construa, dentro das 
condições do presente diploma, passando a aplicar-se o dis-
posto nos artigos 11-1 a 11-6. 

ARTIGO 13-1 -O Estado pode,  a todo o tempo, voltar à 
posse dos lotes, mesmo que tenham habitações de proprie-
dade do utente, expropriando as habitaÇões. 

- 2  -Nos casos em que se vertfique a expropriação 
prevista no número anterior o Estado, de acordo com os in-
teressados, poderá efectuar a troca da habitação expropria-
da por outra que possua, de preferência na mesma unidade 
de vizinhança e em prédio muhifamiliar, tendo em conside-
ração os valores das habitações trocadas. 

ARTIGO 14-1 -A Junta Provincial de Habitação e o Instituto 
de Crédito de Angola coordenarão as suas actividades no 
domfnio do fomento da habitação. 

-2-O Instituto de Crédito de Angola criarA um ser-
viço de dePósito de poupanças para habitação com regula-
mento próprio. 

-3-A Junta Provincial de Habitação poderê solicitar 
financiamento ao Instituto de Credito de Angola que,  de 
harmonia com a sua politica creditrcia e disponibilidade, 
fixar;\ os condicionalismos inerentes às operações designa-
damente taxa de juro, prazo e montante. 

ARTIGO 15-É da competincia do Minsitro de Obras Públicas, 
Habitação e Urbanismo a regulamentação do presente di-· 
ploma nos aspectos concernentes ao seu âmbito. 

CONSTRUÇÃO DE EDIFICÍOS PARA HABITAÇÃO DE RENDA LIMITADA 

(Projecto de Decreto-Lei) 

Existe nas cidades de Anqola, e mais concretamente em 
Luanda, uma carência notória de habitações de qualidade acei-
tável. A indústria da construç!o nunca foi capaz de satisfazer 
as carências habitacionais, que dia a dia foram crescendo, nifo 
s6 em valor absoluto como também, o que é mais grave; em 
percentagem da popula~o urbana. Tem o Governo diligencia-
do, com medidas de ordem diversa, incrementar a constru~o, 
mas tornou-se claro que s6 wna intervençilo directa e muito 
intensa poderá inverter a tendência crescente da carência 
habitacional. 

A intervenç!o directa do Estado é também necessária 
em conse<iuência do elevado custo da construç.Io, o qual, 
aliado ao juro  a que é possível obter capitais particulares, 
acarreta rendas incomportáveis para a maioria dos trabalhado-
res. Será pois necessário aumentar a produtividade da indústria 
da construç.Io pela utilizaç!o de materiais fornecidos a preços 
de concorrência internacional, pelo empreço de métodos 
industriais de grande série, e, no caso de habitações para 
trabalhadores, pela mobilizaçfo de capitais a juro baixo. 

Com o presente diploma pretende-se tornar passivei 
iniciar a execuçfo de elevado mimero de edificios para habita-
çJo de renda limitada, compativel com os salários e ordenados 
de trabalhadores de média e elevada especializaçfo, os quais 
deverilo constituir no futuro a maioria dos habitantes dos 
núcleos urbanos. 

Nestes tennos, usando da faculdade conferida pela 
alinea e) do Art? 24? do Acordo do Alvor, o Governo de 
Transiçilo decreta e eu promulgo para valer cano lei: 

ARTIGO 1 -É autorizada a Junta Provincial de Habitaçfo a 
celebrar contratos de construç.Io de edificios de habitaç5o 
de renda limitada, de acordO com o regime previsto neste 
diploma. 

ARTIGO 2 -1 -Os contratos a que se refere o artigo anterior 
serlo designados de promoç6o de habitações de renda limi-
tada. 

- 2 -Os edificios deveráo destinar-se a habitação, 
podendo o andar ao nível dos arruamentos destinar-se a 
comércio. 

ARTIGO 3-1 - Por despacho ministerial, sobre proposta da 
Junta ProvinciaJ de Habitação, poderá ser autorizada a 
passagem ao re!Jime de renda limitada das habitações de 
qualquer edificio da propriedade da mesma Junta. 

- 2 -Poderá igualmente, nas mesmas condições e 
sempre que tal se mostre socialmente vantajoso, ser autori-
zada a passagem das habitações de qualquer edifício da 
Junta Provincial de Habitaçfo, do regime de renda limita-
da ao regime normal (Decreto-Lei n? 56/75, de 21 de 
Maio de 1975) sem prejuízo dos contratos em vigorá data 
dessa passagem. 

ARTIGO 4-1 -Serfo fixados em portaria, pelo Ministério 
das Obras Públicas, Habitaçfo e Urbanismo, para cada 
núcleo urbano, a percentagem mi'nima da área das unidades 
de vizinhança que deveria ser consideradas para a constru-
ção de edificios de habitaç;lo de renda limitada. 

-2  -As áreas afectadas a esse tipo de habitaçfo 
poderão ser expropriadas nos tennos do artigo único do 
Decreto-Lei n~ 57/75, de 21 de Maio de 1975. 

-3 -O custo final do terreno após urbanizaç.Io n.fo 
poderá exceder em 20% a parte correspondente ao custo 
total dos trabalhos de urbanização. 

ARTIGO 5 -1 -O valor de cada habita~o será estabelecido 
por fvnna a que a soma dos valores de todas as partes 
arrendáv-eis do ediflcio a que a habitação pertence, iquale 
1 ,15 vezes o custo ao Estado desse mesmo edifrcio. 

- 2 -Na atríbuiçfo do valor a cada habitação ter-se-ilo 
em conta as áreas que a compõem, a sua localização no 
edificio e a utilidade para o inquilino. 

ARTIGO 6 - 1 -As habitações obtidas de acordo com o 
presente diploma destinam-se à residência de trabalhadores, 
quer sejam ou ná"o da rurtç.Io pública. 

-2 -Para efeitos  de atribuiç.fo de habitação consi-
derar-se-á o rendimento anual total do agregado familiar 
dos pretendentes,  o qual deve estar compreendido entre 
20 e 35 ~ do valor da babitaçfo, à data da atribuiç.lo da 
habitaçfo. 

Programa EconómiCO 83 
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- 3 - A Junta Provincia1 de Habitação abrirá inscri-
ça:o em lista única, sendo a atribuição de habitação efectua-
da por riqorosa antiguidade de inscrição entre indivfduos 
que obedeçam ao preceituado nos números anteriores deste 
artiqo. 

ARTIGO 7 -A renda a paqar por cada habitação, será a que 
corresponder a um rendimento anual de 4 %do seu valor , 
arredondado para cima até à dezena de escudos certa mais 
próxima. 

ARTIGO 8  - 1 -Para financiamento da construçáo de edifi'-
cios previstos no presente diploma poderá a Junta Provin· 
cial de Habitação ser autorizada, por despacho ministerial, 
a utilizar as verbas de subsidias ou dota~es que lhe hajam 
sido concedidas. 

- 2 -Poderá ainda ser autorizada, por despacho minis· 
teria!, a contratar,  com  o Instituto de Crédito de Anqola, 
empréstimos a juro não superior a 3% ao ano, amortizáveis 
até trinta anos. · 

DESENVOLVIMENTO 

DA INIJUSTRIA DE MATERIAIS E ELEMENTOS DE CONSTRUÇÃO 

(Project o de Decreto-Lei) 

Tem vindo a ser desenvolvidas pelo Governo acções de 
fomenro da habitaçaõ, procurando resolver no mais curto 
prazo a crise habitacional existente. Em consequência prevê-se 
a execução de edifi'cios ~ra habitação num volume de constru-

ções que ultrapassará em larga medida o volume que tem sido 
normal até ao presente. 

Um incremento substancial da construção vai ter reper· 
cussões no mercado dos materiais e elementos de construçaõ 
exigindo, quer maiores quantidades desses materiais e elemen· 
tos, quer novos materiais que se adaptem a industrializaçaõ que 
se tornará indispensável promover. 

Acwalmente a indUstria dos materiais de construção em 
Angola apresenta-se insuficiente para satisfazer o mercado. e em 
alguns casos a wa qUalidade é baixa, não havendo legislação 

que exila a obediência a normas técnicas. 

O recurso â importação sistemática é pouco conveniente, 

pois sacrifica divisas sobrecarregando a balança de pagamentos 
e torna a indústria da construção dependente da indUstria 
estrangeira num ramo industáal facilmenreacesslvel ao IJdlS. 

t pois indispensável que simultâneamente com o fomento 
da habitaçaõ se promova o desenvolvimento da indústria dos 
materiais e elementos de construção de forma adequada âs 

realidades nacionais. 

Nestes termos, usando da faculdade conferida na ali'nea e), 
do Art!1 24~ do Acordo do Alvor. o Governo de Transiçaõ de-
creta e eu promulgo para valer como lei: 

ARTIGO 1 -1 -Ê autorizada a Junta Provincial de Habita· 
ça-o a intervir na produção de materiais e elementos de 
construção. promovendo financiamentos de fábricas ou da 
sua ampliaçaõ, ou a criaçaõ de novas unidades fabris. 

-2 -Os financiamentos poderão ser concedidos di-
rectamente ou com o aval da Junta Provincial de Habitação, 
devendo em ambos os casos. darem os beneficiários 
~ranrias pessoais ou reais. 

-3-Sempre que se verifique dificuldade em obter 
industriais interessados no fabrico de determinados mate-
riais ou elementos de construça-o, ou ainda quando sela 
mais convenientes aos interesses do Estado, poderá a Jun · 
ta criar unidades fabris que virão a constituir empresas 
públic8s ou mistas. 

ARTIGO 2-1-As empresas abrangidas por acções previstrts 
neste diploma deverão possvir, com carácter exclusivo e 
permanente, quadro tt!cnico compatíVel com a dimensão e 
especialidade dessas mesmas empresas. 

-2-O fabrico destas empresas deve obedecer a 
noriTI8s de qualidade fixadas previamente com o parecer 
do Laboratório de Engenharia de Angola. 

-3-Essas empresas ficarão sujeitas a controlo de 
qualidade de fabrico a re;Jiizar pelo laboratório de Enge-
nharia de Angola. 

ARTIGO 3 -As intervenções da Junta Provincial de Habita-
ção, nos termos do Ar& 1, deverão ser, caso por caso, 
autorizadas por despacho conjunto dos Ministérios das 
Obras JPúblicas, Habitação e Urbanismo e Ministério do 

Planeamento e Finanças: 

CRIAÇÃO DA E. 1 P. 

(Projecto de Decreto-Lei) 

O serviço público de transportes colectivos na cidade de 
Luanda tem vindo a ser explorado pela Sociedade de Transpor· 
tes Colectivos de Luanda, SARL. ao abrigo de um contrato de 
conce5São celebrado com  a Câmara Municipal de Luanda. 

Aquela sociedade não se encontra, todavia, em condições 
de cumprir o contrato que a~lebrou e nio está efectivamente 

a cumpri-lo. 

Do mesmo modo não tem a Cllmara Municipal possibili· 
dada de organizar e prosseguir a exploração eficiente do 
refetido serviço. 

Tornando-se no entanto, indispensável assegurar o funcio-
namento adequ3do do terviço público de transportes colectivos, 

na cidade de Luanda; 

I=AIQi.!.ifi,fF3i!.U[.j,,ii++ 

Usando a faculdade conferida pelo art.O 24? da alfnea el 
do Acordo do Alvor, o Governo de Transição decreta e eu 
promulgo, para valer como lei, o seguinte: 

CAPITULO I 

NATUREZA, ATRIBUIÇÕES E COMPET~NCIA 

Art? 1?-1. É criada a Empresa de Transportes Públicos, 
neste diploma designada por E.T.P. 

2. A E.T.P. é uma pessoa colectiva de direito públi· 
co, dotada de autonomia administrativa e finan· 

ceira. 

3. A E.T.P. rege-se pelasnormasprôpriasâsempre-
sas comerciais em tudo quanto respeite à sua 
capacidade jurfdica e competência dos seus 
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orgãos, salvo no que se achar disposto na legisla- Art!' 7~- Compete ao O:mselho de Administração praticar 
todos os actos necessários à gestão e direcção da 
E.T.P. e, em especial: 

ção que lhe é especialmente aplicada. 

Art~ 2~- A E.T P: tem sede em Luanda e exerce a sua 
actividade no distrito de Luanda. 

A~t.0 3!' -1. A E.T.P. tem por objectivo a exploração directa 
do sef\liço público de transportes colectivos e de 
táxis no distrito de Luanda. 

2. Na área da cidade de Luanda, esta exploração 
é·lhe atribuída em exclusividade. 

Art.0 4e- Para o desempenho das atribuições compete à 
E.T.P. 

a) Elalilorar estudos sócio-económicos e finan· 
ceiros necessários a uma prestação de serviços 
socialmente útil; 

b) Instalar oficinas de apoio à exploração do 
sef\liÇo de transportes colectivos; 

c) Adquirir os terrenos ou imóveis, bem como 
assegurar, por administração directa ou por 
empreitada, a execução de obras necessárias 
à prossecução das suas atribuições, nomeada· 
mente a construção de terminais e centrais de 
camionagem; 

d) Adquirir no mercado local ou através de im·· 
portação, armazenar ou vender, todos os 
bens essenciais ã prossecução das suas atribui· 
ções; 

e) Explorar terminais e centrais de camionagem; 

f) Praticar os demais actos necessários á prosse· 
cução das suas atribuições. 

CAPITULO 11 

ORGÃOS DA EMPRESA 

SECÇÃO I 

Art~ 5~- São orgãos da E.T.P. 

a) o Conselho de Administração 
b) o Conselho Fiscal 
c) o Conselho Consultivo 
d) a Comissão de Trabalhadores 

SECÇÃO 11 

DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Art.06?-1. A E.T.P. é gerida por um Conselho deAdminif-
tração constituído por: 

a) Um presidente designado pelo Ministro das 
Obras Públicas e Urbanismo; 

b) Um vice·presidente designado pelo Ministro 
dos Transportes e Comunicações; 

c) Um vogal designado pelo Ministro do Planea· 
menta e Finanças. 

2. Os membros do Conselho de Administração, que 
exerceria os seus cargos em regime de ocupaçSo 
exclusiva, J«o nomeados por um período de 
trls anos, renovâvei~. 

3. Quando a designação de algum membro do 
Conselho de Administraçãorecairemfuncionário 
público, as funções poderão ser exercidas em 
regime de Comissão de Sef\liço. 

a) Cçtntratar a execução de trabalhos incluidos 
nas atribuições da E.T.P., assim como celebrar 
quaisquer outros contratos, incluindo os de 
arrendamento, e praticar quaisquer actos ou 
operações, se}a qual for a sua natureza e 
valor; 

b) Organizar o orçamento anual de. receita e 
despesa e apresentá·lo ao Conselho Fiscal, 
ouvido o Conselho Consultivo; 

c) Elaborar o relatório e contas anuais de gerén· 
cia, submetendo-se a parecer do Conselho 
Fiscal e do Conselho Consultivo; 

d) Efectuar ou mandar efectuar conferéncla ao 
cofre da Tesouraria quando o julgar conveni· 
ente; 

e) Delegar parcelas da sua competência em um 
ou mais dos seus membros ou em determina-
dos funcionários, estabelecendo em cada 
caso os limites e condições de exercício da 
delegação; 

f) Com parecer favorável do Conselho Consulti· 
vo, fixar as categorias, tabelas de vencimentos 
e ajudas de custo do pessoal, que serão 
homologadas pelo Ministro das Obras Públi-
case Urbanismo; 

g) Admitir, promover, exonerar, aposentar e 
demitir o pessoal e exercer sobre ele a compe-
tente acção disciplinar, nos termos legais 
e regulamentares; 

h) Estabelecer a organização interna dos Servi· 
ços e elaborar os respectivos regulamentos; 

2. Os contratos, actos e operações de qualquer 
natureza e valor, mesmo os que dêem lugar a 
ancargos em mais de um ano económico ou em 
ano que seja aquele em que são celebrados ou 
praticados, estão isentos de visto do Tribunal 
Administrativo e de registo da Direcção dos 
Sef\liços de Finanças, necessitando porém, de 
parecer favorável do Conselho Fiscal os que 
envolvem dispêndio superior a 500 000$00 e au· 
torização do Ministro das Obras Públicas e Urba· 
banismo aqueles cujo montante seja superior a 
1 000 000$00. 

3. Os contratos, actos ou operações que dêm lugar 
a encar~s em mais de um económico, ou em 
ano econbmico diferente do da sua celebração, 
ficam também dispensados das formalidades 
e~~:igidas por lei, mas carecem de autorização 
prévia do Ministro das Obras Públicas e Urbanif-
mo todos os que dêem lugar a encargos anual 
superiores a 500 000$00 e cujo prazo de e~~:ecu · 

ção e~~: ceda três anos. 

4. Os arrendamentos rústicos ou urbanos necessá· 
rios d actividade de E.T.P. estão isentos de todas 
as formalidades exigidas para o arrendamento 
de imóveis destinados aos Serviços de Estado, 
carecendo, no entanto, de parecer favorável do 
Conselho Fiscal. 

LUlfl:,fAJH·i,!.!,iig.F:k-8 
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Art? 8?- Competem também ao Conselho de Administra-
ção todos os poderes neceúãrios para assegurar 
a exiruncia da E.T.P.,  a sua representaçio em 
juizo ou fora dele, a gestão do património, o 
aperfeiçoamento, desenvolvimento e regular fun· 
cionamento dos serviços. 

Art? 9?- A E.T.P. obrigar-se-á mediante a assinatura de 
dois dos seus Administradores, no entanto, para 
os actos de mero expediente serã suficiente a 
assinatura de um deles. 

Art.0 10?- Nas suas faltas e impedimentos, o presidente do 
Conselho de Administração é substituído pelo 
vice-presidente. 

Art.011?- O Conselho de Administração deverá reunir, 
pelo menos, uma vez por semana. 

Art? 12?- O Conselho Fiscal é constituído por um repre-
sentante do Ministério do Planeamento e Finan-
ças que serã o presidente, um representante do 
Ministério das Obras PUblicas e Urbanismo e um 
representante do pessoal da E.T.P. a designar nos 
termos do seu regulamento. 

2. Os membros do Conselho Fiscal são nomeados 
por um período de três anos, renovãveis. 

Art? 13?- O Conselho Fiscal é constituído por um presiden· 
te e dois vogais, nomeados pelo per iodo de três 
anos, renováveis. 

2. O presidente será nomeado pelo Ministro do 
Planeamento e Finanças; um dos vogais será um 
perito contabilista designado pelo Ministro da 
Economia e outro será um representante dos 
trabalhadores. 

3. Cada membro do Conselho Fiscal terá um suplen-
te designado nos mesmos termos. 

Art? 14?- Compete ao Conselho Fiscal: 

a) Velar pelo cumprimento das leis aplicáveis 
ao funcionamento dos E.T.P. e pela obser· 
dncia do presente Estatuto; 

b) Examinar, pelo menos de três em t~s meses 
a contabilidade dos E.T.P e seguir, através 
de informações adequadas, a sua evolução; 

c) Acompanhar a execução dos Planos de Activi-
dades, dos programas de trabalhos e dos orça-
mentosanuais; 

d) Verificar mensalmente a situação da Tesoura-
ria e efectuar os balançm que julgar conveni-
entes; 

e) Emitir parecer sobre o relatório, inventário, 
balanço e contas que devam ser submetidos 
ã aprovação do Conselho Consultivo; 

f) Promover a efectivação, pelos meios cumpe-
tentes, das responsabilidildes a apurar na 
gestão da E.T.P.; 

g) Pronunciar sobre a legalidade e conveniência 
dos actos do Conselho de Administração nos 
casos em que o estatuto exigir a sua aprova· 
ção ou concordãncia; 

h) Pronunciar-se sobre a aplicação dos resultados 
da conta de gerência da E.T.P. 

i) Pronunciar-se sobre qualquer assunto de in-

l:fMQi.].!bi,rfF3q.l,!.i,,léi 

teresse para a E.T.P. que lhe seja submetido 
pelo Conselho de Administração; 

Submeter trimestralmente ao Governo relató-
rio sucinto da actividade da E.T.P.; 

2. Se o membro do Conselho Fiscal presente não 
concordar com as deliberações tomadas pelo 
Conselho de Administração convocará, para reu· 
nião conjunta. os Conselhos de Administração 
e Fiscal a fim de serem apreciados os fundamen· 
tos da deliberação e as razões da discorctancia;o-
acto serti mantido se for aprovado, em delibera· 
ção fundamentada pela maioria do Conselho de 
Administração e pela maioria do Conselho Fiscal.! 

3. Da não aprovação, pelo Conselho Fiscal, de actos 
que requeiram a sua concordància, poderti o 
presidente do Conselho de Administração inter· 
pôr recurso para o Tribunal Administrativo, 
quando se trate de divergência de carácter 
jurídico, ou para o Ministro das Obras Públicas e 
Urbanismo, ouvido o ~nselho Consultivo, quan-
do o desacordo incida sobre a conveniência ou 
oportunidade dos referidâS aêtos. 

SECÇÃO IV 

DO CONSELHO CONSULTIVO 

Art.0 14?-1. O Conselho Consultivo será composto por: 

a) Um representante da Comissão Municipal de 
Tránsito; 

b) Um representante da Direcçio das Obras 
Públicas e Transportes; 

c) Um representante da Companhia de Trânsito 
do Corpo de Policia de Angola; 

d) Quatro representantes da Comissão de Tra-
balhadores da E.T.P.; 

2. O Conselho Consultivo é presidido por um 
Coordenador escolhido, por eleição, de entre os 
seus membros. 

3. Os membros do Conselho de Administração e do 
Conselho Fiscal deverão assistir às reuniões do 
Conselho Consultivo e poderão participar nos 
seus trabalhos, usando da palavra e apresentando 
propostas e sugestões, mas não terão voto delibe· 
rativo. 

Art.O 15?- Compete ao Conselho Consultivo: 

a) Dar parecer sobre questões e processos técni· 
cos relativos ao serviço público de transportes 
colectivos, nomeadamente sobre todos os 
assuntos que respeitem ao estabelecimento 
ou extinção de carreiras, d organização de 
processos, 4 fixaçio de horários e tarifas e d 
técnica de transportes urbanos; 

b) Informar o Conselho de Administração sobre 
todas as anomalias de que tenham conheci-
mento relativos ao funcionamento da E.T.P.; 

c) Sugerir ao Conselho de Administraçio e '" 
Governo, através do Ministro das Obras Públi-
cas e Urbanismo, as providências necessárias 
para a boa administração da E.T.P.; 

d) Emitir parecer acerca dos planos de actividade 
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dos programas de trabalho e dos orçamentos 
anuais elaborados pelo Conselho de Adminis-
traçã'o. 

SECÇÃO V 

DA COMISSÃO DE TRABALHADORES 

A~ 16?-1. A Comissão de Trabalhadores é constituída por 
dez representantes do pessoal, eleitos democrãti-
mente. 

2. Compete ê Comissão de Trabalhadores, represen-
tar o pessoal junto da Administração e, nomeada-
mente, pronunciar-se sobre todos os assuntos 
relacionados com a gestão do pessoal. 

SECÇÃO VI 

DISPOSIÇÕES COMUNS 

Art? 17?-1. O presidente e vogais do Conselho de Adminis-
tração percebem os vencimentos mensais que 
fMam fixados pelo Ministro das Obras Públicas e 
Urbanismo, com o acordo do Ministro do Pla-
neamento e Finanças. 

2. O presidente e vogais do Conselho Fiscal perce-
berão as gratificações mensais que forem fixadas 
pelo ~-inistro das Obras Públicas e Urbanismo, 
com o acordo do Ministro do PlaneameQto e 
Finanças. 

3. Os membros dos corPos gerentes terão direito 
ao abono de despesas e transportes todas as 
vezes que houverem de deslocar-se em serviço. 

Art.0 18?-1. 05 orgãos da E.T.P. s6 podem tomar delibera-
ções quando estejam presentes a maioria de 
membros de cada um desses orgãos. 

2. As deliberações dos orgãos colegiais serão toma· 
das por maioria dos membros presentes, não 
sendo permitido o voto por correspondência ou 
procuração. 

3. As deliberações constarão da acta da reuniâ'o 
em que forem tomadas. 

quadros de origem, ao regime sobre comissões 
de serviço aplicável ao respectivo quadro. 

Art? 21?- O pessoal da E.T.P. fica submetido ao regime 
geral de segurança social a pi icável ao pessoal das 
empresas privadas. 

Art?22?- A E.T.P. deverá admitire contratar o pessoal da 
"Sociedade dos Transportes Colectivos de Luan-
da" e negociará com esta Sociedade e com a 
camara Municipal de Luanda a sua fOfma de 
integração. 

2. O Mi.-.istro das Obras Públicas e Transportes 
nomeará uma Comissão de Reajustamento e 
Redassificaçâ'o à qual competirá proceder ê 
integração do pessoal da Sociedade de Transpor-
tes Colectivos de Luanda e da Câmara Municipal 
tle Luanda na E T: P: 

3. Esta Comissio para cumprimento das suas obri-
gações adoptará como critérios para reclassifica· 
ção o que, no regulamento da E.T.P. regula o 
ingresso e promoção do pessoal, recOt"rend,..., 
seguin_do processo dinamico e expedito, a todas 
as informações que forem consideradas necessári-

4. Das decisões tomadas pela Comissão será dado 
conhecimento aos interessados que, não se 
conformando,  poderão no prazo de oito dias 
apresentar reclamação devidamente fundamen-
tada ao Minirtro das Obras Públicas e Urbanismo, 
cuja decisão será definitiva. 

5. A todo o pessoal em serviço na Sociedade dos 
Transportes Colectivos de Luanda, quer por ela 
contratada quer pertencente aos qu .. dros da 
Cãmara ~.1unicipal de Luanda, serão salvaguarda-
dos os direitos adquiridos designadamente no que 
respeita ã aposentação. 

CAPITULO IV 

DA GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL 

4. As actas serfo lavradas em IWro próprio pelo Art?23?- A gestão financeira e patrimonial da E.T.P. 
funcionários da E.T.P: designado para esse feito basear-se-à nos seguintes documentos: 
e assinadas por quem houver participado nas 
reuniões, devendo as referentes às reuniões dos 
Conselhos de Administração e Fiscal ser aprova· 
das no final destas, em minuta,  ou na reunião 
que se segt~ir. 

Art.O 19?- Das deliberações definitivas e executórias da 
Administraçfo cabe recurso contencioso, nos 
termos gerais de direito, par-a o Tribunal Admi-
nistrativo. 

CAPITULO III 

DO PESSOAL 

Art9 20!3-1. O pessoal da E.T.P. será contratado ou assalaria-
do e ficará sujeito ao regime jurídico do contrato 
individual de trabalho, com adaptações exigidas 
pelas características da E.T.P.; 

2. Poderio exercer funções na E.T.P., em comissão 
de ser'-liço, funcionários do Estado, dos institutos 
públicos e das autarquias locais, ficando os mes· 
mos sujeitos, no que respeita às relações com 

a) Planos de Actividades a longo prazo; 

b) Programas anuais de trabalho; 

c) Orçamentos anuais e suplementares. 

Art.O 24?- Nos planos financeiros prever-se-ãoespacialmen· 
te, em relação aos períodos a que respeitem, a 
evoluçfodasreceitase despesas, os investimentos 
projectados e as fontes de financiamento a que 
se deverá recorrer. 

Ar~25?- A contabilidade da E.T.P. obedecerá h regras 
da gestão empresarial. 

Art? 26?- Constituem receitas da E.T P'.: 

a) Rendimentos ou valores provenientes des suas 
actividades; 

b) As dotações extraordinárias inscritos no Or-
çamento Geral do Estado bem como nos 
Planos de Oese.tvolvimento; 

c) Os saldos dos exercícios findos; 

d) As doações, heranças ou legados; 

W1fU.f19§.!.!.i,!i§.y:tM 
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e) O produto da alienação dos seus bens ou da 
constituição de direitos sobre eles; 

f) O produto de empréstimos; 

g) As dotações e subsídios do Estado, autarquias 
locais, institutos públicos, pessoas colectivas 
de utilidade pública administrativa e de outras 
pessoas singulares ou colectivas; 

h) Quaisquer outros rendimentos ou valores, 
que por lei ou contrato lhe devam pertencer. 

Art.027?- A E.T.P. poderá contrair empréstimos a curto 
médio ou longo prazo em estabelecimentos de 
crédito ou mediante a emissão de obrigações. 

Art?28?- A amortizaçfo dos bens da E.T.P. e, quando a 
ela houver lugar, de bens do domínio público 
sob a sua administração ser~o efectuados nos 
termos que forem fixados pelo Conselho de 
Administração, ouvido o Conselho Fiscal, e 
homologados pelos Ministros das Obras Públicas 
e Transportes e do Pl;:meamento e Finanças. 

2. O valor anual das amortizações con·stituirá encar-
go de exploração e será escriturado em conta 
especial. 

Art?29?-1. A E.T.P. poderá fazer provisões e reservas 
consentidas por lei ãs empresas comerciais, 
sendo obrigatórias, porém, as reservas seguintes: 

a) Reserva Lgeal; 

b) Reserva para investimentos; 

2. Constituem a reserva legal a parte dos excedentes 
de cada exercício que lhe for anualmente desti· 
nada parlei: 

3. Constituem reserva para investimentos: 

a) A parte dos excedentes apurados em cada 
exercício que lhe for anualmente cometida. 

b) As receitas provenientes de subsídios, com-
particpações, doações, heranças e legados de 
que a E.T.P. seja beneficiária. 

4. A reserva de investimentos pode ser utilizada 
para cobrir eventuais déficites de exercício. 

Art? 3re:'-1. Quando a çonta de gertincia de um exerl::icio 
encerre com excedentes, o Conselho de Admi· 
nistração levará â reserva legal cinco por cento, 
pelo menos, e atribuirá ao Estado vinte por 
cento, dispondo do remanescente nos termos que 
vierem a ser aprovados pelo Conselho Fiscal, 
destinando-se o mesmo: 

a) À reserva para investimentos; 

b) A reservasespetia!s; 

c) À nova conta. 

3. Se a conta saldar com défices que não possam ser 
suportados pela reserva para investimentos serão 
os mesmos levados à conta do exercício seguinte. 

Art? 31?-1. Os fundos e disponibilidades em numerârio serio 
depositados no Instituto de Crédito de Angola, 
havendo-se por consentidas a abertura e movi· 
m&lltação de contas de disponibilidades à ordem 
em seu nome, em instituições de Crédito dom i· 
ciliados no estrangeiro, na estrita medida em que 
forem inerent11s à eJ<ecução dos contratos eele· 
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. brados pela E.T.P. e que envolvam operações de 
crédito externo ou outras formas de financia· 
mento, devendo estas últimas, em qualquer caso, 
ser autorizadas pelas autoridades cambiais. 

2. Pode, todavia, o Ministro das Obras Públicas e 
Transportes ouvido o Instituto de Crédito de 
Angola, autorizar a constituição de depósitos 
em estabelecimentos especiais de crédito, quando 
especiais razões o justifiquem. 

Art!' 32?- O Ministro das Obras Públicas e Transportes 
fiscaliza os orgãos e Serviços da E.T~P., respon-
sabilizando os membros daqueles pelo não cum-
primento das disposições legais e das normas de 
boa gestão. 

Art.0 33?- Os Conselhos de Administração e Fiscal prestarão 
ao Ministro das Obras Públicas e Transportes as 
informações que este tiver por convenientes. 

Art.O 34?- O Relatório e contas do Conselho de Administra-
ção e  o Parecer do Conselho Fiscal serão publi· 
cados no Boletim Oficial e num jornal diário de 
grande tiragem da capital. 

2. A prestação de contas para efeitos do julgamento 
pelo Tribunal Administrativo, consistirá na apre· 
sentação ãquele Tribunal, até 31 de Maio do 
ano imediato, dos seguintes doC\Jmentos; 

a) Relação nominal em duplicados dos membros 
do Conselho de Administração, Conselho Fis-
cal e Conselho Consultivo. 

b) Mapas do balanço e da conta de resultados, 
relatório do Conselho de Administração e 
parecer do Conselho Fiscal, publicados nos 
termos do n!' 1 deste artigo; 

c) Inventários, certificados pelo Conselho Fiscal, 
demonstrando os valores apresentados no 
balanço; 

d) Balancetes analíticos das contas do Razão 
mencionados no balanço; 

e) Balancetes do Razão Geral elaborados antes 
e depois dos lançamentos de rectificação ou 
regularização e do apuramento de resultados, 
bem como cópia do despacho de homologa-
ção das taxas de amortização autorizadas; 

f) Fotocópias das actas dos Conselhos de Admi-
nistração e Fiscal relativas à apresentação, 
parecer e aprovação de contas. 

CAPIÍ"ULOV 

DISPOSIÇÕES DIVERSAS 

Art?35!'- 1. A E.T.P. go:r:a de isenção de todas as contribui· 
ções, impostos, taJ<as, liOE:nças e demais imposi-
ções, gerais e especiais, nos mesmos termos em 
que delas go:r:a o Estado. 

2. A E.T.P. será i518nta do imposto de justiça e dos 
demais encargos dos processos. 

Art.0 36!'- Serão considerados de utilidade pública urgente 
todas as expropriações de prédios, rústicos  ou 
urbanos, de que a E.T.P. necessite para a instala-
ção dos seus serviços. 

Art? 37?- As escrituras, os títulos particulares ou qualquer 
outro documento, nomeadamente as certidões 
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extraídas dos seus livros e passadas pela E.T.P. 
constituem executivo titulo bastante. 

Art~ 38~- A E.T.P. terá um regulamento, a elaborar pelo 
Conselho de Administração no prazo máximo 
de 30 dias após a sua nomeação, onde será 
estabelecida a sua organização e fixado o quadro 
do respectivo pessoal. 

2. O regulamento depois de aprovado pelo Ministro 
das Obras Públicas e Urbanismo, será publicado 
sob a forma de decreto. 

Art~ 39!3-1.A E.T.P. conservarli em arquivo, pelo prazo de 
dez anos, os elementos da sua escrita principal e 
a cOfrespondência; os restantes documentos e 
elementos da escrita poderão ser inutilizados, 
mediante autorização do Conselho de Adminis-
tração, depois de decorridos cinco anos sobre a 
sua entrada ou elaboração. 

2. Os documentos e livros que devam conservar-se 
em arquivo e  a correspondência referida no 
número anterior poderão ser microfilmados, 
devendo os microfilmes ser autenticados com a 
assinatura do responsável pelo Serviço; os res-

pectivos originais poderão ser inutilizados após a 
microfilmagem, depois de resolução do Conselho 
de Administração e de lavrado auto em que 
f)quem relacionados. 

3. As fotocópias autenticadas tem a mesma força 
provottria dos originais, ainda que se trate de 
ampliaçfo dos microfilmes que os reproduzem. 

Art.04~-1 . 0s bens e direitos da Sociedade de Transportes 
Colectivos de Luanda, SARl, e da Cãmara 
Municipal de Luanda, afectados ao serviço públi-
co de transportes colectivos, bem como as 
relacionadas com esse serviço, poderão ser trans-
feridos integrados no património da E T~P. 

2.  A  E.T.P. negociará a forma de integraçfo dos 
bens e  a transferencia das responsabilidades 
referidas no número anterior e proporá ao 
Ministro das Obras Públicas e Urbanismo á 
celebração dos respectivos contratos. 

Art? 41?- As dúvidas que se suscitarem na aplicação do 
presente Estatuto serão resolvidas por despacho 
do Ministro das Obras Públicas e Urbanismo. 

CONVENÇÕES COLECTIVAS DE TRABALHO 

(Decreto-Lei n!' 50/75 de 20 de Maio) 

Usando da faculdade conferida pela a/ihea e ) do artigo 
24? do Acordo do Alvor, o Governo de Transição decreta e eu 
promulgo para valer como lei: 

DEFINIÇÃO DE PARTES CONTRATANTES 

Ar& 1!3-Convenção colectiva é  o acordo, estabelecido entre 
uma ou mais entidades patronais ou respectivas 
associacões e uma ou mais associacões de trabalha-
dores, respeitante às condições de trabalho. 

Ar& 2P -Os delegados das associações profissionais devem 
estar habilitados a  negociar a convenção colectiva 
em nome daquelas. 

Art~ P - As entidades patronais, consideradas individual-
mente ou em grupo não organizado associativa-
mente, far-se-ão mpresentar nos termos da lei geral. 

NEGOCIAÇÃO 

ArtP ~- As associações sindicais e as entidades patronais 
devem aceitar a negociação de convenções colecti-
vas quando, para tal, sejam solicitadas por escáto. 

Ar&~ - Se no prazo de 30 dias a contar da data de solicita· 
ção de negociação não for recebida uma resposta 
positiva, a parte interessada deverá comunicar o 
facto ao Ministério do Trabalho e Segurança Social, 
para convocação das entidades intervenientes. 

ArtP 69 -No caso de não se indicarem as negociações passa-
dos 30 dias sobre a data da convocação feita peln 
Ministério do Trabalho a Segurança Social, ou no 
caso de se malograrem, considera-se existir uma 
situação da diferendo colectivo de trabalho, que se-
rá solucionado de acordo com a legislação aplicável. 

Art~ 79 -As disposições dos ar&s. 4, 5 e 6 aplicam·se aos pro-
cessos de revisão e renovação de convenções, desde 

que tenham decorrido os prazos respectivos. 

FORMALIDADES 

ArtP IR -As convenções devem ser escritas e assinadas pelas 
partes. 

Ar& sR-A eficácia de qualquer convenção colectiva ou revi-
são à mesma depende d o  depósito e registo do res· 
pectivo original no Ministério do Trabalho e Segu-
rança Social. 

Ar& 10!'-São igualmente registadas quaisquer adesões ou 
denúncias respeitantes às convenções colectivas. 

Art9119 - Não serão registadas as convenções que não satis-
façam as disposições do ar& 15? 

Art912P-A convenção colectiva entra em vigor após a sua 
publicação no Boletim Oficial, se outra data não 
estiver prevista na convenção. 

PUBLICIDA DE 

Ar& 1 ~- As entidades patronais devem divulgar os textos das 
convenções colectivas aplicáveis às suas empresas, 
expondo-os em lugar próprio e acessível a todos os 

trabalhadores. 

Art914'?-Sio publicadas no Boletim Oficial: 

19-O texto dq convenção e das revisões: 

:i! -A s declarações de adesão e de denúncia. 

CONTEÚDO 

Art9159-As convenções colectivas mencionam obrigatoria-
mente: 

19 -A denominação das organizações ou pessoas 
que as concluem: 

:i! -A data e local de conclusãu: 

39 -O ainbito de aplicação territorial e profis-
sional: 

w;;;,.g;g;.m.u.u;.;:q+ 
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~ - A definição das profissões e categorias profis· 
sionais; 

5f'-A duração e as modalidades de prorrogação, 
denúncia, revisão e negociação de uma nova 
convenção; 

IR-O processo de resolução de diferendos que 
respeitem à interpretação e aplicação do acor· 
do; 

7f' -Os prazos de pré-aviso para denúncias. 

Arf.> 16f'-Em principio as convenções colectivas englobarão 
cláusulas sobre as seguintes matérias: 

1f' -Admissão e parreira profissional; 

2P -Direitos e deveres das partes; 

:P-Prestação de trabalho; 

4!J -Retribuição mi'nims do trabalho; 

!P-Suspensão da prestação de trabalho; 

IR-Cessação do contrato de trabalho; 

7f'-Trabalho de mulheres e de menores; 

lf? -Trabalho de idosos e diminuldos; 

!P-Orgãos de colaboração; 

tlP-Higiene e segurança no trabalho; 

11~ -Segurança SQcial; 

lP-Formação profissional; 

t:P-Sanções; 

14f'-Relações entre as partes outorgantes. 

ADESÃO E EXTENSÃO 

Ar& 1"X'-As entidades patronais podem aderir às convenções 
mediante comuniC<Jçio escrita feita an Ministério 
de Trabalho e Segurança Social. -

Ar& 18f'- As convenções que abranjam pelo menos 50% das 
empresas de um determinado ramo de actividade 
ou igual percentagem do número de trabalhadores 
desse mesmo ramo. podem, em parte ou na totali· 
dade, ser tornadas extensivas a todas as entidac-l,.s 
patronais e seus trabalhadores, por despacho do 
Ministro do Trabalho e Segurança Social. 

Ar&1!P-A extensão das convenções, referida no ar& an~e­
rior, depende do pedido de qualquer das partes_m· 
tervenientes, sendo previamente ouvidas as entida-
des patronais e os trabalhadores aos quais a mesma 
venha a ser aplicável. 

EFEITOS LEGAIS-. 

Ar& XI?-As convenções colectivas prevalecem sempre sobre 
os contratos individuais de trabalho, salvo na parte 
em que estes estabelecem tratamento mais favorável 
para o trabalhador. 

Ar&21.0-As cláusulas do contrato de trabalho que importif· 
rem para o trabalhador re_qime menos favorável do 
que o estabelecido nas convenções colectivas 
consideram-se substituídas pelas cláusulas corres-
pondentes das convenções. 

SANÇÕES 

Art922f'-As infracções ao presente diploma serão punidas 
com multa de 5.000$00 a 50.000$00. 
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Ar&2:1?1-Sem prejui'Zo das sanções especialmente previstas 
na lei e em diplomas de regulamentação do traba-
lho, nas infracções aos perceitos das convenções 
colectivas de trabalho e daqueles diplomas serão 
punidas com multa de 500$00 a 7.000$00 por 
cada trabalhador em relação ao qual se verificar • 
infracção. 

~ -Quando a infracção for cometida por uma 
entidade patronal e naõ respeitar a trabalha-
dores individualmente considerados, mas a 
uma generalidade de prestadores de trabalho, 
a multa aplicável será de 5000$00 a 
50000$00. 

:1?-As infracções aos preceitos que estipulam re-
tribuições serão punidas com multa, que po· 
derá ir até ao montante das importâncias em 
diVida, quer respeitem à totalidade, quer ape· 
nas a uma parte das retribuições estabelecidas. 
Em qualquer dos casos. a multa poderá ir até 
ao triplo dos montantes em dlvida. 

4? -Conjuntamente com as multas serão sempre 
cobradas as indemnizações que forem devidas 
aos trabalhadores prejudicados. 

Ar&24f'1-Sempre que, no caso de violação do disposto e", 
convenções colectivas e diplomas de regulamenta· 
ção do trabalhO se use de coação, falsificação, si-
mulação ou qualquer meio fraudulento, a infracção 
serápunidacommultade 10.000$00a 100.000$00 
salvo se pena mais grave for prevista na lei penal 
geral. 

~-A merp tentativa será punida com multa de 
5.000$00 a 50.000$00. 

Ar& 2~- No caso de reincidência em qualquer das infracções 
punidas no presente diploma, são elevados ao do-
bro os limites minimo e máximo das multas,inde-
pcndentemente das disposições penais aplicáveis. 

Ar&2~- Na aplicação das multas.entre os limites fixados por 
cada uma. atender-se-à à natureza e gravidade do 
facto praticado, aos seus resultados, à intensidade 
do dolo ou grau de culpa, aos motivos da infracção, 
à situação económica e à persvnalidade do infrac-
to r. 

Artf'2lf'-Asmultasaplicadasem conformidade com este di-
ploma constituem receita do Fundo de Acção So-
cial no Trabalho de Angola. 

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Ar&2rR-Em casos excepcionais ou quando se comprove a 
impossibilidade de negociações colectivas, a regu-
lamentação das condições de trabalho será feis por 
via administrativa. 

Arrf'2!1.' · Os diplomas de regulamentação do trabalho, que 
deverão referir as razões porque se não utilizou a 
via convencional, serão precedidos de estudos ade· 
quados, feitos por comissões técnicas onde estarão 
obrigatoriamente representados os trabalhadores e 
entidades patronais directamente ligadas às activi· 
dades a regulamentar. 

Arrf'3fi'-Ficam revogados os Decretos-Lei rP.s. 32741 de 
15/4/1943 e 36 173 de 6/3/1947,postos em vigor 
em Angola respectivamente pelas Portarias Minis· 
teriais n.Os. 17 771 de 17/6/1960 e 17 782 de 
28/6/1960. 
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Ar& 31?-O Ministro do Trabalho e Segurança Social fixará 
por despacho as regras a obselVar peta Direcção 
Geral do Trabalho Previdéncia e Acção Social na 

aplicação das disposições do presente diploma. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros, 15 de Maio 
de 1975. 

ASSOCIAÇÕES PATRONAIS 

(Decreto-Lei n!' 53/75 de 21 de Maio) 

Os grémios eXIstentes, subordinados a uma estrutura 
corporativa e regulados pelos decretos-lei n!ls 23 049 de 
23!91.33 e 24 715 de 3/121.34, terão que sofrer, urgentemente, 
uma transformação, de molde a enquadrar-se numa nova pres-
pectiva, em bases democráticas. 

Haverá pois q~ ·e regulamentar a forma de extinção dos 
grémios ora existentes e consequente constituição de associa-
ções patronais. bem como a forma de criação de novas organi-
zações com estruturas de base democrática. 

Usando da faculdade conferida pela alinea e) do artigo 
24~ do Acordo do Alvor, o Governo de Transição decreta e eu 
promulgo para valer como lei: 

Art? 1 ~ - As entidades patronais têm o direito de, sem prévia 

autorização, constituir organizações de classe, por 
iniciativa  própria a cujos estatutos subordinarão as 
suas actividades profissionias,para a promoção e em 
defesa dos respectivos interesses. 

Art~ 2~ - É da exclusiva competência das associações patro-
nais a elaboração dos seus estatutos e regulamentos. 

Art? 3? -A personalidade jurii:lica das associações patronais 
é adquirida  após a formalidade do registo,  no Mi-
nistério da  Economia. 

Art~ 4?-Os membros dos orgãm directivos são livremente 
eleitos pelas associações patronais, que formulam 
os seus programas de acção. 

Art? 5~ - Qualquer entidade patronal é livre de ser ou de se 
tornar membro de uma associação legalmente cons-

tituida, do ramo da sua actividade, e não poderá 
ficar sujeita a nenhuma sanção por esse facto. 

Art? 6?-No acto de registo deverão ficar expressasasdispo-
siçõesseguintes: 

a) Nome da associação e local de sede 

b) Principais objectivos da associação e categoria 
ou categorias de entidades que representa. 

c) Estrutura Ofgânica da associação, a forma de 
eleição dos seus dirigentes, bem como os po-
deres e atribuições destes. 

Art? 7?-A dissolução da associação será decidida em assem· 
bleia geral dos sôcios. 

Art? S.0 -As associações patronais ficam obrigadas, quando 
solicitadas, a informar o Governo sobre todos os 
assuntos que lhes digam respeito. 

Art? 9? -Os Grémios existentes, deverão transformar-se no 
prazo máximo de 60 dias a contar a data da publi-
cação do presente decreto-lei em associações patro-
nais, nos moldes previstos neste diploma, findo o 
que serão considerados extintos: 

"§Único -Em alternativa, poderão os mesmos Grémios deli-
berar a sua transformação em associações patronais, 
pelo processo consignado nos respectivos esta tu tos 
e relativo à sua dissolução". 

Art? 10? - O patrimOnio dos Grémios existentes transitará in-
teg-almente para as associações criadas em seu lu-
gar, e essa transmissão será processada com isenção 
de  todo e qualquer ónus ou encargo fiscal de qual· 
quer natureza nomeadamente·de sisa. 

ASSOCIAÇÕES SINDICAIS 

(Decreto-Lei em vias de Publicação) 

PREÂMBULO 

A estrutura da organização sindical existente tinha mos· 
trado a sua inoperância no enquadramento de todos os traba· 
lhadores. 

Ultimamente verificou-se a criação, dum modo informal 
e expon tâneo, de sindicatos e associações sindicais que tentaram 
preencher os vazios deixados pela organização sindical presente. 

A orgânica interna dos sindicatos, em face do novo 
contexto politico do pais, sofreu notáveis alterações tendendo 
para a democratizaçã"o administrativa dessas associações. 

Tornou·se, deste modo, imperativa a promulgação do 
presente diploma estabelecendo as normas a que deva obedecer 
a organizaçio associativa dos trabalhadores de modo a permitir 
e facilitar a criaçfo das associações sindicais para defesa dos 
lídimos interesses dos trabalhadores. 

Optou-se pela obrigatoriedade de inscrição para permitir 
que, na actual fase de consciência associativa do trabalhador 
angolano, surja um sindicalismo sólido, considerado como 
elemento indispensável ao equilíbrio social. 

Entendeu-se que a estrutura tendo por base fundamental 
o ramo de actividade ou, complementarmente a profissão, 
permitiria, dentro Wm reduzido espaço geogrãfico, reunir 
um g-upo cte trabalhadores em número suficiente para a 
constituição de sindicatos fortes e  plenamente representativos 
dos seus associados. nas negociações de acordos col~tivos de 
trabalho que venham a ser efectuadas. 

Ao criar sindicatos únicos de âmbito distrital, tem-se em 
vista facilitar a comparticipação dos associados na actividade 
do sindicato pelo facto de viverem nas proximidades da sede 
daquela associação e ainda, agrupar individuas que reunam 
uma maior identidade de interesses resultante dos condiciona-
lismos regionais da sua actividade. 

Nesta primeira fase da organização sindical dos trabalha· 
dores que se pretende venha  a enquadrar a sua totalidade, 
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julgou-se conveniente tomar providências especiais para que 
os sindicatos pudessem recolher as receitas indispensáveis ao seu 
bom funcionamento. 

Entendeu-se também dever contemplar o direito de 
inscrição nas organizações sindicais internacionais, ainda que 
como ê usual, esse direito fosse conferido apenas à associação 
de cúpUla. 

Reconheceu-se ainda que se deveria exprimir a indepen· 
dência das associações sindicais em relação ao poder político. 

E porque o sindicalismo é entendido como um movimen· 
to unitário, independente de ideais politicas e religiosos, 
~iado pela aspiração da defesa dos interesses dos trabalhado-
res, adoptou-se o sistema de fazer convergir a organização 
sindicam para uma confederação nacional. 

Usando da faculdade conferida pela alinea e) do artigo 
24? do Acordo do Alvor o Governo de Transição decreta e eu 
promulgo para valer como lei: 

Art~1!>-

É oarantido aos trabalhadores por conta de outrem o 
direito à constituição de associações sindicais e ao livre exer· 
cicio da respectiva actividade, nos termos do presente diploma. 

Art!>2!>-

1 -Consideram-se associações sindicais todas as insti· 
tuições integradas exclusivamente por trabalhadores por conta 
de outrem, que visam a defesa e promoção dos interesses 
colectivos da classe trabalhadora. 

2-Considera-se trabalhador por conta de outrem aquele 
que, pela sua participação na actividade produtiva, aufere uma 
remuneração monetária relativa à venda da sua força de 
trabalho a ur:na qualquer entidade patronal. 

Art.03!>-

São associações sindicais, os sindicatos distritais de ramo 
de actividade ou profissão, as federações e uniões de sindicatos 
e a confederaçfo sindical. 

Art~ 4~-

1 -Os sindicatos são associações de trabalhadores de um 
mesmo ramo de actividade ou profissão e serão obrigatoriamen· 
te de âmbito distrital. 

2-Nfo poderá existir mais de um sindicato do mesmo 
ramo de actividade ou profissão em cada distrito. 

Art.0 5?-

1 -As federações sindicais serão associações de âmbito 
nacional e resultaria da união orgânica de três ou mais 
sindicatos de um ramo de actividade ou profissão. 

2-Os sindicatos por profissões e por ramos de activi· 
dade poderão constituir Uniões sindicais de âmbito regional, a 
titulo permanente ou para fins específicos. 

Art.06?-

1 -A confederação sindical será a associação de cúpula 
de âmbito nacional e resultará da união de várias federações 
ou uniões sindicais. 

2 -A confederaçio s6 poderá constituir-se pela associa· 
çâ'o de um minimo de duas federações, ou uniões. 

3-Os sindicatos de ramo de actividade ou profissão 
que ná'o se encontram federados ou integrados em uniões 
sindicais poder-se-ão filiar directamente na confederação sindi· 

cal. 

Wt4Qi.].jfi·'1*#H:!·'"""·' 

4-Compete à confederação a filiação em organismos 
internacionais. 

Ar1?7?-

Com as restrições constantes do presente diploma, o 
âmbito das associações sindicais podeiá ser alterado a qualquer 
momento pela integração ou afastamento de associações 
sindicais de grau inferior, mediante comunicação oficial 
conjunta dos respectivos corpos directivos ao Ministério do 
Trabalho e Segurança Social. 

Art~8?-

As associações sindicais poderão criar delegações locais 
nos termos previstOS" nos respectivos estatutos. 

Art:P9!l-

Compete às associações sindicais, designadamente: 

1 -Negociar em representação dos trabalhadores as 
respectivas condições de tr'abalho e suas remunerações. 

2 -Conduzir todas as formas de luta laboral que no 
quadro da legislação vigente, aproveitem aos interesses colecti· 
vos dos trabalhadores. 

3 -Participar ou emitir parecer prévio sobre as medidas 
legislativas que afectem directa ou indirectamente os interesses 
colectivos dos trabalhadores. 

4-Propor, através das associações sindicais de cúpula, 
as medidas legislativas relativas a questões de trabalho que, 
directamente, interessem aos trabalhadores. 

5 -Denunciar a violação dos direitos dos trabalhadores 
emanentes das negociações colectivas ou de legislação em vigor, 
desenvolvendo a actividade fiscalizadora necessária para esse 
efeito. 

6-Prestar serviços de carácter económico, social, cultu· 
ral e profissional aos seus associados ou criar instituições para 
esse efeito. 

7 -Promover a defesa de direitos relativamente a factos 
que cause prejuizos directos ou indirectos aos interesses 
individuais ou colectivos dos trabalhadores. 

Art.O 1o?-

As associações sindicais deverão organizar e disciplinar 
autonamente a sua actividade interna, com independência do 
poder polrtico, respeitando únicamente os princípios democrll-

ticos. 

Art.0 11?-

A eleição dos corpos gerentes das associações sindicais 
bem como a aprovação dos respectivos estatutos deverão ser 
feitas por votação directa em assembleia geral dos membros 

eleitores. 

Art.'> 12?-

As associações sindicais que não exorbitem do condicio-
nalismo previsto no presente diploma não podem ser suspensas 
ou dissolvidas por via administrativa nem sofer qualquer 
ingerência dos poderes constituidos no seu funcionamento in-
terno. 

Art? 13?-

As associações sindicais adquirem personalidade jurídica 
pelo registo dos seus estatutos no Minist~rio do Trabalho e 
Segurança Social. 

Art!>14?-

Considera-se efectuado o registo desde qUe não haja 
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decisSo em contrário até 30 dias após a data de recepção do 
requerimento a solicitar o registo no Ministério do Trabalho 

e Segurança Social. 

Art.0 15?-

0s estatutos das associações sindicais deverão rer;p.~lar, 

designadamente: 

1 -Denominação da associação, sua sede, âmbito e fins; 

2-Aquisição e perda de qualidade de sócio, seus 
direitos e deveres; 

3-Regime disciplinar; 

4-Eleições, composição e funcionamento dos corpos 

directivos; 

5 -Criação e funcionamento das delegações locais; 

6-Processo de alteraçSo dos estatutos; 

7-Processo de dissolução e liquidação. 

Art.0 16?-

Os estatutos dos sindicatos a constituir deverão ser assi-
nados por um mínimo de 100 trabalhadores da profissão ou 
ramo de actividade, consoante se trata de sindicato profissional 

ou de ramo de actividade. 

Art!'17!'-

Os estatutos das federações, uniões e da confederação 
sindical deverão ser subscritos pelos corpos directivos das 
associações sindicais que decidam a sua constituição. 

Art!'18!'-

1 -Os estatutos das associações sindicais poderão a 
qualquer momento, ser revistos e alterados. 

2-O requerimento de registo dos novos estatutos dos 
sindicatos deverá ser acompanhado duma cópia da acta da 
assembleia geral dos sócios em que os mesmos toram aprovados 

e subscritos pelos membros dos corpos directivos. 

3-No caso das federações ou de confederação sindical, 
o requerimento do registo dos novos estatutos deverá ser 
subscrito pelos elementos dos corpos directivos dos sindicatos 

ou federações que integrem aquelas associações, desde que 
representem, no seu conjunto, a maioria dos trabalhadores 

filiados. 

Art.019P-

O Ministério do Trabalho e Se!1Jrança Social deverá 
promover a publicação dos estatutos e das suas alterações 
no Boletim Oficial nos trinta dias subsecp.tentes ao seu registo. 

Art.02o?-

1 -Os elementos de identificação dos membros dos 
corpos gerentes eleitos em Assembleia Elt-itoral deverão ser 

remetidos ao Ministério do Trabalho e Seg..trança Social no 
prazo de 5 dias após a eleição, bem com o uma cópia da acta 

da referida Assembleia, para publicação no Boletim Oficial. 

2 -t: da responsabilidade do Presidente da mesa da 
Assembleia Eleitoral o envio dos elementos referidos no núma-
roanterior. 

Art?21P-

Os trabalhadores por conta de outrem ficam obrigados à 
inscrição nos sindicatos de base. 

ArtP 22?-

Poderá permitir-se a filiação de trabalhadores de um dis-
trito em sindicato de outro distrito limítrofe, nos termos da 

lei, se o seu número não atingir o  limite mini mo para a forma· 
ção de sindicato próprio. Essa autorização cessa quando 

desaparecer a causa que a determinou. 

Art.023!)-

No caso de não existir sii'Kiicato do respectivo ramo de 
actividade, os trabalhadores duma mesma unidade laboral opta-
rão, em assembleia de trabalhadores, pela inscrição no sindicato 
do ramo de actividade com mais afinidades que esteja cons-

tituído no distrito, ou nos sindicatos profissionais. 

Art..024?-

As inscrições sindicais podem efectuar-se nas delegações 

locais dos sindicatos de base. 

Art? 25?-

1 - ~ obl"igatória a cotização sindical dos trabalhadores 

devendo as entidades patronais descontar, sobre as remunera· 

ções dos trabalhadores não sindicalizados, um a quantia equiva-
lente à fracção semanal ou mensal da cotização anual cobrada 
pelos sindicatos que, nos termos do presente diploma, possam 
integrar os trabalhadores das respectivas unidades laborais. 

2 -As entidades patronais farão entrega, mensalmente, 
aos sindicatos, das quantias cobradas aos trabalhadores não 
sindicalizados. 

Art.0 26?-

Os trabalhadores por conta de outrem filiados em 
qUalquer sindicato, poderão obter a anulação da respectiva 
inscrição, mediante petição escrita dirigida ao orgão directivo 

dessa associação sindioill, para efeito de..transterência de ramo 
de actividade ou profissão. 

Art!'27!'-

1 - Não serão permitidas às entidades patronais práticas 

cp.te visem condicionar a admiS'Sâo de trabólhadores com base 
na sua filiação sindical. 

2 -A violação ao disposto no número anterior acarretará 
às entidades infractoras multa de 5 000 a 50 000 escudos. 

Art? 28?-

1 -Quando os trabalhadores de uma unidade laboral 
estejam enqUadrados por um sb sindicato, o número máximo 
de delegados sindicais será calculado pela fórmula ,.tlo em que 
a variável N representa o número total de trabalhadores de 
unidade laboral. 

2-Quando os trabalhadores de uma mesma unidade 
laboral estejam enquadrados por vários sindicatos profissionais 

o número de delegados por sindicato será calculado pela 

fórmula r& em que N representa o número de trabalhadores 
ciJma l"flMma profissão en(J.Iadrado pelo respectivo sindicato. 

3 -O resultado obtido, nos termos dos números anterio-
res, deverA ser arredoodado para a unidade imediatamehte 
superior. 

Art.029!'-

1 -Ao nível de cada unidade laboral, poderá funcionar 
uma comissão sindical ou um delegado eleitos por votação 
directa em assembleia geral dos trabalhadores e reconhecidos 
pelos sindicato do respectivo ramo de actividade, ou no caso 
de este nSo exitir, pelo menos pelo sindicato ou sindicatos 
profissionais que representem a maioria dos trabalhadores. 

2 -O reconhecimento a que se refere o número anterior 
seré dado através de comunicação oficial do sindicato ou sindi-
catos representativos à entidade patronal com indicação da data 

Li!l!i$U,64@M.I.!.!.,II§.W@M 
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da constituição e da identificação dos membros que constituem 
a comissão sindical. 

Art.03~-

1 -Os del!9é!dOs ou as comissões sindicais poderão 
convocar reuniões e realizar dentro das instalações da unidade 
laboral e durante o horário de serviço até ao máximo de 18 
horas anuais, desde que a mesma não funcione em regime de 
trabalho continuo. 

2-Poderão também os trabalhadores convocar reuniões 
nas condições previstas no número anterior desde que a 
convocatória seja subscrita por um mínimo de 2/3 dos traba-
lhadores da unidade laboral. 

Art.031?-

1 -Para o exercício das suas funções os delegados sindi-
cais  e membros das comissões sindicais terão um crédito de 4 
horas semanais. 

2-Os dirigentes e delegados sindicais dever'ão comunicar 
com antecedência à entidade patronal o número e data dos 
dias de que necessitam para o exercício das suas funções 
sindicais. 

3-As faltas dadas para além dos limites referidos no 
n!' 1, devem, ·ser justificadas nas 48 horas seguintes ao dia ou 
diasemqueseverificaram. 

4 -Consideram-se justificadas as faltas dadas pelos diri-
gentes e delegados sindicais no desempenho das suas funções, 
contando como tempo de efectivo serviço para todos os 
efeitos excepto os de remuneração e neste caso s6 quando 
asialtas diárias ultrapassem o mãximo de cinco. 

Art!' 32~-
1 -Os d irigentes e delegados sindicais bem como as 

comissões sindicais poderão solicitar às entidades patronais as 
informações que sejam necessárias ao conveniente exercito da 
respectiva actividade sindical. 

2-Os dirigentes sindicais poderão no âmbito dum 
conflito ou durante uma negociação colectiva de trabalho 
solicitar à entidade patronal o exame da sua escrita contabilis-
tica. 

Art.0 33!'-

As comissões sindicais deverão, obrigat6riamente ser 
ouvidas pela entidade patronal em todos os assuntos que 
versem sobre: 

a) Despedimentos 

b) Sanções 

c) Processos disciplinares 

d) Elaboração de r~ lamentos internos que se refiram a 
polftica de pessoal, horãrios de trabalho, actnini,;tração de 
salários e protecção do trabalhador nos aspectos de higiene, 
segurança e previdência. 

Art~34?-

1 -Para cada unidade laboral que ocupe mais de 50 
trabalhadores, as respectivas entidades patronais ficam obriga-
das a facultar, sempre que tal seja solicitado pelos delegados 
sindicais ou comissões sindicais um local de reuniões coberto, 
nas imediações do local de trabalho. 

2-Sempre que a entidade patronal ocupar mais de 200 
trabalhadores deverã destinar, a titulo permanente, um local de 
reuniões para os trabalhadores, nas imediações do local de 
trabalho. 
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Art!'35!'-

A entidade patronal que, comprovadoramente, tentar 
impedir ou dificultar o exercício da actividade sindical nas 
respectivas unidades laborais será punida com multa de 5 000 a 
50 000 escudos. 

Art.0 36?-

Os dele~dos sindicais e os membros das comissões 
sindicais têm o direito de afixar no interior da empresa em 
local reservado para o efeito pela entidade patronal, quaisquer 
informações que interessem aos trabalhadores. 

Art? 37?-

r: garantido aos trabalhadores o direito ao exeréicio pro-
fissional de cargos em associações sindicais mediante a suspen-
são do respectivo contrato de trabalho com a entidade patronal, 
sem perda de direitos adquiridos, incluindo a contagem de 
antiguidade para todos os efeitos. 

Art.0 38~-

1 -Não é permitido o despedimento sem justa causa dos 
trabalhadores que exerçam funções de dirigentes sindicais, 
durante o respectivo exercício e no período de três anos após o 
seu termo. 

2-O trabalhador despedido com infracção das disposi· 
ções do presente diploma terá o direi"to a optar ou pela 
integração na empresa com todos os direitos adquiridos à data 
do seu despedimento ou por uma indemnização corresponden-
te ao triplo daquela a que teria direito nos termos da lei 
aplicável. 

3-Para o cômputo da indemnização a que se refere o 
número anterior deverá ser considerada a remuneração que o 
trabalhador auferia à data da infracção ou à média das 
remunerações do último semestre no caso deste ser superior. 

ArL0 39?-

Ficam abrangidos pelo disposto no artigo anterior todos 
os trabalhadores que,não tendo efectivamente exercido aquelas 
funções, a elas se tenham candidatado, contando o prazo a 
partir da data da apresentação de candidatura. 

Art~40?-

0s dirigentes e delegados sindicais não podem 
transferidos do local de trabalho sem o seu acordo. 

Art.o41!'-

As associações sindicais e profissionais beneficiam da 
isenção de todos os encargos fiscais. 

Art.0 42!'-

As associações sindicais poderão autodissolver·se nos 
termos dos respectivos estatutos. 

Art.0 43~-

Lei especial regulará o exercício da actividade sindical por 
parte dos servidores do Estado, dos Institutos Públicos e das 
Autarquias L.ocais. 

Art~ 44?-

As associações sindicais estão sujeitas à lei geral da 
associações em tudo o que não for contrariado pelo presente 
projecto. 

Art.0 45?-

As disposições do presente decreto-lei, não prejudicam 
clausulas convencionais mais favorãveis. 
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Aré'46!>-

As associações sindicais já existentes à data da publicação 
do presente diploma, disporão do prazo de cento e oitenta dias 
para promovere~ a sua reestruturação de forma a que se de 

cumprimento ao disposto no presente diploma. 

Art!>47!>-

Fica revo!)1da toda a legislação anterior relativa a 
associações sindicais. 

REORGANIZAÇÃO DOS TRIBUNAIS DO TRABALHO 

(Projecto de Decreto-Lei) 

Os litígios emergentes de contratos & trabalho implicam 
uma justiça rápida, eficiente e especializada. Desde há muito 
que se constata, contudo, que as estruturas deste sector, exis-
tentes no Estado, uão conseguem as finalidades que lhes são 

inerentes. 

A realidade angolana impõe, por isso, que se estabeleçam 
regras especfficas quanto ao recrutamento da magistratura do 
trabalho, visando facilitar o respectivo provimento Jogo que as 
necessidades o imponhllnt. 

Por outro lado, o Tribunal do Trabalho da Comarca de 
Luanda tem vindo a evidenciar um movimento processual que 
toma impossi,·el o seu andamento e resolução em tempo 
oportuno com as actuais estruturas funcion:1is. 

Embora se tenha como premente a necessidade dwn 
estudo de conjunto. tanto do movimento de todos os tribunais 
do E.~tado como, inclusivé, duma nova organização judiciária, 
certo é que se tem como totalmente inadiá~:Ci.l a reestrutura do 
Tribunal do Trabalho da Comarca de Luanda de modo a 
pos.~ibilitar , no âmbito da sua competência especialiwda, o 
máximo aproveitamento dos magistrados, do pessoal existente 
e, acima de tudo, rapidez e eficácia na solução das questões 
que lhe vêm sendo afectas. A fonna de alcançar essas finalida-
des, atento o movimento processual que nele se constata, 
consistirá no seu desdobramento em duas varas e no aumento 
de número de funcionárim na contadoria recentemente criada 

pelo Decreto 74/74. 

Aproveita-se a oportunidade p:ua desfazer injustiças 
de tratamento que se tém verificado, na prática em relação 
tanto a servidores destes Tribunais especialiwdos como dos 
restantes, de que se realça :1 integrnç.io emolumentar, e a exis-
tência das categorias de aspirante e. outras excluidas da mesma 

participaçào. 

Nestes termos. 

Us:mdo da faculdade conferida pela alínea e) do artigo 
24~ do Acordo do Alvor, o Governo de Transição de Angola 
decreta e eu promulgo o seguinte: 

ARTIGO 1!>-Os lug::~res de Juizes do trabalho serão providos: 

I) -Em agentes do Ministério Pí•blico dos Tribunais 
do Trabalho com mais de quatro anos de servi-
ço e boa classificação. 

2) -Em funcionários das Direcções do Serviço do 
Trabalho e Segurança Socilll, licenciados em 
Direito, com mais de quatro anos de serviço 
e boa.~ inf onnações. 

3) -Em delegados do Procurador da República, com 
mais de quatro anos de serviço e em Juizes de 
Direito, uns e outros com a classificação de 

~ "BOM". 

4) -Em advogados, com mais de quatro anos de 
serviço da profissão. 

S) -Na falta rl. candidatos com as habilitações 
referidas nr;, números anteriores, em licencia-
dos em Direito de reconhecida idoneidade 
moral e profissional. 

ARTIGO 2!>-Os agentes do Ministério Público junto dos 
Tribunais do Trabalho serão providos de entre 
licenciadOl'i em Direito. 

ARTIGO 3~ - I. O Tribunal do Tr.Jbalho da Comarca de Lu-
anda é desdobrado em duas varas. 

2 -Em cada uma da<~ varas haverá um JuiZ, um 
representante do Ministério Público e um cartó-

rio. 

3 -Os actuais cartórios ficarão a pertencer a cada 
uma das Varas, consoante a respectiva nwnera-
ção, aumentando-se o quadro de cada um deles, 
de um lugar de ajudante de escrivão e de um 
lugar de oficial de diligências. 

ARTIGO 4!>-Os actuais juizes e representantes do Ministério 
Público do Tribunal do Trabalho de Luanda 
passam a ocup:~r, independentemente de qual-
quer fonnalidade ou visto, os correspondentes· 
cargos da I~ vara. 

ARTIGOS!>-No Tribunal do Trabalho de Luanda haverá 
sempre um juit de Turno a quem incumbe 
presidir :'1 distribuição e efectuar o serviço de 
expediente dos actos que possam ser praticados, 
independentemente de distribuição. 

2 -Os tumos são quinz.enais, com inicio nos dias 
I e 16 de cada mês, seguindo o ordem de 
numeração das varas. 

ARTIGO 6?-I. São extintos os cargos de aspirantes da delega-
ção da Procuradoria da República junto dos Tri-
bunais do Traballto de Angola e das subdelega-
ções da Procuradoria da República e criados, 
em sua substituição, igual número de cargos 
de dactilógrafos nos cartórios. 

2 - Os titulares dos cargos extintos passarão para 
os novos cargos independentemente de qualquer 
fonnalid:tde ou visto, mantendo a letra da 
categoria exlinta e contando-se-lhes, p11ra todos 
os efeitos legais o tempo de serviço anterior-
mente prestado. 

3 - Os actuais aspirantes da Delegação da Procu-
radoria da República do Tribunal do Trabalho 
de Luanda passam para os cargos de dactiló-
grafos do cartório da I~ Vara, sendo criados 
dois lug.:ues de dactilógrafos no Cartório da 
2~ Vara. 

ARTIGO 7!>-Sã r> criados os lugares de um ajudante de 
contador e de um continuo auxiliar de I~ 

classe na contadoria do Tribunal do Trabalho 
de Luanda. 

Wl hi,$A4;.;mm1 ;;.p~w 
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ARTIGO 8!>-São extintos, nas delegações e subdelegações da 
Procuradoria da República de todos os tribunais, 
os cargos de ct>ntinuos auxiliares de I~ e 2~ 
classe e criados, em sua substituição, igual 
número de cargos nos respectivos cartórios dos 
Tribunais para que transitarão, independente· 
mente de qualquer formalidade ou visto os 
titulares dos actuais lugares. 

ARTIGO 9!>-O n!> 2 do art!> 18!' do ['ecreto 442/73, de 4 
de Setembro, passa a ter a seguinte redacção: 

"Em cada mês, a quantia depositada por cada 
cartório como participação emolumentar é de-
vida aos servidores que durante esse mês, 
proporcionalmente ao número de dias e respec-
tivos vencimentos, prestem serviço no cartório". 

2 -O n!> 7 do mesmo artigo passa a ter mais as 
seguintes alíneas: 

h) - Contfnuo e telefonista dos Tribunais de 
Angola . - O 

i) - Porteiro e estafeta-moto dos Tribunais 
de Angola . -Q 

j} - Contútuo auxiliar de I~ classe dos Tri· 
bunais de Angola - R 

k)- Contútuoauxiliar de 2~ classe dos Tribu-
nais -S 

ARTIGO I O!>-I . O imposto de Justiça dos Tribwtais Municipais 
de 1~ e 2!' classes terá o seguinte destino: 

2 -Mantêm-se os limites de comparticipação emo-
lumentar a que se refere o artigo 2l!>do Oecre· 
to 48 033, de 11 de Novembro de 1957. 

ARTIG011!'- Ê aplicável aos servidores do Tribunal do Tra-
balho de Luanda o regime de integração emo-
lumentar vigente nos Tribunais da mesma 
Comarca. 

ARTIGOI2!'-Enquanto se não procede ao estudo e revisão 
da participação emolumentar geral dos serv:ido-
m da Justiça, o Cofre GeraJ de Justiça de 
Angola, abona a todos os funcionários dos 
Tribunais Judiciais de Comarca e dos Julgados 
Municipais de I !I classe, participação emolu-
mentar mensal igual aSO% do seu limite legal, 
acrescendo ~:os emolumentos percebidos até o 
referido limite, que se considerará, todavia, 
atingido com a dedução daquele abono 

2 - O disposto no número anterior não se aplica 
aos Tribunais da Comarca de LUanda que 
continuarão, por ora, a reger-se pela legisla-
ção actualmente em vigor. 

ARTIGOI3!l- O montante da participação emolumentar de 
que trata o artigo 27!' no 1 do Decreto 462/72, 
de 17 de Novembro, é elevado para o dobro. 

ARTIGO 14!l- O recebimento de participação emolumentar 
~ incompativeJ com o recebimento de remune-
rações por trabalho extraordinário. 

ARTIGO IS!'-Fica revogada toda a legislação em contrário. 

Para o Estado •. 10~ ARTIGOJ6!'l-Pelo Ministério do Planeamento  e Finanças 
lO% serão abertos os créditos necessários à execução Para o Cofre Geral de Justiça . 

Participação emolumentar . 80 % do presente diploma. 
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